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RESUMO 

 

 

Este trabalho apresenta os resultados da revisão sobre as iniciativas e ideias apontadas 

pela historiografia do Ensino Profissional paulista, de meados de 1880 a meados de 1940. 

As publicações, que compõem o corpus, seus respectivos autores e as datas em que foram 

divulgadas como livros são: Trabalhadores urbanos e Ensino Profissional (Maria Alice 

Ribeiro, Coraly Gará Caetano e Maria Lúcia Caira Gitahy, de 1986); A Escola Profissional 

de São Carlos (Ester Buffa e Paolo Nosella, de 1998); O ensino de ofícios nos primórdios 

da industrialização e O Ensino Profissional na irradiação do industrialismo (Luiz Antônio 

Cunha, de 2000); Educação Profissional no Brasil (Silvia Maria Manfredi, de 2002) e A 

socialização da força de trabalho: instrução popular e qualificação profissional no estado 

de São Paulo (1873-1934) (Carmen Sylvia Vidigal Moraes, de 2003). As análises se 

basearam nos conceitos de campo de Bourdieu, de rede e trajetória de intelectuais de 

Sirinelli e de modo de produção de Ferro. Os objetivos foram: revisar o modo como foi 

produzida a historiografia do Ensino Profissional e seus resultados; apontar as 

características e analisar  a relação desta produção com a da História da Educação; verificar 

as motivações que conduziram os autores a utilizar determinados modelos analíticos. As 

conclusões são de que a produção foi influenciada pela configuração do campo científico, 

em especial os campos da Educação e da História, e pelos momentos e circunstâncias em 

que os autores se formaram e desenvolveram seus trabalhos, marcado pelas discussões 

sobre o desenvolvimentismo e o regime político. 

 

 

Palavras-chave: Ensino Profissional; História da Educação; historiografia, campo 

educacional; desenvolvimentismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This work presents the results of the revision of initiatives and ideas raised by the 

historiography of São Paulo's Professional Education in the mid 1880's to mid 1940's. The 

publications revised (with their authors and year of publishing) are: Trabalhadores urbanos 

e ensino profissional (Maria Alice Ribeiro, Coraly Gará Caetano and Maria Lúcia Caira 

Gitahy, 1986); A Escola Profissional de São Carlos (Ester Buffa and Paolo Nosella, 1998); 

O ensino de ofícios nos primórdios da industrialização and O ensino profissional na 

irradiação do industrialismo (Luiz Antônio Cunha, 2000); Educação Profissional no 

Brasil (Silvia Maria Manfredi, 2002) and A socialização da força de trabalho: instrução 

popular e qualificação profissional no estado de São Paulo (1873-1934) (Carmen Sylvia 

Vidigal Moraes, 2003). The analysis were based on Bourdieu's concept of field, Sirinelli's 

concepts of network and trajectory of intellectuals, and Ferro's concept of mode of 

production. The objectives were: to revise how the historiography of Professional 

Education was produced, as well as its results; to point out the characteristics of this 

production and its relation to the History of Education; to verify the motivations behind 

authors's uses of specific analytical models. One concludes that this production was 

influenced by the configuration of the scientific field, especially by the fields of Education 

and History, and by discussions about the country's development and political regime that 

characterized the moments and circumstances in which the authors graduated and produced 

their works. 

 

Key-words: Professional Education, History of Education, historiography, educational 

field, development. 
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Introdução 

 

A historiografia do Ensino Profissional, referente aos primórdios do processo de 

industrialização do Brasil (início do século XX), é o objeto central da investigação intitulada 

Historiografia do Ensino Profissional paulista: as marcas do modo de produção, cujos 

resultados são apresentados neste trabalho. Os livros compõem o corpus da historiografia e seus 

respectivos autores, são: Trabalhadores urbanos e Ensino Profissional (Maria Alice Ribeiro, 

Coraly Gará Caetano e Maria Lúcia Caira Gitahy, de 1986); A Escola Profissional de São Carlos 

(Ester Buffa e Paolo Nosella, de 1998); O ensino de ofícios nos primórdios da industrialização e 

O Ensino Profissional na irradiação do industrialismo (Luiz Antônio Cunha, de 2000); 

Educação Profissional no Brasil (Silvia Maria Manfredi, de 2002) e A socialização da força de 

trabalho: instrução popular e qualificação profissional no estado de São Paulo (1873-1934) 

(Carmen Sylvia Vidigal Moraes, de 2003).  

Os trabalhos supracitados que se tornaram referencial para os estudiosos do tema, foram 

analisados levando-se em consideração dois níveis de investigação, inter-relacionados: o primeiro 

visa a identificar as características e concepções sobre o Ensino Profissional, relatadas pelos 

autores, para o período compreendido entre meados de 1880 e meados de 1940; o segundo visa a 

analisar a trajetória dos autores, as influências dos momentos e das circunstâncias em que se 

formaram e se tornaram pesquisadores, a partir dos anos de 1960, nas conclusões que efetuaram 

sobre a história do Ensino Profissional. Se o conhecimento da trajetória é indispensável para 

analisar as interpretações dos autores, nada mais justo do que iniciar a trama posicionando o 

leitor a respeito do percurso deste autor até o presente momento. 

 

1. O pesquisador deste trabalho 

 

Em 1986, com 14 anos, fui para o curso de mecânica geral no Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI), em Santo André, onde, posteriormente, concluí, também o 

curso de fresagem industrial. Estagiei na Companhia Fabricadora de Peças (Cofap), entre janeiro 

e agosto de 1989 e trabalhei em uma empresa metalúrgica entre outubro de dezembro de 1989. 

Após ser demitido, passei alguns meses desempregado, pois estava na fase de alistamento militar. 
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Em 1995 me formei em Ciências Sociais, pela Universidade São Marcos de São Paulo. A 

partir de 1990, atuei em diversos institutos de pesquisas de mercado e de opinião pública: 

Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope), Instituto de Pesquisas (Inpes) do 

Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul (Imes)
1
, Companhia Brasileira de 

Pesquisa e Análise (CBPA), Núcleo Brasileiro de Campo (NBC), dentre outros. Desenvolvi 

diversas funções nessas entidades: entrevistador (coletando dados pessoalmente ou por telefone); 

verificador (checagem com o entrevistado das informações coletadas); crítico (análise da 

coerência e da totalidade de preenchimento das informações solicitadas); supervisor (distribuição 

do material, controle e elaboração de relatórios sobre o andamento da coleta). Em 1996 

supervisionei a coleta de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na 

contagem da população na cidade de Mauá-SP. 

Em 2001 passei a integrar a equipe de pesquisadores do Observatório da Educação e do 

Trabalho do Departamento de Educação do Trabalhador (DET) da Secretaria de Educação e 

Formação Profissional (SEFP) da Prefeitura de Santo André, em pareceria com a Escola Sindical 

São Paulo da Central Única dos Trabalhadores (CUT). Este Observatório criado nesse mesmo 

ano, tinha como objetivo desenvolver por meio do levantamento de informações econômicas e do 

mercado de trabalho e da realização de pesquisas sobre e com os alunos dos cursos 

profissionalizantes oferecidos pelo DET, estudos e relatórios que auxiliassem na tomada de 

decisões, embasadas em pesquisas empíricas, como por exemplo, a escolha dos cursos, a 

demanda do mercado de trabalho, os gastos etc. Em meados de 2002, o projeto inicial e os 

objetivos foram modificados, alastrando-se para os demais departamentos ou atividades da 

Secretaria: Departamento de Educação Infantil e Fundamental (Deif) e Departamento de Projetos 

Especiais e Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

No ano de 2003 iniciei o mestrado em Administração no IMES, mas com a intenção de me 

transferir para uma universidade maior e de pesquisar na área educacional. O mestrado sempre 

foi um objetivo, que teve que ser apressado pelo fato de eu ser o único dos pesquisadores do 

Observatório que se encontrava sem vinculação acadêmica. Após negociação com o diretor do 

DET e com o responsável pela Escola Sindical, da qual era empregado, fui liberado para assistir 

às aulas sem obrigação de compensação. No meio do ano, ingressei no mestrado em Educação: 

História, Política, Sociedade (EHPS), na Pontifícia Universidade Católica (PUC/SP). 

                                                 
1
 Atualmente Universidade Municipal de São Caetano do Sul (USCS). 
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As minhas primeiras proposições de tema de pesquisa para a dissertação giravam em torno do 

Decreto 2.208 de 1997, que dividiu a Educação Profissional em três níveis (básico, técnico e 

tecnológico), sendo que o nível básico era o de interesse, pois se vinculava ao trabalho que 

tentava desenvolver. As intenções de investigação progrediram a partir do momento em que 

aceitei participar de um grupo que iniciava pesquisas sobre a história do Ensino Profissional, sob 

a responsabilidade da Profª Drª. Mirian Jorge Warde e do Prof. Dr. Bruno Bontempi Jr. Warde e 

Bontempi Jr. sugeriam que a maneira de pensar este ramo de ensino com grande ênfase no 

aspecto econômico (com e para o mercado de trabalho), seria um pensamento desvirtuador das 

práticas e dos resultados e efeitos do Ensino Profissional no país. Em uma das reuniões que 

realizamos, Warde afirmou que se fazia necessária a revisão da historiografia sobre o Ensino 

Profissional, mas que isso não seria trabalho para o mestrado.  

As leituras realizadas para a pesquisa do mestrado sobre as ações e proposições educacionais, 

entre 1932 e 1946, do Instituto de Organização Racional do Trabalho (IDORT) (Conceição, 

2005) reforçaram a necessidade de uma revisão historiográfica, pois parecia estranho que, após 

amplos levantamentos, os autores chegassem a conclusões sobre a ineficiência do Ensino 

Profissional baseados apenas no critério de atendimento a um suposto desenvolvimento e às 

necessidades da indústria. Juntaram-se às percepções descritas às decepções com os rumos 

tomados pelo Observatório: mero legitimador da política desenvolvida que visava, 

principalmente, aumentar o número de alunos atendidos e colocá-los no mercado de trabalho. O 

fato é que as pesquisas, objeto de maior relevância na criação do Observatório e que me 

empolgaram no projeto de trabalho, ficaram em segundo plano e, salvo por documentos sobre o 

perfil dos alunos (informações coletadas no ato da inscrição) e alguns levantamentos pontuais 

para atender aos interesses políticos e imediatos, pouco se fez.  

A poucos dias da defesa do mestrado fui informado de que seria demitido do Observatório, 

mas que continuaria o trabalho como prestador de serviços. A princípio não aceitei. Porém, dias 

após a defesa, numa negociação, acertamos a redução da jornada de trabalho para quatro dias 

semanais e duas semanas de férias, o que me fez mudar de ideia. Dessa forma, consegui tempo 

para elaborar o projeto para o doutorado. 

Logo após o resultado da seleção para o doutorado, informei, em dezembro de 2005, que 

pretendia trabalhar apenas dois dias por semana, sem redução salarial. A proposta foi rejeitada e 

me desliguei em janeiro de 2006 com pesar por não ter concluído dois trabalhos que tinham 
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quantidades enormes e importantes de informações: a pesquisa com egressos dos cursos 

profissionalizantes (em fase de análise) e a pesquisa de evasão dos cursos da EJA (em fase de 

conclusão da coleta dos dados). 

Mesmo inconformado com as políticas momentâneas realizadas para atender a 

aparelhamentos partidários voltados para a quantidade de atendimentos e de inserção num 

mercado de trabalho incipiente, o contato com alunos e professores evidenciava que havia algo 

mais que o simples sucesso na conquista por uma profissão ou um emprego. Essa hipótese 

sustenta a crítica às análises feitas sobre a história do Ensino Profissional, mesmo que em um 

momento econômico e social diferente da década de 2000. 

Ao término da conclusão dos créditos do doutorado fui aprovado em concurso público para 

professor de 3º grau na Universidade Federal de Alfenas (Unifal/MG). Lá, desde o início de 

2008, sou professor assistente, das disciplinas de Sociologia, Sociologia da Educação e Política 

educacional. Em outubro de 2008 assumi a coordenação do curso de Ciências Sociais, implantado 

em 2009.  

 Os interesse pelo assunto do Ensino Profissional surgiu na atuação como pesquisador da 

Escola Sindical da CUT, mas a definição do tema e dos procedimentos investigativos a serem 

adotados foram consequências da trajetória percorrida no mestrado, na área da História da 

Educação.  

 

2. Delineamentos da investigação 

 

A leitura dos títulos dos livros que compõe as fontes principais desta pesquisa indicou que há 

vários termos para se referir ao Ensino Profissional. Entende-se por Ensino Profissional a 

formação destinada à obtenção de um ofício ou profissão, desenvolvida de forma independente 

ou integrada aos demais níveis de ensino (Primário, Secundário, Médio etc.). Os termos que 

designam este ramo de ensino (qualificação profissional, ensino de ofícios, Ensino Industrial, 

Educação Profissional etc.) serão utilizados de acordo com a versão dos autores. Nos anos de 

1990, o termo mais utilizado é Educação Profissional talvez porque a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação de 1996 (LDB/96) estabeleceu dessa maneira. Para o período de interesse desta 

investigação Ensino Profissional é o mais utilizado.  
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Em relação ao significado de historiografia, Warde (1990a, p. 4) destaca que há utilização de 

modo indiscriminado: para indicar o conjunto de obras das obras de História e/ou para se referir a 

um mapeamento, a um arrolamento ou a qualquer maneira de ordenação dessas obras, além de 

servir para nominar o estudo efetuado por meio de algumas formas de ordenação. O 

entendimento de historiografia, para este trabalho, se refere ao conjunto das obras e a maneira 

como foram produzidas em relação ao momento e ao lugar. 

No decorrer da investigação sobre as ideias e proposições educacionais do IDORT
2
 lidei com 

a historiografia do Ensino Profissional (Moraes 2003; Manfredi 2002; Cunha 2000a, 2000b e 

2000c; Ribeiro 1986, Caetano 1986, Gitahy 1986), já que este ramo de ensino era um dos temas 

de maior interesse da entidade. Nessas leituras fiquei com a impressão de que, mesmo havendo 

nos estudos consideráveis referências aos aspectos educacionais (funcionamento, organização dos 

cursos, processo de seleção etc.), o que poderia determinar a validade ou a boa qualidade das 

diversas experiências de Ensino Profissional nas análises seria sua relação direta com o mercado 

de trabalho, ou seja, o seu potencial de disciplinamento, sujeição, articulação da clientela, a um 

suposto desenvolvimento industrial. Mediante essa interpretação, notei que essa literatura 

caracteriza o Ensino Profissional, desenvolvido no início do século XX, como “atrasado” em 

relação a um suposto ou necessário desenvolvimento do país baseado na industrialização. 

Warde (2003a, p. 2) destaca que a historiografia sobre o tema, produzida desde os anos de 

1920, insiste na ineficiência do Ensino Profissional, por este supostamente não atender 

adequadamente às necessidades do progresso econômico. Gouveia e Havighurst (1969), que 

analisaram o Ensino Médio e sua relação com o desenvolvimento, concluíram que os traços 

escravistas e coloniais brasileiros geraram o preconceito ao trabalho braçal, fazendo com o 

Ensino Profissional se tornasse pouco atrativo aos jovens. A partir dos anos de 1980 houve uma 

crítica as formas interpretativas anteriores, mas que não escaparam ao modelo anterior, ligando o 

Ensino Profissional ao mercado e às necessidades industriais: 

 

A reação crítica a essas formas interpretativas, de data recente, introduz novas explicações para 

o lugar desvalido ocupado pelo ensino profissional ou fracasso de certas experiências 

profissionalizantes. Sob várias perspectivas, em relação às interpretações pretéritas, mas não se 

                                                 
2
 Esta entidade, criada em 1931, apresentava proposições e ações educacionais que visavam à racionalização da 

sociedade, para uma nova forma de organização nos moldes da indústria, objetivando a modernização do país. A 

fonte utilizada para a pesquisa foi a Revista do IDORT, que, a partir de 1941, passou a se chamar Revista de 

Organização Científica, entre os anos de 1932 e 1946, da qual foram extraídas e analisadas matérias que tratavam de 

educação. 
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livram do desvio economicista. Não pensam simploriamente o mercado e a maquinaria, mas não 

pensam além das fronteiras econômicas, como não pensam o trabalho como trabalho produtivo 

e a indústria senão como a fábrica. (Warde, 2003a, p. 2). 

 

Para a autora, o predomínio dessa ótica na historiografia do Ensino Profissional torna 

necessária uma revisão bibliográfica, visando à introdução de “novos referentes interpretativos 

que permitam entendê-lo na cultura e integrado na ambiência escolar regular” (Warde, 2003a, p. 

2). O presente trabalho apresenta análises e conclusões da pesquisa que objetiva revisar 

criticamente a historiografia do Ensino Profissional paulista, tentando identificar quais são as 

suas tendências predominantes, como e por quais fatores teriam se desenvolvido e se propagado 

na historiografia do Ensino Profissional e quais as decorrências desses trabalhos na formulação 

do conhecimento histórico atualmente disponível sobre este ramo de ensino. 

As obras aqui analisadas foram produzidas nas décadas de 1980, 1990 e 2000, escolhidas 

porque voltaram a abordar a temática, após quase 20 anos do trabalho de Gouveia e Havighurst 

(1969), e por terem sido trabalhos publicados em livros pelas editoras. Esse último fato sugere 

que, por terem maior circulação, podem determinar um modo interpretativo a respeito do da 

história do Ensino Profissional. 

Entretanto, o período escolhido para efetuar a análise das características do Ensino 

Profissional é de meados dos anos de 1880 a meados de 1940. Justifica-se a definição da 

periodização pelo fato de que as obras escolhidas têm como marco as iniciativas de 

industrialização e urbanização do país e, também, por ser o momento de organização do sistema 

de ensino brasileiro, aqui entendido como todos os níveis, sob um padrão de legislação e 

funcionamento, do qual o Ensino Profissional era parte integrante. Outras duas ações atestam a 

importância dos marcos escolhidos: uma das principais iniciativas no âmbito do Ensino 

Profissional paulista, o Liceu de Artes e Ofícios iniciou suas atividades nos anos de 1880. Nos 

anos de 1940 este ramo de ensino passou a contar com uma legislação específica (leis orgânicas 

para os ramos da indústria, do comércio e da agricultura). A Lei Orgânica do Ensino Industrial de 

1942, segundo Cunha (2000b, p. 38), permitiu o entendimento de que havia se constituído um 

sistema de ensino no qual os cursos deste ramo foram reconhecidos. 

A opção por analisar as iniciativas de Ensino Profissional desenvolvidas no estado de São 

Paulo se baseia na peculiaridade dessa região em relação às demais regiões do país, no período 



 11 

proposto, ou seja, local onde o desenvolvimento da economia e da indústria, além das demais 

instâncias e relações sociais apresentava maior dinamismo: 

 

Este é o nosso maior legado da década de trinta e que tem projeções muito comprometedoras, 

ainda hoje. Naquele período, ensaiava-se em São Paulo as experiências novas da modernidade 

industrial e os sujeitos sociais estavam dando significativos passos para o aprendizado das 

negociações no espaço privado da relação capital-trabalho e na gestão dos assuntos públicos. 

Esta experiência tem de ser resgatada, para que possamos evitar, desta vez, as soluções 

autoritárias, sempre muito atraentes às elites brasileiras, que não quiseram aprender as lições 

colocadas pela modernidade em curso em São Paulo, durante os anos vinte deste século. (Decca, 

1999, p. 307) 

 

Este trabalho pretende estabelecer um entendimento da maneira como se deu a produção 

sobre a história do Ensino Profissional e não atribuir crítica pessoal a cada um dos autores, nem 

analisar aspectos de sua vida íntima, o âmbito da análise se restringe ao meio acadêmico e 

quando as análises de suas produções ou das informações levantadas e de seus vínculos 

permitirem, a preferência política. O conhecimento científico é acumulável e para que isto ocorra 

se faz imprescindível a crítica às maneiras como se deu a produção anterior e aos resultados por 

ela atingidos. Cunha (1981b) relata que depois do momento em que se produziu é fácil falar das 

insuficiências, mas o objetivo não é o de desvalorizar e sim discutir sobre o papel atribuído ao 

Ensino Profissional no início do século XX pela historiografia. E como o próprio Cunha (1981b, 

p. 128) salienta: “é preciso ligar cada momento desse processo às condições objetivas e 

subjetivas” que levaram às conclusões ou às opções analíticas seguidas.  

Para a realização dessa tarefa é indispensável considerar um suporte conceitual primordial 

para o entendimento dos trabalhos e da conformação da historiografia: o “modo de produção das 

obras históricas”. Esse modo de produção, de acordo com Ferro (1989, p. 2), define-se “como as 

condições que determinam a produção e a natureza das obras históricas, ou seja, quais são os 

temas por elas privilegiados, de que maneira são abordados, como esses dados evoluem através 

do tempo”. Já em relação ao lugar de produção, há que se destacar a sua importância na condução 

e conformação dos trabalhos: 

 

(...) a análise das condições institucionais deve levar em conta o caráter de construto político da 

história, na produção do qual os grupos sociais, instituições ou civilizações, em disputa pelo 

controle do conhecimento do passado, e pelo próprio passado, fazem da história um monumento 

a conferir-lhes legitimidade. É justamente pela importância que as instituições e as sociedades 

conferem à história que as interdições e permissões que estão presentes no modo de produção 
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das obras históricas agem como controladoras na produção de uma história vigiada. (Bontempi 

Jr., 1995, pp. 16-17) 

 

A concentração de profissionais (pesquisadores, professores, administradores) em 

agrupamentos permite realizar exercícios imaginativos dos diversos interesses que moveriam um 

pesquisador a realizar trabalhos sobre um tema, com determinado tipo de abordagem. O primeiro 

vínculo é com o professor-orientador, em se tratando de trabalhos acadêmicos, que normalmente 

inserem o pesquisador em um grupo. Essa relação e o interesse do orientador, que já pertence a 

diversos grupos, podem influenciar a escolha do tema, objeto e referenciais teóricos, além dos 

métodos e técnicas para a realização do trabalho. A instituição a qual o pesquisador e o orientador 

estão vinculados pode fazer com que os estudos sejam dirigidos, a fim de garantir recursos, já que 

por vezes as universidades têm, em seus departamentos, institutos de avaliação de programas 

públicos ou prestam diversos serviços ao poder público (planejamento, execução de atividades, 

avaliação etc.). Outro importante influenciador é a filiação ou opção político-partidária, o que 

pode fazer com que o pesquisador divirja ou referencie a política educacional em vigência, de 

acordo com sua posição a respeito do partido que ocupa o poder: oposição ou situação. Ainda, em 

relação à situação política, é evidente o processo de ocupação de áreas do poder público, como a 

econômica, por exemplo, por grupos de intelectuais ligados a universidades, que assim se 

impõem na formulação e condução das políticas públicas.  

Essa verdadeira rede (orientador/universidade/institutos/entidades-civis/partidos-políticos), 

provavelmente, constitui um corpo de influência sobre os temas a serem pesquisados, a forma de 

realização da pesquisa e os resultados atingidos. O pertencimento a determinado(s) grupo(s) e, 

consequentemente, os interesses de cada um deles, além dos pessoais, talvez influenciem na 

escolha do objeto e na forma de pesquisá-lo, o que possivelmente trará vieses nas conclusões que 

estariam subordinadas às aspirações pessoais ou dos grupos de pertencimento. 

Há dois grupos de aspectos que podem ser considerados na análise das redes: concretos 

(revistas, manifestos, momento histórico) e sentimentais (atração, amizade, inveja, ressentimento, 

hostilidade, interesses etc.). As “redes” secretam, na verdade microclimas à sombra dos quais a 

atividade e o comportamento dos intelectuais envolvidos frequentemente apresentam traços 

específicos (Sirinelli, 1998, p. 252). Essas redes são construídas dentro de campos de atuação. 

O conceito de campo é um dos principais eixos para o entendimento de como foi produzida a 

historiografia do Ensino Profissional. 
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A noção de campo aqui utilizada segue as inferências de Bourdieu, apesar da análise efetuada 

não corresponder à totalidade de suas observações a respeito dos procedimentos a serem 

realizados para estudar tal assunto. O pensamento de Bourdieu, (1992, pp. 191-193), sobre o tema 

é: 

 

Penso, em 1º lugar, na noção de “campo”, entendido ao mesmo tempo como campo de forças e 

campo de lutas que visam transformar esse campo de forças. As análises às quais submeti 

campos tão diferentes como o campo artístico ou o campo religioso, o campo científico ou o 

campo dos partidos políticos, o campo das classes sociais ou o campo do poder, inspiravam-se 

na intenção de estabelecer as leis gerais dos universos sociais funcionando como campos. E 

também, claro, as condições econômicas e sociais que devem ser preenchidas para que um 

universo social possa funcionar como campo, por oposição, de um lado, aos simples agregados 

amorfos de elementos (indivíduos, instituições etc.) simplesmente coexistentes e, de outro, aos 

aspectos (ou instituições totais), mecanicamente submetidos a uma intenção central. (Bourdieu, 

1983, p. 44) 

 

Bourdieu (2001, p. 83) chama de campo os universos sociais relativamente autônomos, em 

que os agentes se enfrentam em busca da “imposição de princípios legítimos de visão e de 

divisão do mundo natural e do mundo social”.  

O campo em discussão é o científico, entendido, segundo Bourdieu (1983, p. 122-125), como 

o lugar em que se trava uma luta, uma concorrência pelo monopólio da autoridade científica, 

compreendida como a capacidade de falar e de agir como tal. Há um movimento em relação às 

questões e temas mais importantes, nos momentos de produção, de interesse para a competição: 

 

Assim, a tendência dos pesquisadores a se concentrar nos problemas considerados como os mais 

importantes se explica pelo fato de que uma contribuição ou descoberta concernente a essas 

questões traz um lucro simbólico mais importante. A intensa competição assim desencadeada 

tem todas as chances de determinar uma baixa nas taxas médias de lucro/material e/ou 

simbólico e, conseqüentemente, uma migração de pesquisadores em direção a novos objetos 

menos prestigiados, mas em torno dos quais a competição é menos forte. (Bourdieu, 1983, p. 

125) 

 

A construção, ordenação e hierarquização do campo científico se dão, a cada instante, por 

meio de disputas pelo poder, lutas, entre os agentes: 

 

A estrutura do campo científico se define, a cada momento, pelo estado das relações de força 

entre os protagonistas em luta, agentes ou instituições, isto é, pela estrutura da distribuição do 

capital específico, resultado das lutas anteriores que se encontra objetivado nas instituições e 

nas disposições e que comanda as estratégias e as chances objetivas dos diferentes agentes ou 

instituições. (Bourdieu, 1983, p. 133) 
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Segundo Bourdieu (2001, p. 87), há dificuldade para elaborar o funcionamento do campo 

científico, por algumas razões: 

 

(...) pela redução a um ou outro dos termos de oposições que ela deve superar (irenismo e 

cinismo, absolutismo e relativismo, internalismo e reducionismo etc.), porque supõe uma dupla 

ruptura com as representações sociais que, definitivamente, são quase igualmente desejadas e, 

portanto, socialmente recompensadas: ruptura com a representação ideal que os intelectuais têm 

e oferecem de si mesmos; ruptura com a representação ingenuamente crítica que, reduzindo a 

moral profissional a uma “ideologia profissional” por meio de uma fácil inversão da visão 

encantada, esquece que a libido sciendi é uma libido scientifica. (Bourdieu, 2001, p. 88) 

 

Como o campo é um lugar de disputa, a compreensão de sua constituição e organização só 

pode ser retirada por meio de um entrecruzamento de determinações (internas e externas) em que 

há o peso das questões política e da posição social dos partícipes (Cordeiro, 2000, p. 29). E o 

campo científico apesar de apresentar características idênticas a dos demais campos, também tem 

aspectos que permitem distingui-lo: 

 

De fato, é preciso lembrar que o campo científico é tanto um universo social como os outros; 

onde se trata, como alhures, de poder, de capital, de relações de força, de estratégias de 

manutenção ou de subversão, de interesses etc., quando é um mundo à parte, dotado de suas leis 

próprias de funcionamento, que fazem com que não seja nenhum dos traços designados pelos 

conceitos utilizados para descrevê-lo o que lhe dá uma forma específica, irredutível a qualquer 

outra. (Bourdieu, 2001, p. 88) 

 

A historiografia do Ensino Profissional pode ser destacada no campo da História da 

Educação, composto pelo entrecruzamento dos campos da Educação e da História, 

principalmente. A prioridade desta investigação foi analisar pela ótica do campo educacional, no 

que se refere à distribuição, à legitimidade e às relações dos pesquisadores, destacando os 

elementos que constituíram a historiografia do Ensino Profissional.  

Aos membros desse campo (pesquisadores e/ou docentes) se atribui o título de intelectuais. 

Segundo Sirinelli (1996, p. 242), há uma ampla abordagem sobre a noção de intelectual devido 

ao seu caráter polissêmico e ao o aspecto multiforme do meio, o que causa imprecisão para se 

estabelecer critérios de definição do termo, permitindo duas acepções: uma ampla e sociocultural 

e outra estreita envolvendo engajamento.  
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O historiador, Sirinelli (1996, p. 243-267) adverte que a definição de intelectual deve se 

direcionar para além do estudo político, dever ser um estudo que compreenda as relações sociais 

e culturais desse atores coletivos, pois são as diferentes categorias que constituem este domínio: 

 

A abordagem extensiva do feudo intelectual, de qualquer modo, constitui apenas uma faceta do 

estudo dos intelectuais. Estes últimos também podem ser reunidos em torno de uma segunda 

definição, mais estreita e baseada na noção de engajamento na vida da cidade como ator – mas 

segundo modalidades específicas, como por exemplo a assinatura de manifestos –, testemunha 

ou consciência. Uma tal acepção não é, no fundo, autônoma da anterior, já que são dois 

elementos de natureza sociocultural, sua notoriedade eventual ou sua “especialização” 

reconhecida pela sociedade em que ele vive – especialização esta que legitima e mesmo 

privilegia as intervenção no debate da cidade –, que o intelectual põe a serviço da causa que 

defende. Exatamente por esta razão, o debate entre as duas definições é em grande medida um 

falso problema, e o historiador do político deve partir da definição ampla, sob a condição de, em 

determinados momentos, fechar a lente, no sentido fotográfico do termo. (Sirinelli, 1996, p. 

243)  

 

As estruturas de sociabilidade, segundo Sirinelli (1996, p. 248), são difíceis de apreender, o 

que não deve fazer com que o historiador se recuse a estudá-las porque elas permitem que se 

analisem os laços entre os intelectuais: 

 

O meio intelectual constitui, ao menos para seu núcleo central, um “pequeno mundo estreito”, 

onde os laços se atam, por exemplo, em torno da redação de uma revista ou do conselho de uma 

editora. A linguagem comum homologou o termo “redes” para definir tais estruturas. Elas são 

mais difíceis de perceber do que parece. (Sirinelli, 1996, p. 248) 

 

Como a vinculação imediata da história do Ensino Profissional é com o campo da História da 

Educação, cabe entender o que se produziu nos anos em que foram elaborados os trabalhos a 

serem analisados e nos quais os autores se formaram, ao mesmo tempo, em que foram 

construídas e difundidas algumas concepções sobre Educação e História no meio acadêmico. 

 

3. Algumas características da historiografia educacional brasileira 

 

A historiografia educacional brasileira referente ao período de produção dos trabalhos em 

tela (décadas de 1980, 1990 e 2000), é contemplada por alguns estudos sobre suas tendências, 

seus objetos e aportes teóricos, bem como críticas às maneiras de interpretação ou escolha de 

temas e objetos de pesquisa.  
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Segundo Nunes e Carvalho (1993, p. 20), em fins do século XIX e início do século XX, por 

meio de um movimento de reinterpretação das “necessidades” históricas, em um ambiente de 

tensão e rearranjo das relações Igreja-Estado: 

 

(...) a história da educação aproximou-se da filosofa metafísica e foi destinada 

enfaticamente ao ensino. Da psicologia e sociologia nascentes, vinha o conteúdo substancial e 

legitimador da pedagogia como ciência. Veio delas também a elaboração das pesquisas 

preocupadas com as “realizações pedagógicas”, enquanto objeto de investigação, e todo o 

movimento de separação entre educação e política. Coube à história da educação conciliar a 

“ciência dos novos” à “fé dos antigos”, à sua “energia moral”, às “suas virtudes”, à sua 

“abnegação”. Estamos, nesse ponto, longe do argumento que, de um modo bastante simples, 

liga positivismo e história de educação. Ao projetar na sua prática discursiva uma ordem cristã, 

a história da educação não só procurava de uma maneira peculiar reforçar a separação 

promovida no âmbito de outras disciplinas, uma vez que acabava, de fato, opondo essa ordem 

cristã e uma ordem racional, mas retomava também, sob esse prisma, à luz da reificação do 

passado, a concepção de que a educação sistemática se apresenta como possibilidade de 

intervenção, isto é, capaz de estabelecer a ordem do mundo. (Nunes; Carvalho, 1993, p. 20) 

 

Para Nunes e Carvalho (1993, p. 21) a História da Educação, como a Biologia e a Psicologia, 

no trabalho de legitimar o espírito do povo, se voltavam, de acordo com as necessidades do 

movimento científico do final do século XIX, ao controle social das massas urbanas por meio da 

seleção e orientação escolar. 

A pesquisa em História da Educação ganhou evidência com a institucionalização da pós-

graduação em Educação nos anos de 1970, mas com reduzido interesse pelo desenvolvimento de 

um campo específico, em que predominou a expectativa de que a disciplina funcionasse como 

campo subsidiário de outros estudos mais valorizados pedagogicamente: 

 

Nas teses acadêmicas produzidas até pelo menos meados da década de 1980, as investidas no 

campo da História da Educação têm, predominantemente, esse caráter subsidiário. Envereda-se 

pelos caminhos da História para fornecer o “contexto” ou a “origem” do objeto a ser 

investigado, gerando-se um tipo de produção homóloga ao que Antonio Nóvoa uma vez chamou 

de “história de introdução”. (Warde; Carvalho, 2000, p. 12) 

 

Warde (1984, pp. 1-4)
3
, ao se referir à produção entre 1970 e 1984 nos programas de pós-

graduação em Educação, identifica como seus traços característicos: a conformação do objeto de 

                                                 
3
 Neste trabalho foram analisados 115 títulos da área de história da educação, extraídos de catálogos de editoras, da 

bibliografia brasileira de educação, do banco de teses e da lista de teses de algumas universidades: Universidade 

Estadual de Campina (Unicamp), Universidade de São Paulo (USP), PUC/SP, Universidade Federal do Rio de 
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estudo nas condições históricas de sua produção; o enquadramento em períodos consagrados 

(Estado Novo, Primeira República); a presença marcante do Estado como interlocutor obrigatório 

das investigações sobre assuntos educacionais; a predominância de literatura das Ciências Sociais 

como aporte teórico nos trabalhos. Diante dessas constatações, Warde (1984, p. 5) conclui que: 

 

Ainda predomina, nos trabalhos examinados, uma certa tendência de se caminhar pelas fendas 

já abertas pela historiografia da educação, quando muito acrescentando novos dados, mais do 

que vasculhando as muitas zonas de sombra nas quais se encontra a história da educação 

brasileira. No meu entender, isso decorre, principalmente, do fato de que boa parte dos trabalhos 

não resulta de um efetivo interesse na investigação histórica, na efetiva preocupação de 

historicizar a educação como objeto de análise. Resulta mais de longos recuos no tempo com 

vistas a encontrar, supostamente, a origem da questão que se está se examinando. Ao realizar 

esse recuo, tendencialmente, novas investigações históricas não são feitas em profundidade. 

Disso resulta o reforço às explicações históricas já cristalizadas no pensamento 

pedagógico.Portanto, teriam prevalecido análises pragmáticas e presentistas, em que se 

volta ao passado para largas reconstruções, com objetivos implícitos de explicação do 

presente, ou seja, há uso da história, e não a aplicação de sua lógica
4
. 

 

A historiografia nascida nos programas de pós-graduação em Educação, segundo Warde 

(1984, p. 3), revela em primeiro plano a influência do orientador “seja individualmente, seja 

como representante da linha do programa, e ainda, que grande parte dos pós-graduandos chega ao 

momento de elaboração da tese acumulando as dificuldades não resolvidas ao longo das etapas de 

formação pelas quais passa”. Decorrente dessas questões haveria pouca autonomia para conduzir 

a pesquisa (escolha do objeto, delimitação das hipóteses, direção teórica e metodológica etc.) 

aumentando o peso e a influência do orientador.  

O tratamento das determinações contextuais, segundo Warde (1984, p. 5), seria outro 

problema na historiografia da Educação, dos anos de 1970 e início de 1980, pois se dava por 

meio do apoio de obras incompatíveis entre si e que nem sempre dariam suporte às posições 

educacionais: “Assim, ligado a essa questão, constatei o fato de que a maioria dos trabalhos não 

reflete o acompanhamento dos debates que se travam e dos avanços que se realizam no campo 

dos estudos históricos em termos de novas referências explicativas”.  

                                                                                                                                                              
Janeiro (UFRJ), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e o Instituto de Estudos Avançados em Educação 

(IESAE) da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro (FGV/RJ).  
4
 “Por lógica histórica entendo um método lógico de investigação adequado a materiais históricos, destinado, na 

medida do possível, a testar hipóteses quanto à estrutura, causação etc., e a eliminar procedimentos 

autoconfirmadores (“instâncias”, “ilustrações”)” (Thompson, 1981, p. 49). 
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Em relação à predominância do diálogo com o Estado, é preciso destacar que, nos anos de 

1970 e 1980, este seria o principal personagem do palco educacional: 

 

O que ele fez ou o que deixou de fazer, o que cumpriu ou deixou de cumprir, o que absorveu 

das demandas de setores sociais e o que deixou de absorver são ainda as grandes questões vistas 

nesses estudos. Mesmo a seleção de uma temática que implica a captação da movimentação de 

forças no âmbito da sociedade civil tende a recair nas situações onde o estado apareceu como o 

principal interlocutor dessas forças e mais do que isso onde se manifestou, bem ou mal, a 

respeito das demandas dessas forças. (Warde, 1984, p. 6) 

 

Apesar das críticas elaboradas nos programas de pós-graduação, os objetivos e as discussões 

parecem não ter se firmado com importantes nas pesquisas: 

 

(...) já tecemos severas críticas à hipertrofia do Estado sobre a sociedade e suas conseqüências 

para a educação, e, no entanto, o Estado continua a ser nosso interlocutor preferencial, de tal 

modo que a lógica do Estado (melhor seria dizer, a lógica da burocracia do Estado) determina e 

muito a lógica de nossas investigações. (Warde, 1990b, p. 72) 

 

Para Warde (1984, p. 6) não vinham sendo analisadas as iniciativas realizadas fora da esfera 

estatal, além de os trabalhos terem se dedicado a analisar a educação destinada às camadas 

médias.  

Yamamoto (1994)
5
 constata o predomínio da abordagem marxista nos trabalhos sobre a 

história da educação brasileira entre 1970 e 1990. Essa prevalência estaria ligada a alguns fatores 

como: o local de produção, a instituição à qual se vinculava o pesquisador e o forte apego à 

militância política. Em relação à forma de utilização do referencial marxista, Yamamoto (1996, 

pp. 165-168), destaca ter havido “apropriação indébita”
6
 em algumas situações, com base em três 

aspectos: apreensão de Marx por meio de outros autores; utilização de uma leitura exegética, com 

citações clássicas, mas desprovidas de maior significação; falta de enquadramento histórico, o 

que, segundo o autor, culminava com afastamento do pensamento original, caso específico em 

que cita a utilização de uma suposta pedagogia marxista (Yamamoto, 1996, pp. 168-176). Por 

meio dos problemas arrolados, Yamamoto concluiu que houve uma utilização marxista na 

Educação com anacronismos e muitos erros interpretativos. 

                                                 
5
 O autor analisou livros e periódicos que divulgaram as pesquisas sobre educação dos anos de 1970 a 1990. 

6
 No sentido de utilização, de não correspondência com o conjunto e condições de produção da obra original. 
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Em sintonia com o “paradigma marxista” na historiografia educacional, segundo Warde e 

Carvalho (2000, p. 26), existiria uma parceria com as matrizes interpretativas azevedianas. Para 

as autoras (2000, p. 12) o livro A cultura brasileira de Fernando de Azevedo, de 1943, constituía-

se, ainda nos anos de 1990, numa das principais obras de referência dos historiadores da 

educação, funcionando como modelo para as investigações. As autoras entendem esse fato como 

uma “história do preenchimento”, marcada não como discurso de uma geração, no caso dos 

renovadores da Educação, mas sim no enquadramento prévio do objeto investigado ocasionando 

a naturalização do campo da disciplina. 

Bontempi Jr (1995)
7
 corrobora as constatações de Yamamoto (1996) sobre a presença do 

marxismo na historiografia educacional brasileira, mas em análise de 2005
8
 faz referência à 

presença de outra vertente sociológica, a de Durkheim, dividida, pelo autor, em visível e 

invisível. A presença visível se daria nas análises azevedianas, pela utilização do método 

comparativo de Durkheim, da função da Educação e do papel do Estado e pela integração do 

fenômeno social aos “fatos que o precedem e aos fenômenos mais gerais que caracterizam a 

sociedade em que se inscreve” (Bontempi Jr., 2005, p. 50). Mais relevante é que, mesmo na fase 

posterior a dos trabalhos baseados em Fernando de Azevedo, tida como fase da historiografia 

crítica, Bontempi Jr. (2005, p. 58), constata a presença invisível de Durkheim, pelo mecanismo 

analítico dos trabalhos, apesar de não ser legítimo rotular a historiografia educacional como 

“durkheimiana”: 

 

(...) embora seja um despropósito afirmar que a historiografia da educação brasileira dos anos de 

1970 e 1980 seja “durkheimiana”, posto que em nenhum momento ela exercitou o método 

rigoroso reclamado por Durkheim para a verificação das correlações entre os fatos sociais que 

dá suporte para as leis sociais gerais, é possível afirmar que nela perdurou a própria crença na 

existência de leis gerais de explicação dos fatos particulares e a correlata subordinação da 

história, o que não deixa de ser uma presença invisível de um autor em “posição de 

transdiscursividade”. (Bontempi Jr., 2005, p. 59) 

 

As dependências teóricas de outros campos do conhecimento mais a busca ansiosa e 

precipitada de síntese, segundo Warde (1990b, p. 74), resultaram em se tratando da análise das 

                                                 
7
 Esta dissertação de mestrado foi fruto de trabalhos do grupo de estudos da PUC/SP, no projeto coordenado por 

Mirian Warde “A Historiografia da Educação Brasileira: construção da memória e do conhecimento”, que analisava 

teses e dissertações dedicadas à História da Educação. Para elaborá-la, o autor analisou 146 trabalhos (129 

dissertações e 17 teses), integralmente dedicadas à História da Educação brasileira, produzidas entre 1971 e 1988. 
8
 Baseada também nos dados de sua dissertação de mestrado.  
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teses e dissertações, em sincretismo teórico, na indefinição da especificidade da Educação e, 

como desfecho, no abandono do método: 

 

(...) é interessante observar como ainda, no sincretismo, as dissertações oscilam entre o 

psicologismo e o sociologismo. Mas, ainda mais significativo é que, tanto no âmbito da 

psicologia como no da sociologia, as vertentes que mais atraem os atuais trabalhos de mestrado 

são aquelas que pendem para uma certa desconsideração da educação escolar. (Warde, 1990b, p. 

74) 

 

Vale destacar, portanto, que a historiografia da Educação brasileira, produzida nas décadas de 

1970 a 1990, foi fortemente influenciada pela Sociologia, com presença marcante de referenciais 

teóricos e de modelos analíticos, nem sempre assumidos ou mesmo compreendidos, de Marx e 

Durkheim.  

No âmbito geral o padrão da prevalência do paradigma marxista foi alterado pela modificação 

de condições institucionais específicas. Já na área educacional influenciaram, de acordo com 

Warde e Carvalho (2000, p. 26), a criação do sistema nacional de pós-graduação que significou a 

criação de uma nova geração de autores e a quintuplicação dos títulos publicados, a 

diversificação do mercado editorial e a redistribuição dos status institucionais. O padrão criado 

por meio da institucionalização da pós-graduação sobre modificações, a partir de meados dos 

anos de 1980, para Warde e Carvalho (2000, p. 26-27), criou novas perspectivas analíticas em 

virtude do fim da ditadura que diminuiu a fúria em relação às ações estatais. 

A partir de meados dos anos de 1980, a pesquisa em História da Educação buscou outras 

formas interpretativas e metodológicas. Segundo Warde e Carvalho (2000, p. 10), o primeiro 

aspecto de mudança percebido foi o das “iniciativas que buscavam penetrar nas relações 

intergrupais e na cotidianidade da vida escolar”, baseadas nos estudos etnográficos e na nova 

Sociologia da Educação: 

 

De modo mais indireto, o campo dos interesses e a inserção epistemológica dessas modalidades 

de pesquisa tiveram um efeito curioso: promoveram a redefinição do estatuto da produção 

historiográfica no campo da pesquisa sobre educação, liberando a História da Educação da 

função de saber subsidiário nesse campo. Essa redefinição acabou por favorecer a reflexão sobre 

questões metodológicas e conceituais, sedimentando práticas de discussão historiográfica em 

torno de temas, questões e procedimentos, e produzindo, desse modo, uma certa tradição 

disciplinar partilhada pelos historiadores da educação. Questões como as relativas ao estatuto 

documental das fontes utilizadas e à produção da escrita da história adquiriram centralidade. 

Nesse processo, foi sobretudo a crescente problematização da relação entre historiografia 

educacional e fontes, que assumiu o papel motor principal das transformações.  
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As modificações no campo da História da Educação se fizeram sentir, segundo Warde e 

Carvalho (2000, pp. 13-19), por meio de intensas reflexões conceituais e metodológicas, 

realizadas boa parte no Grupo de Trabalho (GT) de História da Educação (GTHE), da Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisas em Educação (Anped): 

 

Penetrar a caixa preta escolar, apanhando-lhe os dispositivos de organização e o cotidiano de 

suas práticas; pôr em cena a perspectiva dos agentes educacionais; incorporar categorias de 

análise – como gênero –, e recortar temas – como profissão docente, formação de professores, 

currículo e práticas de leitura e escrita –, delimitando campos de estudo, são alguns dos novos 

interesses que vêm reconfigurando a História da Educação e redefinindo as relações da 

disciplina com outras áreas de pesquisa sobre educação. A convergência de interesses em torno 

de temas e perspectivas inaugura um novo espaço para a investigação historiográfica no campo 

da pesquisa educacional. É como se da História da Educação não viesse mais aquele ar mofado 

das gavetas do passado em que as interrogações do presente iam buscar, arquivada, a reflexão 

sobre suas origens ou sobre os seus fundamentos. Uma enorme capacidade de renovar temas e 

instigar o olhar é o que hoje marca a presença da História da Educação no campo da pesquisa 

educacional. (Warde; Carvalho, 2000, p. 14) 

 

Das vertentes conceituais, que interferiram na produção historiográfica sobre a Educação no 

Brasil, a partir de meados dos anos de 1980, Warde e Carvalho (2000, pp. 15-19) citam que uma 

das principais é a da historiografia francesa, especialmente a de Roger Chartier. Chartier teria 

tomado de Bourdieu a questão do que as pessoas fazem com os modelos que lhes são impostos, e 

criado para o cenário escolar a ênfase na materialidade das práticas, por meio da mobilização dos 

conceitos de forma e cultura escolar, de outros autores como Michel de Certeau (apropriação e 

táticas e estratégia) Vincent (forma escolar). O conceito mais abordado de Chartier é o de 

representação, recuperado da tradição de Mauss e de Durkheim, mas com interesse de se 

contrapor à suposta preponderância da representação coletiva, afirmada por Durkheim, pela 

incorporação de cada indivíduo dentro das estruturas do social: 

 

(...) uma perspectiva que desloca a polaridade estruturas/subjetividade, propondo uma história 

cultural do social “que tome por objeto a compreensão das formas e dos motivos – ou, por 

outras palavras, das representações do mundo social – que, a revelia dos atores sociais, 

traduzem as posições e interesses objetivamente confrontados e que, paralelamente, descrevem 

a sociedade tal como pensam que ela é, ou como gostariam que fosse”. (Warde; Carvalho, 2000, 

p. 17) 
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Há que se prestar atenção, pois os movimentos de alterações nos referenciais e métodos 

fazem parte da disputa dentro do campo, em que se busca manter ou mudar a hierarquia. Sempre 

há embates com o paradigma anterior. Para Warde e Carvalho (2000, pp. 18-19): 

 

Pode-se supor que – e há fortes indícios de uma retomada dos paradigmas anteriores – essas 

transformações se venham dando pelas margens da produção anterior, deixando intocados os 

seus velhos objetos, temas e problemas. Mas é importante que, em qualquer de suas vertentes, a 

perseguição de um novo itinerário de investigação põe em causa a centralidade – própria da 

historiografia da educação até então consagrada – do sujeito face a face ao Estado. Não se trata 

do abandono de uma História que atinge sua apoteose no século XIX como história política que 

acompanha o avanço dos Estados; trata-se da recusa de uma história que se torna último refúgio 

do “humanismo transcendental”, leito para a crença otimista no avanço incessante da 

humanidade. As questões que se colocam são, portanto, apenas de natureza acadêmica.  

 

Em meados da década de 1990, segundo Warde e Carvalho (2000, pp. 26-27), ocorreu um 

deslocamento, em múltiplas direções, dos estudos sobre a história da educação brasileira. Uma 

das principais características dessa mudança foi o direcionamento às práticas escolares e aos 

agentes do processo educacional (docentes, discentes, formação de quadros etc.). Essas mudanças 

ocorreram nos objetos de estudo, nas fontes, nos referencias (conceituais e metodológicos), e 

talvez tenham sido motivadas, segundo as autoras, por novas condições políticas e institucionais 

que redefiniram as relações entre os intelectuais e o Estado: 

 

A possibilidade de surgimento dessa nova historiografia educacional não decorre, entretanto, 

apenas dessas novas condições políticas e nem tampouco apenas do movimento de 

reconfiguração conceitual e metodológico das pesquisas educacionais desencadeado nessas 

décadas. Ela decorre, talvez principalmente, das condições políticas e institucionais que vêm 

promovendo a redefinição das relações entre os intelectuais e o Estado, produzindo o 

isolamento do campo acadêmico das políticas educacionais atuais. (Warde; Carvalho, 2000, p. 

27) 

 

Os trabalhos sobre a história do Ensino Profissional analisados chegam ao ano de 2003, mas 

os balanços efetuados sobre a produção em História da Educação, após os anos de 2000 não 

indicam outras modificações substanciais como as apontadas por Warde e Carvalho (2000). Este 

é o caso dos trabalhos de Catani e Faria Filho (2003) sobre as reuniões da Anped, no GT de 

História da Educação entre 1985 e 2000, e de Xavier (2001) e Araújo (2003) sobre os trabalhos 

apresentados no I e II Congressos Brasileiro de História da Educação (CBHE), realizados em 

2000 e 2002, respectivamente. Sobre o surgimento de novos objetos, Catani e Faria Filho (2003, 
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pp. 105-106) destacam as investigações sobre raça, gênero, etnia, currículo, disciplinas escolares, 

impressos e práticas de leitura, imprensa periódica educacional, materiais e práticas escolares e 

alunos e infância. Os novos rumos apontados por Warde e Carvalho (2000), conforme destaca 

Xavier (2001, p. 2), representariam “a crescente consolidação de um campo disciplinar que se 

desenvolve no interior do campo pedagógico mas que nitidamente inscreve-se no âmbito da 

chamada História Cultural”. 

Segundo Nunes e Carvalho (1993, p. 9), o exame das fontes estaria relacionado à vertente 

interpretativa contemporânea de um modo geral, e, em particular, à História da Educação que, 

por parte de um de seus grupos, absorvera a Nova História Cultural que tem tratado de 

problemas, temas e objetos considerados, até recentemente, como exclusivos da História da 

Educação.  

Em outro balanço, de Vidal et al. (2005), restrito ao estado de São Paulo
9
, as análises 

confirmaram explicações apresentadas anteriormente sobre as influências do campo da História 

da Educação, apesar de apontarem para novos rumos: maior influência da Nova História Cultural, 

em continuidade com as mudanças ocasionadas pela aproximação com a História Cultural, e 

diminuição do viés sociológico nos anos de 2000. Vidal et al. (2005, pp. 184-186) revela que, 

dentre os 137 trabalhos analisados das principais instituições paulistas, na divisão por nível e 

modalidade de ensino
10

, entre 1952 e 2005, 16 trabalhos se reportavam ao Ensino Profissional. 

Não há desenvolvimento de outras informações sobre este segmento, mas nos temas abordados 

aparece a linha educação e trabalho. Pode-se afirmar que o Ensino Profissional, então, respondeu 

por mais de 11% dos trabalhos sobre História da Educação no estado, ou seja, número muito 

baixo em relação aos demais (34% primário, 19% superior, 39% secundário), apesar de o tema 

ter sido muitas vezes acomodado no nível primário, segundo Vidal et al. (2005, p. 187). Portanto, 

a história do Ensino Profissional carece de análises específicas, como a sua localização dentro da 

produção sobre este ramo de ensino, a área em que é retratada, a importância da história na 

quantidade de trabalhos, a forma como a história é utilizada etc. Cabe, portanto, averiguar qual é 

                                                 
9
 O levantamento de Vidal et al. (2005) tomou por duas divisões: antes da introdução da pós-graduação no país e 

depois de sua introdução. As análises aqui apresentadas se referem às teses e dissertações produzidas por 425 

autores. Os dados foram organizados em um banco e trabalhados, numericamente, de acordo com os diferentes 

recortes efetuados, o que não possibilita afirmar a base trabalhada, pois houve modificações por recorte efetuado. 
10

 Vidal et al. (2005) reduziu o número inicial (425) em virtude da dificuldade em encontrar essas indicações pelos 

títulos dos trabalhos que nem sempre a trazem além dos trabalhos dedicados à educação em geral. 
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o lugar da produção acadêmica destinada ao Ensino Profissional, essa questão, discutida em 

capítulo posterior.  

 

4. Questionamentos e objetivos 

 

Após as exposições efetuadas diversas perguntas surgiram. Os trabalhos escolhidos sobre a 

história do Ensino Profissional foram publicados nas décadas de 1980, 1990 e 2000, o que, de 

acordo com o balanço realizado sobre a produção historiográfica educacional, divide-os em dois 

blocos: predomínio da Sociologia, anos 1980 e parte dos anos 1990; e novas abordagens e 

referencias, iniciadas a partir de meados dos anos de 1980 e que se efetivaram ao final da década 

seguinte e ao início da posterior. Com relação à historiografia educacional brasileira, que nos 

anos de 1990 havia passado a trabalhar com novos referenciais conceituais e fontes, os trabalhos 

sobre Ensino Profissional, realizados neste período, poderiam ser caracterizados como expressão 

das mudanças que vinham ocorrendo nos estudos sobre a história da educação brasileira? É 

legítimo pensar que os trabalhos sobre o Ensino Profissional possam ser definidos como de 

História da Educação? Há em alguns dos trabalhos traços das mudanças teórico-conceituais que 

atingiram a historiografia educacional brasileira? Quais são as características que permitem 

relacionar as historiografias da Educação e do Ensino Profissional? O domínio da Sociologia e de 

seus referenciais interpretativos foi aplicado para interpretar a história do Ensino Profissional, 

como o fora na explicação da problemática educacional, dos anos de 1970 e 1980?  

Outro fator a se considerar é o de que os trabalhos de Manfredi (2002), Cunha (2000b) e 

Buffa e Nosella (1998) têm perspectivas históricas abrangentes, tratam da história do Ensino 

Profissional até os anos de 1990, momento em que a legislação e a introdução de programas 

voltados à qualificação do trabalhador, com o aumento do número de desempregados, estavam 

em grande debate e discussão. A característica que se observa na produção desses quatro autores 

sobre o Ensino Profissional corresponde à conclusão de Warde (1984) sobre a historiografia da 

Educação? Houve utilização da história para determinar ou tentar explicar o presente? Este 

aspecto teria sido um fator determinante para os recuos históricos efetuados pelos autores da 

produção historiográfica do Ensino Profissional? Ao que parece, os trabalhos de Manfredi 

(2002), Cunha (2000b) e Buffa e Nosella (1998) estiveram voltados às novas práticas de Ensino 

Profissional em curso no momento de sua produção, ou mesmo que tenham sido produzidos para 
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legitimar as políticas a serem empreendidas nas instituições e projetos aos quais os autores 

estariam colaborando ou executando. Por que estudar historicamente o Ensino Profissional para 

debater problemas atuais?  

A maneira como os estudos educacionais, pautados pela Sociologia, foram conduzidos sob o 

paradigma marxista carece ser analisada em relação ao Ensino Profissional. Há que se pensar: o 

predomínio de uma ou outra abordagem não estaria relacionado a certo tipo de análise de cunho 

marxista, em que a estrutura da sociedade seria determinada pela economia? E quanto aos casos 

em que se faz presente o funcionalismo de Durkheim? Por que, para além de seus referenciais 

teóricos, no ambiente formado pelos seus modos e lugares de produção, os pesquisadores que 

escolheram o tema história do Ensino Profissional privilegiaram qual tipo de abordagem e por 

quê?  

Dessa maneira, é relevante analisar também os motivos pelos quais os pesquisadores, nas 

décadas de 1980 a 2000, escolheram estudar as experiências e práticas do Ensino Profissional; em 

quais circunstâncias foram produzidas as pesquisas ou obras (institucional, profissional, política, 

social); quais interesses estavam em evidência neste período (organização do Ensino Profissional, 

políticas de qualificação profissional etc.) que podem ter feito com que esses autores se 

reportassem ao passado? 

Por objetivos a serem cumpridos destacam-se: revisar o modo como foi produzida a 

historiografia do Ensino Profissional e os resultados por ela obtidos; apontar características da 

historiografia do Ensino Profissional e suas relações com a produção em História da Educação; 

verificar as motivações que conduziram os autores a utilizar determinados modelos analíticos e 

relacioná-las às circunstâncias (institucionais, políticas, educacionais) e ao momento histórico da 

produção. 

Levando em consideração que os autores e trabalhos analisados podem conformar um grupo 

de pensadores, um pressuposto central da investigação será o de que as ideias surgem de 

agrupamentos, conforme destaca Collins (1998, pp. 2-3): 

 

Existem regiões de redução sociológica em que a explicação é grosseira e mal-sucedida. 

Macroestruturas econômicas e políticas não explicam muita coisa a respeito de idéias abstratas, 

porque idéias como estas existem apenas onde há uma rede de intelectuais focados em seus 

próprios argumentos e acumulando sua própria bagagem cultural. É a estrutura interna dessas 

redes de intelectuais que molda as idéias, por seus padrões de correntes verticais entre as 

gerações e correntes horizontais de alianças e oposições. A redução é um erro, não porque com 

ela se cometa um engano primitivo a respeito da relação entre idéias e coisas, mas porque assim 
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nós procuramos um padrão de ação comunicativa que se encontra demasiado distante do foco de 

atenção onde se dá a ação intelectual.
11

 

 

Portanto, não há a criação de ideias de forma isolada, nem sem finalidades específicas. Mais 

ainda, isso só é possível em agrupamentos, em redes: “No caso das ideias de que nos ocupamos, 

as que têm importância histórica, é possível demonstrar que os indivíduos que as trouxeram à luz 

localizam-se em padrões sociais típicos: grupos intelectuais; redes e rivais”.
12

 (Collins, 1998, p. 

3) 

As explicações para o surgimento das ideias vão ao encontro do que Bontempi Jr (1995, p. 

15-16) salienta ao apresentar uma relação entre a escolha de determinados temas e métodos de 

análise às circunstâncias e as políticas momentâneas. A escolha dos pesquisadores não seria 

individual e aleatória, mas obedeceriam a um movimento mental de certa geração, que buscava 

uma história com “função” para defender determinada perspectiva. Por isso, algumas questões 

são fundamentais para se verificar o motivo de determinadas escolhas: origem profissional, 

interesses mediatos e imediatos, influência dos orientadores, políticas de fomento à pesquisa, 

currículos dos programas etc. (Bontempi Jr., 1995, p. 16) 

A dificuldade em se realizar um trabalho deste porte consiste no fato, apresentado nas 

primeiras páginas, de que este investigador também se encontra inserido num ambiente, sobre as 

influências de várias circunstâncias e pessoas. Outro elemento que traz complicações é que para 

apresentar as circunstâncias em que se deu a produção são utilizados, em alguns casos, os autores 

que são objetos da análise acerca da história do Ensino Profissional. Então, de objeto passam a 

servir de apoio para a caracterização dos acontecimentos em torno do qual se delimita a análise, 

principalmente pelo fato de que as trajetórias, da maioria deles, se confundem com a construção 

da história das concepções, dos acontecimentos, das ideias e do próprio campo. 

                                                 
11

 “There are regions of sociological reduction where the explanation is crude and unsuccessful. Economic and 

political macro-structures do not explain much about abstract ideas, because such ideas exist only where there is a 

network of intellectuals focused on their own arguments and accumulating their own conceptual baggage train. It is 

the inner structure of these intellectual networks which shapes ideas, by their patterns of vertical chains across the 

generations and their horizontal alliances and oppositions. Reduction is an error not because we are making a 

primitive category mistake about ideas and things, but because we look for a pattern of communicative action that is 

too remote from the focus of attention where the intellectual action is going on”. Tradução livre, para fins didáticos e 

circulação restrita, de Bruno Bontempi Jr. 
12

 “In the case of ideas we are concerned with here, the ideas which have mattered historically, it is possible to 

demonstrate that the individuals who bring forward such ideas are located in typical social patterns: intellectual 

groups, networks, and rivalries”. Tradução livre, para fins didáticos e circulação restrita, de Bruno Bontempi Jr. 
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O presente trabalho é apresentado em quatro capítulos. No capítulo I serão expostos os 

trabalhos a serem revisados, bem como suas relações, ou não, com os balanços sobre a produção 

em História da Educação. No segundo capítulo será discutida a atuação dos intelectuais e a 

temática que predominou no campo das Ciências Sociais no Brasil, a partir dos anos de 1950: 

teorias sobre desenvolvimento e/ou subdesenvolvimento do país. Já no terceiro capítulo, a 

reorganização do campo educacional e do campo da História, dos quais participaram os 

pesquisadores em análise, será abordada buscando compreender como este momento e este lugar 

conformaram a maneira de se pensar a história do Ensino Profissional. No quarto capítulo se 

destaca a produção sobre o Ensino Profissional efetuada nos programas de pós-graduação e no 

GT Trabalho e Educação (GTTE) da Anped, bem como as suas relações com mudanças sociais e 

político-econômicas que compuseram o quadro de questões que afetaram a produção sobre o 

tema.  
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Capítulo I – A historiografia do Ensino Profissional paulista 

 

Os trabalhos de Ribeiro (1986), Caetano (1986), Gitahy (1986), Buffa e Nosella (1998), 

Cunha (2000a, 2000b), Manfredi (2002) e, Moraes (2003) relatam as iniciativas de Ensino 

Profissional no estado de São Paulo
13

, concentrando-se nas seguintes instituições: Escolas 

Profissionais Estaduais, Escolas de Aprendizes Artífices, Liceu de Artes e Ofícios, Escolas 

Ferroviárias e Escola Profissional de São Carlos.  

Ao mesmo tempo em que se analisa a forma como foram desenvolvidos esses trabalhos, é 

preciso entender que representam para a historiografia importantes fontes para a compreensão do 

Ensino Profissional, já que apresentam diversificada quantidade de dados sobre os momentos e 

instituições que formaram a organização deste ramo de ensino no estado de São Paulo. Nesta 

parte do trabalho apresentar-se-á a historiografia do Ensino Profissional, por meio da descrição 

dos trabalhos, seguindo a ordem de exposição efetuada pelos autores, e por comentários sucintos. 

Como as instituições estudadas muitas vezes se repetem em relação aos autores, há que se atentar 

para o fato de que algumas análises estão baseadas em levantamento e trabalhos de outros dos 

autores aqui pesquisados. Optou-se por seguir a ordem cronológica em que foram produzidos os 

trabalhos e não a ordem em que foram publicados. 

 

1. Trabalhadores urbanos e Ensino Profissional 

 

As monografias de Ribeiro, Caetano e Gitahy de 1986 foram desenvolvidas no Departamento 

de História da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), no projeto de pesquisa: Formação 

do Trabalhador Assalariado, na linha de pesquisa Qualificação e Treinamento da Força de 

Trabalho, entre 1982 e 1984. A pesquisa envolveu o estudo das escolas: Liceu de Artes e Ofícios 

(1873-1934); Escolas Profissionais do Estado de São Paulo (1911-1942) e o Centro Ferroviário 

de Ensino e Seleção Profissional (Cfesp): 1932-1942
14

. O projeto era conveniado à Financiadora 

de Estudos e Projetos (Finep).  

O trabalho foi publicado em livro pela Editora da Unicamp e fez parte da série pesquisas de 

publicações de trabalhos individuais ou de grupos, cujo critério editorial era o de serem 

                                                 
13

 Manfredi e, especialmente, Cunha analisam outras iniciativas fora do estado de São Paulo.  
14

 Havia na Unicamp outros projetos e linhas de pesquisa relacionados ao tema da profissionalização: história da 

industrialização, história do trabalho, educação e desenvolvimento tecnológico, fontes para o estudo da 

industrialização e história da ciência e da tecnologia. 
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resultantes de pesquisas que configuravam novas contribuições nas diversas áreas do 

conhecimento. No trabalho há a exposição de três monografias, cada uma realizada por uma 

autora: Qualificação e urbanização em São Paulo: a experiência do Liceu de Artes e Ofícios 

(1873 – 1934), de autoria de Maria Lúcia Caira Gitahy; Qualificação da força de trabalho: a 

experiência das escolas profissionais do estado de São Paulo (1911-1942), de Maria Alice Rosa 

Ribeiro e Qualificação e ferrovias: a experiência das escolas profissionais ferroviárias (1920-

1945), de Coraly Gará Caetano. 

A proposta, segundo a coordenadora do projeto, Maria Alice Rosa Ribeiro
15

, era a de abordar 

a qualificação como parte integrante do processo de formação do trabalhador e de construção do 

urbano, ligado ao desenvolvimento capitalista. 

Na introdução Ribeiro salienta que a qualificação é tema abordado sempre pelo viés da 

desqualificação, além de ser tratado por distintas áreas: Educação, Arquitetura, Sociologia, 

Economia, fato que dificultaria a abordagem. Além disso, haveria no tratamento da qualificação 

profissional duas abordagens a serem combatidas: a da qualificação como salvação da classe 

operária (busca por melhores salários, afastamento do desemprego) e a que sustentava que a 

verdadeira qualificação se daria na fábrica, sendo dispensável o ensino formal. E destaca que o 

trabalho seguiria outros rumos: 

 

A relação que se estabelece entre qualificação e avanço da industrialização e do urbano não é 

direta ou mecânica. Ela é, isto sim, mediada pelas mudanças no processo de trabalho e na 

divisão social do trabalho. As mudanças na organização do processo de trabalho, quer pela 

introdução de inovações tecnológicas, quer por métodos de racionalização (taylorismo, 

fordismo etc.) trazem consigo alterações nos requisitos da qualificação. Destroem, criam e 

modificam as exigências do trabalho. Destroem e criam ramos de atividade econômica. 

Redimensionam o mercado de trabalho e a estrutura econômica, impondo nova divisão social do 

trabalho. (Ribeiro, 1986, pp. 14-15) 

 

Entretanto, as alterações no conteúdo da qualificação, segundo Ribeiro, não responderiam 

apenas às exigências do processo produtivo, pois se estenderiam ao plano ideológico em que 

além de formar o trabalhador seria preciso formar o “bom cidadão”, sendo impossível separar 

delimitar cada uma das formações.  

                                                 
15

 As outras pesquisadoras também relatam terem sido a coordenadora do projeto, no currículo lattes. 
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A autora afirma que a criação do Ensino Profissional só pode ser entendida levando em 

consideração as estratégias de nacionalização do mercado de trabalho, que significava não 

simplesmente a troca dos imigrantes por brasileiros, mas a formação do espírito nacional por 

meio de práticas como o escotismo, a educação moral e cívica e os cultos à nação e ao patrão.  

 

1.1 Qualificação e urbanização em São Paulo: a experiência do Liceu de Artes e 

Ofícios (1873 – 1934) 

 

Desde 1870 a Sociedade Propagadora da Instrução Popular oferecia cursos de instrução 

popular (alfabetização). Ao efetuarem um processo de reorganização dos cursos, que passaram a 

ser destinados à formação profissional, a entidade passou a se denominar, em 1882, Liceu de 

Artes e Ofícios. 

Gitahy analisa o processo de urbanização da cidade e sua relação com o Liceu, focalizando 

algumas características como: a chegada dos imigrantes, o aumento populacional e as 

dificuldades enfrentadas pela entidade, no final do período imperial, devido à falta de recursos.  

As transformações urbanas ocorridas a partir de 1895 afetariam o Liceu, já que seu 

funcionamento se dava como uma empresa baseada no sistema oficina-escola em que o aluno 

produzia para o mercado e levava, dessa maneira, à escola à auto-suficiência, pois o mercado 

imobiliário encontrava-se em expansão na capital do Estado.  

A autora destaca que a trajetória do Liceu está relacionada com as constantes transformações 

sociais (trabalho livre, urbanização), que exigiam operários qualificados, artífices e mestres. 

Dessa forma, a autora sugere que o Liceu, a partir de 1895 quando Ramos de Azevedo assumiu a 

diretoria, se inclinou à formação do operário completo, inspirada no modelo das escolas 

profissionais completas (quatro anos de ensino com aulas teóricas e trabalhos de oficina). 

Segundo a autora, nos anos de 1920, havia trabalhadores qualificados em diversas escolas, mas 

não em número suficiente e nem moldados às necessidades industriais. O mercado necessitava, 

segundo Gitahy, da formação de um operário disciplinado, assíduo, responsável e respeitoso da 

hierarquia, nos diversos ramos de atividades dos anos iniciais do século XX, o que conduziu ao 

disciplinamento do operariado. A criação da Escola Profissional de Mecânica, anexa ao Liceu de 

Artes e Ofícios, em 1923
16

, realizada pelo engenheiro suíço Roberto Mange, iniciou de acordo 

                                                 
16

 Os cursos começaram a ser oferecidos em 1924. 



 31 

com Gitahy, a modificação da concepção de qualificação, por meio da introdução de métodos 

racionais e científicos na aprendizagem (séries metódicas), abandonando a noção de formação do 

operário completo. Além disso, permitiu à efetivação do controle do operariado, ao se utilizar o 

lema do “bom operário” (a não aceitação do imigrante “desordeiro”) e do recrutamento de alunos, 

feito por psicólogos. 

Outra importante questão foi a transformação no método de ensino. A partir de 1923, no curso 

de mecânica do Liceu iniciou-se a utilização do método racional, baseado nas séries metódicas
17

. 

A nova proposta seria debatida, com bastante ênfase, no Inquérito da Instrução Pública, de 1926, 

realizado por Fernando de Azevedo, para o jornal O Estado de S. Paulo, sobre ensino público 

paulista
18

 (Azevedo, 1957), em que as propostas para o Ensino Profissional estavam ligadas à 

racionalização e à organização científica, visando à modernização do país: 

 

Podemos notar neste momento a gestação de uma nova proposta de qualificação que se expressa 

inclusive na criação de um novo curso e aplicação de novos métodos. Como já notamos, o 

mercado de trabalho paulistano agora passa a absorver 500 “oficiais mecânicos” por ano e 

interessa às empresas que sua qualificação seja mais intimamente vinculada à indústria. (Gitahy, 

1986, p. 83) 

 

Gitahy relata que outras instituições de Ensino Profissional, como as escolas profissionais 

estaduais, influenciariam as ações do Liceu, mas os cursos do Liceu se vincularam ao processo de 

urbanização da cidade e ao crescimento do ramo das construções, apesar de atender outros 

setores. O Código de Educação de 1933
19

 e a Superintendência da Educação Profissional e 

Doméstica do Estado de São Paulo
20

, de 1934, modificaram o Ensino Profissional em São Paulo, 

                                                 
17

 Divisão por etapas: planejamento, organização e execução e baseado nas séries metódicas que era um método de 

aprendizagem progressiva, com seqüência lógica de operações, em que as tarefas são executadas com aumento das 

dificuldades por meio de desenhos que especificam as medidas e as ferramentas a serem utilizadas em cada etapa 

com avaliação da peça prova entregue ao final da tarefa. (Marques, 2003, p. 3) 
18

 O Inquérito de 1926 teve a participação, como respondentes, de representantes do Ensino Primário e Normal, 

Técnico e Profissional, Secundário e Superior. (Marques, 2003, p. 16) 
19

 Para Mate (2002, p. 161), o Código de Educação desenvolveu uma série de questões e regras para o meio escolar, 

desde a inspeção e organização do sistema paulista até o desenvolvimento da nacionalidade. Destaque a ser feito é 

em relação às tentativas de racionalização do tempo (aula, períodos, horários de aula, dos testes, da avaliação), dos 

hábitos (freqüência obrigatória, cumprimento de tarefas dentro horário estabelecido), o que levaria à racionalização 

do próprio comportamento. 
20

 Instituição criada em 1934 “com a finalidade de dirigir, orientar, fiscalizar e divulgar o ensino profissional público 

estadual, e de orientar e fiscalizar os congêneres municipais e particulares, e os cursos e núcleos do ensino 

profissional ferroviário” (Marques, 2003, p. 1). 
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principalmente com a criação do serviço de psicotécnica utilizado para a seleção dos alunos das 

escolas estaduais profissionais. 

A autora conclui que o Liceu contribuiu para a formação do mercado de trabalho livre a partir 

dos anos de 1870, ainda sob o nome de Sociedade Propagadora da Instrução Popular. O processo 

de urbanização ampliou o mercado da construção civil e solicitou trabalhos artesanais, de cunho 

manufatureiro, mas direcionados ao acúmulo de capital, permitindo a formação da escola: 

 

Ampliando de novo as lentes, voltemos a focalizar o papel do Liceu nas transformações 

profundas por que passa a noção de “qualificação” no período de sessenta anos cobertos por este 

estudo. Para a compreensão deste papel eu gostaria de evitar certos estereótipos como aqueles 

que vinculam o Liceu a “persistências do artesanato”, “herança do passado” ou “transmissão de 

ofícios”. (...) até mesmo nos seus primeiros passos (alfabetizar e disciplinar, formar “cidadãos” 

e “operários”), estava já contribuindo para a criação de um mercado livre nos anos setenta do 

século passado. (Gitahy, 1986, p. 87) 

 

Como fontes, apresentadas ao final do texto, destacam-se: periódicos (A construção em São 

Paulo - anuário do estado de São Paulo, A plebe, Correio Paulistano, O Estado de S. Paulo, 

Revista Polytechnica e Revista de Organização Científica) e documentos primários (A educação 

pública em São Paulo – Inquérito de 1926, Relatórios do Liceu, relatório do serviço de 

remodelação do Ensino Técnico). 

Gitahy concluiu que no Liceu teria havido mudança nos procedimentos de qualificação 

profissional que se direcionou ao ensino científico, com a adoção de métodos racionais de ensino 

e seleção. O Liceu para a autora se dedicou à formação do operário completo (dominar todas as 

etapas da transformação da matéria-prima em produto, além da formação integral por meio das 

diversas disciplinas escolares – Português, Matemática, Geografia, Física, Química etc.). Além 

disso, apesar de seu caráter manufatureiro, até 1934, a escola teria contribuído para a formação de 

profissionais da indústria, colaborando com o processo de desenvolvimento da cidade de São 

Paulo. 
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1.2 Qualificação da força de trabalho: a experiência das escolas profissionais do 

estado de São Paulo (1911-1942) 

 

Ribeiro, na primeira parte, apresenta a atuação do Estado na qualificação do trabalhador. A 

criação das escolas estaduais se deveu, segundo a autora, ao crescimento da população dos 

bairros operários, distinguindo os filhos dos operários dos desvalidos, que deveriam ser 

encaminhados às instituições disciplinadoras. A entrada do Estado no Ensino Profissional, 

segundo a autora, apesar de existirem outras escolas (Liceus e Escola de Aprendizes Artífices) se 

deu em função da necessidade da constituição do mercado de trabalho, por meio de alguns 

aspectos: nacionalização do operário, combate à aversão às profissões manuais e formação do 

cidadão.  

O trabalho, segundo Ribeiro, procurou inserir a qualificação no processo de formação da 

força de trabalho e da constituição do urbano, porém, numa relação não mecânica, mas mediada 

por mudanças no processo produtivo (taylorismo, fordismo etc.) que criaram uma nova divisão 

social do trabalho, com surgimento de novas ocupações e responsabilidades (de direção e 

controle): 

 

(...) o estudo procurou dar à qualificação da força de trabalho um sentido amplo. No sentido de 

que ela extrapola a dimensão exclusiva das determinações econômicas. A qualificação responde 

às questões de outra natureza, como por exemplo, à questão nacional. Neste caso, trata-se a 

formar o trabalhador imbuído de uma consciência identificada com a nação. Esta questão 

assume relevância principalmente, em uma sociedade cujo mercado de trabalho foi construído 

por elementos estrangeiros, com tradições e culturas distintas. Não é à toa que a questão do 

controle sobre o mercado de trabalho será uma preocupação recorrente por parte daqueles que 

ocupam os postos governamentais. (Ribeiro, 1986, p. 178) 

 

O Código de Educação de 1933 trouxe, de acordo com Ribeiro, nova concepção baseada nos 

princípios racionalizadores (diminuição do tempo para a realização de tarefas com menor esforço 

e menos dispêndio de energia por parte do trabalhador): cursos vocacionais e seleção dos alunos 

pelos instrumentos psicotécnicos. A autora analisa questões de disciplina, respeito à pátria e ao 

patrão, concomitantemente e inseparável da profissionalização, como fundamentais para o 

entendimento das necessidades de Ensino Profissional comandadas pelo Estado. Sobre os 

resultados do ensino ministrado pelo Estado, a autora conclui ter sido um fracasso, por terem 

apresentado grande evasão e declínio de matrículas. O curso de formação completa não atendia às 
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necessidades do momento, que seriam as de cursos rápidos, específicos e com especialização 

técnica, o que viria a ocorrer no SENAI
 21

, esta sim, uma experiência bem sucedida.  

O restrito número de alunos, segundo a autora, reforçaria a ideia de que a qualificação se fazia 

na fábrica, sendo que a escola profissional, para uma pequena parcela, responderia pelo controle e 

disciplina dentro da fábrica: 

 

O processo de qualificação é, entretanto, restrito. Por ele passa um número reduzido de 

trabalhadores, reforçando, ainda mais a idéia de que a verdadeira escola profissional é a fábrica. 

Cabe então situar o espaço ocupado pela escola. Ela não visa a massa de trabalhadores. Para a 

maioria da força de trabalho o processo de aprendizagem é, dentro da fábrica, o processo 

informal. (Ribeiro, 1986, p. 178) 

 

A criação das escolas profissionais representaria para Ribeiro a estratégia de controle da 

classe operária, pois não havia instituições preocupadas com esse público: filhos de operários, 

pequenos comerciantes e donos de oficinas que buscavam instrução profissional. As conclusões 

de Ribeiro, a respeito das escolas profissionais estaduais, são que as escolas profissionais 

constituíram uma estratégia de controle do Estado sobre o mercado de trabalho e sobre a gestão 

da qualificação da força de trabalho: 

 

A fundação das escolas profissionais concretiza a estratégia de controle do estado sobre o 

trabalho. Elas visam, antes de tudo, aos filhos de operários, de pequenos comerciantes e de 

donos de oficinas que buscam a instrução profissional. A ausência de instituições destinadas a 

este público fez com que o Estado se lançasse nesse empreendimento, superado somente quando 

o próprio capital, através do CNI
22

 assume diretamente a gestão da qualificação da força de 

trabalho. (Ribeiro, 1986, p. 179) 

 

Em relação às fontes destacam-se: relatórios diversos (sobre as escolas, sobre a instrução 

pública, a Superintendência, os Liceus, a remodelação do Ensino Técnico, anuário do ensino, 

estatísticas das secretarias de educação e saúde pública, do interior, SENAI) e periódicos (Revista 

dos Tribunais, Revista da Educação). 

                                                 
21

 Segundo Cunha (2000b, p. 50), o primeiro nome dessa instituição foi Serviço Nacional de Aprendizagem dos 

Industriários, modificado, ainda em 1942, para que se pudesse atender profissionais de outros ramos (empresas de 

transporte, comunicação e pesca).  
22

 Confederação Nacional da Indústria. 
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Segundo Ribeiro, foram dois os principais motivos para a criação das escolas profissionais 

estaduais da capital: o crescimento dos bairros operários, cheio de imigrantes e a questão da 

nacionalização da mão-de-obra. Para a autora, o fracasso das iniciativas estaduais em matéria de 

qualificação se daria pelo fato de os cursos não serem voltados à indústria, como no Liceu e nas 

escolas ferroviárias, e pelo baixo número de alunos que passaram pelas escolas: 

 

A escola profissional destina-se a uma pequena parcela de trabalhadores que vão formar a 

categoria dos trabalhadores responsáveis pelo controle e pela disciplina dentro da fábrica. 

Quando não assalariados, estes egressos das escolas vão formar o conjunto de pequenas oficinas 

subordinadas à dinâmica da grande indústria. (...) Se a escola profissional é dispensável ou não 

ao capital, uma vez que a massa de assalariados é formada no processo de trabalho que se dá no 

interior da fábrica, é um exercício que não nos propomos fazer. (Ribeiro, 1986, p. 178) 

 

Ribeiro concluiu que as escolas do Estado não tiveram interesse na formação voltada à 

industrialização, mas na organização do mercado de trabalho e da sociedade, visando ao controle 

do operariado e sua sujeição. O modelo de comparação é sempre a indústria e não há qualquer 

referência à escolarização e desenvolvimento da Educação no estado. 

 

1.3 Qualificação e ferrovias: a experiência das escolas ferroviárias (1920-1945) 

 

Caetano ressalta que a perspectiva de investigação do projeto foi o de tratar o conjunto das 

iniciativas de Ensino Profissional mediadas pelo desenvolvimento urbano industrial, ou seja, não 

como expressão do mesmo. Segundo ela, a preocupação que norteou o trabalho se deu em torno 

da qualificação como controle dos trabalhadores ferroviários, sendo necessário associá-la à 

organização do processo de trabalho, ao mercado e as relações entre as escolas profissionais.  

Em relação às ferrovias, somente nos anos de 1980 o tema atrairia o meio educacional, 

sobretudo as escolas ferroviárias, por se relacionar à introdução da organização científica no 

Brasil e à teoria do capital com fatores modernizadores do país, após os anos de 1930. A autora 

destaca que as fontes utilizadas são os trabalhos que apontam as características mencionadas 

acima (Café e Ferrovias, de Odilon Mattos – 1974; As ferrovias do estado de São Paulo no 

período de 1870-1940, de Flávio de A. M. Saes – 1981; História da viação pública de São Paulo, 

de Adolpho Pinto – s.d.; Um trem corre para o oeste, de Célio Debes – s. d.; Ferrovias e 

ferroviários, de Liliana R. P. Segnini – 1982 e Ferrovia e trabalho assalariado, de Wilma C. 
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Peres – s.d.; Senai, estrutura e funcionamento, de Newton A. Paucielli – 1984 e As estradas de 

ferro e o ensino industrial, de Marluce M. de Medeiros – s.d.).  

A autora revela que o trabalho seguiu outra orientação: não buscou na documentação 

comprovação para uma teoria e sim investigar e analisar, detalhadamente, os aspectos da 

qualificação, vinculando a outros aspectos da realidade social. Para isso, utilizou outras fontes: 

relatórios da diretoria do Serviço de Ensino e Seleção Profissional (Sesp), publicações do Cfesp, 

Revista do Idort, boletins do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, Revista Ferroviária, 

Revista da Superintendência do Ensino Profissional
23

, legislação sobre o Ensino Industrial e 

relatório das diretorias das ferrovias.  

A autora aponta que, dentre as primeiras empresas a formar operários, estariam as 

ferroviárias. A escola da Companhia Sorocabana foi a primeira instituição formada por um grupo 

de mestres e auxiliares sob a égide dos novos padrões organizativos introduzidos no país: 

psicotécnica e fisiologia do trabalho para seleção e aptidão profissional. De acordo com Caetano, 

a aplicação desta concepção nas ferrovias se baseou na resistência dos ferroviários, especialmente 

os mecânicos, exercida por meio de manifestações por melhores condições salariais e de trabalho, 

entre 1900 e 1930. Além disso, segundo ela, o ramo ferroviário apresentava condições favoráveis 

à experimentação e a implantação da proposta de organização racional do trabalho com, por 

exemplo: funções bem definidas e número grande de funcionários. O método racional de 

aprendizagem se diferenciava do comum por possibilitar um maior controle sobre a 

aprendizagem. A eficácia estaria na disciplina, o que segundo a autora, seria um dos elementos de 

uma proposta mais ampla de racionalização. A criação do Sesp, e depois do Cfesp, seriam 

desdobramentos do projeto iniciado com a escola mecânica do Liceu de Artes e Ofícios de São 

Paulo.  

Segundo Caetano, o Sesp criou para a ferrovia seu mercado interno de oferta de trabalhadores 

e, ainda, a condição de retê-los na empresa ao formá-los especificamente, oferecendo estabilidade 

já que era difícil encontrar profissionais qualificados.  

Já o Cfesp, segundo a autora, alterou o conceito desenvolvido pelo Sesp em matéria de 

qualificação: apresentava solução global para as ferrovias, em nível nacional, constituindo uma 

organização coordenadora para preparar, formar e selecionar os trabalhadores ferroviários. O 

                                                 
23

 Os autores divergem sobre o nome da Superintendência: do Ensino ou da Educação, do Profissional ou Técnico 

etc. 
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IDORT impulsionou a criação do Cfesp pelas seguintes justificativas, segundo Caetano: 

formação racional para aumentar segurança trabalho nas estradas de ferro, organizar o ensino, 

economizar visando à eficiência, esboçar sistema preparação profissional para os transportes: 

 

As empresas ferroviárias visaram a partir da modalidade de ensino concebida e proposta pelo 

SESP e CFESP, formar o trabalhador adequado e vinculado estritamente ao processo de 

trabalho existente nas ferrovias. Isso significava especializar e fornecer aos futuros 

trabalhadores somente o conhecimento mínimo necessário para o exercício de ocupação que 

iriam exercer. (Caetano, 1986, pp. 299-300) 

 

As finalidades do Cfesp seriam: uniformização métodos racionais, verificação da eficiência, 

determinação de índices de eficiência, controle equilibrado dos formandos e possibilidade de 

cooperação entre os governos (estadual, municipal, nacional). Diante dessas considerações, a 

autora concluiu que o Cfesp propunha aumentar o controle sobre oferta de trabalhadores e 

possibilitar a formação que a ferrovia desejasse: 

 

Por outro lado, para a realização deste projeto de criação de um novo tipo de trabalhador 

ferroviário, não bastou apenas o fornecimento de especialização, do adestramento, da adaptação 

técnica dos futuros trabalhadores às novas funções que iram exercer nas ferrovias. Foi 

necessário estabelecer, inculcar padrões, normas de comportamento que, psicologicamente e 

socialmente, possibilitassem aos funcionários a sua integração ao ambiente ferroviário e assim 

permitia às empresas sujeitar o coletivo ferroviário ao capital. (Caetano, 1986, p. 300) 

 

O vínculo entre a realização dos cursos e as possibilidades de ascensão contribuiu para o 

entendimento de duas concepções: a racionalização como elemento que desqualificava antigos 

trabalhadores e a difusão de novos métodos que introduzia um novo conceito de trabalhador. Para 

autora o processo culminava com o rompimento da solidariedade operária “visava desqualificar 

qualificando” (Caetano, 1986, p. 299).  

A seleção profissional, segundo a autora, seria a segunda linha de atuação do Cfesp, com 

aperfeiçoamento constante dos processos de seleção composto por: determinação de perfil 

profissional, pesquisa das qualificações (provas conhecimentos básicos e gerais, exames físicos, 

psicológicos, de aptidão e de personalidade), eficiência prática (prova objetiva), características 

pessoas e sociais e condições de serviço na estrada.  

Nas considerações finais, a autora, apesar de citar que o trabalho foi mais expositivo, afirma 

que as empresas ferroviárias tiveram, entre 1923 e 1942, uma grande preocupação em relação ao 

controle da formação e ao preparo profissional dos futuros empregados. Por apresentar 
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organização e estrutura produtiva distinta dos demais setores produtivos, nas ferrovias não seria 

possível a substituição massiva de trabalhadores por processos mecânicos, então, a racionalização 

melhoraria os padrões de eficiência e produção. Por meio do Sesp e do Cfesp se formaria o 

trabalhador adequado ao processo de trabalho das ferrovias, oferecendo somente o conhecimento 

necessário para a ocupação, o que se daria, também, por meio de padrões de comportamento e 

sujeição ao coletivo ferroviário do capital. O ensino ferroviário teria dado sentido mais amplo à 

qualificação. Se anteriormente eram apenas requisitos para o trabalho, passaram a envolver a 

formação geral dos indivíduos, especialmente, no que se refere ao aspecto disciplinar. 

A construção de um sistema de ensino com objetivo de atender às necessidades das estradas 

de ferro e controlar, dessa forma, o mercado de trabalho nesse ramo de atividade, designa a 

utilidade do Ensino Profissional: voltado ao desenvolvimento das relações capitalistas. Segundo 

Caetano, o ensino ferroviário teria aumentado o controle qualitativo e quantitativo sobre o 

mercado de trabalho ferroviário, além de criar um tipo de trabalhador que atendesse às 

necessidades daquele momento, sujeitando-o às exigências do capitalismo. Para conseguir esse 

intento a aprendizagem se baseava no tripé: método racional, série metódica e seleção 

profissional (testes de aptidão/vocação, exames físicos e psicológicos). A conclusão de Caetano 

foi a de que o ensino ferroviário qualificou e reformulou o trabalhador, sujeitando-o ao coletivo 

ferroviário e, consequentemente, ao processo de produção capitalista. 

Caetano apresentou, de forma bastante semelhante, no que se refere à organização, estas 

constatações como dissertação de mestrado em História, intitulada Qualificação profissional 

ferroviária: (uma estratégia de controla), na Universidade Metodista de Piracicaba (Unimep). 

Havia modificações significativas na introdução e nas considerações finais. 

Para Caetano (1986a, pp. 5-6) a questão da qualificação profissional não é só uma questão 

ideológica ou econômica. Ela se situa no campo mais amplo da política, no espaço da luta de 

classes. A qualificação profissional transmitida através das instituições de ensino soma-se, 

segundo ela, ao conjunto de práticas desenvolvidas pela burguesia tendo em vista o controle 

político dos trabalhadores.  

Caetano (1986a, p. 104) encerra afirmando que seriam necessárias outras inserções e que as 

fontes por ela utilizadas precisariam ser ampliadas para outros setores como a imprensa operária 

e por novas temáticas (investigação sobre educação informal, projetos alternativos e de 

resistência de trabalhadores, significado político da qualificação profissional). 
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A dissertação de Caetano (1986a) foi apontada, em um balanço sobre a historiografia da 

Educação no Brasil como inovador. Barreira
24

 (1995, pp. 203-206) tece alguns elogios em 

relação à forma como foi produzida a dissertação e aos referenciais e compreensões sobre ele 

utilizadas: recorte preciso do tema (qualificação profissional ferroviária na ferrovia no estado de 

São Paulo), não recorre a outros níveis de ensino, não retrocede a períodos anteriores para fazer 

explicações gerais, utiliza pesquisa documental, não recorre a modelos prontos sobre o processo 

de desenvolvimento do capitalismo e procura mediar as fontes com a teoria. 

Nas observações de Barreira (1995, p. 204) o trabalho tinha o objetivo de contar a história dos 

vencidos, silenciada pela historiografia oficial, o que anunciava uma nova perspectiva analítica. 

Barreira (1995, p. 205) cita que Caetano aderira a uma concepção dialética da História, de 

tradição marxista, mas buscando em Thompson os elementos teórico-metodológicos necessários 

à análise do acontecimento educacional: “Esta é a única dissertação, do conjunto analisado, que 

apresenta características específicas de um trabalho, indubitavelmente, de pesquisa 

historiográfica”.  

 

O trabalho completo, ou seja, as três monografias
25

, apresenta discrepâncias de condução, não 

há padronização entre as formas como as autoras o realizaram. Nota-se a busca por novas fontes, 

como sugere a análise sobre a historiografia educacional, mas os estudos não transcenderam as 

análises relacionadas ao desenvolvimento (industrial e urbano) por tratarem a Educação como 

qualificação, e esta, sob a égide das transformações econômicas, bem como das “necessidades” 

de controle do mercado e da formação da força de trabalho, quer pelo Estado, quer pelas 

iniciativas empresariais. Apesar disso, estariam em um processo inicial de participação do campo 

da História no debate sobre a realidade brasileira, sob novas perspectivas. Mas mesmo assim, as 

conclusões são relacionadas ao mercado de trabalho e à evolução das relações capitalistas, 

desvinculadas do cenário educacional. O rótulo de ineficiência foi diagnosticado pelo baixo 

número de atendimentos, apresentado muitas vezes nos anexos, mas as autoras não fazem 

                                                 
24

 O autor também pertencia ao grupo de estudos da PUC/SP “A Historiografia da Educação Brasileira: construção 

da memória e do conhecimento”. Neste trabalho, tese de doutorado apresentada à Faculdade de Educação da 

Unicamp, em 1995, foram analisadas as teses e dissertações defendidas entre 1971 e 1988, em programas de pós-

graduação da região sudeste (Unicamp, PUC/SP, USP, UFSCar, Unimep, UFMG, UFRJ, UFF, PUC/RJ e IESAE). 

Dentre 229 dissertações e 34 teses defendidas, o autor, por meio de técnicas de amostragem, selecionou 23 

dissertações e sete teses para analisar em profundidade (Barreira, 1995, p. 18-28). 
25

 Deste ponto em diante a referência às três monografias, ou seja, ao trabalho completo publicado em livro será 

Ribeiro (1986, org.). 
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qualquer referência ao total de alunos que deveria ser atendido ou à caracterização de “quem” 

deveria tê-lo sido. 

 

2. A socialização da força de trabalho: instrução popular e qualificação 

profissional no estado de São Paulo (1873-1934) 

 

O trabalho de Carmen Sylvia Vidigal Moraes é fruto da tese de doutorado apresentada ao 

Departamento de Sociologia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da 

USP, defendida em 1990. Foi publicada em livro de 2003, pela Editora da Universidade São 

Francisco, na série historiografia do Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa em História da 

Educação (CDAPH). Portanto, a pesquisa foi realizada na década de 1980. 

No prefácio, escrito por Luiz Antônio Cunha, autor cujos trabalhos sobre Ensino Profissional 

serão analisados adiante, é destacado que a bibliografia sobre Ensino Profissional é escassa e que 

a expressão tem sido utilizada somente para a aprendizagem de ofícios, mesmo que o ensino 

superior também seja orientado para atividades profissionais. Para Cunha, o trabalho de Moraes 

preenche a lacuna na bibliografia brasileira por incluir este tipo de ensino, vinculado aos 

trabalhos manuais e destinado àqueles com piores condições sociais, na pauta da história 

educacional do país. Segundo Cunha, esta era narrada somente por autores cujas trajetórias 

coincidiam com trabalhos intelectuais, daí não se incluir o ensino destinado aos braçais.  

Na introdução, Morares citando as análises de Marx sobre o capitalismo, destaca que a 

relação capital-trabalho pressupõe a separação ente os trabalhadores e a propriedade das 

condições de realização desse trabalho, afirmando que no Brasil o processo de industrialização 

não se dera nos mesmos moldes que nos países centrais, por ter ocorrido uma convivência 

estrutural dinâmica entre o “novo” e o “arcaico”. Ou seja, não ocorrera um período manufatureiro 

e nem a desagregação do artesanato.  

O objetivo do trabalho, segundo a autora, é discutir a importância da educação escolar como 

meio de moralização e padronização social na construção da sociedade brasileira. A autora o fez 

por meio da análise das principais realizações em “instrução popular”, especificamente, as 

destinadas ao Ensino Profissional, visando dimensionar a importância das instituições no 

conjunto das ações voltadas à socialização da força de trabalho no Estado.  
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Com relação às fontes, citou não haver referenciais documentais para a construção do 

cotidiano das instituições, portanto utilizou os regulamentos, normas de funcionamento e 

programas de ensino das instituições. Atenção foi dada aos discursos, formulados ou não, pois 

veiculavam, segundo a autora, “necessidades e desejos, poesia e ideologia, conceitos, mitos e 

verdades, mas também as condições do poder (estatal), os seus símbolos e palavras-chave, 

contribuindo assim para reproduzir as relações de produção” (Moraes, 2003, p. 24). 

Sobre a bibliografia da história do Ensino Profissional, Moraes utilizou: Celso Suckow da 

Fonseca (História do Ensino Industrial no Brasil), Zoraide Rocha de Freitas (História do Ensino 

Profissional no Brasil) e Arnaldo Laurindo (Cinqüenta anos de Ensino Profissional no Brasil). 

Os outros, mais recentes e preocupados, segundo Moraes, com processo de “reconstituição 

histórica são”: Manuel de Jesus Soares (A Escola de Aprendizes Artífices: estrutura e evolução), 

Luiz Antônio Cunha (O Senai e a sistematização da aprendizagem industrial), Ruy Gama (A 

tecnologia e o trabalho na história) e Maria Alice Rosa Ribeiro (Trabalhadores e urbanos e 

Ensino Profissional). Para Ribeiro a autora agradeceu o relatório que lhe foi entregue e destacou 

que as sugestões e informações facilitaram e enriqueceram a pesquisa.  

A principal hipótese do trabalho é a de que a difusão do Ensino Profissional e da instrução 

popular e teria contribuído para acumulação estável do capital por meio do controle institucional 

da formação e reprodução da força de trabalho, sujeita às novas exigências do processo 

produtivo. Em relação ao Ensino Profissional, no caso o estadual, a autora pretendeu estudar sua 

organização e compará-la à do Liceu de Artes e Ofícios. O objetivo mais amplo da obra é analisar 

o tema da qualificação como parte do processo de socialização da força de trabalho. 

A autora supõe que as diversas instituições de ensino, apesar de serem contemporâneas e 

conviverem no mesmo espaço social, poderiam expressar temporalidades históricas distintas e 

diferentes concepções de sociedade. A demarcação do período entre 1873 e 1934 se deve, 

segundo a autora, às modificações sociais (Estado, classes e grupos dominantes) que teriam 

influenciado na organização do ensino. A investigação pretendeu apreender as relações entre as 

formas de organização do poder e a sua estruturação no interior das instituições, afetando os 

indivíduos (corpos, gestos, atitudes, disposições mentais e afetivas), para isso, baseada no 

trabalho de Foucault sobre vigilância e punição. 

Moraes destaca que as tentativas dos grupos dominantes, os republicanos, no Ensino 

Profissional, mesmo no Liceu, não poderiam ser consideradas profissionalizantes porque não 
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teriam se voltado para a qualificação técnica, mas foram importantes na definição de um projeto 

laico e liberalizante de reordenação da sociedade. 

A reestruturação do Liceu, de acordo com Moraes, se voltou para a formação de quadros 

intermediários para a construção civil e para a indústria: os novos empreendimentos da época, 

nos dois ramos, exigiam trabalhadores qualificados, já que se utilizava tecnologia importada. 

Além dessa questão, os setores dominantes do Estado teriam construído um complexo 

mecanismo de sujeição de trabalhadores (controle, moralização e ajustamento), dentre os quais 

sobressaiu o escolar, que envolveu iniciativas como o Liceu, as escolas estaduais e as 

organizações privadas. 

A autora objetivava comparar as iniciativas privadas e estatais estaduais: o Estado teria como 

principal objetivo a constituição do mercado de trabalho, diferentemente das iniciativas estaduais 

criadas até então, voltadas ao disciplinamento. As mudanças sociais (urbanização, greves) e 

econômicas (industrialização), que, segundo Moraes, exigiram um número crescente de 

profissionais e de conhecimentos, estruturaram nova ordem social. E as escolas profissionais 

estaduais, apesar de uma incipiente organização, apresentaram elementos fundamentais ao 

atendimento das novas necessidades: nacionalização da mão-de-obra, formação do cidadão e do 

operário completo. Moraes encerra o terceiro capítulo com a conclusão que diverge de outros 

trabalhos sobre o assunto, de que não teria havido mudança de concepção política, no período da 

Primeira República, entre as propostas dos diversos grupos políticos. A proposta classista se 

baseou num modelo excludente de sociedade, construído com auxílio da escola, limitando a 

participação democrática pela a ausência de representação política da classe operária. O traço 

característico do projeto classista, segundo Moraes, foi a sensibilidade em adequar o ensino às 

vicissitudes da nova sociedade, influenciada pela presença da fábrica. 

Moraes concluiu que no Ensino Profissional, como em outros setores, as classes dominantes, 

na Educação representada pelos renovadores (Lourenço Filho, Roberto Mange e outros), teriam 

se utilizado do poder estatal para atualizar suas estratégias pedagógicas, visando à sujeição do 

trabalhador: 

 

As conclusões deste trabalho contrariam as versões comumente aceitas na literatura 

educacional, que admitem a existência de duas concepções ou propostas diferenciadas de 

educação, particularmente no que se refere ao ensino popular e profissional, uma dos 

particulares – no caso, os denominados “liberais reformadores” – e outra do Estado, 

representado pelos “carcomidos” do PRP e seus aliados no campo do ensino, os educadores da 
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corrente “tradicionalista”. Uma das proposições fundamentais deste trabalho é que, durante todo 

o período republicano
26

, os cargos burocráticos da administração estadual estiveram disponíveis 

e foram ocupados pelos liberais ilustrados e seus aliados, que puderam implementar, por meio 

do poder do Estado, as medidas modernizadoras no campo da instrução pública pretendidas já 

no ideário republicano dos tempos da propaganda. (Moraes, 2003, p. 330) 

 

Relacionando as ações educacionais aos acontecimentos históricos e políticos, Moraes atrela 

a constituição e desenvolvimento do ensino popular e profissional às necessidades da economia e 

demografia capitalista, com objetivo de reproduzir o capital e formar uma sociedade de classes. 

Outra importante atribuição, dada pelos republicanos a esses dois tipos de educação, segundo a 

autora, pautou-se na construção da nacionalidade. Esse objetivo eliminaria as diferenças étnicas, 

linguísticas e culturais, realizando uma seleção na formação da cidadania brasileira: 

 

O crescimento demográfico, o surto econômico provocado pelo café, o desenvolvimento da 

urbanização, do comércio e, por fim, da indústria, foram acompanhados da implantação de 

condições jurídicas, políticas e ideológicas necessárias à instauração e consolidação da ordem 

social competitiva. A redefinição e/ou aperfeiçoamento da educação escolar, instituição 

fundamental na socialização dos amplos contingentes populacionais, era parte integrante do 

conjunto de medidas voltadas à criação e vigência daquelas condições. (Moraes, 2003, pp. 347-

348) 

 

A autora chega a três conclusões: a instrução popular e o Ensino Profissional serviram para a 

sujeitar e disciplinar (características que tem como suporte o trabalho de Foucault sobre 

vigilância e poder) o trabalhador à nova sociedade, marcada pelo padrão fabril; não houve 

divergências, como sugeria a historiografia, em relação aos diversos projetos e facções políticos 

(republicanos, liberais, renovadores) que estiveram em torno dos mesmos ideais; o Ensino 

Profissional e a instrução popular foram incipientes pela quantidade de escolas e pessoas que 

atenderam, em relação à atuação modernizadora do capital. Segundo a autora, o aumento das 

vagas não acompanhou o crescimento populacional e nem as necessidades industriais de 

formação de mão-de-obra qualificada: 

 

Verifica-se, portanto, que também na área específica do ensino profissional os setores 

dominantes utilizaram-se do poder estatal para gestar e atualizar estratégias pedagógicas para a 

sujeição dos trabalhadores aos desígnios de uma sociedade marcada pelos imperativos da 

indústria. E, à frente dos acontecimentos estão os liberais reformadores. Com essa constatação 

não se quer, no entanto, atribuir uma especial clarividência histórica à referida facção 
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 Contraditoriamente, em seguida, a autora informa que em dois momentos (1896, administração de Campos Salles 

e em 1925 com Carlos de Campos) os dissidentes teriam perdido espaço no governo paulista. 
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dominante. No entanto, é inegável que seu esforço pedagógico modernizador coloca-a na 

vanguarda de sua classe, atenta às necessidades de reelaborar constantemente os mecanismos 

disciplinadores que lhe assegurassem reproduzir as condições de sua dominação. Suas 

realizações, em níveis de Estado de São Paulo, uma das ilhas industriais do país na época, 

indicam que conseguiram sucesso em muitas de suas iniciativas. Mas mesmo assim, atentando-

se para o crescimento insuficiente do ensino “popular” (ironicamente, um dos maiores do 

Brasil), e para o número ínfimo de escolas profissionais (a grande escola de nosso operariado 

sempre foi a fábrica), fica-se a pensar – principalmente analisando o quadro que os empresários 

da FIESP
27

 compõem ainda hoje – em como foram pequenos e secos os frutos dessa atuação 

modernizadora do capital. (Moraes, 2003, pp. 429-430) 

 

Prevalece na análise de Moraes a utilização do Ensino Profissional ao desenvolvimento das 

relações capitalistas, portanto, abordagem de cunho sociológico, como mero utilitário à 

organização da sociedade, à socialização da força de trabalho, apesar de ela atuar na Faculdade de 

Educação da USP (FE/USP) onde se desenvolveu, simultaneamente ao seu trabalho, algumas 

pesquisas que criticavam as interpretações da historiografia até então (Cf. Carvalho, 1998). Como 

em Trabalhadores urbanos e Ensino Profissional, o processo de trabalho e as modificações que 

nele ocorreriam, devido à industrialização, é o definidor das práticas a serem adotadas no Ensino 

Profissional.  

 

3. A Escola Profissional de São Carlos 

 

O trabalho de Buffa e Nosella foi publicado editora pela Editora da Universidade de São 

Carlos (EdUFSCar), em 1998, e faz parte do projeto de investigação dos autores sobre as 

instituições escolares da cidade de São Carlos, para “resgatar a história das escolas do 

município”, tendo sido estudadas, anteriormente, a Escola Normal e, posteriormente, a Escola de 

Engenharia da USP. 

Na apresentação, os autores destacam a heterogeneidade do sistema escolar brasileiro que 

seria dual porque há diferenças sociais entre trabalhadores intelectuais e manuais, entre as artes 

liberais e as mecânicas. A intenção inicial da pesquisa era de “resgate memorial” da Escola. A 

emoção transmitida pelas falas de antigos professores e alunos, por acharem a Escola atualmente 

abandonada, e o fato de que a criação da instituição foi necessária e ligada ao mundo do trabalho, 

fez com que optassem por entender os motivos que teriam levado à Escola ao desprestígio (por 
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 Federação das Indústrias do Estado de São Paulo. 
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descaso do governo ou por razões mais profundas e complexas, como questões econômicas e 

políticas?): 

 

O sistema educacional brasileiro não é homogêneo, é fundamentalmente dual porque reflete as 

diferenças sociais entre os trabalhadores intelectuais e os trabalhadores manuais, entre as artes 

liberais e as artes mecânicas, entre a teoria e a prática, entre os engenheiros que planejam e os 

técnicos que executam. Esta publicação retrata uma Escola Profissional que forma com 

competência trabalhadores especializados nas artes mecânicas. (Buffa; Nosella, 1998, p. 12) 

 

As três preocupações da pesquisa foram: relação entre trabalho e educação (trabalho sempre 

influenciando nos processos educativos e na constituição das escolas, mas a relação é complexa e 

integrada historicamente entre o mundo do trabalho e a escola, cada um com suas especificidades 

e autonomia); visão geral e singular, no estudo seguiu-se o particular como expressão do geral, 

em que a industrialização de São Carlos é peculiar, mas inserida no processo brasileiro e 

internacional; a história não é só factual, mas interpretativa, em que há confluência e crença, por 

parte dos autores, de que a Filosofia é filha da História. 

As fontes utilizadas, consultadas entre 1994 e 1995, foram: acervos documentais da Escola 

Profissional, da Câmara Municipal, do arquivo de História da Universidade Federal de São 

Carlos (UFSCar) e outros arquivos particulares; jornais e revistas da época, entrevistas (com ex-

atores da Escola), legislação e literatura referente à Escola e ao Ensino Profissional. 

As mudanças de denominação da Escola, segundo os autores, foram fruto das transformações 

ao longo dos anos, reflexos da política e da evolução da sociedade, como a necessidade de 

escolarização. Mas o aspecto mais relevante foram as transformações da relação entre trabalho, 

ciência e escola, caracterizadas, em relação à Escola Profissional de São Carlos, pela: aceitação 

de co-educação para os sexos (escola mista), elevação do nível em que era oferecido a formação 

profissional (o Ensino Profissional do nível ginasial foi deslocado para o nível colegial), 

passagem da concepção de escola profissional para industrial e, posteriormente, para tecnológica 

(Ensino Industrial reflexo criação de um parque industrial enquanto que o Ensino Profissional 

sempre existiu). Segundo os autores, a história do Ensino Técnico no Brasil passou por duas 

fases: assistencialista e técnica, cortadas pela evolução industrial, A tese dos autores, porém, é 

que o Ensino Profissional sempre foi destinado aos pobres, já que houve distinção entre dois 

níveis, o primário/profissional do secundário/superior: 
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A Escola Profissional de São Carlos, quer pelo seu projeto pedagógico, quer pela sofisticação 

tecnológica, quer pela vontade de seus professores e mestres terá todas as condições técnicas e 

humanas para tornar-se uma escola onde humanismo e técnica se fundissem e onde 

trabalhadores e dirigentes formassem o homem novo. No entanto, ela permanece na esfera 

técnica, formando trabalhadores, enquanto os curso de engenharia da USP formam os 

dirigentes. (Buffa; Nosella, 1998, p. 129) 

 

Para os primeiros anos de funcionamento da Escola há um balanço das modificações 

realizadas pela legislação, que expressariam, segundo Buffa e Nosella, a complexidade das 

transformações do mundo do trabalho. Com relação a essas alterações na legislação educacional e 

no mundo do trabalho se destacaram quatro momentos, nos quais se poderia captar o desejo de 

libertar esse nível de ensino do caráter assistencialista e equipará-lo ao secundário: o Código de 

Educação de 1933 que estruturou o ensino da Escola; a Lei Orgânica de 1942 que organizou o 

Ensino Industrial em todo o país; o Decreto 6.052, do ano de 1961, sobre o sistema estadual de 

Ensino Industrial e de Economia Doméstica e Artes Aplicadas e a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação; e a Lei 5.692/71 que tornou compulsória a profissionalização no 2º Grau.  

Os alunos eram, em grande parte, oriundos de filhos de trabalhadores, pois na cidade havia 

poucas possibilidades escolares, para essa camada social. Eles descrevem que na primeira década 

de funcionamento houve grande número de desistências (454) e reprovações (63) e eram 

atendidos os filhos de pais brasileiros, comerciantes, pequenos e médios operários, lavradores e 

funcionários públicos. A partir de 1935 aumentou o número de filhos de ferroviários. Os autores 

afirmam que o perfil da clientela se alteraria até os anos de 1970. Os autores afirmam que os 

alunos não eram pobres ou desvalidos, mas filhos de trabalhadores manuais que buscavam uma 

profissão e não formação cultural.  

As crises das escolas industriais, segundo os autores, não poderiam ser atribuídas apenas ao 

descaso dos governos, mas ao complexo processo de modificações do mundo do trabalho e da 

sociedade, sendo que o Estado foi redefinindo as funções das instituições e da sociedade civil e 

política. Os autores concluem sugerindo que atualmente talvez a melhor solução seja colocar um 

representante dos trabalhadores na gestão política e administrativa das grandes instituições 

citadas (SENAI, escolas profissionais etc.) acreditando que, por meio dos conceitos de Marx, a 

anatomia de uma instituição reflete a da sociedade. 

As conclusões dos autores apontam para a divisão entre trabalho intelectual e manual, entre 

dirigentes e dirigidos como aspecto principal para analisar a Escola Profissional. Sob o ângulo 

histórico, segundo os autores, a modernização do trabalho permitiu que a Escola evoluísse de 
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assistencialista para técnica, entretanto, carregou o estigma de ser destinada aos pobres. 

Defendem a tese de que a Escola não ultrapassou a esfera das artes mecânicas e por isso, não 

superou o assistencialismo e o utilitarismo. Sob o ângulo legal, o problema seria também em 

relação ao trabalho: como superar a diferença, já que os esforços de mudanças na legislação não 

diminuíram as desigualdades. Sobre o cotidiano escolar, apesar da valorização dos atores 

envolvidos, não houve superação das diferenças, persistiu o dualismo, caracterizado, de forma 

mais evidente, pela origem social dos alunos que não se misturam: uns são destinados às 

profissões liberais e outros, às profissões mecânicas.  

Ao final, apontam quatro discussões sobre a Escola Profissional: persistência do dualismo no 

ensino (acadêmico x profissionalizante); leis de equiparação dos ensinos acabaram disfarçando a 

dicotomia (se a lei é realista, reforça a desigualdade, se é idealista, descaracteriza os dois ramos e 

é um desserviço aos pobres); indefinição da esfera de pertencimento do Ensino Profissional (a 

história revela dúvidas e divisões, pois a Escola pertenceu nos últimos anos à secretaria de 

tecnologia e não de educação); dúvida sobre o destino da Escola (abandonada pelo surgimento do 

sistema “S”
28

 ou pelo descaso do governo?) Os autores acreditam que as instituições são datadas, 

pois foram criadas por certas necessidades e transformadas também por elas. Há que serem 

reinventadas em face da nova realidade: 

 

Há quem associe esse abandono ao surgimento de instituições congêneres como o SENAC, 

SESC, SESI e SENAI, voltadas ao preparo profissional, à cultura e ao lazer dos trabalhadores. 

Outros associam o descaso governamental à proliferação de cursos profissionalizantes 

particulares ou, ainda, aos vários treinamentos que as próprias empresas modernas oferecem a 

seus funcionários. Essa ordem de considerações nos profissional depende das intenções e 

deliberações dos governos ou está inscrito nas transformações do mundo do trabalho? 

Nós pensamos que as instituições escolares são datadas. Assim, a Escola Profissional de São 

Carlos, quando foi criada, atendia a certas necessidades sociais que, com o tempo, modificaram-

se. Toda tentativa de reeditar os gloriosos momentos passados é inútil. Reinventar uma 

instituição em face das novas necessidades sociais é muito difícil, porém, necessário. (Buffa; 

Nosella, 1998, p. 131)  

 

Os autores acrescentaram um epílogo para discussão da divisão entre trabalho intelectual e 

manual, sob a ótica da escola unitária. Primeiro, destacam a persistência da dualidade escolar no 
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 Quando se referem ao Sistema “S”, os autores se reportavam as seguintes entidades: setor industrial – SENAI e 

SESI; setor de comércio e serviços SENAC e SESC. Atualmente há outras entidades que compõe o sistema “S”: 

setor agrícola – Serviço Nacional de Aprendizagem Agrícola (SENAR); setor de transportes – Serviço Nacional de 

Aprendizagem de Transportes (SENAT), e Serviço Social em Transportes (SEST); e Serviço de Apoio à Pequena e 

Média Empresa (SEBRAE), e Serviço Social das Cooperativas de Prestação de Serviços (SESCOOP). 
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país, ressaltando que as expressões escola única e escola unitária se equivaleriam, mas atualmente 

se utiliza mais escola unitária. Por fim, declaram ser difícil a integração entre artes liberas e artes 

mecânicas, já que a indústria juntou e depois separou os trabalhos manuais e intelectuais, citando 

o caso da Escola de São Carlos: 

 

(...) a escola única não elimina as diferenças escolares. Não é prejudicial à unitariedade a 

preservação de cursos médios com variações curriculares do tipo artístico, clássico, científico, 

técnico e profissional, desde que se lhes garanta um único padrão elevado de qualidade e uma 

flexibilidade que permita ao aluno mudar de um para outro ramo com a compensação de 

eventuais carências. A escola única não é um sistema escolar único, rígido, exatamente igual 

para todos que o Estado impõe à juventude. É, ao contrário, uma possibilidade oferecida para 

que o indivíduo construa sua unitariedade. (Buffa; Nosella, 1998, p. 144) 

 

Buffa e Nosella apresentam pequena parte das análises para os anos 1930 e meados de 1940, 

já que o trabalho se destinava a analisar o processo de constituição da Escola e de suas 

transformações no decorrer dos anos na cidade de São Carlos. A utilização das fontes, ligadas aos 

arquivos escolares e de jornais e periódicos da época colocam o estudo no patamar 

historiográfico educacional dos anos de 1990, busca por novas fontes e entrada na escola. O 

aspecto a se destacar é, na mesma linhagem dos trabalhos apresentados anteriormente, que a 

profissionalização se relaciona com as mudanças e necessidades do mercado de trabalho, apesar 

de haver discussões de suas relações com outros níveis de ensino, especialmente nas 

transformações legais dos anos de 1960 em diante. Das análises, talvez a mais importante, para a 

discussão entre os trabalhos sobre a historiografia do Ensino Profissional, é que, diferentemente 

dos demais trabalhos, para Buffa e Nosella, o Ensino Profissional não mudaria seu caráter 

assistencialista, pois continuaria destinado aos pobres e à formação do trabalhador manual. Os 

autores explicitam que, dentre seus objetivos investigativos, destaca-se a busca pelo ideal da 

“Escola unitária”, conceito de Gramsci (1995, p. 118) em que o ensino oferecido deveria ser de 

cultura geral, humanista e formativa (que desenvolvesse equilibradamente a capacidade de 

trabalho manual e intelectual). 

 

4. O ensino de ofícios nos primórdio da industrialização 

 

Os estudos de Luiz Antônio Cunha, de 2000, fazem parte de uma coleção, com o objetivo de 

sistematizar a produção conceitual – teórica e de “reconstrução histórica” –, metodológica e 
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técnica. As obras são destinadas para formadores estratégicos (conjunto de profissionais ligados a 

todos os níveis de planejamento e execução de ações do Ensino Profissional) ligados às políticas 

públicas de trabalho, emprego e geração de renda do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

em parceria com a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (Flacso), que publicou os 

livros em conjunto com a Editora da Universidade Estadual Paulista (Unesp).
29

  

A apresentação da coleção foi feita por Ayrton Fausto, coordenador do projeto desenvolvido 

pelo Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador (Planfor) em parceria nacional entre MTE e 

Flacso, consolidada entre o governo brasileiro, representado pela Agência Brasileira de 

Cooperação (ABC), do Ministério de Relações Exteriores (MRE), e a Flacso/Brasil, financiada 

pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). O objetivo da coleção foi, por meio da difusão dos 

materiais produzidos, apoiar as iniciativas de qualificação e requalificação em relação à formação 

de gestores e formadores. Os livros de Cunha
30

 tratam de questões conceituas sobre Educação 

Profissional. Segundo Fausto, a Flacso é um organismo internacional, autônomo, fundado em 

1957, por meio de uma proposta da Organização das Nações Unidas para a Educação (Unesco), 

com o objetivo de desenvolver a docência da pós-graduação, a pesquisa e a cooperação científica, 

a assistência técnica e apoiar o desenvolvimento e integração da América Latina e Caribe.  

Desde 1981, a Flacso Brasil coopera com o MTE no apoio à formulação de uma política 

nacional para o artesanato, na qualificação de mediadores, no apoio à arbitragem de conflitos do 

trabalho, na análise do trabalho infantil e na formulação do Planfor. Segundo o autor, o Planfor é 

uma proposta inovadora na Educação Profissional, tendo avançado qualitativa e 

quantitativamente entre 1996 e 1998, o que requeria análises sobre as futuras ações, visando 

melhor acompanhamento da execução e continuidade do programa, com esforço especial na 

qualificação de formadores e na articulação da rede de instituições responsáveis por esta 

formação.  

Cunha, colaborador pesquisador da Flacso, descreve que o trabalho foi produzido entre 1998 

e 1999 para o projeto de formação de formadores do Planfor (Replanfor). O trabalho incorporou 

resultados da pesquisa coordenada por ele e realizada no Instituto de Estudos Avançados em 
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 Os trabalhos fazem parte de uma coleção sobre Políticas Públicas de Trabalho, emprego e geração de Renda 

(PPTR). A co-edição foi realizada pela Flacso em parceria com a Fundação Editora da Unesp (FEU) e a Oficina 

Regional de Educação para a América Latina e o Caribe (OREALC) da Organização das Nações Unidas para 

Educação, Ciência e Cultura (Unesco). 
30

 Além dos livros aqui analisados, completa a série O ensino de ofícios artesanais e manufatureiros no Brasil 

escravocrata (Cunha, 2000c). 
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Educação (IESAE), da Fundação Getúlio Vargas (FGV) do Rio de Janeiro, sobre as escolas de 

aprendizes artífices, que publicou os seguintes textos: Antecedentes das escolas de aprendizes 

artífices: o legado imperial-escravocrata; As escolas de aprendizes artífices e a produção 

manufatureira (os dois do próprio Cunha); As escolas de aprendizes artífices e suas fontes 

inspiradoras e As escolas de aprendizes artífices: estrutura e evolução (esses dois, de Manuel de 

Jesus Soares). 

O autor afirma na introdução que o legado deixado do Império à República seria o da criação 

de diversas iniciativas de formação, estatais ou privadas, dirigidas ideologicamente para a 

generalização do ensino de trabalhadores livres. O objetivo principal dessas instituições era 

motivar para o trabalho, formar a força de trabalho para a indústria em instalar e favorecer o 

trabalhador livre, pois passariam a receber salários.  

Para o autor, três questões repercutiram na organização da Educação, consequentemente da 

Educação Profissional no país entre 1890 e 1920: a imigração estrangeira, a urbanização e a 

industrialização.  

O Ensino Industrial, segundo Cunha, constitui-se numa das estratégias de barrar o avanço 

operário, formar mão-de-obra nacional e prepará-lo para a indústria. A criação de escolas 

profissionais no Rio de Janeiro e de aprendizes artífices por todo o país realizada por Nilo 

Peçanha em 1909, tendo por finalidade corrigir os problemas de desorganização, acreditando que, 

por meio do culto ao trabalho, com mão-de-obra qualificada, se conduziria o país a aproximar-se 

das nações civilizadas. Segundo o autor, em meio às questões de transformações da sociedade o 

pensamento sobre o Ensino Profissional se tornou mais complexo, especialmente o industrial-

manufatureiro, com diferentes tendências e pensamentos: 

 

Além de pronunciamentos individuais de personalidades interessadas no tema enquanto 

diletantes, foi possível observar a tendência à constituição de um corpo de profissionais 

especializados no ensino profissional, assim como à elaboração de um discurso institucional 

sobre essa modalidade de ensino. (Cunha, 2000a, p. 20) 

  

Ao tratar das escolas salesianas que desenvolveram iniciativas de Ensino Profissional em fins 

do século XIX e início do século XX, o autor conclui que sua decadência se deveu a quase 

inexistente ligação com o mercado de trabalho. Os padres-dirigentes tinham uma formação 

humanística que não era condizente com o currículo, os instrutores e os destinatários (os 

trabalhadores) e, por fim, evitaram a influência socializadora da fábrica. Segundo Cunha, no 
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Brasil se deu a adaptação dos objetivos salesianos: abandonou-se a origem italiana de formação 

do operariado sem influência do anarquismo, socialismo e comunismo, para formação intelectual 

e moral das classes dirigentes. 

As escolas de aprendizes artífices são discutidas, destacando que sua criação foi o principal 

acontecimento do Ensino Profissional na Primeira República, pois se constituíram, mesmo não 

apresentando inovações ideológicas ou pedagógicas, no primeiro sistema educacional de 

abrangência nacional. O autor salienta que a distribuição das escolas de aprendizes foi meio de 

troca política e não se destinou ao suprimento de força de trabalho para a indústria: 

 

Enquanto as escolas de aprendizes artífices obedeceram a um movimento centrífugo, pois foram 

instaladas uma em cada estado, menos nos menores, o processo de industrialização apresentava 

uma tendência centrípeta. Não só as novas fábricas tendiam a se localizar no Centro-Sul, 

especialmente São Paulo, como, também, para lá se transferiam atividades manufatureiras antes 

desenvolvidas em diversas regiões do país. (Cunha, 2000a, p. 68) 
 

Como tais escolas observavam o caráter local para a definição dos cursos, somente em São 

Paulo o autor destaca que houve aproximação e evolução em relação às industrias, devido ao 

impulso proporcionado pelo Liceu de Artes e Ofício: as escolas de aprendizes artífices não 

incentivavam a industrialização, pois os ofícios escolhidos, ligados aos mercados locais, seriam 

mais artesanais que manufatureiros. 

Utilizando dados de diversos balanços elaborados por Gustavo Capanema então Ministro da 

Educação e Saúde Cunha afirma que as escolas de aprendizes atenderam, entre 1909 e 1942, 

quando foram transformadas em escolas industriais pela Lei Orgânica, 141 mil alunos, 4.300 por 

ano em média. Por meio de diversas tabelas, o autor apresenta várias informações, apesar de 

considerá-las insuficientes, sobre as escolas, concluindo que seria pequeno o número de formados 

e alto o índice de evasão, o que permitiu afirmar que as iniciativas de combate à evasão e o 

processo de industrialização das escolas, tomadas a partir de 1920, fracassaram, pois não 

modificaram os índices de aproveitamento.  

O estado de São Paulo, segundo o autor, apresentava elementos para a formação profissional 

como impulsionadora da industrialização: capital da cafeicultura, capacidade empresarial, 

mercado consumidor, contingente de trabalhadores e oferta de energia elétrica. O autor destaca o 

trabalho de Moraes para corroborar a afirmação de que as escolas foram edificadas pelas classes 

dominantes como lugar de conformação da sociedade de classe, cabendo ao Estado a execução da 
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Educação, mas sem unanimidade sobre qual nível priorizar, fato que abriu espaço, para 

iniciativas privadas, em complementaridade às iniciativas estatais.  

Para Cunha, em São Paulo teria havido oposição entre dois conceitos: oficina-escola 

(formação operário no próprio trabalho para o mercado, o aprendiz ia dominando as tarefas do 

ofício por meio de auxílio ao operário da produção que era o modelo empregado no Liceu, até 

1923) e escola-oficina (destaque para conhecimentos científicos, parte do ensino primário, das 

práticas de arte, sem destaque para a prática de oficina, modelo das escolas profissionais 

estaduais). Segundo o autor, a disputa entre esses dois métodos não teve vencedor porque, no 

decorrer dos anos, surgiu uma nova concepção, no curso de mecânica do Liceu: “as séries 

metódicas de ofício tinham na aprendizagem seu objetivo principal, aliando a prática de oficina 

(especificamente desenhada para efeitos de Ensino Profissional) com conhecimentos científicos e 

tecnológicos” (Cunha, 2000a, p. 120). 

O autor afirma que as transformações nas concepções de Ensino Profissional (do atendimento 

exclusivo aos desvalidos passara-se também aos mais aptos, selecionados pela psicotécnica), 

fariam com que os métodos de ensino se tornassem objeto da racionalização, o que, de modo 

semelhante ao taylorismo aplicado na indústria, reduziria custos. Para Cunha, as séries metódicas 

foram resposta da fábrica para a formação crescente e padronizada que propiciou estender os 

mecanismos de produção de mercadorias à força de trabalho.  

Segundo Cunha, teriam ocorrido três importantes eventos de discussão sobre o Ensino 

Profissional: discussões sobre a legislação, Inquérito de 1926 e Manifesto dos Pioneiros da 

Educação Nova de 1932
31

. A respeito das discussões parlamentares entre 1915 e 1927, o autor 

destaca alguns aspectos: necessidade de Ensino Profissional, destinação do ensino, incorporação 

do taylorismo, obrigatoriedade do curso profissional para ingresso no nível superior, venda dos 

artigos produzidos nas escolas profissionais, organização do Ensino Profissional etc. Para Cunha, 

um dos projetos que pretendia criar três tipos de instituições profissionais (industrial, agrícola e 

comercial) que não foi aprovado, serviu como base para a Lei Orgânica de 1942.  

Sobre o Inquérito de 1926, Cunha comenta que este foi o primeiro projeto educacional 

completo do país e, por meio de análises de outros autores, ressalta que as universidades 
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 Documento firmado por 26 autoproclamados pioneiros da educação nova, intitulado: A reconstrução Educacional 

do Brasil – ao Povo e ao Governo (Cunha, 2000a, p. 228). 
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formariam as elites e o ensino secundário as classes médias, representando uma tentativa de 

recuperar a hegemonia pelas oligarquias rurais por meio de uma educação moderna: 

 

Mais do que uma pesquisa (chamada pelo galicismo “inquérito”), Fernando de Azevedo 

elaborou o que parece ter sido o primeiro projeto educacional completo do país, compreendendo 

o ensino primário e o normal, o ensino técnico-profissional, o ensino secundário e o superior, 

abrangidos todos por uma concepção geral a respeito da administração pública nesse campo. 

Não se tratava de um mero empreendimento especulativo, pois esse projeto foi suscitado por 

questões práticas inéditas. (Cunha, 2000a, p. 216) 

 

O Manifesto dos Pioneiros da Educação de 1932, segundo Cunha, se deu em meio à divisão 

do campo educacional entre autoritários (católicos, fascistas), defensores da ordem estabelecida e 

liberais que lutavam por uma nova educação.  

A pauta de discussão do Ensino Profissional, para Cunha, mudou ao longo dos anos de 1910 e 

1930, pois ganhou identidade própria com a complexidade das questões educacionais e com a 

burocratização estatal acentuada pela criação dos serviços nacionais de aprendizagem (industrial 

e comercial), que geraram instituições e impuseram a profissionalização do campo, propiciando o 

surgimento do especialista em Ensino Profissional. A criação do SENAI, segundo o autor, 

colocaria o Ensino Profissional nos padrões da fábrica, ligados ao processo econômico brasileiro 

de substituição de importações.  

 

A criação dessa instituição no campo educacional encerrou um tempo em que o ensino 

profissional era mais manufatureiro do que industrial, para abrir um tempo em que 

prevaleceram os padrões da fábrica, coetâneos do avanço do processo de substituição de 

importações na produção de bens duráveis e bens de capital. (Cunha, 2000a, p. 238) 

 

O autor desenvolve a tese de que fracassou o Ensino Profissional que não se direcionou ao 

mercado de trabalho. Cunha realiza, em algumas passagens, a abordagem relacional em que 

procura verificar as ligações do Ensino Profissional com os demais ramos do ensino, por meio de 

diversas tentativas, como as políticas educacionais, mas ao concluir volta ao relato da ineficiência 

e do fracasso dessa modalidade de ensino por não ter acompanhado ou colaborado com o 

“necessário” desenvolvimento industrial. Sobre as descrições, principalmente políticas, a análise 

se assemelha ao movimento analítico de Fernando de Azevedo em A Cultura Brasileira ao tentar 

dar conta de longo período da História do Brasil, abordando a funcionalidade dos diversos setores 

(político, econômico, educacional e social).  
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5. O Ensino Profissional na irradiação do industrialismo 

 

Na apresentação de O Ensino Profissional na irradiação do industrialismo Cunha revela que 

o trabalho foi produzido em 1999, também para o Replanfor, e incorporou parte de seus trabalhos 

sobre o tema, desenvolvidos desde 1972, em sua dissertação de mestrado sobre a reforma do 

ensino de 2° grau, até uma conferência em 1977 na Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ), que era parte do concurso para professor titular de Educação brasileira. Segundo o autor, 

a análise do Ensino Profissional na conferência se deu em virtude do retorno do tema à política 

educacional, que terminou com a separação entre Ensino Médio e Técnico. Para Cunha, a 

separação foi uma volta atrás em relação ao processo de unificação dos ramos de ensino, 

desenvolvido desde o início dos anos de 1930. O autor explica que discute neste trabalho o 

Ensino Profissional para a formação da força de trabalho industrial e manufatureira, por suas 

características próprias e por receber maior atenção das políticas públicas, sendo que as práticas, 

problemas e perspectivas deste segmento acabam por se estender aos demais setores da 

economia. A expressão irradiação do industrialismo foi retirada dos trabalho de Paulo Miceli 

Além da fábrica: o projeto industrialista em São Paulo, 1928/1948, de 1992, sobre o projeto 

industrial paulista entre 1928 e 1948. Cunha afirma dar outro significado, pois entende que o 

processo econômico, desenvolvido nos anos de 1950, continua em marcha, apesar da crise dos 

anos de 1980: 

 

(...) embora eu lhe tenha conferido significado um tanto distinto, denotando o processo 

econômico que se desenvolveu posteriormente ao estudado pelo autor, processo esse que, no 

meu entender, continua em marcha, apesar das vicissitudes da crise econômica dos anos 80. 

(Cunha, 2000b, p. 2) 

 

A introdução apresenta um panorama sobre o desenvolvimento do Ensino Profissional na 

Primeira República, destacando os anos de 1920 e 1930, em que o autor confere a montagem de 

um “formidável” aparato educacional para formação da força de trabalho industrial como 

corporativista (Estado protagonista, protetor dos interesses privados, árbitro de conflitos e lugar 

de representação dos interesses privados) e dual (separação entre escolas profissionais e 

secundárias, a primeira destinada às classes menos favorecidas e a segunda destinada às elites 

condutoras). Essa estrutura, segundo Cunha, não seria desmanchada nos governos militares 



 55 

(1964-1985), mesmo com a “aventura” da profissionalização compulsória, que tentaria inverter a 

tendência à dualidade, nos anos de 1970, mas que significou um “desastre”, pois as adaptações 

efetuadas descaracterizaram as medidas.  

Cunha afirma que seu trabalho não segue a linhagem economicista dos pedagogos (para os 

quais a profissionalização seria saída para a falta de objetivos do ensino), nem dos críticos das 

políticas educacionais (que procuram no âmbito da produção os determinantes das mudanças no 

ensino), pois não confere às mudanças econômicas o papel preponderante, e sim recorre às 

implicações ideológicas e às disputas hegemônicas que procura “reconstruir”. Ou seja, mais 

importante que as mudanças econômicas seriam como os protagonistas (empresários, 

trabalhadores, técnicos do governo, acadêmicos) as encararam.  

Ao término da apresentação, Cunha conclui que o legado varguista no Ensino Profissional 

estaria em fase terminal, especialmente pelas políticas educacionais do governo Fernando 

Henrique Cardoso, sobressaindo: definição do estatuto público das instituições educacionais 

como sinônimo de privado, prevalência do mercado como definidor da demanda e dos conteúdos 

dos cursos; fragmentação dos currículos; custeio pelos interessados imediatos (empresas e até 

alunos); atendimento maciço e, como consequência, a recomposição da dualidade estrutural que 

segundo ele, esteve ameaçada pelas políticas educacionais populistas e dos governos militares. 

O primeiro capítulo é destinado à formação da força de trabalho no Estado Novo (1937-

1945), período marcado pelas seguintes características, no campo educacional, segundo o autor: 

ensino religioso só dispensado por desejo dos pais, reforma ensino secundário tendo-o como mais 

importante dos níveis, ensino superior regido pelo Estatuto das universidades.  

Em relação ao Ensino Profissional, segundo Cunha, o destaque seria a preparação do aparelho 

estatal para iniciativas de grande alcance, a partir de 1937, como a centralização realizada pelo 

Ministério da Educação (MEC)
32

. Dois outros aspectos importante no ramo profissional seriam a 

organização do Ensino Comercial em 1931, como um sistema paralelo em um grau pós-primário, 

um técnico e um superior e a introdução do termo “técnico” na legislação educacional, para 

designar um nível intermediário na divisão do trabalho.  

                                                 
32

 O Ministério da Educação e Saúde Pública foi criado em 1930. Em 1953 passou a ser denominado de Ministério 

da Educação e Cultura (MEC), em 1985 de Ministério da Educação e do Desporto e em 1995 passou a ser exclusivo 

da área educacional, Ministério da Educação, mantendo a sigla MEC. 
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Para o autor, a disputa entre empresários, apoiados pelo Ministério do Trabalho
33

, e o 

Ministério da Educação, que teria ocorrido após a Constituição de 1937, definiu o papel do 

Estado, das empresas e dos sindicatos na formação profissional. Para Cunha, os industriais não 

conseguiram criar a consciência de classe, já que muitos foram contrários à organização do 

SENAI, que só foi possível pela investida do Estado, impondo o custeamento compartilhado, 

obrigando os empresários a assumirem a tarefa de criação de uma aprendizagem sistemática e 

remunerada. 

A Lei de 1942 teria trazido uma importante novidade com a articulação com demais ramos e 

graus para facilitar entradas e saídas. As escolas de aprendizes, criadas em 1909, foram adaptadas 

à nova Lei e passaram a compor a rede federal. Para Cunha, configurou-se um sistema dualista, 

porque separou o trabalho intelectual (tratado no Ensino Secundário, no 2° ciclo do Ensino 

Profissional e no Ensino Superior) do manual (relacionado ao 1° ciclo do Ensino Profissional), o 

que tornou o 2° ciclo dos cursos profissionais um ensino de segunda classe. 

A grande inovação, da Lei Orgânica de 1942, segundo o autor, foi o deslocamento do Ensino 

Profissional para o grau médio, a introdução de exames de seleção e testes de aptidão para o 

Ensino Industrial, distinguindo as escolas industriais (menores que não trabalhavam) das escolas 

de aprendizagem (trabalhadores que já estavam empregados). Outra modificação da Lei Orgânica 

foi o entendimento de que os cursos de aprendizagem eram parte da formação profissional, 

oferecida no curso básico industrial (1° ciclo). Os cursos industriais se dedicavam à formação de 

modo completo, de mais longa duração, e o curso de aprendizagem ao ensino de um ofício: 

 

Ao contrário das modalidades de recrutamento das escolas de aprendizes artífices, de forte 

conteúdo ideológico ligado ao assistencialismo, as novas escolas industriais previam a 

realização de “exames vestibulares” e de testes de aptidão física e mental. A pobreza deixava de 

ser, então, critério suficiente para o aprendizado de um ofício, embora não perdesse seu caráter 

necessário. A aptidão para um ofício, incluindo aí as atitudes consideradas adequadas para o 

desempenho de uma atividade industrial qualquer, passava a ser um fator prioritário na 

admissão. (Cunha, 2000b, p. 36) 

 

                                                 
33

 Esse ministério foi criado em 1930 como Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e, ao longo dos anos, 

sofreu algumas modificações (estruturais, funcionais e de nomenclatura): em 1960 passou a ser denominado de 

Ministério do Trabalho e Previdência Social; em 1974 de Ministério do Trabalho, em 1990 de Ministério do 

Trabalho e da Previdência Social, em 1992 Ministério do Trabalho e da Administração Federal, e ainda nesse mesmo 

ano Ministério do Trabalho (MTB) e somente em 1999 passou a ter a função e denominação atual de Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE). 
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Sobre o SENAI, o autor destaca a ambiguidade entre as esferas pública e privada na educação 

brasileira. A criação do SENAI, para Cunha, foi decorrência da necessidade de qualificação da 

força de trabalho, já que não ocorreu de forma espontânea, e precisou ser feita rapidamente, 

devido às exigências conjunturais de produção, ocasionada pelas dificuldades de importação, 

consequência dos impactos da Segunda Guerra Mundial. O funcionamento e organização do 

Cfesp seriam espalhados pelo país, o que significou a hegemonia pedagógica do segmento mais 

avançado da indústria. O autor analisa as séries metódicas em que o método de instrução 

individual apresentava quatro fases: estudo da tarefa, demonstração das operações, execução da 

tarefa e avaliação. Cunha comenta que havia incongruência entre a pretendida atividade do aluno 

e a prescrição dos conhecimentos e das tarefas, pois os aprendizes seriam induzidos a assumir os 

procedimentos dados como corretos e executá-los conforme o padrão. O taylorismo revestido de 

ativismo, segundo Cunha, foi utilizado para minar as críticas que vinham de dentro da própria 

instituição (objeção às séries metódicas pelas mudanças no processo produtivo) e de fora 

(aspectos psicológicos e sociais). A respeito das relações de hierarquia, o autor destaca que a 

organização, a disciplina e a obediência eram preponderantes no SENAI, constituindo um 

direcionamento ideológico de posição social, minimizando os conflitos entre patrões e 

empregados e funcionando como enquadramento intelectual para que alunos inculcassem não ter 

condições de frequentar o ensino superior. 

Sobre a montagem do Ensino Técnico Industrial, Cunha destaca as deficiências conceituais 

em relação à utilização do termo “técnico”. Para o autor, há equívoco ao se caracterizar o termo 

para designar um curso ou um profissional, pois se empregava como substantivo (pessoa com 

ocupação determinada) e como adjetivo (tipos de ensino ou especialização profissional). Ao tratar 

do sistema de ensino, Cunha o define como conjunto de estabelecimentos que ministram ensino 

de determinado tipo, com mesma a legislação, coordenados pelos mesmos órgãos 

administrativos. O autor relata a organização do Ensino Industrial como indispensável ao 

atendimento das necessidades econômicas (substituição de importações, problemas com guerra 

mundial, necessidade de técnicos, criação da Companhia Siderúrgica Nacional, dentre outras), 

que exigiam alta tecnologia: “As mudanças ocorridas na indústria brasileira durante a Segunda 

Guerra Mundial concorreram decisivamente para que se organizasse o Ensino Industrial enquanto 

sistema” (Cunha, 2000b, p. 121). 
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Nos anos de 1970, segundo Cunha, se intensificou a busca pelo Ensino Superior, o que abriu 

caminho para o setor privado controlar o ensino público, ocupando os cargos governamentais, 

legislando em causa própria e criando rede de incentivos à multiplicação de seu capital. Para o 

autor, a razão da sobrevivência das escolas técnicas estava na formação de uma mentalidade de 

valorização do Ensino Técnico: professores orgulhosos, competentes e conhecedores das 

condições do mercado.  

O autor retoma o tema da disputa pela hegemonia, em que houve duas estratégias opostas: 

formação dos operários em escolas, reproduzindo o ambiente fabril, e o deslocamento da escola 

profissional para dentro da fábrica, definindo como destinatários preferenciais os menores que já 

estavam lá. Para Cunha, a Lei orgânica de 1942 representou a composição dessas duas 

estratégias, com SENAI e as escolas técnicas em oposição. Para ele, o sucesso do SENAI 

(formação de operários em cursos de curta duração) demonstrou a inviabilidade dos cursos 

profissionais básicos das escolas técnicas. Os cursos básicos cresceram, entre os anos de 1942 e 

1961, mas, para Cunha, é duvidoso que tenham contribuído para a formação da força de trabalho 

industrial porque as novas necessidades ocupacionais dos anos de 1950 não estavam sendo 

atendidas nas escolas técnicas (a rigidez na determinação de cursos, currículos, e o modo de 

funcionamento estabelecido na lei orgânica, aliados à burocracia, impediriam o bom 

financiamento das escolas). E, o mais importante: as elevadas taxas de evasão tornaram os cursos 

caros e improdutivos. Apesar das demonstrações de inviabilidade, houve um componente 

político-ideológico importante na redefinição do papel das escolas industriais, segundo o autor: a 

volta dos educadores liberais ao centro das decisões educacionais, tomando, nos anos seguintes, 

diversas medidas que visaram à equivalência deste tipo de ensino com o secundário. O autor 

conclui que o SENAI garantiu a hegemonia no que se refere à formação de operários qualificados 

e que a Lei 5.692/71 representou o coroamento da fusão dos ramos secundário e profissional, 

resguardando as atividades do SENAI. 

A profissionalização compulsória e universal do ensino de 2° grau efetuada pela Lei 5.692/71, 

para Cunha, foi empreendida por uma campanha de valorização do Ensino Técnico que visava a 

diminuir a diferenças entre os valores atribuídos a este ramo e ao ensino superior, justificando a 

reforma na necessidade de terminalidade que proporcionasse aos concluintes obter uma 

habilitação profissional. Para o autor, a verdadeira função da profissionalização seria a da 

contenção do acesso ao Ensino Superior, atestada pelo fato da impossibilidade de o aluno cursar 
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mais rapidamente a parte geral para ingressar no ensino superior, sendo, porém, por meio do 

sistema de créditos, permitido abreviar o tempo da formação específica para o ingresso no 

mercado de trabalho. A profissionalização do ensino de 2° grau foi modificada, segundo Cunha, 

por meio da Lei 7.044/82, em que se substituiu o termo qualificação para o trabalho para 

preparação, deixando a cargo da escola a possibilidade de ensejar a habilitação profissional, o que 

representou o esvaziamento do Ensino Profissionalizante neste grau. 

Sobre o Ensino Profissional na virada do século XX para o XXI, abordada em relação à 

história e as novas conformações sociais, quer do processo produtivo, quer das relações políticas 

e culturais, Cunha destaca que o SENAI, que manteve a hegemonia da formação de operários por 

diversos anos, viu sua posição ameaçada e daí discutiu mudanças na sua atuação. Para o autor, a 

reestruturação e a polivalência, além de reduzirem o número de trabalhadores, necessitavam que 

estes tivessem qualificação superior à fornecida no modelo taylorisa/fordista da aprendizagem 

industrial do SENAI. Para Cunha, estava em marcha um processo de mudanças com várias 

velocidades, em que a hegemonia parece estar com os reformadores, orientados pela ideia 

hegemônica do que seja o mercado: 

 

O rápido e intenso processo de crescimento industrial acionado pelo Estado, nos marcos do 

corporativismo, levou a uma complexificação da sociedade brasileira, propiciando o surgimento 

de uma teia de organizações que passaram a articular e dar identidade coletiva aos agentes 

sociais, que moldam seu comportamento e veiculam suas demandas fora do antigo 

encapsulsamento corporativo. São organizações que congregam empresário, moradores, 

técnicos, funcionários públicos, trabalhadores, grupos de gênero e de etnia etc. – interessados 

em diversos e contraditórios projetos. (Cunha, 2000b, p. 213).  

 

No plano governamental, Cunha novamente analisa a disputa, pela hegemonia da Educação 

Profissional, entre os ministérios, que teria surgido nos anos de 1930. Para o autor, o Ministério 

do Trabalho (MTE) ficou em segundo plano em relação aos projetos de Educação Profissional, 

até 1996, quando com a criação da Secretaria de Educação e Formação Profissional (Sefor) foi 

proposto o Planfor com objetivo de oferecer este tipo de educação permanentemente para 

qualificar e requalificar. Ainda, segundo Cunha, a Sefor avançou conceitualmente em Educação 

Profissional por entender que a demanda deveria ser orientada pelo setor produtivo, reunindo 

interesses e necessidades de trabalhadores, de empresários e da comunidade. Para a Sefor, 

segundo o autor, a Educação Profissional deveria ser pensada em complementaridade com a 



 60 

Educação Básica, contemplando o desenvolvimento do trabalhador pela integração das 

habilidades básicas, específicas e gestão.  

Contraposta às políticas da Sefor, estava, segundo Cunha, a Secretaria de Educação Média e 

Tecnológica (Semtec), do Ministério da Educação, que no início do governo Fernando Henrique 

Cardoso implantou políticas para a construção de um novo modelo de educação média, 

desvinculando o ensino acadêmico do técnico-profissionalizante e articulando a qualificação 

profissional, de curta duração, com a formação técnica. Para o autor, os decretos sobre Educação 

Profissional radicalizaram a separação entre Ensino Médio e o Ensino Profissional, pois se na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB/96) a Educação Profissional foi 

destinada aos alunos do Ensino Médio ou seus egressos.  

O autor conclui que, se bem sucedida, a complexa política educacional em andamento, 

demoliria a herança corporativista varguista na formação da força de trabalho em proveito de um 

modelo de Estado formulador e avaliador, mas não executor, abrindo espaço para o crescimento 

da iniciativa privada. 

Cunha persegue a ideia de sistema, da montagem e organização da educação brasileira e suas 

relações com movimentos políticos e econômicos. No início, destaca que não se prende a uma 

abordagem economicista e, por isso, realiza percursos históricos não lineares que permitiriam 

entender as disputas em torno do Ensino Profissional e das relações deste com a Educação, 

especialmente a Secundária, por tratar das questões de destinação desses níveis de ensino. Porém, 

não abandona o definidor de seus critérios para o sucesso ou fracasso: ligação da formação com 

mercado de trabalho e atendimento por parte do Ensino Industrial às exigências de transformação 

da indústria brasileira. 

Os trabalhos de Cunha são compilações de grande parte de sua produção, não só a respeito do 

Ensino Profissional, mas do Ensino Médio, Superior e de política educacional que mantém as 

análises efetuadas em momentos longínquos sob as mesmas balizas: importância de Fernando de 

Azevedo e dos renovadores da Educação para a organização de um sistema educacional, o papel 

do Ensino Profissional na industrialização, a dualidade educacional e o fracasso das políticas de 

Estado. 

A tese desenvolvida por Cunha, nos dois trabalhos, foi a de que o Ensino Profissional que não 

esteve centrado na industrialização fracassou. Dessa forma, toma as iniciativas do Liceu, depois 

do Sesp, Cfesp, escolas ferroviárias e SENAI, até os anos de 1980, como práticas de sucesso, pois 
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empregaram métodos racionais e estiveram ligadas às iniciativas industriais. A desvalorização do 

Ensino Profissional estadual, ocorrida até 1934, e do Ensino Profissional federal, que só seria 

modificado em 1942, deveu-se ao fato de que estes, segundo o autor, não teriam respondido aos 

anseios da industrialização e nem às novas práticas de racionalização. 

 

6. Educação Profissional no Brasil 

 

O estudo de Silvia Maria Manfredi, de 2002, faz parte da Coleção Docência em Formação da 

Editora Cortez e tem por objetivo oferecer aos professores em processo de formação e aos que já 

atuam como profissionais da Educação, subsídios que levassem em conta as novas diretrizes 

curriculares buscando atender às transformações realizadas pela LDB/96.  

Além da LDB/96, a Educação Profissional é discutida por meio das reformas do Ensino 

Médio e Profissional, especialmente, pelo Decreto 2.208 de 1997. O enfoque realizado é, 

segundo a autora, de perspectiva histórico-sociológica crítica, apoiada, baseada na literatura 

marxista. O objetivo do livro é servir de base para a formação inicial e continuada de 

profissionais que atuam ou que atuarão em atividades de Educação Profissional. A autora utilizou 

os estudos recentes que permitiram construir um panorama de desenvolvimento e estruturação da 

Educação Profissional no Brasil. Também serviram como fonte os dados do Censo da Educação 

Profissional de 1999 e os relatórios de avaliação gerencial do Planfor, da Sefor, e do até então 

Ministério do Trabalho (MTb). A tese defendida é a de que a Educação Profissional é um campo 

de disputas e negociações, com dimensão histórico-política das reformas empreendidas, em que 

os sentidos, as perspectivas e os projetos variam de acordo com o lugar social em que se 

originam, revelando os diferentes interesses e necessidades dos sujeitos sociais portadores das 

propostas: 

 

(...) as relações entre escola e trabalho dão-se num contexto histórico de movimentos 

contraditórios, pois, ao mesmo tempo em que convivemos com grandes transformações no 

campo da tecnologia, da ciência, das formas de comunicação, convivemos também com o 

aumento do desemprego, da diversificação das especializações, com a redução das 

oportunidades de emprego estável, com o aumento do emprego por conta própria, temporário – 

enfim, um movimento de ressignificação da importância da educação e da escola, associado a 

um movimento de redução do emprego forma e de requalificação do trabalho assalariado. 

(Manfredi, 2002, p. 50) 
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A autora trabalha as questões históricas sobre trabalho e Educação Profissional. Os 

significados e modificações do conceito, da atividade de trabalho e das profissões, desde as 

sociedades primitivas, foram, segundo Manfredi, fruto das transformações na ordem econômica, 

com o advento do capitalismo, que afetaram a organização do trabalho, da sociedade e da classe 

trabalhadora, pois organizaram as profissões necessárias ao desenvolvimento urbano e industrial: 

 

Adotando uma perspectiva histórico-sociológica, procurou-se reconstruir as concepções e 

práticas da Educação Profissional, hegemônicas ou não, que se configuraram na sociedade 

brasileira desde o período da colonização até nossos dias, destacando: o projeto de reforma do 

ensino médio e profissional instituído pelo Estado no final dos anos 90; as iniciativas estatais 

para a criação de uma nova institucionalidade; os principais projetos, experiências e agências 

formativas de Educação Profissional existentes nos diferentes espaços da sociedade civil. 

(Manfredi, 2002, p. 60) 

 

Manfredi divide a História da Educação Profissional no Brasil em três períodos (Primeira 

República, Estado Novo e de 1945 a 1990) e afirma que para “resgatá-la” é importante ir além 

das dimensões escolares, das perspectivas oficiais e das orientações hegemônicas. A autora 

afirma que a historiografia teria privilegiado os níveis de ensinos superior e médio por formarem 

as elites e se pautarem no trabalho intelectual, sendo que os estudos sobre as práticas 

educacionais em espaços não-escolares são recentes.  

Na Primeira República, segundo a autora, foi sentida a necessidade de qualificação 

profissional devido às transformações socioeconômicas, provocadas pela extinção da escravatura, 

pela imigração e pela expansão da economia cafeeira. Nesse período se formaram as redes de 

Educação Profissional (estaduais, federias, privadas), e ocorreu a mudança do perfil do público a 

ser atendido: os destinatários, antes os desvalidos, passariam a ser os trabalhadores assalariados, 

foi a institucionalização da qualificação e disciplinamento dos trabalhadores livres das cidades. A 

autora destaca as iniciativas das escolas federais e estaduais, bem como a do Liceu paulista e das 

escolas salesianas, tomando por base os estudos de Cunha (2000a). Ao final deste tópico 

argumentativo, tomando por base seus estudos anteriores, relata as experiências no âmbito do 

movimento dos trabalhadores (associações e sindicatos), entre 1902 e 1920, destacando a 

educação anarquista. Segundo Manfredi, a oficialização sindical modificou a natureza e o 

conteúdo dos cursos oferecidos, mas não a ideia dos trabalhadores de executarem novas 

experiências na Educação Profissional. 
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No Estado Novo (1937-1945), segundo a autora, organizou-se o sistema educacional, com 

base em razões econômicas e ideológicas, caracterizado pela dualidade: ensino geral voltado para 

formação da classe dirigente, sem restrições de acesso ao Ensino Superior e ao Ensino 

Profissionalizante que permitia acesso ao ensino superior apenas nos cursos relacionados. A 

política de Educação Profissional no período do Estado Novo, segundo a autora, foi de 

convencimento e de disputa pela hegemonia, combinando cerceamento e enquadramento 

institucional das entidades de trabalhadores, o que favoreceu a construção de um sistema paralelo 

ao sistema público, organizado e gerido pelas organizações patronais, o sistema “S”.  

Entre os anos de 1945 e 1990, Manfredi destaca que, apesar de a LDB de 1961 ter dado maior 

flexibilidade na passagem entre o Ensino Profissional e o Secundário, e, consequente, acesso 

“total” ao ensino superior, a dualidade persistiu. A Lei 5.692/71, segundo Manfredi, que 

introduziu a profissionalização compulsória do Ensino Médio, equiparando os cursos técnicos 

com o curso secundário, não vingou, porque não havia condições objetivas de se transformar todo 

o ensino de 2º grau em profissional. 

A autora enfatiza que nos anos de 1990 as mudanças técnico-organizativas geradas pela 

introdução da acumulação flexível causaram tensões e contradições entre o “velho” sistema e as 

novas necessidades de educação para o trabalho e para os direitos sociais, proporcionando a 

construção de uma nova institucionalidade e a discussão a respeito do monopólio dos setores 

empresariais na gestão da Educação Profissional, com a entrada em cena de diversas entidades na 

disputa pela hegemonia (Organizações Não-Governamentais – ONGs, sindicatos etc.).  

Manfredi analisa os projetos dos trabalhadores, dos empresários e do governo durante as 

discussões sobre a LDB de 1996 em relação à reforma do Ensino Médio e Profissional. A 

alterações na legislação, segundo a autora, estabeleceram a separação entre os ensinos Médio e 

Profissional, criando sistemas e redes distintas e contrapondo-se a uma perspectiva de formação 

profissional como etapa posterior ao Ensino Básico. A separação realizada, segundo a autora, 

pode ser pensada como problema relacionado ao custo mais elevado, já que se democratizou o 

acesso ao Ensino Médio, que é mais barato, e possibilitou que o Estado fizesse parcerias com 

diversas entidades para ofertar Educação Profissional. Na conclusão, a autora afirma que a 

reforma não foi um projeto consensual
34

, e transferiu a responsabilidade de manutenção e gestão 

do Ensino Técnico para os estados, municípios e diversas organizações, eximindo a União. 

                                                 
34

 A autora desconhece que se é/foi reforma não houve consenso, foi imposição. 
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Sobre a rede de Educação Profissional, a autora descreve sua composição e as diversas 

instituições que a compõe, bem como as formas de organização, gestão e financiamento. A rede é 

composta por: Ensino Médio e técnico (público e privado); sistema “S”, universidades públicas e 

privadas que oferecem serviços de extensão comunitária; escola e centros mantidos por 

sindicatos; escolas e fundações mantidas por grupos empresariais, ONGs, Educação Profissional 

livre à distância.  

Em relação ao sistema “S”, a autora descreve a história e a configuração dessa rede 

paraestatal, organizada e gerenciada pelos órgãos sindicais de representação empresarial. No que 

tange à Educação Profissional, destaca que a maior parte das atividades dessas instituições se 

concentra no nível básico, direcionado para a qualificação de setores menos escolarizados da 

população e voltados para atender às necessidades dos setores produtivos do mercado de 

trabalho. A autora afirma que a educação do sistema “S” seria criticada por seu caráter 

disciplinador, de orientação tecnicista, e não tecnológica, servindo de canal de divulgação da 

visão de educação e trabalho patronal. 

As iniciativas de ONGs, segundo a autora, passaram a ser significativas no campo da 

Educação Profissional principalmente a partir de 1990 por se constituírem importantes na 

construção de espaços e propostas inovadoras e pelo fato de os programas não terem foco na 

preparação/formação para o mercado de trabalho, pois se preocupariam com a perspectiva de 

educação e formação profissional como necessária para a convivência social.  

Sobre a Educação Profissional nas organizações de trabalhadores, a autora discute as 

propostas para a Educação e a Educação Profissional, das três maiores centrais sindicais do país: 

CUT, Força Sindical (FS) e Central Geral dos trabalhadores (CGT). Ao analisar as concepções e 

trabalhos das três centrais, Manfredi comenta que há aproximações e distanciamentos. A 

orientação comum das centrais, apesar de concepções e estratégias político-ideológicas 

diferentes, foi pela ampliação da Educação Profissional e pela conquista da cidadania, contra a 

exclusão social. Apesar dessas afinidades, a autora destaca que a CUT tem mais experiência, 

melhores projetos e concepção de Educação Profissional mais abrangente do que as demais 

entidades. A autora concluiu que as transformações dos anos de 1990 fizeram com que os 

movimentos e organizações de trabalhadores repensassem projetos, estratégias de luta, 

negociação e enfrentamento, redescobrindo a formação profissional como alternativa para 
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recompor a identidade dos trabalhadores, visto que responde a necessidades reais, no caso 

emprego e renda. 

Manfredi reitera suas análises sobre a reforma da Educação Profissional e discute as 

fragilidades do Plano Nacional de Educação (PNE)
35

. Manfredi afirma que o PNE não explicita: 

as grandes carências e demandas existentes; as prioridades de atendimento; o papel do Estado 

como executor e articulador; o papel do poder público, dos setores privados e das ONGs; a forma 

de articulação entre as redes de Ensino Médio e Profissional; a obtenção, a alocação e a gestão 

dos recursos, as possibilidades de articulação entre os diferentes modelos e programas de 

formação e destes com sistema público de Educação Profissional. 

O trabalho oferece importantes informações e dados sobre a Educação Profissional ao longo 

dos anos. Porém, peca por má organização dos capítulos, com diversas repetições, e por não 

apresentar a bibliografia completa. A autora trata de forma indiscriminada Educação Profissional, 

Ensino Profissional, qualificação profissional etc., não relatando por que teriam ocorrido 

modificações na nomenclatura. 

O estudo de Manfredi consiste de uma passagem rápida pela história do Ensino Profissional, 

não concentrando suas conclusões ao período a ser aqui analisado (meados 1880 a meados de 

1940). Este fato pode ser considerado importante em relação à utilização da História, ou melhor, 

de recuos no tempo, para atender a discussões sobre o momento em que se produzia o trabalho. 

Manfredi faz um apanhado da História da Educação Profissional, utilizando informações de 

Cunha (2000a, 2000b) e Moraes (2003), para relatar as iniciativas dos anos de 1900 a 1940. 

Dentro de um quadro de agitações político-sociais e transformações econômicas, as concepções 

de Ensino Profissional passaram do caráter compensatório e assistencialista, segundo Manfredi, 

para o de necessário ao desenvolvimento industrial, centrado na racionalidade técnico-científica, 

voltada às mudanças no processo produtivo. 

 

                                                 
35

 O PNE é um instrumento de política educacional que estabelece diretrizes, objetivos e metas para todos os níveis e 

modalidades de ensino, para valorização e formação do magistério e para financiamento e gestão, por um período de 

dez anos. 
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7. No “des” compasso da historiografia educacional 

 

As características da historiografia educacional brasileira dos anos de 1970 e 1980, 

apresentadas na introdução, e a leitura dos trabalhos sobre a história do Ensino Profissional, 

indicam haver semelhança entre os temas, enfoques e objetos.  

O enquadramento aos marcos consagrados são explicitados e se relacionam aos projetos de 

desenvolvimento da indústria. Por perspectivas analíticas diferentes todos os trabalhos destacam 

a mudança de direcionamento do Ensino Profissional, a caminho do Ensino Industrial, no início 

do século: de atendimento caritativo às necessidades de um modelo pautado na fábrica. A 

exceção é Buffa e Nosella (1998) que, conforme já destacado não acreditam ter ocorrido 

mudança na concepção a quem se destinaria o Ensino Profissional, porque, segundo eles, 

continuaria destinado aos pobres. 

As bases para os momentos cruciais pelos quais passavam as medidas de organização do 

Ensino Profissional, arroladas pelos autores, são: o Inquérito de 1926, o Manifesto dos Pioneiros 

de 1932 e a Superintendência de 1934, aliados ao suposto desenvolvimento industrial, iniciado, 

segundo os pesquisadores, no início do século XX e acelerado no período após a Segunda Guerra 

Mundial. Buffa e Nosella,  

A presença do Estado como interlocutor quase único é extremamente relevante nas obras 

analisadas. Em todos os trabalhos são consideradas as iniciativas estatais, bem como as 

legislações que teriam determinado e sido influenciadas pelo desenvolvimento urbano-industrial. 

Acrescenta-se o fato de que as iniciativas estatais, na visão dos autores, sempre estiveram aquém 

das necessidades de formação para o mercado, ou seja, de trabalhadores qualificados para 

possibilitar o desenvolvimento industrial, conforme atestam em suas análises, Cunha (2000a, 

2000b), Moraes (2003) e Ribeiro (1986, org.), destacando que o Liceu de Artes e Ofícios, e 

depois o SENAI, teriam atendido melhor a essas “solicitações”. 

 

Parece correto afirmar que houve utilização da História, aspecto analisado por Warde (1894), 

para a produção entre os anos entre 1970 e 1980, pois o importante está na elucidação de 

problemas atuais, buscada pelos trabalhos de Cunha (2000b) e Manfredi (2002) principalmente. 
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Seria a busca de explicações para os momentos de produção, daí tão importante se ater para as 

questões e discussões que estariam em pauta nos momentos em que nossos autores 

desenvolveram seus trabalhos.  

Mesmo tendo publicado em 2000, Cunha parece ter mantido o padrão historiográfico dos 

anos de 1970, quando iniciou seu percurso neste campo. Além disso, em relação principalmente 

às obras de Cunha a presença e determinação das abordagens amparadas no diagnóstico de 

Fernando de Azevedo são evidentes: atribui a ele a constituição do primeiro projeto educacional 

completo, pauta-se no Inquérito de 1926 para determinações das políticas e ações futuras e tem 

no movimento dos reformadores um marco de “novas” ações educacionais. Outros autores, como 

Moraes (2003), Ribeiro (1986, org.), também destacam o Inquérito como marco para o Ensino 

Profissional, já que este representou uma guinada neste ramo em direção ao atendimento 

necessário à modernização do país, que se efetivou por meio da industrialização. Marques (2003, 

pp. 11-16) chama a atenção para a predominância, nos estudos de Ribeiro (1986, org.), Moraes 

(2003) e Cunha (2000a, 2000b), das análises azevedianas e do uso de fontes oficiais, como o da 

Superintendência, que desqualificaram o Ensino Profissional que não estava voltado aos 

processos racionalizadores, no caso, as iniciativas estatais. 

Ao tratarem do Ensino Profissional, os trabalhos em tela referem-se preferencialmente ao 

Ensino Industrial, desconsiderando a importância dos demais ramos (comércio e serviços, pelo 

menos) na construção da sociedade paulista e do sistema educacional brasileiro. Algumas 

iniciativas, como a criação da Escola de Ensino Comercial Álvares Penteado e a organização do 

Ensino Comercial precederam diversas leis ligadas ao Ensino Industrial e a criação de algumas 

instituições analisadas.  

Em nenhum dos trabalhos são analisadas as práticas de Ensino Comercial ou Agrícola de 

forma substantiva ou abrangente, como no caso do Ensino Industrial, fato que permite a 

presunção de que o Ensino Profissional, para esses autores, estaria restrito ao industrial 

manufatureiro, o que é explicitado por Cunha (2000b, p. 1-2): 

 

O ensino profissional tratado neste livro abrange o orientado para a força de trabalho industrial e 

manufatureira, de modo que deixei de lado o voltado para a agricultura, a pecuária e todos os 

serviços. A concentração nesse segmento do ensino profissional justifica-se não só por suas 

características próprias como, também, pelo fato de que grande parte das políticas 

governamentais têm sido inspiradas em suas práticas, problemas e perspectivas, que acabam por 

serem estendidas a todos os demais setores.  
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Ao excluir as demais modalidades de Ensino Profissional fica latente que, mesmo que com 

algumas justificativas como as de Cunha, este era o único setor deste ramo de ensino que ajudaria 

no desenvolvimento do país, relacionado voltado à indústria. Para os autores, as iniciativas que 

não se destinaram ou não estiveram, em seus objetivos, ligadas ao mercado de trabalho, 

fracassaram justamente por não se relacionarem à dita “modernização” por meio da 

industrialização. 

O deslocamento, sugerido por autores como Warde e Carvalho (2000), Catani e Faria Filho 

(2002) e Vidal et al. (2005), em direção à História Cultural e à Nova História Cultural, a partir 

dos anos de 1990, pode ser atestado somente pelas fontes buscadas, até mesmo nos trabalhos 

produzidos nos anos de 1980. Se de um lado esses trabalhos utilizam, especialmente para as 

conclusões, os documentos oficiais, a busca pelos documentos internos das escolas e com mais 

ênfase, no trabalho de Buffa e Nosella (1998), para a organização e funcionamento da escola, em 

seu cotidiano, apontam para semelhanças em relação às abordagens historiográficas educacionais 

gerais.  

É importante destacar que houve um movimento pela busca de novas fontes, mas 

permaneceram as mesmas análises: tendo a industrialização como o modelo a ser seguido no 

campo do Ensino Profissional. Não houve a indicação dos principais referenciais conceituais nos 

trabalhos (Chartier, Certeau etc.) que seria compreensível para os trabalhos de Ribeiro (1986, 

org.) e Moraes (2003). Entretanto, curioso é que esses primeiros trabalhos são os que mais 

poderiam indicar semelhanças como a virada em direção à História Cultural (novas concepções 

sobre trabalhadores e fontes). A força do período de formação de autores mais consagrados em 

relação ao momento em que publicaram parece ser o elemento mais instigante dessa questão. 

As características do trabalho de Manfredi (2002), apesar de criticar a historiografia da 

Educação por privilegiar estudo das elites, das políticas de Estado e dos espaços escolares e de 

trabalhar de maneira a permitir que fosse inserida nas “novas” abordagens dos anos de 1990 em 

diante (espaços não-escolares, experiências não-estatais, novas fontes), se assemelham às 

perspectivas de militância marxista dos anos de 1970 e 1980. A autora defende veementemente as 

práticas e concepções de algumas organizações de trabalhadores, caso da CUT, para a qual 

prestou serviços, afirmando que realizam trabalhos inovadores, apesar de, como outras entidades 

criticadas, oferecerem cursos para o setor terciário, uma das bases de suas críticas à reforma da 

Educação Profissional.  
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Pode-se afirmar que os autores seguindo a ordem cronológica de produção se utilizaram como 

referenciais, com exceção de Buffa e Nosella (1998), sem que haja qualquer crítica à forma como 

foram produzidas ou às conclusões efetuadas Isso sugere, de um lado um clima de conformação 

do campo acadêmico em relação a determinadas maneiras de compreensão do Ensino 

Profissional, ligado ao desenvolvimento capitalista muito mais que ao sistema de ensino e, por 

outro, sugere a criação de uma rede de intelectuais que perpetuaram um modelo de análise e se 

tornaram os detentores do conhecimento da área. 

Os autores relacionam o Ensino Profissional ao desenvolvimento industrial, caso de Ribeiro 

(1986, org.), Moraes (2003) e Buffa e Nosella (1998), avaliando as práticas vitoriosas ou de 

sucesso, caso específico do SENAI, que teve maior ligação com a indústria. Manfredi (2002), por 

acompanhar as análises de Cunha (2000a, 2000b), compartilharia das mesmas posições. 

De forma geral, os trabalhos sobre o Ensino Profissional apresentados pautam-se na utilidade 

do Ensino Profissional à modernização do país e à industrialização. Mesmo apresentando bom 

conteúdo de informações (cursos, programas, mecanismos de seleção, legislação), as conclusões 

são voltadas ao mercado de trabalho e à economia do país. Apesar de analisarem detidamente 

algumas experiências e mesmo atestando-as como inovadoras e pertinentes, ao buscar uma 

caracterização, os autores remetem ao processo de industrialização para que este seja o elemento 

ao qual o Ensino Profissional deveria atender, acompanhar e até conduzir.  

As constatações acima evidenciam o tratamento da classe operária e de sua formação por 

meio do modelo marxista, este originário da exploração da força de trabalho, em que não haveria 

respostas por parte de operários. Nas análises predominaram as questões relacionadas ao 

desenvolvimento do país, destacadas por dois modos interpretativos sobre o capitalismo no país: 

a industrialização como única via ao desenvolvimento e a necessidade de modernização do país. 

Estes dois aspectos serão abordados nos próximos capítulos, buscando traçar as origens dessas 

predominâncias.  

A influência das Ciências Sociais, principalmente da Sociologia, merece análise mais 

detalhada. Trabalhos como os de Warde (1984; 1993), Yamamoto (1994, 1996) e Bontemp Jr. 

(1995) destacaram a influência da Sociologia no tratamento das questões educacionais, por meio 

da utilização de referenciais e métodos. Porém, pensando que não são causas únicas que 

determinam os fenômenos sociais, outras análises, como a da reorganização dos campos da 
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Educação e da História, complementam a influência da Sociologia nas pesquisas educacionais 

dos anos de 1960 a 1980. 

 

7.1 A Sociologia da história do Ensino Profissional 

 

Antes de se analisar os aspectos que caracterizam a predominância da Sociologia na 

historiografia do Ensino Profissional, como ocorre com a produção sobre a História da Educação 

nos anos de 1970 a 1990, conforme destaca Yamamoto (1994, pp. 170-174), é preciso verificar o 

que diferencia as duas áreas do conhecimento, já que, devido à aproximação entre elas, muitas 

vezes parece não ser possível distinguir se os trabalhos são de uma ou de outra área. 

 

7.1.1 História-sociológica ou Sociologia-histórica?  

 

Chartier (2002b, pp. 201-228), um dos principais formuladores da História Cultural, destaca a 

disputa entre a História e outras áreas do conhecimento (Geografia, Sociologia, Filosofia), na 

França, ao longo do século XX, mas principalmente nos anos de 1950 e 1960, e a difícil relação 

entre essas áreas afins
36

.  

Devido às disputas entre os campos científicos, as Ciências Sociais mais recentemente 

institucionalizadas, segundo Chartier (2002a, p. 14), tentavam abalar a posição de supremacia da 

História, fazendo com que o campo se mexesse: 

 

O desafio lançado à história pelas novas disciplinas assumiu diversas formas, umas 

estruturalistas, outras não, mas que no conjunto puseram em causa os seus objetos - desviando a 

atenção das hierarquias para as relações, das posições para as representações – e as suas certezas 

metodológicas – consideradas mal fundadas quando confrontadas com as novas exigências 

teóricas. Ao aplicar em áreas até então estranhas aos interesses da história econômica e social 

normas de cientificidade e modelos de trabalho freqüentemente decalcados das ciências exatas 

(como a formalização e a modelação, a explicitação das hipóteses, a investigação em grupo), as 

ciências sociais conquistadoras iam minando o domínio da história nos campos universitário e 

intelectual. E ao importar da área das disciplinas literárias novos princípios de legitimidade, que 

desqualificavam a história enquanto disciplina empírica, tentavam converter a sua fragilidade 

em hegemonia intelectual. 
 

                                                 
36

 Thompson (1981) defendia a formulação do conhecimento histórico destacando seus métodos, seus procedimentos 

e sua validade, por meio do retorno às fontes. 
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Os historiadores responderam duplamente aos ataques à supremacia da área, segundo Chartier 

(2002a, pp. 14-15): colocaram em prática uma estratégia de captação (fizeram emergir novos 

objetos no seio das questões históricas, as atitudes perante os acontecimentos); retomaram o 

estudo dos dispositivos mentais que a História havia relegado em favor do social (uma das 

inspirações fundadoras dos Annales dos anos de 1930): 

 

Sob a designação de história das mentalidades ou de psicologia histórica delimitava-se um 

novo campo, distinto tanto da antiga história intelectual literária como da hegemônica história 

econômica e social. Com estes objetos novos ou reencontrados podiam ser experimentados 

tratamentos inéditos, tomados de empréstimo às disciplinas vizinhas: foi o caso das técnicas de 

análise e semântica, dos meios estatísticos utilizados pela sociologia ou de alguns modelos da 

antropologia. (Chartier, 2002a, p. 15) 

 

As posições dos historiadores fariam emergir a História Cultural, fortemente influenciada por 

Foucault, com sua originalidade intelectual ao não apresentar nenhuma teoria explícita da 

História, o que propiciaria a crítica, nos anos de 1960, às posições em evidência até então: 

 

Em sua prática, os historiadores romperam decididamente com um pensamento da totalidade – 

que identifica o princípio único, “o espírito substancial” universalmente presente nas diferentes 

“formas” ou “esferas” que o realizam em um momento dado (o Estado, a religião, o direito, os 

costumes, etc.) – e um pensamento da continuidade – que postula a unidade do espírito através 

de suas diferentes, sucessivas e necessárias particularizações históricas. A história no local 

procede de ouro modo: ela faz “um uso regulado da descontinuidade, para a análise das séries 

temporais” e tenta estabelecer as relações que articulam séries diversas e entrecruzadas sem 

reduzir todas “ao princípio universal que impregna todas as esferas particulares da vida”. 

(Chartier, 2002b, p. 229) 

 

Nessa disputa entre campos foram formuladas definições sobre a diferença entre História, 

Sociologia e Filosofia. Para Chartier (2002b, p. 234) a referência filosófica ajuda a História, pois 

esta é construída de narrativas ou de tramas, por meio de seus ordenamentos e composições e isso 

exige reflexões filosóficas. De acordo com Chartier (2002a, p. 89), a Filosofia pode ajudar a 

História em questões que são essenciais para a constituição da própria disciplina: delimitação dos 

seus objetos, suas formas narrativas e critérios de validação. Para realizar a discussão desses 

aspectos supõe um convívio necessário e proveitoso com a Filosofia, pois ela exige inserir o 

debate metodológico num questionário epistemológico sobre a “relação existente entre o discurso 

produzido por essas operações e o referente que ele pretende reconstruir”. 
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Em relação à Sociologia, houve destaque para se diferenciar o foco desenvolvido por cada 

uma das áreas. Paul Veyne foi outro autor que fez inferências acerca da diferença conceitual e 

empírica entre História e Sociologia, além de explanar diversas questões sobre a produção do 

conhecimento naquela área. Segundo Veyne (1983, pp. 31-32), a História não poderia, apesar do 

aproveitamento do conhecimento elaborado de uma pela outra, ser confundida com a Sociologia, 

deveria continuar “a contar o passado, todo o passado; que se prossiga fazendo-lhe o inventário 

completo; e que o sabor original de cada fato seja resguardado”. 

Para Veyne (1983, p. 32), os historiadores, por meio da construção do mito do período 

histórico, conseguiram fazer crer que a História, ao contar todo o passado, por meio de inventário 

completo, permitiria entender que cada acontecimento é individualizado, ou seja, não se repete. 

A individualização de um acontecimento, a determinação da singularidade, porém, não é 

suficiente para diferenciar História e Sociologia: 

 

No entanto, numerosos fatos históricos são quase gêmeos idênticos – assemelham-se como duas 

gotas; não deixam de ser, por causa disso, dois indivíduos distintos e, quando o historiador faz o 

recenseamento considera-os como tais. Apenas aos olhos dos sociólogos eles recairiam numa só 

e mesma categoria. Não é preciso dizer que a História consiste em amar o que jamais se verá 

duas vezes, e em amar duas vezes o que se revê ocasionalmente. (Veyne, 1983, pp. 33-34) 
 

Os fatos históricos para Veyne (1983, p. 34) são individualizados pelo tempo, pois esses fatos 

poderiam ser especificados sem serem remetidos ao lugar que lhes corresponde num complexo 

temporal: 

 

(...) é preciso acabar com o relato contínuo. Tanto pior para as leis dos gêneros; arrisquemo-nos, 

romanticamente, a confundi-los. O continuum espaço-temporal não passa de um quadro didático 

a perpetuar a tradição preguiçosamente narrativa. Os fatos históricos não se organizam por 

períodos e povos, mas por noções; não têm de ser recolocados em seu tempo, mas sob seu 

conceito. Os fatos só possuem, então, individualidade em relação a este conceito: conforme a 

problemática escolhida, a individualidade poderá ser tanto uma das crises ministeriais sob a 

Terceira República, quanto a instabilidade ministerial em si (isto é, todas as crises em bloco); 

concretamente, repetimos, “os fatos não existem”; logo, sua individualidade é relativa, como a 

escala dos mapas de geografia. (Veyne, 1983, pp. 43-44) 

 

E desta maneira, o ponto de maior diferenciação entre historiadores e sociólogos se daria na 

maneira pela qual cada um dos pesquisadores descreve determinada situação sobre o fato. 

Segundo Veyne (1983, pp. 48-49), para os historiadores um determinado acontecimento 

corresponde a um dos objetos específicos da ciência histórica, enquanto para os sociólogos, o 
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mesmo acontecimento, explicado da mesma maneira, será apenas um exemplo para ilustrar um 

objeto próprio da Sociologia: a teoria em si mesma. Não há explicação diferente, mas sim usos 

diferentes: 

 

O historiador e o sociólogo escreverão exatamente a mesma página, só que atribuindo-lhe usos 

diferentes: para o primeiro, ela será a meta de seu trabalho; para o último, apenas um meio de 

ilustrar, como um exemplo, a teoria da guerra, este sim seu objetivo. Conseqüência capital: o 

sociólogo não se obriga a citar todos os exemplos, mencionará dois ou três, no máximo. Já o 

historiador tem por ofício redigir o inventário completo: para ele, uma guerra não se repete, 

mesmo que haja duas conceitualmente idênticas. (Veyne, 1983, p. 48) 

 

Explicitando a prática investigativa do sociólogo Chartier (2002a, p. 103) afirma que a tarefa 

sociológica é bem diversa da do historiador: 

 

A tarefa do sociólogo é, pois, antes de mais, identificar e compreender as diferentes formações 

sociais que se sucederam ao longo dos séculos. O seu quadro referencial é dado pela distinção 

operada entre três modos e ritmos da evolução das sociedades humanas: a evolução biológica, a 

evolução social e a evolução vivida à escala da história individual. A cronologia própria da 

análise sociológica é a da evolução social, caracterizada pelo encadeamento de formações 

sucessivas que são temporárias, comparadas com a estabilidade da organização biológica da 

espécie humana, mas que parecem imutáveis quando em confronto com as exigências 

individuais. 
 

Os trabalhos da historiografia do Ensino Profissional buscaram apresentar as regularidades e 

se esquivaram em destacar as singularidades como importantes para as modificações ocorridas no 

decorrer da história das instituições escolares estudadas e do processo de organização do Ensino 

Profissional no período republicano. 

 

7.1.2 Sociologia na historiografia do Ensino Profissional 

 

Em relação à historiografia do Ensino Profissional, a influência das Ciências Sociais, como 

aporte teórico, é declarada por diversos autores na apresentação ou introdução caso de Moraes 

(2003), Manfredi (2002) e Buffa e Nosella (1998). A presença de Marx e Gramsci é explicitada. 

Cunha (2000b) apesar de não citar destaca ser a hegemonia um de seus principais conceitos 

analíticos. Porém, apenas a citação dos autores, entretanto, não seria suficiente para caracterizar a 

influência sociológica, o que se torna notório porque os estudos se pautam em categorias 
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sociológicas, principalmente, marxistas, ligados à organização do processo produtivo, buscando 

elementos da exploração capitalista.  

Apesar de analisarem algumas escolas, o que poderia direcionar os estudos para as 

singularidades históricas por meio das práticas e ações específicas de cada uma delas, as 

conclusões obedecem algumas regularidades e constantes. A constante fornece aos pesquisadores 

instrumentos de explicação. Porém, constante não significa que a História é feita de objetos 

invariáveis: 

 

(...) determinar as constantes é determinar verdadeiras realidades e os verdadeiros mecanismos 

da evolução histórica; é explicar essa evolução cientificamente, ao invés de restringir-se a narrá-

la superficial e ilusoriamente. (...) A constante explica suas próprias modificações históricas a 

partir de sua complexidade interna; a partir desta mesma complexidade, explica também sua 

própria eventual desaparição: a dialética das relações e das lutas de classes comporta a 

explicação de sua desaparição e o advento de uma sociedade sem classes. (Veyne, 1983, pp. 19-

20) 

 

Algumas das constantes utilizadas pelos autores da história do Ensino Profissional são: 

hegemonia, luta de classes, Estado e processo produtivo (processo de trabalho, mercado de 

trabalho, o desenvolvimento do capitalismo por meio da industrialização).  

A principal constante é a luta de classes. Para os primeiros trabalhos, de Ribeiro (1986, org.) 

e Moraes (2003) não houve muito espaço para o confronto, apesar de ser a organização operária 

um dos influenciadores, segundo essas autoras, para a realização do Ensino Profissional já que o 

Estado e os empresários conseguiram dominar a formação do mercado e da força de trabalho. 

Para os demais trabalhos isto se transformou ao longo dos anos, especialmente na década de 

1970, pelas lutas operárias e pelas discussões acerca do apelo por educação e o por Ensino 

Profissional.  

Diretamente relacionada à luta de classes e a interpretação marxista, a hegemonia é outro 

flanco analítico explorado por todos os autores. O Ensino Profissional desenvolvido a partir dos 

primórdios do século XX teria sido espaço de disputas entre as classes sociais, com a intervenção 

estatal em favor dos dominantes que ocupariam o Estado e fariam deste ramo de ensino uma de 

suas estratégias de contenção da classe trabalhadora em polvorosa nas décadas de 1910 e 1920, 

em São Paulo. 

Para Cunha (2000a, 2000b) e Manfredi (2002) houve disputas entre empresários e o 

Ministério da Educação pelo controle da gestão e da organização do Ensino Profissional; para 
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Moraes (2003) e Ribeiro (1986, org.) o Estado, a serviço da classe dominante, manteve o 

controle. Mas nas duas situações a hegemonia estaria em disputa. 

Cunha (2000a, p. 10-14) destaca os movimentos populares e as greves operárias, realizadas 

desde o início do século XX, como incentivadores para a oferta de Ensino Profissional estatal ou 

particular, ou seja, também realizado com o intuito de controlar a classe operária, manter a 

hegemonia garantida pela articulação do Estado ao lado dos empresários.  

A principal às conclusões expostas acima é que para períodos diferentes da história, ou seja, 

em situações variadas e não repetidas, a interpretação é realizada de forma invariável. Para Cunha 

(2000a, 2000b) o Ensino Profissional/Industrial fora disputado entre o Ministério da Educação e 

o Ministério do Trabalho, nos anos de 1930 e 1940 e depois nos anos de 1990, como se os 

processos tivessem sido idênticos e não carecessem de análises circunstancias, tanto é que cita a 

retomada da disputa. Ao nem citar que os dois ministérios sofreram modificações estruturais, 

funcionais e de nomenclatura ao longo dos anos, o autor ignora as peculiaridades de cada 

momento para buscar apenas a regularidade que se daria na luta pela hegemonia da gestão e 

organização do Ensino Industrial.  

As modificações no processo de produção se constituíram, de acordo com os trabalhos 

analisados, como o elemento definidor das práticas e das necessidades pelas quais se deveriam 

oferecer Ensino Profissional. Foi a transformação do processo da produção, que gerou a 

urbanização, que determinou a passagem de um ensino assistencialista, baseado em métodos 

tradicionais, para um ensino racional, pautado em métodos científicos. Prevaleceu a interpretação 

mecânica, em que os conflitos sociais, quando apareceram, foram determinados pela dinâmica 

interna do modo de produção: 

 
Com efeito, se no modelo de explicação marxista da dinâmica social a ênfase não é posta na 

diferenciação estrutural gradual e cumulativa, mas no conflito de classes, entretanto, nele a 

mudança social permanece sendo endógena, porque é a dinâmica interna do modo de produção 

que leva às contradições internas que conduzem a sociedade aos conflitos. (Bontempi Jr., 2005, 

p. 58) 
 

Os trabalhos realizam generalizações dos principais acontecimentos que teriam influenciado 

na organização do Ensino Profissional, não permitindo que se apontassem peculiaridades em 

relação à determinação de como foram efetuadas as práticas nas escolas, já que estas estariam sob 

o efeito dos marcos geradores: processo de trabalho capitalista e hegemonia da classe dominante 

por meio do Estado e das ações empresariais.  
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Uma das questões relevantes no tratamento da presença da Sociologia como aporte 

determinante nas análises efetuadas pela historiografia educacional no Brasil, nos anos de 1970 e 

1980, de acordo com Bontempi Jr (1995, pp. 108-109) foi o não enfrentamento da noção de 

construção dos fatos históricos, em que se presume que “qualquer documento traz consigo 

importantes definições” de seus autores. Esta ausência teria permitido a “sobreposição das 

práticas dialéticas e funcionalistas de narrar a História da Educação como se ela fosse um viajante 

a reboque de estruturas”. Esta constatação é expressa na historiografia do Ensino Profissional. 

O caráter “sociológico” dos trabalhos de “História da Educação” estaria pautado, conforme 

salienta Bontempi Jr. (1995, p. 60), pela absorção de modos de explicação globais provenientes 

das obras de Marx e Durkheim, mais precisamente, de seus modelos sobre o funcionamento da 

sociedade. No caso de Marx, ao contrário de Durkheim, a leitura de sua obra teria dominado o 

ambiente acadêmico em que esses trabalhos foram gerados, nos anos de 1970 e 1980, 

contribuindo de maneira decisiva para definir os caracteres deterministas que tomou a explicação 

histórica sobre a educação brasileira.  

Já em relação às interpretações sobre o funcionamento da sociedade, elaboradas por 

Durkheim, a presença não é declarada já que seus trabalhos seriam alvo de muitas críticas por não 

diagnosticar transformações na organização política e econômica da sociedade, mas sim objetivar 

a organização.  

Entretanto é implícita (invisível), a presença de um aspecto do modelo mecanicista de 

Durkheim: a função exercida pelo Ensino Profissional. Destaca-se que o campo da Educação, nos 

anos de 1970 trouxe para a escola a tarefa de transformação da sociedade, ou seja, daria a ela uma 

função.  

Ribeiro (1986, org.) destaca que as funções (de controle) foram as principais, seguidas das 

questões de formação para o mercado de trabalho em constituição e pela formação do operário 

nacional (que no fundo era de controle por adequar os trabalhadores às necessidades capitalistas). 

Moraes (2003) destaca as escolas, atendendo aos interesses político-empresariais, ou seja, com a 

função de exercer o controle, formando um operário que se sujeitasse às necessidades capitalistas 

e que ajudou a reproduzir o capital. Buffa e Nosella (1998) apontam as modificações da Escola 

de São Carlos ao longo dos anos destacando a influências das necessidades sociais para tal 

intento. 
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Cunha para cada período que analisa, aponta o que o Ensino Industrial fez e o que deveria ter 

feito que para atendesse o sucesso. O exemplo é o SENAI que foi um sucesso nos anos de 1940, 

mas que perdeu sua função nos anos de 1980 e precisou se remodelar. Manfredi (2002) faz uso 

das conclusões de Cunha (2000a, 2000b) e Moraes (2003) e, para os anos de 1990 em diante, 

salienta que o Ensino Profissional poderia cumprir a função de modificar as relações entre a 

sociedade civil, as organizações de trabalhadores, empresários e o Estado (na reformulação das 

políticas do ramo), por meio da gestão compartilhada entre as esferas. 

Por considerarem as iniciativas de Ensino Profissional, especialmente as elaboradas e 

oferecidas pelo Estado, como fracassadas, os autores apresentaram implicitamente as funções que 

este ramo de ensino deveria ter cumprido para que fossem, em suas interpretações, experiências 

de sucesso. 

A primeira função, extremamente ligada às questões da luta de classes, seria propiciar a 

organização da classe trabalhadora, além de melhores condições de entendimento do 

funcionamento da sociedade e da necessidade em lutar por transformações. A segunda, 

contraditoriamente, a de ajudar a alavancar o desenvolvimento industrial do país. Contraditória 

porque se o Ensino Profissional ao longo do período em análise foi tido como fracasso isso se 

deveu a essas duas características: serviu para controle dos trabalhadores e não atendeu às 

demandas da industrialização. Nesta relação dialética é que se pode dizer que os trabalhos 

analisados se diferenciam da análise positivista de Durkheim por acreditarem que a função do 

Ensino Profissional, nas décadas iniciais do século XX, fosse servir ao desenvolvimento e não 

apenas ao controle da formação do mercado de trabalho e da força de trabalho – e neste aspecto 

fracassara. 

Os autores não podem ser rotulados como durkheimianos já que não realizaram suas análises 

utilizando os procedimentos e os conceitos, no sentido geral da análise social de Durkheim. Mas 

a maneira com que analisaram e tiraram suas conclusões a respeito do Ensino Profissional no 

período republicano, em São Paulo, são totalmente condizentes com a busca da função que este 

ramo de ensino exerceu e a que deveria ter exercido. A busca pela função não é uma 

característica peculiar dos autores em análise, os seres humanos se pautam pela funcionalidade 

das coisas, o que pode indicar que Durkheim conseguiu imprimir um modo de se analisar os fatos 

sociais sob essa perspectiva ou que isto seja uma característica intrínseca à humanidade.  
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O trabalho de Cunha (2000a, 2000b) merece um comentário à parte, pois apresenta um 

caráter de maior abrangência no que se refere ao caráter sociológico da obra. Diferentemente dos 

demais trabalhos, o autor não revela a utilização do aporte marxista para fazer suas 

interpretações, apesar de tratar de hegemonia e luta de classes, principalmente pelas análises 

acerca das disputas pelo controle da gestão do Ensino Profissional e pela dualidade do ensino que 

se destinaria a classes diferentes. O autor apresenta diversos atores (organizações, escolas, 

políticas etc), destacando o seu papel no desenrolar dos processos políticos-educacionais e 

criticando-os de acordo com as funções que realizaram e que deveriam realizar. Ao trazer as 

várias instâncias para o cenário, o autor apresenta um quadro evolutivo em que os confrontos 

ficam escondidos para dar lugar às supostas necessidades que se cumpriram e que, quase sempre, 

não estariam em consonância com o que era de desejado. Os trabalhos de Cunha parecem apontar 

em diversas direções, com indefinições de referenciais, podendo se destacar uma ou outra opção 

teórica. O que não deixa dúvida é a predominância da Sociologia na interpretação sobre a história 

do Ensino Profissional.  

A disputa entre os campos da História, que ocupava lugar de maior destaque, e as demais 

Ciências Sociais registrada na França não se deu nos mesmos patamares no Brasil: aqui a 

Sociologia, ao lado da Economia, predominou. Especialmente nas décadas de 1950 a 1970, a 

preponderância dessas duas disciplinas se deu por algumas necessidades, dentre as quais a busca 

de formação de campos investigativos: 

 

As dissertações e teses eram escritas a partir de um lugar no qual se reconhece que diversos 

problemas epistemológicos relevantes eram idênticos, tanto na sociologia quanto na história, 

abrindo um conjunto de interrogações e um universo exploratório que incluía o conhecimento 

histórico, mas não se esgotava nele. Eram também uma resposta à lacuna existente nos 

departamentos de história das universidades brasileiras, que não incluíam a história da educação 

como área de pesquisa. Afinal, essa disciplina setorial da história foi vista pelos educadores não 

como especialização temática da história e sim como parte integrante das ciências da educação. 

O que marca o surgimento da história da educação nos cursos de pós-graduação é, portanto, um 

certo constrangimento do qual procurará libertar-se nas décadas seguintes por uma apropriação 

consistente das teorias da história e dos procedimentos afetos ao métier do historiador. (Nunes, 

2007, p. 64) 

  

Outra razão do predomínio da Economia e da Sociologia se devia ao fato de que, segundo 

Pécaut (1990, p. 24), o intelectual não teria o domínio da representação da sociedade e nem 

condições de sugerir um esquema de prática política para realizar tal intento, mas se propunha a 

interpretar o fenômeno social: 
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Portanto, não é por caso que o cientista social – tanto economista, como sociólogo ou cientista 

político – se torna, nessa fase, a figura por excelência do intelectual, substituindo o ideólogo, o 

arquiteto e até o intelectual de partido. A transferência de prestígio realiza-se à medida que se 

impõe a teoria da estagnação e da dependência, pois é o especialista quem, a partir de então, 

detém os conhecimentos relacionados a uma interpretação de conjunto da “realidade”. (Pécaut, 

1990, p. 240) 

 

E para analisar a realidade os agentes dos campos da Economia e a da Sociologia debateram 

em torno das questões sobre o desenvolvimento do país. As formulações que dominaram as 

maneiras de se pensar o Brasil se concentraram em torno da industrialização como único caminho 

para o desenvolvimento. 

A influência do tema do desenvolvimentismo se faria sentir na historiografia educacional. A 

História da Educação foi subtraída da História, segundo Warde e Carvalho (2000, p. 20), e 

colocada em segundo plano, pois hierarquicamente estaria em patamar inferior ao da Sociologia e 

da Psicologia e, em decorrência da constituição dessas ciências, da Biologia.  

A historiografia do Ensino Profissional aqui analisada parece ter sido subtraída da Sociologia, 

por meio de uma correlação de fatores (políticos, econômicos, culturais) nos quais se destacam: a 

luta contra o regime autoritário e as disputas dos intelectuais em torno do prestígio e do poder do 

campo que a área deveria ter no campo científico. 

O ambiente no qual se deu a formação dos pesquisadores, exatamente no momento de 

predominância da Sociologia e da Economia, nos debates acerca do desenvolvimento do Brasil, 

suas participações e envolvimentos na reorganização dos campos da Educação e da História são 

fundamentais para se entender as outras variáveis que contribuíram para a influência da 

Sociologia nos trabalhos sobre a história do Ensino Profissional.  
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Capítulo II – O debate acadêmico e sua influência 

 

Os autores em estudo realizaram e concluíram sua formação de graduação, a partir do ano de 

1966, conforme demonstra o gráfico abaixo.  

Gráfico 2.1 

Período de Formação dos autores 
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Graduação Mestrado Doutorado

Graduação 1974 1976 1973 1973 1971 1966 1967 1967

Mestrado 1984 1983 1986 1981 1977 1975 1972 1976

Doutorado 1990 1981 1979 1980 1983

Ribeiro Gitahy Caetano Moares Nosella Buffa Cunha Manfredi

 
    Fonte: Elaborado com base nas informações extraídas da Plataforma Lattes do Conselho Nacional de 

    Desenvolvimento Científico (CNPq).  
 

 

Os autores se graduaram entre um período relativamente curto, de 1966 a 1976. A formação 

em nível de pós-graduação se deu entre 1972 e 1990. Há que se verificar o momento e as 

circunstâncias nas quais os pesquisadores foram formados por se pensar que os autores não se 

desprenderiam das questões e maneiras de interpretação com as quais tiveram contato e foram 

influenciados. No cenário político e intelectual houve a organização de grupos que debatiam 

alguns temas sobre a realidade nacional. 

Fato a se destacar é que o período de realização da graduação e da pós-graduação dos autores 

analisados coincidiu com a criação da pós-graduação no país, com o debate sobre 

democratização, com as discussões em torno de política educacional e, de maneira mais 
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relevante, com a organização do campo intelectual frente a esses debates. Alguns dos autores 

foram os primeiros alunos profissionalizados por um novo modelo de pós-graduação implantado 

no país, especialmente no doutorado (Cunha, Manfredi, Buffa e Nosella). 

Outro fator a ser considerado é o de cunho geográfico. Esses profissionais se concentraram 

entre os anos de 1978 a 1983, pelo menos nas proximidades da grande São Paulo, onde se 

organizaram algumas das principais universidades que debateram a educação e os problemas 

políticos, sociais e econômicos do país (Unicamp, PUC/SP e USP)
37

.  

Por meio das considerações sobre o momento e a importância da formação dos autores há que 

se analisar como se encontrava a Universidade, o que se debatia no meio acadêmico e como 

estavam organizados os intelectuais e o campo das Ciências Sociais. 

 

1. Os intelectuais e a realidade brasileira 

 

O engajamento dos intelectuais nos anos de 1950 se deu por meio de adesão voluntária às 

causas populares, em que se destaca a discussão a respeito da realidade nacional: 

 

De maneiras diversas, sucessivas gerações de intelectuais brasileiros invocaram a “realidade 

nacional”. É inteiramente secundário que esta se referisse à cultura ou ao desenvolvimento 

econômico, ao inconsciente do povo ou à consciência das elites. Conta somente o fato de que 

não havia meios de duvidar da sua existência, nem dos princípios imanentes que regem o 

desdobramento das suas sucessivas formas históricas. (Pécaut, 1990, p. 6) 

 

Os intelectuais brasileiros, segundo Pécaut (1990, p. 7), mantiveram laços com as Ciências 

Sociais, em que prevaleceu a Sociologia nos anos de 1930 e uma mistura entre Sociologia e 

Economia nos anos de 1960 e 1970: “pois as “ciências sociais” nada mais são do que o discurso 

que o Brasil faz sobre si mesmo e o indicador da posição que o intelectual ocupa no processo de 

constituição da nação brasileira.” Essa constatação pode explicar parte da influência exercida pela 

Sociologia nos trabalhos sobre Educação e a necessidade dos campos da Educação e da História 

em debater as questões em voga nos campos que dominavam a área.  

Outra parte da influência pode advir da importância, para os intelctuais, da intervenção na 

realidade, baseada, de acordo com Pécaut (1990, p. 8), em algumas razões: a sociedade seria 

                                                 
37

 Há outras universidades que se destacam ao lado das citadas, a questão é a aglutinação desses pesquisadores na 

região, apesar de serem de estados diferentes e até terem iniciado sua formação por lá, casos de Cunha (graduação e 

mestrado na PUC/RJ) e de Ribeiro (graduação na UFRGS). 
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composta de um povo ignorante de seu destino, em que as classes sociais estavam em formação e 

os intelectuais deveriam se portar como condutores, pois possuíam o conhecimento; o 

pressuposto realizado que proclamava que o real se constrói por si mesmo respaldava a 

representação que dele se fazia com um lastro de verdade e eficácia.  

Pécaut (1990, pp. 195-196) destaca que os intelectuais em seu conjunto nos anos de 1960 e 

1970 continuaram sendo um ator político essencial e que, apesar do regime ditatorial, 

preservaram uma posição de evidência superior aos intelectuais de outros países latino-

americanos em regimes semelhantes. Os motivos de se manterem teriam sido: a organização e 

propagação de diversas entidades como o Centro Brasileiro de Pesquisas (Cebrap) e a Sociedade 

Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), já que as Universidades estavam sob vigilância, 

onde se instalaram pólos de pesquisa que se constituiriam em espaço de contestação ao regime e 

de defesa da comunidade científica; a manutenção da coesão de oposição em torno do consenso 

nacionalista e adesão às estratégias “incrementalistas”, preservando um mínimo de unidade. De 

1974 a 1979 a intelectualidade assume uma espécie de partido, com porta-vozes oficiais, 

influência na imprensa e nos meios de comunicação, presença em certas administrações, 

representação no Movimento Democrático Brasileiro (MDB), contatos com a Igreja e às vezes 

canais de comunicação com elementos ligados ao regime.  

Havia um paradoxo importante nas relações entre o próprio regime e os intelectuais, pois se 

reprimia, mas se financiavam generosamente, de forma sem precedentes, as Ciências Sociais 

(especialmente entre os anos mais sombrios 1970 a 1975): 

 

Indigna-se com a política da SBPC, mas subvenciona seus congressos. Pratica uma censura 

minuciosa e obscurantista, mas apóia diversos projetos de atividades culturais e artísticas. 

Rejeita o que vinha do período “nacional-popular”, mas se coloca freqüentemente como 

guardião da “cultura popular”. Mostra desprezo ou indiferença diante dos protestos dos 

“ideólogos”, mas dá com freqüência a impressão de considerá-los os destinatários privilegiados 

das medidas de abertura. Pouco se dedica a “cooptar” e incentivar uma cultura oficial, mas age 

também como se fosse impossível destruir todas as redes pelas quais o Estado apóia o 

desenvolvimento da ciência e da cultura. (Pécaut, 1990, p. 196) 
 

As instituições teriam persistido em meio à repressão política e os intelectuais, de acordo com 

Pécaut (1990, p. 262), continuariam a se atribuir legitimidade científica, entrando no tema da 

profissionalização, nos anos de 1970, em meio à descoberta gradativa da democracia e a 
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coincidência da atribuição, devido a tradição estatal, à ciência e à cultura de um valor essencial 

no desenvolvimento nacional. 

De extrema importância é o fato de ter ocorrido um deslocamento nas concepções do 

significado da esfera política, a partir do início dos anos de 1970, em que a valorização da 

democracia ganhou os apelos de diversos setores, principalmente dos intelectuais. As mudanças 

nas formas de pensamento se deram em direção às classes sociais e à democracia pela junção de 

diversos motivos, como: greves dos metalúrgicos na região do ABC paulista
38

; reorganização da 

classe operária; lutas camponesas; heterogeneidade crescente da condição social das camadas 

cultas; e estratégias adotadas ao longo do processo de abertura com o reconhecimento dos limites 

do voluntarismo político, agregado a uma nova leitura do social que passaria a reconhecer a 

organização autônoma de outros atores sociais. Desaparecem expressões como “massas 

amorfas”, mas continuou a comportar algumas conotações: “Desse modo, a problemática da 

democracia continua presa nesse meio: ela é transcrição política da divisão das classes sociais e o 

reconhecimento de uma distância intransponível entre a autoconstituição do social e a esfera 

política” (Pécaut, 1990, p. 261-262). 

A oposição ao regime passa a ser representativa em diversos setores, como o educacional: 

 

No âmbito acadêmico e educacional começa a tomar corpo a oposição ao regime. As reuniões 

anuais da SBPC (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência), a partir de 1974, em 

Recife, transformam-se em significativo Fórum oposicionista. Em 1975 realiza-se na Unicamp 

um importante seminário para discutir o autoritarismo na América Latina. Em 1978 a política 

educacional do Regime é posta em questão durante o “I Seminário Brasileiro de Educação”, que 

ocorreu em Campinas-SP. No final dos anos 70, a UNE
39

, ressurge, cresce a formação de 

associações de docentes universitários (uma novidade), os professores de 1º e 2º graus 

mobilizam-se e promovem greves, cujo ponto principal de pauta eram os baixos salários. 

(Germano, 1993, p. 217) 

 

Em relação à produção do conhecimento, conforme indica Pécaut (1990, pp. 284-290), nos 

anos de 1970, no campo das Ciências Sociais, houve uma série de trabalhos (Cardoso, Oliveira, 

Singer, Weffort) que guardadas as peculiaridades e diferenças, proporcionou o triunfo do 

marxismo, como em outros países. A diferença no cenário nacional foi que este marxismo estava 

“fechado sobre si mesmo, regido por um princípio de causalidade sem fim e de finalidade sem 

                                                 
38

 Nos anos de 1970 basicamente compreendia as cidades de Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano 

do Sul. Anos depois a região passaria a ser conhecida como grande ABC, pois foram “incorporados” ao termo os 

municípios de Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. 
39

 União Nacional dos Estudantes. 
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causa”. Os intelectuais e as universidades não estariam imunes à lógica capitalista, comandada 

por um Estado autoritário, contra o qual era preciso lutar. Ressurgem assim os temas da política e 

da cultura brasileira, em contato com a realidade, visando à elaboração de estudos para sair dessa 

situação, em que o lema que foi difundido no processo de abertura foi “reativar a sociedade 

civil”. 

Apesar dos contrastes de suas posições e das cisões entre alguns grupos, os intelectuais se 

mantiveram unidos em torno de um modo específico de nacionalismo: 

 

Mas o nacionalismo subsiste como “senso comum” ou pedra de toque de qualquer teorização. 

Não é por acaso que os “grandes intelectuais” que se declaravam marxistas procuram refutar os 

esquemas de Althusser e Poulantzas: eles reivindicam suas próprias interpretações, elaboradas 

desde o Seminário sobre Marx, e seus próprios usos dos conceitos marxistas para explicar as 

“especificidades” do crescimento brasileiro. Deixam as “idéias importadas” para “tarefeiros” de 

segundo escalão. De modo geral, reforça-se um “nacionalismo comum”, assumido muito mais 

como uma espécie de evidência do que como uma tese política e resultando numa ambivalência 

em relação ao exterior, feita de “fascinação pelos outros países”, de um lado e de “rancor contra 

os nacionais cosmopolitas” de outro. (Pécaut, 1990, p. 293) 

 

Apesar de a formação dos autores ter se dado nos anos de 1960, e de que ao final deste 

mesmo ano os intelectuais terem se aglutinado em torno da luta contra o regime militar, foi a 

partir dos anos de 1950, na América Latina, que ocorreu a organização de alguns grupos de 

intelectuais para a discussão dos problemas, principalmente econômicos, e da realidade desse 

pedaço do mundo. Este debate perpassou por toda a formação dos autores em análise e 

influenciou decisivamente as abordagens e as temáticas na academia, na área das Ciências 

Sociais, dos anos de 1970 e 1980. 

Para Pécaut (1990, p. 105) a geração dos anos de 1954 a 1964 foi marcada por aspectos 

contraditórios com a criação de alguns grupos, vários deslocamentos de pensamento e mudanças 

de grupo, mas com a característica de continuidade em relação ao nacionalismo dos anos de 

1930. Porém, isso se deu principalmente por influência da elaboração de teorias sobre o 

desenvolvimento da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (Cepal), pautada na 

industrialização. 
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2. A interpretação do capitalismo no Brasil: atraso industrial 

 

Alguns grupos e pensadores formularam teorias sobre desenvolvimento e industrialização, 

que levaram à determinação de marcos interpretativos sobre a situação da América Latina e, logo, 

do Brasil, no que tange à relação das economias locais com os demais países do mundo. Sob 

perspectivas diferentes, a Cepal, o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb) e o grupo de 

Sociologia da USP, que depois criou o grupo de estudos do Cebrap, debateram a questão do 

desenvolvimento do país, elaboraram e discutiram conceitos que se tornaram quase que 

obrigatórios para a discussão da situação do país em diversas áreas. 

 

2.1 A Cepal e as teorias de polarização 

 

A Cepal foi criada em 1948, ou seja, após o término da Segunda Guerra Mundial: 

 

(...) para monitorar as políticas direcionadas à promoção do desenvolvimento econômico da 

região latino-americana, assessorar as ações encaminhadas para sua promoção e contribuir para 

reforçar as relações econômicas dos países da área, tanto entre si como com as demais nações 

do mundo. Posteriormente, seu trabalho ampliou-se para os países do Caribe e se incorporou o 

objetivo de promover o desenvolvimento social e sustentável. (Cepal, 2008) 

 

 Nesse momento, vários programas de desenvolvimento econômico vinham sendo planejados 

e desenvolvidos no mundo, com o intuito de organização da sociedade capitalista por parte da 

nova potência mundial, os Estados Unidos. Os objetivos dos programas estavam ligados às 

tentativas de reunir o maior número possível de países aliados, pois se vivia uma “guerra fria” 

(não se tratava de conflitos diretos, e sim estratégias de fortalecimento de políticas e tratados 

econômicos) contra a União Soviética. 

A Cepal, criada pela Organização das Nações Unidas (ONU), por meio de estudos 

econômicos visava, desde seu surgimento, a contribuir para o desenvolvimento dos países da 

América Latina e Caribe, ajudando na implantação, em cada continente, de núcleos de apoio ao 

planejamento das economias, após a Segunda Guerra. Os recursos da Cepal eram provenientes da 

ONU, logo, dos países associados à entidade e de agências internacionais como o Banco Mundial 

(BM), pois ela é uma das cinco comissões econômicas da entidade. Dentre seus membros, 

destaca-se Raúl Prebisch, fundador da entidade e mentor das principais concepções da instituição 

nos anos de 1940 e 1950, fruto de sua passagem pelo Ministério da Economia argentino e de 



 86 

trabalhos efetuados entre 1932 e 1943. Por meio de tentativas de se comparar à experiência 

Argentina com outros países da América Latina, após a crise de 1929, Prebisch desenvolveu a 

concepção de pólos opostos no desenvolvimento capitalista: centro-periferia que, posteriormente, 

com análises de outros autores, originou a teoria do subdesenvolvimento. 

O ponto de partida, de acordo com Rodriguez (1981, p. 36), nas análises cepalinas, é a 

concepção de centro e periferia, relacionada ao desenvolvimento que ocorreu de forma desigual 

entre os países. A existência de um desenvolvimento desigual implicaria nos conceitos de centro 

e periferia. Para Rodriguez (1981, p. 37), os dois pólos se constituíram historicamente por meio 

do progresso técnico difundido na economia mundial: 

 

Nos centros, os métodos indiretos de produção gerados pelo progresso técnico se difundem em 

um período de tempo relativamente breve, pela totalidade do aparelho produtivo. Na periferia, 

parte-se de um atraso inicial e, no transcorrer da fase dita do “desenvolvimento para fora”, as 

técnicas novas só são implantadas nos setores exportadores de produtos primários e em algumas 

atividades econômicas diretamente relacionadas com a exportação, as quais passam a coexistir 

com setores atrasados, no que diz respeito à penetração das novas técnicas e ao nível da 

produtividade do trabalho. 

 

Segundo Rodriguez (1981, p. 19), na visão cepalina o atraso da estrutura produtiva, 

caracterizado pela ausência de tecnologia ou pelo uso de equipamentos obsoletos, impediu que a 

periferia pudesse gerar progresso técnico e incorporá-lo à produção, ocasionando menor absorção 

de mão-de-obra. 

As implicações das análises da Cepal conduzem a dois importantes aspectos: atraso e 

industrialização, esta última como imprescindível para a quebra do primeiro, já que na visão 

cepalina esta era condição indispensável para o desenvolvimento. No prefácio do trabalho de 

Rodriguez (1981, p. 8), Prebisch destaca: “Talvez a maior resistência [ao pensamento da Cepal] 

tenha sido em torno do próprio conceito de industrialização. Quando escrevemos nossos 

primeiros trabalhos, esse conceito estava muito longe de ter sido absorvido com profundidade”. 

Prebisch salienta a dificuldade no fato de se compreender a importância do processo de 

industrialização, ou melhor, a necessidade vital dele para rumar ao desenvolvimento: “Daí nosso 

empenho em demonstrar que a industrialização era uma exigência ineludível do 

desenvolvimento” (Prebisch, 1981, p. 8). 

Rodriguez (1981, p. 16) aponta que as principais contribuições teóricas da Cepal passaram 

pela concepção do sistema centro-periferia (1949 a 1953), teoria da deterioração dos termos de 
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intercâmbio (1949-1959), interpretação dos processos de industrialização (1949 e 1950), teoria da 

inflação (1953-1954) e análise dos obstáculos estruturais ao desenvolvimento. 

Nas teses da Cepal é explícita a opção do desenvolvimento por meio da industrialização em 

virtude da necessidade de contenção das importações, que teria tornado a industrialização para 

substituí-las, o único caminho dos países periféricos.  

Prebisch (1964) destaca preocupação com os acontecimentos que seguiam os anos de 1950, 

em que os países latino-americanos encontravam-se estagnados economicamente: 

 

Os males que afligem a economia latino-americana não correspondem a fatores circunstanciais 

ou transitórios. São expressões da crise da ordem de coisas existentes e da escassa aptidão do 

sistema econômico – por falhas estruturais que não soubemos ou podemos corrigir – para lograr 

e manter um ritmo de desenvolvimento que corresponda ao crescimento da população e às suas 

exigências de rápido melhoramento. (Prebisch, 1964, p. 11) 

 

Apontando para o fato de que não era possível que ocorresse um desenvolvimento social 

espontâneo, Prebisch (1964, p. 12) insiste na necessidade de transformações estruturais que 

impulsionassem, ou melhor, que não criassem obstáculos para o desenvolvimento econômico: 

mudanças na estrutura social, em virtude da penetração da “acelerada técnica” que exigiria e 

trazia consigo transformações radicais. A estrutura social latino-americana, segundo o autor: 

entorpecia a mobilidade social, tinha má distribuição da riqueza, já que a renda média por 

habitante era superior a de outras regiões periféricas, acarretando alto consumo das camadas 

superiores em contraste com as massas. Ressalta-se a preocupação com questões sociais, mas 

ainda sob o âmbito e entendimento de que somente a industrialização levaria ao desenvolvimento 

e melhores condições de vida para as pessoas. Para realizar este intento, no entanto, o autor 

ressalta, baseando-se no desenvolvimento dos países centrais, a necessidade do planejamento das 

ações para o desenvolvimento: 

 

O desenvolvimento econômico tem sido ali um fenômeno essencialmente espontâneo, mas não 

o desenvolvimento social, que se deve em grande parte a uma política consciente e deliberada. É 

evidente que naqueles países vai-se admitindo também a necessidade de atuar dessa forma, a 

necessidade de planejar. (Prebisch, 1964, p. 20) 

 

As ações de organização e planejamento que culminariam com a transformação da estrutura 

social caberiam ao Estado. Para o autor, como nos países em desenvolvimento seria necessário 
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incorporar uma tecnologia já pronta e se ter crescimento de renda superior ao processado nos 

países desenvolvidos, por isso seria fundamental a ação do Estado: 

 

(...) essa tecnologia já elaborada e as incessantes inovações que nela ocorrem requerem um 

elevado capital por pessoa, que os países adiantados podem acumular sem dificuldades, em 

virtude de sua alta renda por habitante. Em compensação, os países em desenvolvimento, 

confrontados por essa mesma técnica de capital laborioso, recebem uma renda média por 

habitante apenas comparável à daqueles países, há quase um século. Em conseqüência, é 

indispensável comprimir deliberadamente pelo Estado o consumo das camadas superiores da 

coletividade, enquanto que isto não foi necessário na evolução capitalista, graças à economia 

espontânea, e quase automática dessas camadas. (Prebisch, 1964, p. 21) 

 

Ao Estado caberia, na visão de Prebisch (1964), transformar a estrutura social, o que 

eliminaria os obstáculos ao desenvolvimento, pois empregaria potencial de reserva, estimularia o 

aproveitamento intensivo da terra e do capital e liberaria o enorme potencial de iniciativa 

individual. Estas ações levariam ao aumento da renda e trariam correções nas disparidades, ou 

seja, redistribuir-se-ia a renda da população. Para atestar essa “necessidade” o autor destaca que 

na América Latina havia um desenvolvimento insuficiente causado pela deficiência da expansão 

do capital em face de problemas estruturais internos (aumento populacional, necessidade de 

novos investimentos, necessidade de aumento da renda, dentre outros aspectos); e da falta de 

planejamento das ações e do estrangulamento exterior do desenvolvimento (gerado por políticas 

protecionistas dos países centrais, que culminou em uma industrialização galgada na substituição 

de importações e em políticas ineficazes ou inexistentes de incentivo à diversidade produtiva). 

Portanto, segundo o autor, o desenvolvimento do centro afetou o da periferia por se fazer 

valer da tecnologia mais desenvolvida, exportando matérias com crescente procura na periferia, 

gerando o inverso nas exportações de produtos primários desta. Dessa maneira, o centro teve 

vantagem na relação de forças entre os termos de intercâmbio, fenômeno conhecido como da 

deterioração da relação de preços do intercâmbio. O problema, na perspectiva do autor (1964, p. 

98), seria de insuficiência dinâmica porque não se conseguiu, na periferia, absorver mão-de-obra 

não requerida pelo lento crescimento da procura e pelo aumento da produtividade nas atividades 

primárias, o que impediu a subida dos salários e fez com que a produção primária perdesse o 

fruto do seu progresso. 

Os trabalhos de Prebisch e o de Rodriguez são reveladores de posições de uma entidade e de 

seu principal membro, mas trataram a América Latina como um bloco homogêneo. Diversos 
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economistas brasileiros compuseram os quadros técnicos e de colaboradores da Cepal, tratando 

com mais ênfase do caso brasileiro: Celso Furtado, Maria da Conceição Tavares, José Serra, Luiz 

Gonzaga Belluzzo e João Manoel Cardoso de Mello. Destaque para Furtado que desenvolveria a 

teoria do subdesenvolvimento e é/foi o nome mais encontrado nas citações e trabalhos sobre 

esses temas (Economia, Sociologia, industrialização, desenvolvimento etc.) 

 

2.1.1 Celso Furtado: desenvolvimento e subdesenvolvimento 

 

Furtado desenvolveu em seus diversos trabalhos
40

 a teoria do subdesenvolvimento, tomando 

por base alguns apontamentos de Prebisch, mas aprofundando as questões estruturais e a 

realidade brasileira.  

Desenvolvimento e subdesenvolvimento, consequência da relação centro e periferia cepalina, 

para Furtado (1977), são processos de formação histórica que envolvem diversos aspectos 

econômicos e de política econômica. O estudo sobre o subdesenvolvimento precisava ser feito de 

forma intrínseca ao do desenvolvimento, já que no confronto entre as duas formas é que se 

captaria a especificidade do subdesenvolvimento, segundo Furtado (1965, pp. 3-4). Apesar disso, 

o subdesenvolvimento para Furtado (1977, p. 189) é um processo histórico autônomo e não uma 

etapa necessária para se atingir o desenvolvimento: 

 

(...) não constitui uma etapa necessária do processo de formação das economias capitalistas 

modernas. É, em si, um processo particular, resultante da penetração de empresas modernas em 

estruturas arcaicas. O fenômeno do subdesenvolvimento apresenta-se sob formas várias e em 

diferentes estágios. O caso mais simples é o da coexistência de empresas estrangeiras, produtoras 

de uma mercadoria de exportação, com uma larga faixa de economia de subsistência, coexistência 

esta que pode perdurar, em equilíbrio estático, por longos períodos. O caso mais complexo – 

exemplo do qual nos oferece o estágio atual da economia brasileira – é aquele em que a economia 

apresenta três setores: um, principalmente de subsistência; outro, voltado sobretudo para a 

exportação, e o terceiro, como núcleo industrial ligado ao mercado interno, suficientemente 

diversificado para produzir parte dos bens de capital de que necessita para seu próprio 

crescimento. 

 

Para Furtado, o desenvolvimento é um processo econômico que envolve alguns aspectos: 

                                                 
40

 Os conceitos e análises desenvolvidos por Furtado, aqui destacados foram elaborados ao longo de vários anos. Os 

trabalhos utilizados datam de 1956 a 1982, e nem sempre correspondem às primeiras versões, o que poderia 

ocasionar mudanças de suas concepções, como parece ter ocorrido (da interpretação baseada nos conceitos de 

subdesenvolvimento e/ou dependência para a ênfase na luta de classes e/ou no imperialismo etc.). O objetivo aqui é o 

de abordar o pensamento acerca da preponderância da industrialização para o desenvolvimento do país e a 

importância do papel que caberia ao Estado nesse processo. 
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Sintetizando, o desenvolvimento tem lugar mediante aumento de produtividade ao nível do 

conjunto econômico complexo. Esse aumento de produtividade (e de renda per capita) é 

determinado por fenômenos de crescimento que têm lugar em subconjuntos, ou setores, 

particulares. As modificações de estrutura são transformações nas relações e proporções 

internas do sistema econômico, as quais têm como causa básica das modificações nas formas de 

produção, mas que não se poderiam concretizar sem modificações na forma de distribuição e 

utilização da renda. O aumento da produtividade da produtividade física com respeito ao 

conjunto da força de trabalho de um sistema econômico somente é possível mediante a 

introdução de formas mais eficazes de utilização dos recursos, as quais implicam seja 

acumulação de capital, seja inovações tecnológicas, ou mais corretamente a ação conjugada 

desses dois fatores. (...) o desenvolvimento é ao mesmo tempo um problema de acumulação e 

progresso técnico, e um problema de expressão dos valores de uma coletividade. (Furtado, 

1977, p. 93) 

 

O condicionante para a ocorrência de desenvolvimento é o crescimento proporcionalmente 

maior do setor avançado (o industrial), em comparação com os demais setores, garantindo a 

estabilidade ou aumento da mão-de-obra neste mesmo setor. Ou seja, somente por meio da 

industrialização o setor avançado que introduziria inovações tecnológicas é que se atingiria o 

desenvolvimento. Furtado (1977, p. 134) destaca que a rapidez do desenvolvimento econômico, 

fator importante para a sua continuidade, seria determinada pelo furor do progresso técnico e por 

meio da introdução de invenções, de acordo com o crescimento geográfico e os recursos diversos. 

A continuidade do desenvolvimento, rumo à plenitude, estaria condicionada ao avanço 

tecnológico: 

 

Numa simplificação teórica se pode admitir como sendo plenamente desenvolvidas, num 

momento dado, aquelas regiões em que, não havendo desocupação de fatores, só é possível 

aumentar a produtividade (a produção real per capita) introduzindo novas técnicas. Por outro 

lado, as regiões cuja produtividade aumenta ou poderia aumentar pela simples implantação das 

técnicas já conhecidas são consideradas em graus diversos de subdesenvolvimento. O 

crescimento de uma economia desenvolvida é, portanto, principalmente, um problema de 

acumulação de novos conhecimentos científicos e de progressos na aplicação tecnológica desses 

conhecimentos. O crescimento das economias subdesenvolvidas é, sobretudo, um processo de 

assimilação da técnica prevalecente na época. (Furtado, 1963, p. 90). 

 

Na visão de Furtado (1963, pp. 96-97) o problema do não desenvolvimento está estritamente 

relacionado à maneira como evoluía a procura, diversificada e acrescida, pressionando os preços 

e abrindo setores atrativos para novas inversões. Nos países subdesenvolvidos o processo de 

desenvolvimento, efetuado por meio da pressão externa, não criou reações dentro da economia de 

modo a torná-la intensiva e logo, desenvolvida: 
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É nesse sentido que falamos de economias desenvolvidas e subdesenvolvidas; de economias 

autônomas e dependentes etc. Conseqüentemente, a teoria do desenvolvimento, após haver sido 

apresentada em termos muito gerais, para adquirir maior precisão deverá assumir formulações 

especiais relativas a determinados processos históricos de desenvolvimento. Assim, quando nos 

reportamos à teoria do desenvolvimento, referimo-nos, por exemplo, aos problemas específicos 

daquelas economias, tais as latino-americanas, que permaneceram atrasadas com relação às 

demais economias que se desenvolveram nos últimos 150 anos. (Furtado, 1963, p. 108) 

 

O cerne do problema, no caso brasileiro, seria a dualidade do sistema econômico em que 

coexistiriam setores capitalistas, normalmente industriais, com setores pré-capitalistas, como a 

agricultura artesanal de subsistência. Essa afirmação revela que as economias subdesenvolvidas 

não podem ser pensadas fora do sistema internacional que se organiza por meio do fenômeno da 

dependência: 

 

(...) o que caracteriza o dualismo é exatamente a interdependência dos dois modos de produção, 

interdependência que responde pela tendência à perpetuação dos elementos pré-capitalistas. O 

capitalismo que existe na estrutura dualista apresenta certas especificidades, cuja razão de ser 

está nas inter-relações que mantém, com o setor não capitalista. Assim, o excedente criado no 

setor capitalista depende fundamentalmente das condições de vida no setor não capitalista. Da 

mesma forma, essas condições de vida refletem o grau de acessibilidade à terra e ao crédito, que 

dependem em boa medida do setor capitalista. (...) Seria errôneo imaginar que a liquidação do 

dualismo, ou seja, a transformação total da mão-de-obra em assalariados do setor capitalista, 

seria causa suficiente para fazer desaparecer o subdesenvolvimento. (Furtado, 1977, pp. 211-

212) 

 

O problema da dependência da industrialização brasileira esteve na forma como funcionou o 

dinamismo da demanda: 

 

(...) o fato dinâmico, também neste caso se originou em modificações do perfil da demanda, 

cabendo à assimilação de novas técnicas produtivas um papel ancilar. O processo de 

industrialização no Brasil compreende duas fases bem definidas: a primeira, que se estende de 

fins do século passado até 1929, teve como fator dinâmico principal a elevação do nível de 

renda causado pela expansão das exportações; a segunda, que se estende pelos três decênios 

seguintes, teve como causa primária as tensões estruturais motivadas pelo declínio da 

capacidade de importar. (Furtado, 1975, p. 135) 

 

Cabe destacar que a indução do mercado realizada pelos empresários nos países 

industrializados constitui um fator extremamente importante no processo de desenvolvimento, já 

que teria permitido as inversões e diversificação da produção, utilizando a assimilação de novas 

técnicas ou invenções. O caso brasileiro foi de uma industrialização baseada na substituição das 
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importações, mas o grande problema quando da implantação da indústria de bens de consumo 

duráveis que exigiriam mais tecnologia: 

 

(...) na fase de instalação das indústrias de bens de consumo corrente, os países 

subdesenvolvidos tiveram certa opção entre processos técnicos com diferentes coeficientes de 

capital por trabalhador. Essa margem opcional, entretanto, tornou-se muito reduzida ou 

inexistente quando se iniciou a fase de substituição dos bens duráveis de consumo. O fato de 

que o desenvolvimento se realiza com expansão mais rápida do mercado formado pelo grupo de 

rendas altas significa que os investimentos tendem a concentrar-se no setor onde, em geral, a 

dotação de capital por pessoa ocupada é mais elevada e as funções de produção apresentam 

coeficientes menos flexíveis. (Furtado, 1997, p. 283) 
 

Ponto a ser destacado em relação ao desenvolvimento para Furtado (1963, p. 192) são as 

inovações tecnológicas. No Brasil esse atributo, tão fundamental ao se tratar do processo de 

desenvolvimento, ficou à margem do setor industrial, baseado na substituição das importações. 

Na tentativa de apresentar artigos similares aos importados, por meio da utilização de técnicas e 

métodos que habilitassem a competição com esses artigos, não houve necessidade de grandes 

inovações tecnológicas (usou o que estava pronto). O resultado foi a lentidão na evolução da 

estrutura ocupacional: 

 

O contingente da população afetada pelo desenvolvimento mantem-se reduzido, declinando 

muito devagar a importância relativa do setor cuja principal atividade é a produção para 

subsistência. Explica-se, deste modo, que uma economia, onde a produção industrial já alcançou 

elevado grau de diversificação e tem uma participação no produto que pouco se distingue da 

observada em países desenvolvidos, apresente uma estrutura ocupacional tipicamente pré-

capitalista e que grande parte de sua população esteja alheia aos benefícios do desenvolvimento. 

(Furtado, 1963, pp. 192-193) 

 

Nas economias subdesenvolvidas as inovações tecnológicas não se realizavam conduzindo a 

demanda e sim como mero coadjuvante na organização do processo de desenvolvimento, fator 

diferenciador em relação às economias desenvolvidas: 

 

(...) o que caracteriza uma economia dependente é que nela o progresso tecnológico é criado 

pelo desenvolvimento, ou melhor, por modificações estruturais, que surgem inicialmente do 

lado da demanda, enquanto nas economias desenvolvidas o progresso tecnológico é, ele mesmo, 

a fonte do desenvolvimento. De uma forma mais ampla, cabe reconhecer que o 

desenvolvimento de uma economia dependente é o reflexo do progresso tecnológico nos pólos 

dinâmicos da economia mundial. Contudo, convém assinalar que o elemento dinâmico não é a 

irradiação do progresso tecnológico, e sim a deslocação da curva da demanda. Desta forma, do 

ponto de vista do país dependente, o desenvolvimento surge como uma modificação na estrutura 
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produtiva. Ora, a especialização de um setor da produção primária não exige modificações nas 

técnicas de produção, razão pela qual pode-se admitir a hipótese de que a elevação de 

produtividade econômica ocorra na produção primária, sem que tenha lugar qualquer 

assimilação de progresso tecnológico. Este, entretanto, tenderá a penetrar na economia através 

dos investimentos infra-estruturais e como reflexo da diversificação das formas de consumo. 

(Furtado, 1975, pp. 134-135) 

 

A dependência se caracteriza, de acordo com Furtado (1977, pp. 249-250), pelo controle do 

progresso técnico e pela possibilidade da imposição de padrões de consumo, mantendo uma 

economia dependente, por meio de um “enclave” social em que um grupo culturalmente estaria 

integrado nos subsistemas dominantes da burguesia industrial local, caracterizando o fechamento 

da economia pela ligação ao quadro estrutural da dependência. 

A industrialização substitutiva, modelo adotado no Brasil, permitiu algumas modificações 

estruturais, porém, não estabeleceu vínculo com o fundamento tecnológico, pois não teria 

realizado a diversificação do mercado e da demanda que levariam às novas invenções à 

produção: 

 

A tecnologia que a América Latina teve de assimilar na metade do século XX é altamente 

poupadora de mão-de-obra e extremamente exigente no que respeita às dimensões do mercado. 

Dentro das condições presentes da América Latina a regra tende a ser o monopólio ou o 

oligopólio e uma progressiva concentração da renda, a qual, por seu lado, ao condicionar a 

composição da demanda, orienta os investimentos para certas indústrias que são exatamente as 

de elevado coeficiente de capital e mais exigentes com respeito às dimensões do mercado. A 

experiência tem demonstrado, na América latina, que esse tipo de industrialização substitutiva 

tende a perder impulso quando se esgota a fase das substituições “fáceis”, e eventualmente 

provoca a estagnação (Furtado, 1965, p. 39) 

 

Os problemas encontrados, na visão de Furtado, para que o país se direcionasse ao 

desenvolvimento, estavam relacionados às maneiras como foram feitas as escolhas dos 

mecanismos a serem utilizados para tal, que geraram concentração de renda. Para resolver o 

problema da distribuição de renda seria necessária a transformação da base estrutural, o que 

exigiria, segundo o autor (1977, p. 254), atuação mais ampla do Estado visando: descentralizar a 

riqueza e a renda e condicionar a transplantação do progresso necessário. Essas poderiam ser 

descritas como as condições necessárias para o desenvolvimento econômico e a saída da situação 

de dependência e de subdesenvolvimento por meio de uma ação estatal, culminado a análise com 

a conclusão de que falta uma política econômica. 
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Furtado (1965, pp. 111-116) destaca a necessidade de reorientação do Estado, já que a 

ampliação dos serviços gerada pelo desenvolvimento exigiria uma maior e melhor organização 

administrativa, daí ser necessário planejamento que significava “esforço ordenador da ação, em 

função dos objetivos preestabelecidos”, visando imprimir maior racionalidade para a 

transformação da coletividade. O planejamento governamental deveria envolver três fatores: 

integração com a sociedade, estrutura e funções do Estado, atribuídas pela sociedade, e grau de 

eficiência do governo como executor. A aceitação do planejamento estaria ligada ao desejo de 

modificações na estrutura social e econômica.  

O autor sai da esfera econômica para se reportar ao fato de que o desenvolvimento é um 

processo e depende de outros fatores como política econômica, planejamento e setor industrial 

com força para direcionar determinadas ações e criar o tão necessário mercado diversificado, que 

possibilitaria as inversões e que implicaria na utilização de inovações tecnológicas. Furtado 

(1964, p. 30) acrescenta ainda que para as economias subdesenvolvidas há ausência de vigor da 

classe assalariada, pois não resistiram à apropriação do excedente por parte da classe dirigente, o 

que causa prejuízo na formação de um mercado interno diversificado e logo, pautado por 

inovações tecnológicas: 

 

As mudanças sociais têm sua explicação básica na introdução de inovações, que podem ter 

origem endógena na cultura, ou serem tomadas de empréstimo a outras culturas. Sabendo-se que 

os elementos básicos de uma cultura guardam entre si relações de interdependência, cabe 

admitir que a introdução de inovações em alguns daqueles elementos tende a repercutir no 

conjunto provocando uma série de reações.  

A introdução de inovações em uma cultura não se efetiva sem suscitar resistências e estas, as 

mais das vezes, se manifestam através de conflitos sociais. O conflito resulta da busca 

consciente, pelos membros de uma sociedade, de valores que se excluem. Na busca desses 

valores os indivíduos ou grupos rivais usam armas mais variadas, indo da violência à persuasão, 

do terror ao ridículo. (Furtado, 1964, pp. 26-27) 
 

O presente trabalho não é voltado à discussão dos conceitos ou dos interesses e motivações 

dessas entidades sobre o desenvolvimento da economia mundial, mas apresentar algumas das 

características de um modo de se pensar a organização do capitalismo que ganhou força e 

permeou diversos campos e modos de análise, como o da Educação e, como consequência do 

momento e das circunstâncias da produção, do Ensino Profissional também. Nesse sentido é 

preciso destacar que a polarização entre atrasado e moderno, entre desenvolvimento e 

subdesenvolvimento, entre centro e periferia, e as maneiras pelas quais estas se dariam 
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(industrialização, desenvolvimento tecnológico, relação com comercio exterior, estrutura interna, 

absorção de mão-de-obra e atuação do Estado) parecem explicar as caracterizações sobre a 

história do Ensino Profissional nas primeiras décadas do século XX. 

 

2.2 O Iseb 

 

O Iseb foi criado em 1955 no Ministério da Educação e Cultura e subordinado ao Ministro de 

Estado, pelo então presidente da República Café Filho, mas contando com autonomia 

administrativa e plena liberdade de pesquisa e de opinião. (Toledo, 1971, p. 185).  

Mantido pelo Estado brasileiro, tinha como intuito construir as bases do pensamento 

brasileiro por meio de um projeto de natureza global, estudos e análise da economia, da política e 

da sociedade brasileira, incorporando diversas áreas: Sociologia, História, Política, Economia e 

Filosofia. (Toledo, 1975, p. 17)  

Os principais intelectuais do instituto foram Álvaro Vieira Pinto, Cândido Mendes, Alberto 

Guerreiro Ramos, Nélson Werneck Sodré
41

. Toledo (1971, p. 186) afirma que o instituto passou 

por três fases: a inicial com posições ecléticas e conflitantes; a do desenvolvimento da ideologia 

nacional-desenvolvimentista e o período das reformas de base, tendo sido destruído com o golpe 

de 1964 por ser considerado instituto subversivo. Segundo Toledo (1971, p. 31), a criação do Iseb 

esteve ligada à necessidade de o Estado providenciar agências para racionalizar o surto de 

desenvolvimento do país. 

Os isebianos, segundo Sodré (1977, p. 111), viam em Juscelino a possibilidade de 

visibilidade política e de realizar um desenvolvimento sem mexer na estrutura, o que lhes 

agradava. Esses fatores explicam o encanto com os trabalhos desenvolvidos para o governo e as 

intenções na visão de Sodré. 

 

Conforme Sodré (1977, p. 109), o Iseb tinha um grande destaque: 

 

Era, na verdade, uma constelação que tinha como estrela central a (sic) Hélio Jaguaribe. (...) era 

a Hélio Jaguaribe que cabia sempre a palavra final, acatada por todos. A ascendência, no caso, 

nada tinha de caudilhesco e parecia antiga, originária de bancos acadêmica, em relação a alguns. 

Repousava em bons alicerces: a estima, a consideração, a admiração, principalmente. Filho de 

                                                 
41

 Furtado colaborou com o Iseb, apesar de não participar formalmente, no estabelecimento das bases teóricas de uma 

política nacional-desenvolvimentista para o Brasil e a América Latina (Revista de Economia Política, 2005, p. 1). 
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militar já na reserva, Hélio Jaguaribe estudara na PUC, fizera boas relações, casara e iniciara 

atividades profissionais, com escritório de advocacia à rua do Ouvidor. (...) E ele, por sua vez, 

poderia prestar àquela “ideologia” enormes serviços, com sua inteligência, a sai capacidade de 

agremiar, a sua incontestável liderança intelectual. 

 

Jaguaribe
42

 (1958, p. 19) descreve a situação de subdesenvolvimento do país, porém, 

propensa a uma rápida modificação, por meio de um “franco processo de desenvolvimento”. Para 

o autor, o semicolonialismo, situação em que o país se encontrava, era uma situação de transição 

entre a situação colonial (ocasionada por problemas econômicos, sociais e culturais do país) e a 

autonomia econômica. Havia uma dependência do comércio exterior, mas que, em virtude do 

crescimento do mercado interno, tenderia a diminuir (Jaguaribe, 1958, p. 21). 

Dentre os problemas que impediriam o desenvolvimento do país, segundo Jaguaribe (1958, p. 

24), haveria uma crise entre infra-estrutura e superestrutura “marcada pela deficiência qualitativa 

e quantitativa da oferta de bens e serviços infra-estruturais em relação à demanda. Isto se assinala 

pela crise de energia elétrica, pela crise de combustíveis, pela crise de transportes, pela 

insuficiência de bens e serviços de base”. 

Num quadro de crise econômica dos anos de 1950, Jaguaribe (1958, p. 43) propõe algumas 

diretrizes: 

 

O desenvolvimento, sem prejuízo do interesse particular e das regras constantes da economia – 

pelo menos dentro de um curto período histórico – tem que se processar através de um regime 

de planejamento que permita uma melhor coordenação de fatores. Eis porque o que constitui 

hoje a promoção do desenvolvimento econômico é a intervenção ordenadora e promocional do 

Estado, apta a distribuir mais eficazmente os fatores disponíveis, para atingirmos o mais 

rapidamente possível aquela meta que, em relação ao comércio exterior, é a condição “sine qua 

non” da nossa sobrevivência, isto é, a produção de equipamentos.  

 

Por este trecho se percebe a importância fundamental da intervenção estatal na organização 

do desenvolvimento e da industrialização como principal atividade econômica para a 

sobrevivência do país.  

Jaguaribe (1958) descreve os problemas de constituição de grupos e classes no país, 

salientando que a diversificação e evolução da economia, o surgimento do proletariado e da 

                                                 
42

 Franco (1978) e Toledo (1971) relatam o pensamento, muitas vezes divergente, dos intelectuais do Iseb, mas 

destacam o desenvolvimentismo (indústria, Estado e classe empresarial) como alvo principal. Optou-se por Jaguaribe 

por ser quem mais se posicionou e atuou (intelectualmente, por meio de diversos trabalhos escritos) em relação aos 

ideais isebianos e por ser tido um de seus integrantes, Sodré (1977, p. 109) como a estrela principal da instituição. 
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classe média e a diversificação da burguesia criaram um descompasso em relação à política, 

devido à permanência de uma política de clientela, que: 

 

(...) consiste no processo pelo qual se constitui o poder, uma comunidade em que existe um 

grupo detentor dos meios de produção rural, que são os latifundiários, apoiado por um grupo 

mercantil dos centros urbanos e em torno dos quais gira necessariamente toda a possibilidade de 

emprego, toda a possibilidade de concessão de favores, de sorte que as clientelas se organizam 

em forma piramidal, através de contratos tácitos ou relações semelhantes, para assegurar uma 

composição política correspondente a essa mesma composição econômica. (Jaguaribe, 1958, p. 

51) 

 

A conjuntura política não acompanhava as transformações na estrutura da economia em 

direção ao desenvolvimento. O problema desse descompasso, para o autor (1958, p. 56), decorreu 

do fato de que as classes cometeram um equívoco ideológico ao não se aliarem favoravelmente 

ao desenvolvimento, pois este, com a criação de um grande parque industrial, atenderia às 

necessidades de todas as classes (burguesia com lucros, proletariado com melhores possibilidades 

de consumo e classe média com oportunidade de emprego). Era um chamamento à participação 

de forma mais ativa dos industriais na vida política brasileira, devendo exercer uma enérgica 

liderança industrial, elaborando uma ideologia desenvolvimentista com condições de ganhar a 

simpatia popular: somente a burguesia industrial poderia conduzir o país à modernização.  

Anos mais tarde, em 1968 quando o Iseb já havia sido destruído, Jaguaribe analisou os rumos 

tomados por alguns países da América Latina. O desenvolvimento seria diferente de crescimento 

econômico pelo fato de este ser simples aumento da riqueza, enquanto o primeiro trata de um 

processo social global econômico, social e político, “caracterizado pelo melhor emprego dos 

fatores de produção, nas condições reais da comunidade e ideais de tempo”. (Jaguaribe, 1972, p. 

13) 

O autor reforça a necessidade de planejamento e de organização de um Estado nacional para a 

condução do desenvolvimento, baseado na industrialização. Um dos fatores do atraso no caso 

brasileiro, para Jaguaribe (1972, p. 77) era o processo político, que seria muito mais 

subdesenvolvido do que a economia e a cultura: 

 

No caso em tela, a sociedade acusa uma tendência ao desenvolvimento econômico, cultural e 

social, ou porque se haja formado, em sua burguesia, um setor dinâmico de empresários, ou 

porque se tenha desenvolvido, em sua classe média, uma vanguarda tecnocrática que encaminhe 

a administração pública no sentido do desenvolvimento. Essa propensão ao desenvolvimento, 
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todavia, não foi acompanhada por igual transformação política, continuando a formação e o 

exército do poder, (...) a serem desprovidos de verdadeira representatividade. 

 

Jaguaribe (1972) empreendeu um balanço da história econômica e política do Brasil, em tom 

evolutivo e de crítica sobre as formas realizadas pelos governos Juscelino Kubitschek, Jânio 

Quadros e João Goulart, que teriam levado a uma nova crise estrutural. Com relação à ditadura 

afirma que o regime não teria condições de se manter no poder pelo fato de a complexidade 

atingida pelo setor industrial-urbano não ser compatível com uma forma colonial-fascista de 

longa duração. As transformações econômicas se fizeram sentir na política e houve necessidade 

de restituição de poder aos partidos políticos e arrefecimento da ditadura (Jaguaribe, 1972, p. 

234-235). Para defender uma de suas premissas, a do Estado como planejador e organizador do 

desenvolvimento, o autor critica o tom de atraso atribuído ao pretendido propulsor da 

organização do desenvolvimento: 

 

É interessante observar como os críticos da orientação brasileira, provenientes dos círculos 

privatísticos e da escola do laisssez-faire liberal, se têm valido da ineficiência estatal como 

argumento principal para condenar a intervenção estatal em assuntos econômicos. O que jamais 

ocorreu a estes críticos é o fato de que o subdesenvolvimento do Estado reflete justamente o 

subdesenvolvimento da economia e da sociedade me geral, cuja superação por sua vez requer a 

intervenção do Estado. (Jaguaribe, 1972, p. 211) 

 

As intenções, ideias e escritos isebianos além das questões em torno do desenvolvimentismo, 

teriam influenciado um dos educadores mais bem avaliados no meio intelectual nos anos de 1960 

e 1970: Paulo Freire, de acordo com algumas pesquisas. Uma é Paulo Freire e o Nacionalismo-

Desenvolvimentista, de Vanilda Paiva (1980a) e outra A “Educação Ideológica” no Projeto de 

Desenvolvimento Nacional do Iseb (1955-1964) de Maria Teresa Cavalcanti de Oliveira (2006). 

Por consequência da importância dada aos trabalhos e ideias de Freire é possível estender essa 

influência a outros agentes do campo educacional. 

Houve, segundo Paiva (1980a, pp. 19-20), total influência das questões desenvolvimentistas e 

nacionalistas que passavam pela industrialização e pela organização do Estado, na visão de 

Jaguaribe pelo menos, que influenciaram educadores e pesquisadores da área. E o método de 

Paulo Freire, um dos nomes mais admirados pelos intelectuais que lutavam contra o regime 

militar, foi um dos principais exemplos desta influência: 
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Neste sentido, o método de alfabetização de adultos de Freire (e as idéias que lhe servem de 

base) é o resultado, em termos pedagógico-didáticos, de uma complexa evolução de idéias que 

começa no Instituto Brasileiro de Filosofia, que passa pelo Instituto Superior de Estudos 

Brasileiros e que desemboca na Ação Popular, num sinuoso percurso que mostrar um caminho 

que vai da atividade meramente especulativa à militância política, passando por formulações 

teóricas provenientes de instituições de caráter e com objetivos muito diversos, que inclui 

elementos provenientes de variadas tradições teóricas e que incorpora, em cada um de seus 

momentos mais marcados, “restos” do momento anterior. (Paiva, 1980a, pp. 18-19) 

 

Segundo Paiva (1980a, p. 170), Freire afirmou que os isebianos não foram bem 

compreendidos em relação à ideologia do desenvolvimento nacional que teria sido fundamental, 

na opinião da autora (1980a, p. 175), para a formulação pedagógica de Freire, pois: “uma 

educação e uma pedagogia adequadas à realidade brasileira deveria ter o processo nacional como 

centro: ele deveria ser o real educador dos educadores nacionais”. Desenvolvimento e educação 

das massas caminhariam lado a lado na visão freireana, segundo Paiva (1980a, p. 179): 

  

O desenvolvimento seria possível exatamente na medida em que a “ideologia do 

desenvolvimento nacional” penetrasse nas massas, nos “agentes voluntários”, criando uma 

consciência popular do desenvolvimento.  

Freire propõe assim, em 1959, uma pedagogia diretiva: educar as massas era conquistá-la para a 

“ideologia do desenvolvimento” formulada pelos isebianos, sendo a “participação consciente 

crítica” aquela que aceita tal formulação e se põe a serviço do desenvolvimento nacional. 
 

Sobre a pedagogia de Paulo Freire e sua penetração, Paiva (1980a, p. 12) destaca que: 

 

A repressão, o cerceamento das liberdades públicas nos últimos anos criaram mitos e fizeram 

inflar muitas idéias, organizações e figuras neste País; de ponto, o próprio governo se 

encarregar de esvaziar agrupações políticas, formulações intelectuais, programas partidários, 

desinflando-os e tornando-os subitamente anacrônicos. 

 

Para Oliveira (2006, pp. 232-233), o ideário educacional do Iseb, apesar da dificuldade em 

relatá-lo de forma uniforme, já que a instituição passou por três fases e possuía diversidade de 

pensamento em seu quadro interno, se caracterizou por: ênfase em estudos e temas voltados para 

a realidade do país; valorização estudos das Ciências Sociais, com ênfase na História; 

entendimento do papel do intelectual como agente de mudança (já teriam passado de uma 

consciência ingênua para crítica, podendo direcionar as massas e o futuro do país); defesa da 

existência de um caráter ideológico em todas as estratégias a serem adotadas, inclusive no espaço 
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de atuação educacional. A pedagogia (do oprimido) para a transformação social de Freire estava 

articulada às funções desenvolvimentistas dos isebianos: 

 

Vale assinalar que a função pedagógica tem papel destacado na difusão da ideologia do 

desenvolvimento nacional; na medida em que as massas reconhecem na ideologia nacional um 

pensamento autêntico e necessário, a propaganda é desnecessária e, em seu lugar, se colocam a 

comunicação, a discussão, a persuasão e, segundo Paulo Freire, o diálogo. (Oliveira, 2006, p. 

121) 
 

O Iseb desenvolvia suas atividades no Rio de Janeiro, até 1961 era a capital da federação. Em 

São Paulo, outro grupo também elaborava teorias sobre as formas de desenvolvimento do país. 

 

2.3 A Sociologia uspiana 

 

Segundo Mota (1975, pp. 22-23), entre os anos de 1964 e 1969 ocorreram revisões radicais a 

despeito do pensamento reformista encontrado em Furtado, e do nacionalismo 

desenvolvimentista sustentado pelo Iseb. Permeando e contrastando com essas produções surgiu, 

ao final dos anos de 1950, o terceiro grupo a ser destacado: o da USP, da área da Sociologia, que 

produziu estudos sobre a realidade brasileira, não tomando a economia e o Estado como centrais, 

mas as relações, especialmente políticas, que dariam as direções a serem seguidas em termos de 

desenvolvimento. A necessidade de outras interpretações sobre a realidade brasileira, devido ao 

fracasso das políticas desenvolvimentista gestadas anteriormente, teve nesse grupo um dos 

principais expoentes: 

 

Os diagnósticos sobre a história social do Brasil e sua dinâmica mereceram reparos profundos, 

realizados por analistas que procuravam tirar alguma lição dos desacertos da ideologia do 

desenvolvimentismo e da política que levaram à derrocada dos setores progressistas em 1964. 

Apesar de a produção do período anterior estar marcada por uma profunda preocupação em 

investigar aspectos estruturais da sociedade, um difuso dualismo ainda impregnava algumas 

interpretações da realidade brasileira. (...) Atacando duramente o dualismo, e somadas à derrota 

dos setores progressistas em 1964, provocaram uma revisão radical nos estudo. (Mota, 1975, pp. 

22-23) 

 

Florestan Fernandes que estava na academia desde os anos de 1950 (e era ex-assistente de 

Fernando de Azevedo) e Antônio Cândido foram os membros que realizaram a ponte entre a 

geração mais antiga (Fernando de Azevedo, Sérgio Buarque de Holanda) e a nova geração 

(Octávio Ianni, Fernando Henrique Cardoso, Maria Sylvia de Carvalho Franco). O grupo 
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uspiano, a partir do início dos anos de 1960, com mais vigor de produção, fez da universidade um 

importante local de legitimidade para a defesa das suas ideias e posições políticas: 

 

A temática central dessas produções está ligada ao estudo das mudanças sociais e políticas no 

Brasil, em perspectiva histórica. Muitos autores foram diretamente ao cerne do processo 

histórico, procurando estudar a fisionomia própria (ou não) dos modos de produção no Brasil, e 

suas manifestações nas diversas instâncias do real, não descuidando totalmente da inserção do 

Brasil na economia mundial. A perspectiva geral era anti-imperialista, mas o estudo cuidadoso 

da temática da dependência ainda não se impusera. A América Latina não tinha sido 

“descoberta” pelos cientistas sociais brasileiros, como regra geral. Até esse momento, os 

estudos históricos sempre estiveram mais associados aos estudos de geografia que aos de 

sociologia e política e a tônica geral não ultrapassava o neopositivismo (...). (Mota, 1975, p. 21) 

 

A trilogia composta por desenvolvimento nacional, defesa da cultura nacional, emancipação 

política como resultado do desenvolvimento, herdada dos anos de 1950 e início de 1960, 

permaneceu idêntica entre 1964 e 1968, mesmo com a hegemonia da esquerda intelectual, 

segundo Pécaut (1990, p. 209). A USP era um dos lugares de organização da esquerda intelectual 

principalmente por meio dos Seminários sobre Marx que reunia desde 1958 vários jovens 

universitários que preparavam uma ruptura com a hierarquia da instituição e com as disciplinas 

que abriam até então caminho para a consagração. Esse marxismo universitário (redefinição 

teórica), que segundo Pécaut (1990, p. 219), Cardoso e Ianni introduziriam na USP, comandou o 

desenvolvimento das Ciências Sociais e se tornou paradigma para o campo das Ciências 

Humanas. Para a História da Educação, influenciada pela Sociologia e pelas necessidades do 

momento, não havia como não se render! 

Das principais formulações do grupo
43

, destaca-se a teoria da dependência. Os idealizadores 

da teoria da dependência foram Cardoso e Faletto e revelam que: 

 

(...) o trabalho visava estabelecer um diálogo com os economistas sobre o desenvolvimento na 

América latina, para salientar a natureza social e política daquele processo. O problema 

consistia em mostrar de forma mais direta e específica como se dá esta relação e que 

implicações derivam da forma de combinação que se estabelece entre economia, sociedade e 

política em momentos históricos e situações estruturais distintos. (Cardoso; Faletto, 1973, p. 7) 

 

                                                 
43

 Há que se salientar que para as questões aqui analisadas (industrialização e desenvolvimento) o autor utilizado 

como referencial é Cardoso, mas tem-se como premissa que os pensamentos e ideias sejam constituídos e 

trabalhados dentre de grupos, o que justifica o relato do agrupamento ao qual pertencia. Fernandes, Cardoso e Ianni 

produziram textos sobre o papel da educação na transformação social, sobre política educacional e sobre a LDB de 

1961 (caso dos dois primeiros). Eram tempos (década de 1960) em que o campo educacional, em termos de oposição 

ao governo, estava desorganizado ou apoiava o regime em vigor. 
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Cardoso e Faletto ao descreverem e analisarem o desenvolvimento na América Latina 

relacionam os processos econômicos às condições estruturais e à história da região, aos grandes 

temas e momentos de definições políticas, com todas as suas distinções, temporais e locais, por 

meio do reconhecimento das diferenças entre os países. Nesse sentido, optam pelo conceito de 

dependência como “instrumento teórico para acentuar tanto os aspectos econômicos do 

subdesenvolvimento quanto aos processos políticos de dominação de uns países por outros, de 

umas classes sobre outras, num contexto de dependência nacional” (Cardoso; Faletto, 1973, p. 

139) 

Segundo os autores, a novidade estaria na aceitação da dominação externa como processo 

óbvio. O que se fazia importante seria caracterizar a forma como a dominação assume e os efeitos 

que causa, de maneira distinta, nas classes sociais e no Estado, evidenciando que o 

desenvolvimento “atual” se apoiava em alianças políticas, diferentemente da oposição tradicional 

entre desenvolvimento e dependência, que assegurava a hegemonia externa: 

 

Já não são os interesses exportadores que subordinam os interesses solidários com o mercado 

interno, nem os interesses rurais que se opõem aos urbanos como expressão de um tipo de 

dominação econômica. Ao contrário, a especificidade da situação atual de dependência está em 

que os “interesses externos” radicam cada vez mais no setor de produção para o mercado 

interno (sem anular, por certo, as formas anteriores de dominação) e, conseqüentemente, se 

alicerçam em alianças políticas que encontram apoio nas populações urbanas. Por outro lado, a 

formação de uma economia industrial na periferia do sistema capitalista internacional minimiza 

os efeitos da exploração tipicamente colonialista e busca solidariedade não só nas classes 

dominantes, mas no conjunto dos grupos sociais ligados à produção capitalista moderna: 

assalariados, técnicos, empresários, burocratas etc. (Cardoso; Faletto, 1973, pp. 141-42) 

 

Sobre as formas de abordagem e de perspectivas dos grupos uspiano e isebiano, Pécaut (1990, 

pp. 215-216) destaca que as diferenças entre as condições e concepções institucionais da USP e 

do Iseb, obrigavam formas diferentes de atuação, além de postulados teóricos diferentes: no Iseb 

o papel do intelectual implicava em intervenção direta na política e reivindicação de 

representatividade popular e nacional, já na USP se remetia à inserção em um meio específico de 

inter-reconhecimentos sobre normas gerais do campo de atuação, elaborado com base em um 

saber guiado pela realidade brasileira de um lado e pautados pelo universalismo internacional das 

Ciências Socais, de outro. Destaca-se que havia, de acordo com Pécaut (1990, p. 173), uma 

intensa disputa pelo poder intelectual entre Rio Janeiro e São Paulo, representados principalmente 

pelo Iseb e pela USP, respectivamente: o primeiro organizado para realizar tarefas imediatas, 
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ligado às ações e planos governamentais e o segundo que tentava impor critérios de classificação 

e cientificidade, buscando legitimar suas afirmações por meio do rigor da academia.  

Os processos de opressão implantados pelo regime autoritário se fizeram sentir em ambos os 

grupos. Para Sodré (1977, pp. 145-147) a tempestade que arrasou o Iseb arrasou também a USP 

anos depois: “Para a USP, inimigo principal parecia ser o Iseb; para remanescentes da USP, ainda 

hoje, dentro ou fora dela, são aqueles que lutam contra o imperialismo na prática” (Sodré, 1978, 

p. 149).  

No final dos anos de 1960, com o aumento da repressão no meio universitário por meio de 

perseguição a professores, o grupo da Sociologia da USP se modificou no que se refere a sua 

organização e criaria uma nova entidade, o Cebrap. 

 

2.3.1 Outro momento 

 

Com mudanças no cenário político, a ditadura endureceu a luta contra os grupos de 

“esquerda” que se aglutinavam nas universidades. A Sociologia uspiana foi desarticulada e 

alguns de seus membros exonerados (cassados). Em 1971 foi criado outro grupo de estudos, o 

Cebrap, que inaugurou o período de revisão e discussão aprofundada das relações e da teoria da 

dependência, chamada por Cardoso de situações de dependência. O grupo do Cebrap, de caráter 

interdisciplinar, apresentou muitas discussões sobre os impasses da dependência. Nas 

interpretações de Fernando Henrique Cardoso, (que foi quem produziu maior quantidade de 

artigos nos anos iniciais da produção do grupo), Francisco de Oliveira, José Serra, Maria da 

Conceição Tavares, Bresser-Pereira, dentre outros, o Cebrap debateu com divergências os 

problemas sócio-econômicos e políticos do país em fase ditatorial.  

O destaque da entidade se deveu à função maior das estratégias intelectuais, exercidas pelo 

grupo em três aspectos: mediação entre correntes marxistas e entre estas e as não-marxistas; 

teorização relacionada à conjuntura e abertura para organizações políticas. Cardoso se dedicou ao 

estudo da política, segundo Pécaut (1990, p. 299), baseado no conceito de política realista 

trabalhado por Lefort sobre Marx e Maquiavel, culminando com a associação proposta por 

Gramsci entre filosofia da práxis e o fenômeno do “realismo popular”. Testando o conceito diante 

das ambigüidades do momento e definindo o possível com base no que pode ser reconhecido 

pelas massas, Cardoso, segundo Pécaut (1990, p. 299), provoca “a organização política” do meio 

intelectual. Desse ponto de vista, os intelectuais estavam dentro da esfera política.  
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Nos trabalhos realizados pelo grupo do Cebrap, a dependência foi discutida e explicada por 

Cardoso em alguns artigos. Para o autor os estudos sobre dependência realizados por ele tinham 

um duplo caráter crítico: a) eram contra as análises do desenvolvimento que ignoravam os 

condicionantes sociais e políticos do econômico, pautando-se em concepções evolucionistas e 

funcionalistas, com ênfase na teoria da modernização; e b) partiu da premissa que só há sentido 

analisar estruturalmente o processo capitalista historicamente: “as estruturas condicionantes são o 

resultado da relação de forças entre classes sociais que se enfrentam de forma específica em 

função de modos determinados de produção. Trata-se, portanto, de valorizar um estilo de análise 

que apanha os processos sociais num nível concreto” (Cardoso, 1971b, p. 28). 

Apesar de inseridos nas teorias sobre o desenvolvimento e na sociologia do desenvolvimento, 

a consequência desse modelo diferente de análise, foi criticar tanto a direita quanto setores da 

esquerda “intelectual”, segundo Cardoso (1971b, p. 28): 

 

Teoricamente é insatisfatório substituir as análises inspiradas na “teoria do desenvolvimento” 

por outras tantas que insistem, de forma geral e indeterminada, em que o processo do 

desenvolvimento capitalista se dá em proveito da burguesia e de que nas condições da América 

Latina e do desenvolvimento do capitalismo internacional ele é uma expressão do imperialismo. 

 

Sobre o ressurgimento do debate acerca da noção de dependência, Cardoso (1973, p. 32), 

destaca três vertentes: crítica aos obstáculos do desenvolvimento nacional; atualizações das 

análises sobre o capitalismo internacional, sob a perspectiva marxista; e a caracterização do 

processo histórico estrutural da dependência, tendo por base as relações de classe que 

assegurariam a dinâmica das sociedades dependentes. O grupo do Cebrap estava basicamente 

dividido entre a posição de Cardoso, pela análise estrutural da dependência e a de Weffort acerca 

do capitalismo internacional (imperialismo e luta de classes). Esses debates culminaram na 

dispersão, de alguns dos intelectuais, pelos partidos políticos, com destaque para: o Partido da 

Social Democracia Brasileira (PSDB) de Cardoso adepto da dependência e o Partido dos 

Trabalhadores (PT) de Weffort adepto da luta de classes e da teoria do imperialismo
44

. 

Existia um novo caráter de dependência, em que não seria possível, segundo Cardoso (1971b, 

p. 43), trocar a análise dialética de situações de dependência por uma teoria das classes que não 

as situasse nos contextos correspondentes de dependência e imperialismo: 

 

                                                 
44

 Anos mais tarde Weffort foi ministro de Cultura no governo do PSDB de Fernando Henrique Cardoso. 
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A época histórica que vivemos é outra. Procurou-se caracterizar os efeitos da forma atual de 

organização e de controle econômico imperialista sobre os países dependentes por intermédio 

da idéia de internacionalização do mercado interno e de formação de uma economia industrial 

controlada pelo capital financeiro monopólico nas situações em que as economias industriais 

dependentes encontram seu mercado nos próprios países dependentes. Para isto, a “teoria do 

imperialismo”, tal como se encontra formulada por Lênin, não é suficiente. As alianças 

políticas, a estrutura das classes, as contradições particulares e sua exacerbação, assumem outras 

formas. (Cardoso, 1971, pp. 43-44) 

 

Para Cardoso (1973, pp. 56-58) o novo caráter da dependência caracterizado pela 

reorganização das operações das multinacionais, pela divisão internacional do trabalho e, 

consequentemente, pela incorporação de novos ramos de produção que abriram caminho para a 

industrialização periférica, não colidiu com o desenvolvimento econômico das economias 

dependentes, existindo, simultaneamente, um processo de dependência e outro de 

desenvolvimento capitalista. Nessa nova acepção o importante para o autor seria discutir como se 

deu a acumulação capitalista na dependência, pois com a alteração estrutural (ocasionada pelas 

composições das forças produtivas, pela alocação de fatores da produção, pela distribuição da 

mão-de-obra e das relações de classes) ficou morta a ideia de desenvolvimento do 

subdesenvolvimento ou do predomínio da oligarquia agrário-imperialista: 

 

Os beneficiários desse “desenvolvimento dependente”, além do mais, são distintos daqueles que 

a teoria do “desenvolvimento do subdesenvolvimento” supõe. Passam a ser as empresas estatais, 

as corporações multinacionais e as empresas locais associadas a ambos. Estes agentes sociais 

constituem o que chamei noutras oportunidades de “tripé do desenvolvimento dependente 

associado”. (Cardoso, 1973, p. 58) 

  

Cardoso criticava a noção da Cepal, que segundo ele, atribui ao Estado um estilo moderador 

das situações sócio-econômicas, no qual o pensamento brasileiro se baseara: 

 

(...) a relação das classes entre si e com o Estado tanto não é simples que a teoria do Estado tem 

sido incapaz de propô-las sem confundir-se com a ideologia: ou se pensa, como os autoritários, 

que o Estado é protetor e coordena o “organismo coletivo”, obscurecendo-se a exploração de 

classe e o conflito entre classes, ou, como no caso dos liberais, se apela ao utopismo de um 

Estado sob o controle político de uma vaga e inexistente cidadania. Quando esta começa a 

existir e aparece como o que é nas condições brasileiras (populismo, sindicalismo associado ao 

estado, politização do exército, movimento estudantil etc.) os liberais são os primeiros a pedir a 

intervenção das forças corretoras. A esquerda, por sua vez, repete o refrão à guisa de explicação: 

“estado burguês”. Com isso não acrescenta muito à compreensão do Estado ou da burguesia. 

(Cardoso, 1973, pp. 17-18) 
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Quanto ao desenvolvimento nacional Cardoso teceu críticas às posições do Iseb e de Furtado. 

No primeiro caso pelo fato de o Iseb, guardião do nacional-desenvolvimentismo, ao defender a 

crescente inserção da burguesia industrial no jogo imperialista, ter tornado o projeto 

desenvolvimentista inviável. Em relação a Furtado, suas análises permitiram a observação e a 

necessidade da transposição dos obstáculos estruturais (tradição cepalina), fortalecendo os 

núcleos nacionais de decisão política, fato não comprovado segundo Cardoso, ao analisar a 

aproximação do empresário nacional com grupos estrangeiros o que inviabilizaria o 

desenvolvimento nacional-burguês. 

E conclui com a relação entre desenvolvimento e dependência: “Assim, desenvolvimento e 

dependência (tecnológica e financeira) são processos contraditórios e correlatos, que se 

reproduzem, modificam-se e se ampliam incessantemente, sempre e quando inexistam processos 

políticos que lhes dêem fim” (Cardoso, 1973, p. 63). 

Anos mais tarde, já na década de 1990, Cardoso organizou alguns artigos escritos nos anos de 

1970 e teceu outras referências ao desenvolvimento da América Latina e ao debate em torno da 

industrialização e da dependência, porém, em outras circunstâncias. O que é mais interessante 

para esta pesquisa são alguns de seus comentários. O primeiro sobre o fato de que a Cepal, apesar 

de algumas críticas ao seu caráter de extremamente presa às situações econômicas, não teria se 

descuidado do mais importante, que seria o papel da acumulação: 

 

Pode-se questionar, no raciocínio da Cepal e de Prebisch, a falta de maior desenvolvimento na 

análise do mecanismo de exploração da Periferia pelo Centro, mas não se pode dizer que ele 

descuidou do papel fundamental da acumulação em economias de mercado, nem que faltaram 

referências às condições histórico-sociais específicas que nos países capitalistas estão 

subjacentes à acumulação: a maior capacidade de luta dos sindicatos dos países industrializados 

por seus interesses de classe e a força político-organizatória das grandes empresas capitalistas 

para impedir a queda da taxa de lucro bloqueariam o automatismo da transferência dos ganhos 

de produtividade suposta pela teoria do comércio internacional (Cardoso, 1993, p. 36).  

 

O segundo aspecto é que mesmo com o aprofundamento das discussões sobre o 

desenvolvimento, vários elementos fundamentais à industrialização (as modificações estruturais, 

as relações com o comércio internacional e a posição do estado e das classes na organização dos 

modelos implementados) foram relegados, conforme auto-crítica do próprio Cardoso: 

 

Pode-se também criticar os “dependentistas” pelo fato de aceitarem acriticamente (como 

fizeram os cepalinos) o mesmo estilo de desenvolvimento que a história do capitalismo 
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ocidental gerou, substituindo-se apenas os beneficiários dele. Não se chegou a questionar na 

análise sobre a dependência os estilos de desenvolvimento, nem se incorporou aos trabalhos a 

temática hoje em voga (principalmente entre os intelectuais críticos da Ásia, da África e da 

Europa do Norte) sobre estilos alternativos de desenvolvimento. (Cardoso, 1993, p. 20) 

 

Houve uma posição que questionava a maneira como havia se dado à descrição do 

funcionamento dual do sistema econômico do país. 

 

2.3.2 Uma posição discordante 

 

Francisco de Oliveira desenvolveu a tese de que a história e o processo da economia 

brasileira, a partir dos anos de 1930, apresentou especificidades, apesar de poder ser entendida 

como de expansão da economia capitalista, ou seja, não se repetiu e nem se reproduziu 

analogamente ao do capitalismo nos países desenvolvidos: 

 

(...) tomando como um dado a inserção e a filiação da economia brasileira ao sistema capitalista, 

sua transformação estrutural, nos moldes do processo pós-anos 1930, passa a ser, 

predominantemente, uma possibilidade definida dentro dela mesma; isto é, as relações de 

produção vigentes continham em si a possibilidade de reestruturação global do sistema, 

aprofundando a estruturação capitalista, ainda quando o esquema da divisão internacional do 

trabalho no próprio sistema capitalista mundial fosse adverso. Nisso reside uma diferenciação 

da tese básica da dependência, que somente vê essa possibilidade quando há sincronia entre os 

movimentos interno e externo. (Oliveira, 2003, p. 62)
45

 

 

Para pensar nas peculiaridades e na relação com a economia capitalista mundial, o autor 

mudou o enfoque analítico: 

 

Mas o enfoque que se privilegia aqui é o de que, nas transformações que ocorrem desde os anos 

de 1930, a expansão capitalista no Brasil foi muito mais resultado concreto do tipo e do estilo da 

luta de classes interna que um mero reflexo das condições imperantes no capitalismo mundial. 

(...) É claro que estavam à disposição no mercado mundial as técnicas e os bens de capital 

necessários para que se desse, internamente, o salto em direção à industrialização. Mas o que se 

quer frisar é que os atores atuaram deliberadamente em busca da ampliação e consolidação de 

estruturas de dominação capazes de propiciar crescimento. (Oliveira, 2003, pp. 74-75) 

 

Portanto, para Oliveira (2003, p. 75) a industrialização foi um caminho tomado em meio a 

outras possibilidades para o crescimento e acumulação, visando ampliar e expandir a hegemonia 

                                                 
45

 A versão utilizada foi a de 2003, mas o trabalho original, A economia brasileira: crítica à razão dualista, foi 

publicado originalmente, em 1972, em Estudos Cebrap, n. 2, p. 3-82.  
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das classes dirigentes, tendo para isso que acelerar a acumulação que tomou as formas, em se 

tratando de capitalismo mundial, da priorização industrial. As necessidades de aceleração 

colocavam, segundo Oliveira, o país sob duas bases, do capital estrangeiro e da tecnologia: 

 

O recorrer ao concurso do capital estrangeiro acrescentará novas formas ao processo de 

acumulação, ao mesmo tempo que coloca, no longo prazo, novos problemas para a continuidade 

da expansão. Em primeiro lugar, incorporando-se rapidamente uma tecnologia mais avançada, a 

produtividade dará enormes saltos, ainda mais se essa incorporação se dá em condições das 

relações de produção que potencialmente já eram, de per si, concentradoras: sobre um mercado 

de trabalho marcado pelo custo irrisório da força de trabalho, os ganhos de produtividade 

logrados com a nova tecnologia vão acelerar ainda mais o processo de concentração da renda. A 

acumulação dá, aí, um salto de qualidade: a mera transferência de tecnologia, isto é, trabalho 

morto externo, potencializa enormemente a reprodução do capital. (Oliveira, 2003, pp. 76-77) 

 

Oliveira rechaça a polarização atrasado/moderno: 

 

O quadro descrito nada tem a ver com a oposição formal de quaisquer setores “atrasado” e 

“moderno”, assim como está longe de existir a difundida tese da inelasticidade da oferta 

agrícola, modelo constituído a partir da realidade chilena e generalizado para toda a América 

Latina pela Cepal, aplicado ao Brasil, repetida especialmente por Celso Furtado. A indústria, 

como tal, nunca precisou do mercado rural como consumidor, ou melhor dizendo, nunca 

precisou de incrementos substantivos do mercado rural para viabilizar-se. Não é sem razão que, 

instalada e promovida ao mesmo tempo que a produção de automóveis, a produção de tratores 

engatinhou até agora, não chegando a uma vigésima parte daquela co-írmã; a produção e o 

consumo de fertilizantes, que têm experimentado incrementos importantes no último 

qüinqüênio, é o tipo de insumo que não altera a relação homem/terra que é a base do modelo 

“primitivo” da agricultura ou, melhor ainda, intensifica o uso do trabalho. (Oliveira, 2003, p. 

47) 

 

Para confirmar a contestação sobre a tese da dualidade o autor (2003, pp. 47-48) afirma que a 

indústria sempre se orientou para o mercado urbano, não só por razões do consumo, mas devido 

ao fato de que o crescimento era obtido por concentração, o que possibilitou o surgimento dos 

setores de “ponta”. A agricultura, setor sempre questionado por predominar no país e por utilizar 

escassa e/ou obsoleta tecnologia, até então, foi sido vital na expansão do sistema (fornecendo 

trabalhadores e alimentos). Mesmo que pouco pudesse representar como mercado para a 

indústria, o setor agrícola introduziu novas relações no campo. 

O outro setor, o terciário, também serviu, na visão de Oliveira (2003, p. 59-60), como parte 

do modo de acumulação adequado à expansão do sistema capitalista e não como característica de 

“atraso” ou de subdesenvolvimento. Para o autor a base físico-estrutural pobre, na qual deveria se 



 109 

fazer o desenvolvimento industrial, fez com que o setor crescesse e empregasse grande 

contingente de mão-de-obra, pois havia carência de serviços nas cidades e na organização do 

aparato necessário à industrialização. Portanto, a expansão capitalista no Brasil tinha traços de 

originalidade: 

 

(...) a expansão do capitalismo no Brasil se dá introduzindo relações novas no arcaico e 

reproduzindo relações arcaicas no novo, um modo de compatibilizar a acumulação global, em 

que a introdução das relações no arcaico libera força de trabalho que suporta a acumulação 

industrial-urbana e em que a reprodução das relações arcaicas no novo preserva o potencial de 

acumulação liberado exclusivamente para os fins de expansão do próprio novo. (Oliveira, 2003, 

p. 60) 

 

Para Oliveira, as discussões em torno do desenvolvimentismo teriam ignorado o aspecto mais 

importante na análise da sociedade brasileira, a luta de classes: 

 

Com seus estereótipos de “desenvolvimento auto-sustentado”, “internalização do centro de 

decisões”, “integração nacional”, “planejamento”, “interesse nacional”, a teoria do 

subdesenvolvimento sentou as bases do “desenvolvimentismo” que desviou a atenção teórica e 

a ação política do problema da luta de classes, justamente no período em que , com a 

transformação da economia de base agrária para industrial-urbana, as condições objetivas 

daquela se agravavam. A teoria do subdesenvolvimento foi, assim, a ideologia própria do 

chamado período populista; se ela hoje não cumpre esse papel, é porque a hegemonia de uma 

classe se afirmou de tal modo que a face já não precisa de máscara. (Oliveira, 2003, p. 34) 

 

Oliveira (2000, p. 123) afirma que as teorias cepalina e furtadiana se tornaram ideologia, no 

sentido gramsciano, por terem orientado e pautado as discussões sobre a economia e a elaboração 

de projetos e programas visando ao desenvolvimento, nos países periféricos como os da América 

Latina. É mais do que isso! A construção de uma maneira de analisar se tornou quase que 

obrigatória nas discussões acadêmicas e conformaram o modo de pensar de uma geração de 

cientistas sociais e economistas, influenciando, mesmo passado os anos de 1970, a maneira de 

interpretação de toda a história do capitalismo no Brasil. 

Destaca-se que a história do Ensino Profissional foi caracterizada pela perspectiva trilhada 

nos trabalhos sobre as teorias de desenvolvimento da Cepal, do Isebe e de parte do grupo da USP. 

Não houve abertura para outras possibilidades ou análise da importância de outros setores 

(agrícola, comercial), como destacou Oliveira (2003). Deixou-se de fora, apesar de algumas 

citações, a relação desta modalidade de ensino com a criação de um sistema educacional, tão em 

pauta nos anos de 1930, período de grande expansão e de organização do Ensino Profissional. 
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Por meio de diferentes formas, excetuando-se as críticas de Oliveira, foi montado um 

verdadeiro arsenal discursivo, em que não se questionou em momento algum o modelo de 

desenvolvimento industrial, apesar das discordâncias nas formas em que se deu sua 

implementação. Teria sido construída uma hegemonia da indústria na idealização de um futuro 

promissor para a nação brasileira, o que seria uma grande ilusão, nas palavras de Franco (1978): 

 

Assistimos, nos anos 50 e início de 60, a articulação das interpretações sobre a industrialização, 

sobre o progresso, sobre o nacionalismo e o imperialismo, orientada para a montagem da 

dominação ideológica da burguesia “moderna”, salientando-se sobretudo essa ilusão de que a 

riqueza se espalha. (Franco, 1978, p. 197) 

 

Franco (1978, p. 200) critica com veemência o caráter particular dos interesses em 

implícitos: 

 

O que é silenciado, mas é o pressuposto necessário desses raciocínios, é sempre a idéia do 

desenvolvimento industrial, moderno, nacional, como motor do progresso geral, tal como então 

preconizava o ISEB. Com isto, alcançar-se-á o melhor dos mundos possíveis para todos. É 

possível ir longe com esse pensamento em que se subsume sob o sistema, sob o comportamento 

médio de indivíduos, os interesses muito particulares de um setor muito determinado da 

sociedade. (Franco, 1978, p. 200) 

 

As ilusões em torno do desenvolvimento, mesmo que em algumas inserções tenham se 

discutido as condições sociais da população, galgado na indústria atingiram o país inteiro, não 

escapando nem intelectuais de esquerda. Os autores analisados também se renderam aos 

encantos. Mas, por quais motivos? Uma possível explicação, analisada para o Iseb, mas que em 

sua primeira parte pode ser estendida aos demais grupos: 

 

Todas as classes sociais no Brasil foram, de fato, mobilizadas pela propaganda do 

desenvolvimento, pela crença no progresso geral. Sua grande eficácia prática veio justamente de 

haver fornecido uma imagem especular da realidade sócio-econômica, invertendo o sentido das 

relações sociais e descortinando a miragem da participação igualitária na riqueza, na cultura e 

na política. A doutrina elaborada pelo ISEB pertence, no sentido preciso do termo, ao domínio 

da ilusão. Dizendo isto, entretanto, não pretendo que sejam falsas, irreais, desvinculadas das 

bases materiais ou, ainda que estejam “fora do lugar” no Brasil. Muito pelo contrário, é como 

ilusão mesmo que têm um lado de verdade e são inseparáveis do movimento global de 

constituição e reprodução do sistema socioeconômico. (Franco, 1978, pp. 190-191) 

 

O desenvolvimento foi discutido fervorosamente e marcou as posições intelectuais por um 

grande período, se é que é possível afirmar que tenha saído dos debates: 
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O desenvolvimento deixa de desempenhar o papel de lógica do social, inscrita no movimento do 

real e teleologicamente orientada no sentido da criação de uma nação soberana. Ao contrário, 

tudo evidencia os obstáculos “estruturais” ao desenvolvimento e as distorções multiplicadas por 

este. Já não se trata mais só do freio das estruturas arcaicas, mas do freio inerente à condição 

das sociedades periféricas. A interpretação econômica do social não pede sua importância 

central. Aliás, os economistas reforçam sua posição dentro do terreno intelectual: prova disso é 

a influência que exercem em todas as ciências sociais. Eles se encontram numa situação 

comparável à dos pensadores de 1930: com o encargo de definir, não mais a organização 

política da sociedade, mas sua organização econômica, par que se possa escapar ao 

“desenvolvimento do subdesenvolvimento”. Sem dúvida, o grande atingido é o evolucionismo, 

até então subjacente às concepções do social. A “hegemonia da esquerda” exprime também a 

crise da assimilação do desenvolvimento à modernização. (Pécaut, 1990, pp. 203-204) 

 

O campo educacional se reconfigurou em torno das questões sobre o desenvolvimento do país 

e o papel da educação. No exterior, na década de 1970, a teoria da dependência serviu de base 

para alguns trabalhos sobre a história e a política educacional brasileira que seriam bastante 

divulgados e utilizados pelo campo da História da Educação, no Brasil, a partir dos anos de 1980. 

 

3. A produção em Educação e a teoria da dependência 

 

Atentos às discussões sobre dependência foram produzidos alguns trabalhos sobre a História 

da Educação brasileira, nos anos de 1970: História da Educação no Brasil por Otaíza Romanelli 

(1930/1973), realizado na Universidade de Paris I – Sorbonne, na França e publicado em 1977; 

Educação e Dependência por Manfredo Berger em tese de doutorado na Faculdade de Sociologia 

da Universidade Federal de Bielefeld na antiga República Federal da Alemanha, concluída em 

1972 e publicada em 1975; e Escola, Estado e Sociedade por Bárbara Freitag, publicado antes de 

1980, fruto de estudos de pós-graduação na Universidade de Berlim na Alemanha, onde nasceu. 

Sobre essas produções, Yamamoto (1994, p. 78) destaca que: 

 

Tal elaboração intelectual guarda estreita relação com as exigências políticas da época – meados 

da década de setenta: na busca de fundamentação para a crítica à gestão da educação por parte 

dos governos militares, diversos estudiosos do campo voltam suas atenções para o seu 

necessário enquadramento histórico, daí resultando o surgimento de um conjunto heterogêneo 

de trabalho debates de investigação historiográfica, entre os quais incluem-se alguns de 

qualidade indiscutível. No âmbito acadêmico, é o momento da gradual retomada do debate após 

os anos mais duros de controle e repressão nas instituições universitárias. E, do ponto de vista 

da tradição marxista, tal retomada é feita em meio à voga “reproutivsita”. (Yamamoto, 1994, p. 

78) 
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Dentre os trabalhos realizados fora do país há em comum, mais do que a filiação marxista, um 

amplo conjunto de referenciais teóricos, em que se destacava a teoria da dependência, em 

evidência nos anos de 1970 no campo das Ciências Sociais.  

Freitag (1980) analisa a história da educação brasileira apoiando-se nas análises econômicas 

sobre as relações de dependência de Cardoso e Furtado, principalmente. A autora descreve e 

analisa a educação brasileira, sempre com a mediação importante das condições econômicas, 

destacando a partir dos anos de 1960, que as políticas educacionais. As reformas dos Ensinos 

Superior e Secundário de 1968 e 1971 se voltaram ativamente para a manutenção das condições 

de classes no país. 

Freitag (1980, p. 131) critica os projetos educacionais do regime militar por considerá-los 

economicistas, pois expressavam uma racionalidade, a da adaptação dos meios escassos aos fins, 

com o máximo de eficácia e de eficiência. Nesse modelo a rede particular sempre foi parceira do 

Estado: 

 

A rede particular, que em períodos anteriores havia monopolizado o ensino médio de primeiro e 

segundo graus, teve deslocada sua área de atuação para o ensino superior, estendendo-a depois 

ao ensino supletivo. A expansão do ensino particular em nível universitário é um fenômeno que 

acompanha a implantação da reforma universitária num sentido complementar e real, mas talvez 

por isso mesmo evoluiu numa direção quase que oposta às intenções oficialmente declaradas. 

Pois o ensino particular passou a oferecer vagas nas áreas consideradas superadas, tradicionais e 

em todo caso incompatíveis com as prioridades do projeto desenvolvimentista. (Freitag, 1980, 

pp. 133) 

 

Outro autor deste período foi Berger (1977) que se pautou nas discussões sobre a 

dependência, apontando para a construção de uma Sociologia brasileira, por meio de 

interpretações originais sobre as características peculiares da América Latina e do Brasil, em 

relação ao desenvolvimento do capitalismo e da industrialização.  

O autor procura investigar o sistema educacional brasileiro relacionando-o ao processo global 

de uma sociedade dependente (Berger, 1977, p. 9), em que o conceito de controle social (visto 

não apenas como preservação do conservadorismo, mas também como renovador da situação), 

nos anos do regime militar, fez o elo entre os conservadores e os renovadores: 

 

Via de regra controle social é explicado analiticamente a partir da função exercida em um 

contexto dado e raramente a partir de um conteúdo. Para fins da presente investigação ambos os 

aspectos são relevantes. Parto da premissa de que em sociedades o sistema educacional exerce 

uma função de controle no interesse das camadas superiores de uma dada sociedade. Neste 
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sentido deve-se atentar para o fato de que o sistema educacional, considerando as diversas 

camadas de uma sociedade, é simultaneamente funcional para algumas e disfuncional para as 

demais. Pois, em tipos de sociedades como a aqui em foco, tanto a distância entre o topo e a 

base da estrutura social, quanto a distribuição dos membros da sociedade nesta estrutura, são 

fundamentalmente distintos em comparação por exemplo(sic) com “sociedades niveladas de 

classe média”. (Berger, 1977, pp. 10-11) 

 

A importância para Berger (1977, pp. 20-25) foi estudar a função de controle da sociedade 

por meio da educação. Para tal tarefa o autor revela ser imprescindível o entendimento de que o 

“sistema educacional é um fenômeno emergido historicamente” e que em decorrência desse 

aspecto se torna fundamental “adotar uma orientação metodológica que permita captar o objeto 

de investigação simultaneamente na perspectiva sincrônica e diacrônica”. (Berger, 1977, p. 25) 

O autor se baseia nas discussões sobre desenvolvimento e dependência, principalmente de 

Fernando Henrique Cardoso, e em matéria educacional de Fernando de Azevedo para a análise do 

período anterior aos anos de 1930. 

As mudanças na composição política com o golpe de 1964 e as questões em torno da 

aceleração do desenvolvimento do país modificaram, segundo Berger (1977, pp. 271-283), o 

sistema educacional brasileiro, por meio da legislação implementada a partir de 1968. Diversos 

problemas foram atacados por meio de programas e medidas: treinamento planejado da mão-de-

obra, reorganização das escolas secundárias e combate ao analfabetismo. Porém, era necessária 

uma democratização da sociedade para que se alcançasse a independência econômica, política e 

sócio-cultural: “Isto por sua vez somente pode ser alcançado através de uma mobilização geral, 

mediante um processo geral de educação. O desenvolvimento da produtividade do potencial das 

forças de trabalho é somente aspecto da questão” (Berger, 1977, p. 279). 

Romanelli (2006) analisa a evolução da educação no país, partindo da situação de colônia e 

sua dependência em relação à metrópole como originários dos problemas enfrentados no setor. 

Para a autora, até os anos de 1930 o setor educacional se manteve em equilíbrio de recursos 

humanos, mas isso se modificaria. As novas exigências da industrialização, propiciada de 

maneira mais veemente pela Revolução de 1930, segundo Romanelli (2006, p. 61), criou novas 

demandas para a Educação e faria com que o ensino se expandisse. 

Romanelli (2006, p. 257) destaca que o estudo sobre dependência de Cardoso e Faletto ajuda 

a compreender o dinamismo interno, no tocante à educação, devido às divergências de interesses 

expostas pela definição das políticas educacionais anos de 1960 e 1970 entre a Agência Norte-

Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID) e empresário de um lado e partes do 
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governo de outro: “A modernização atende, então, a interesses internos e externos e, nesse 

processo, o setor interno atua como intermediário do setor externo, mas nem sempre a 

determinação é feita de fora para dentro, mecanicamente”. 

Como as questões abordadas por Cardos e Faletto estariam relacionadas às disputas internas, 

Romanelli (2006, pp. 258-259) concluiu que, as reformas educacionais pós 1964, teriam formado 

e atendido aos interesses de diversos grupos. O ensino de 1º grau profissionalizante atendia aos 

interesses das empresas; o Ensino Profissionalizante de 2º grau contrariava em parte a esses 

interesses, mas fazia parte da política do Estado de desvio da demanda do Ensino Superior 

(apesar de que, para a autora, foram frustrados, pois continua demanda por Ensino Superior); a 

modernização da universidade atendia a ambas as partes, mas estaria retirando da mesma seu 

papel de mobilizadora das classes sociais. Para a autora a modernização retirou a autonomia da 

Universidade, mas tem servido à manutenção de uma estrutura de dominação, já que o objetivo 

geral foi o de despolitizar, eliminando lideranças políticas de que a Universidade sempre fora 

foco, eliminado-a “da participação social em prol da decisão de poucos”. E mesmo dessa maneira 

o país não se desenvolveu: 

 

Dessa forma, a modernização, se ajudou a mudar os atores da cena política, a redefinir, pelo 

reforço, a expansão econômica com vistas a uma melhor integração do Brasil no processo de 

desenvolvimento do capitalismo, tem, contudo, colaborado para que, através do produto 

acabado que a Universidade e o ensino de modo geral proporcionam, o país se mantenha na 

periferia do processo. (Romanelli, 2006, p. 259) 

 

Para Romanelli (2006, p. 14) as mudanças ocorridas no sistema educacional nos anos de 1960 

e 1970 seriam um desfecho das mudanças que se aceleraram a partir de 1930. 

Havia, segundo Yamamoto (1994, p. 80), muita semelhança entre as abordagens de 

Romamnelli e Berger: 

 

Bastante semelhante é o caso de Berger: após discutir o estatuto teórico da teoria da 

dependência, o autor busca avaliar a evolução histórica da educação brasileira segundo seus 

pressupostos. Mais do que Romanelli, Berger busca uma abertura às diversas orientações 

teórico metodológicas, definindo a “pluralidade metodológica” como a tônica de sua obra.  

 

Já Freitag não segue a mesma direção de Berger e Romanelli, apesar de realizar observações 

relacionadas à teoria da dependência. Mas seu trabalho apresentou outros referenciais marxistas 

(Althusser, Establet e Baudelot, Gramsci e Poulantzas) tentando estabelecer vínculo entre as 
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contribuições desses pensadores. Esse tipo de abordagem, segundo Yamamoto (1996, pp. 91-92), 

deu a tônica às investigações em História da Educação, nos anos de 1980: “uma modalidade que 

será usual na literatura educacional a partir de então: a procura de correspondência ou ajuste entre 

os requerimentos da reprodução capitalista – em nível internacional ou loca – e a política 

educacional”. 

Sob a influência dos debates sobre a realidade brasileira, vivenciado as políticas implantadas 

pelo regime militar, os campos da Educação e da História se reorganizaram, a partir dos anos de 

1970. A marca do desenvolvimentismo foi determinante: este era o tema ser discutido para fazer 

parte do debate acadêmico. Na história do Ensino Profissional se expressou essa determinação. 
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Capítulo III – Trajetórias, temas e rede 

 

Em meio às transformações na política educacional especialmente pela implantação dos 

programas de pós-graduação stricto sensu e pela atividade dos institutos isolados de pesquisa, 

como foi o caso do Cebrap, os intelectuais se tornaram profissionais, pois as rigorosas exigências 

acadêmicas assim determinaram. Porém, essas mesmas exigências, especialmente as de pesquisa, 

serviram para dar aval à intervenção nas questões sobre a política do país: 

 

Implantada na década de sessenta – devido à dupla necessidade de formação de pessoal para 

atender à demanda do crescimento do ensino superior e de fomento à pesquisa científica e 

tecnológica, a pós-graduação experimenta forte aceleração nos anos seguintes à reforma 

universitária. E embora seja inegável o papel por ela desempenhado – de “recomposição dos 

mecanismos de discriminação social” (...) – não se pode contestar sua contribuição ao estímulo 

da produção e difusão do conhecimento produzido pela “elite universitária do país” que, pela 

direção que assume, acaba – naquele momento – transformando-se em uma “área de irradiação 

de crítica ao Estado autoritário e suas políticas específicas”. (Yamamoto, 1994, p. 18)  

 

No cenário político houve o crescimento dos movimentos oposicionistas que também se fez 

presente nas universidades e escolas. Alguns eventos se destacaram: Em 1975 foi organizado o 

seminário “História e Ciências Sociais” na Unicamp, que alcançou repercussão por ter sido 

divulgado pelos principais jornais e revista do país. Com objetivo de discutir a política na 

América Latina o evento contou com a participação de Hobsbawm e O´Donnel, dente outros, 

todos críticos do regime militar. A partir de 1974 as reuniões anuais da SBPC, maior espaço 

acadêmico e científico do país, se tornaram palco das discussões sobre a política autoritária e de 

formas de se opor a esta. Em 1977, o governo inviabilizou a reunião da entidade, que seria em 

Fortaleza na Universidade Federal do Ceará, ao suspender a liberação de verbas. O evento foi 

realizado na PUC/SP sob clima exaltado (Germano, 1993, pp. 242-243). 

A PUC/SP também cederia suas dependências a outras manifestações: 

 

Em setembro do mesmo ano, a PUC/SP teria um papel importante em outro confronto direto 

com o Estado: o Encontro Nacional dos Estudantes (ENE), o terceiro de uma série visando a 

reconstrução da União nacional dos Estudantes é proibido pelo governo de São Paulo, sua sede, 

é tomada pela milícia. No dia seguinte, 22 de setembro de 1977, os estudantes, adotando uma 

tática diversionista, marcam um ato público para a noite enquanto realizam o encontro, 

secretamente, horas antes (na PUC/SP). O ato, transformado de protesto em comemoração, é 

violentamente reprimido pela Polícia Militar. A PUC/SP é invadida: salas de aula, de 

professores e da administração são destruídas; mais de três mil estudantes são detidos por horas, 

além de cinco estudantes gravemente lesionados. (Yamamoto, 1994, pp. 20-21) 



 117 

 

As consequências do enfrentamento foram sofridas. A PUC/SP foi atingida na questão do 

repasse de verbas, mas a mobilidade dos intelectuais dentro e fora da universidade criou 

condições para que a entidade se tornasse pioneira na introdução da democracia no meio 

acadêmico, ao eleger por voto direto seus dirigentes. Além disso, por meio do acolhimento de 

intelectuais de expressão, cassados ou perseguidos pelo regime militar, a PUC/SP se transformou 

no lugar de criação e produção do conhecimento que alimentou a oposição, com destaque para a 

pós-graduação (Yamamoto, 1994, p. 21). 

O governo reagia às pressões por meio de diversa medidas no campo educacional. O Ensino 

Superior se expandiu, com a criação de universidades públicas federais em quase todas as 

unidades da federação e, ao mesmo tempo, com apoio ao trabalho científico por meio da criação 

ou a manutenção de entidades voltadas ao financiamento e organização deste nível de ensino. O 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico (CNPq) e a Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (Capes) fundados antes do golpe receberam patrocínio do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE)
46

. Foi criado o Fundo de Apoio à Tecnologia 

(Funtec) e, a partir de 1968 foram criados organismos mais dinâmicos de financiamento como: a 

Finep, o Fundo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e a Fundação de Apoio à 

Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). A variedade de organismos revela a atenção dada à 

política científica (Pécaut, 1990, p. 263). 

 Para Yamamoto (1994, p. 16) a finalidade dessas ações era a de atingir o desenvolvimento 

tecnológico, explicita no pólo segurança nacional-desenvolvimento econômico.  

Apesar do patrocínio ao desenvolvimento da Ciência, várias ações por parte do regime militar 

foram realizadas nas universidades, contra os intelectuais, visando a inibir a atuação deste grupo, 

especialmente após a promulgação do AI-5: perseguição direta (prisões, torturas, assassinatos), 

universidades sob vigilância, destruição de bibliotecas, exoneração de professores (concessão de 

aposentadoria compulsória), expulsão de alunos e impedimento de ingressarem em outras 

universidades e recolhimento de publicações que considerassem críticas ao regime (Yamamoto, 

1994, p. 15). 

                                                 
46

 Fundado em 1952, em 1976 passou a ser denominado de Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES). 
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Portanto, o Estado trabalhava de forma ambígua em relação aos intelectuais: reprimia-os, por 

um lado e por outro financiava-os. Para Yamamoto (1994, p. 29) nesta situação de ambiguidade, 

houve relativa coesão no meio intelectual, nos anos de 1970, que se mostrava afoito à 

organização política. No campo educacional não foi diferente.  

Os autores que desenvolveram a historiografia do Ensino Profissional, com recorte temporal 

de fins do século XIX e meados do século XX, estavam em cena como atores, participando de 

grupos e realizando trabalhos sobre diversos aspectos, dentre os quais o Ensino Profissional. 

 

1. As influências na história do Ensino Profissional 

 

Os autores da historiografia do Ensino Profissional foram influenciados pelos debates sobre 

desenvolvimento nos anos de 1960 quando estavam em formação acadêmica. A partir da segunda 

metade dos anos de 1970, os autores participaram do processo de profissionalização e de 

reorganização do campo intelectual. 

O quadro abaixo indica o lugar onde estavam, o nível da formação e as vinculações dos 

autores, em termos de orientação. 

 



  

Quadro 3.1 

 Formação, orientadores e instituição dos autores no momento da publicação dos trabalhos: 

Informações 
Autor 

Ribeiro Gitahy Caetano Moraes Nosella Buffa Cunha Manfredi 

Graduação 
Economia –

UFRGS 

História – 

Unicamp 

História – 

Unicamp 

Psicologia – 

USP 

Filosofia – 

Unisisnos 

Pedagogia – 

Unesp 

(Araraquara) 

Sociologia – 

PUC/RJ 

Pedagogia – 

USP 

Mestrado 
História – 

Unicamp 

História – 

Unicamp 

História – 

Unimep 

Educação – 

USP 

Filosofia da 

Educação – 

PUC/SP 

Educação – 

Unimep 

Educação – 

PUC/RJ 

Sociologia – 

USP 

Doutorado - - - 
Sociologia – 

USP 

Filosofia da 

Educação – 

PUC/SP 

Ciências da 

Educação – 

Universidade de 

Paris 

Filosofia da 

Educação – 

PUC/SP 

Sociologia – 

USP 

Instituição 

de atuação 

Unesp – 

Docente 

Unicamp - 

Pesquisadora 

UFU – 

Docente 

USP –  

Docente 

UFSCar – 

Docente 

UFSCarr – 

Docente 

UFRJ – 

Docente  

Sem 

informação 

Orientadores 
Maria Stella 

Bresciani 
Boris Fausto 

Déa 

Ribeiro 

Fenelon 

Celso de Rui 

Beisiegel; 

Brasílio Sallum 

Jr 

Dermeval 

Saviani 

Dermeval 

Saviani; 

Vivianne 

Isambert-Jamati 

Cláudio de 

Moura 

Castro; 

Dermeval 

Saviani 

Aparecida 

Joly 

Gouveia; Lia 

Fukui 

Fonte: Elaborado com base nas informações extraídas do currículo lattes dos autores. 
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Em relação à organização do campo acadêmico as informações sobre o lugar e a instituição 

onde realizavam suas investigações ou atuavam como professores, permitem dividi-los em dois 

grupos: o grupo do programa de pós-graduação em Filosofia da Educação
47

 da PUC/SP (Cunha, e 

Nosella) e o grupo da História da Unicamp (Ribeiro, Caetano e Gytahy). A vinculação do 

principal expoente do programa da PUC/SP, Dermeval Saviani com a criação de outros 

programas e sua atuação em outras instituições, fez com que Buffa, orientada por ele na Unimep, 

pudesse ser conduzida ao grupo da PUC/SP. A inserção no debate das Ciências Sociais, a 

afinidade de temas e de referenciais pesquisados e as participações em publicações do campo 

educacional, permite afirmar que Manfredi e Moraes que pertenciam ao campo da Educação. 

Antes de abordar a reorganização do campo educacional é relevante comentar duas leis que 

causaram impacto na vida acadêmica (a 5.540 de 1968 e a 5.692 de 1971) e foram alvo de 

diversas críticas efetuadas pelos intelectuais.  

 

1.1 Estado autoritário e políticas educacionais 

 

Se de um lado os intelectuais se associaram em torno da luta política, do outro, já em fins dos 

anos de 1960, o Estado por meio da legislação imprimiu reformas no setor educacional. Dentre as 

reformas educacionais se destacaram a Reforma Universitária de 1968 pela Lei n° 5.540 e a Lei 

5.692 de 1971 que determinava a profissionalização compulsória no ensino de 2º grau, até então 

Ensino Secundário. A crítica às reformas na legislação educacional, impostas pelo Estado, foi um 

dos temas principais nos trabalhos produzidos ao final dos anos de 1970 no campo educacional. 

A presença do Estado como principal interlocutor dos estudos sobre a Educação foi forte 

característica apontada pelos balanços sobre a historiografia educacional dos anos de 1970 e 

1980.  

 

                                                 
47

 Em 1989, época do recredenciamento na Capes, o programa se reformulou e ampliou a área de concentração para 

“História e Filosofia da Educação”, ano em que Saviani passou a se dedicar exclusivamente à Unicamp. Em 1998,o 

programa redefiniu suas linhas de pesquisa, passando a se denominar Educação: História, Política, Sociedade 

(EHPS) e no início da década de 2000 foi criado o atual eixo temático do programa: Escola e Cultura. 
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1.1.1 A reformas educacionais 

 

A Lei 5.540 de 28 de Novembro de 1968 basicamente fixou as normas de organização e 

funcionamento do Ensino Superior, da sua articulação com a escola média, das obrigações e dos 

direitos do corpo docente e do corpo discente, dentre outros aspectos.  

A Lei garantiu a autonomia didático-científica, disciplinar, administrativa e financeira às 

universidades e definiu a forma pela qual deveria se organizar, em seu Art. 11: 

 

As universidades organizar-se-ão com as seguintes características: 

a) unidade de patrimônio e administração; 

b) estrutura orgânica com base em departamentos reunidos ou não em unidades mais amplas; 

c) unidade de funções de ensino e pesquisa, vedada a duplicação de meios para fins idênticos ou 

equivalentes; 

d) racionalidade de organização, com plena utilização dos recursos materiais e humanos; 

e) universalidade de campo, pelo cultivo das áreas fundamentais dos conhecimentos humanos, 

estudados em si mesmos ou em razão de ulteriores aplicações e de uma ou mais áreas técnico-

profissionais;  

f) flexibilidade de métodos e critérios, com vistas às diferenças individuais dos alunos, às 

peculiaridades regionais e às possibilidades de combinação dos conhecimentos para novos cursos 

e programas de pesquisa. (Lei Federal 5.540 de 1968). 

 

Dentre as importantes modificações se estabeleceu que as Universidades tinham no 

departamento a menor “fração da estrutura universitária para todos os efeitos de organização 

administrativa, didático-científica e de distribuição de pessoal” (Lei Federal 5.540 de 1968). Aos 

discentes foi garantida a participação nos órgão colegiados, não excedida a um quinto do total de 

membros, com direito a voto. 

Alguns trabalhos criticaram duramente a Lei de 1968, pois esta foi entendida como mais uma 

forma de controle lançada pelo regime militar na tentativa de fazer valer seu poder de 

questionamento e de atender à forte pressão pelo aumento de vagas no Ensino Superior público.  

Chauí (1980a, pp. 35-37) analisou os principais aspectos da reforma universitária de 1968 e 

suas consequências, concluindo que as medidas adotadas fragmentaram a graduação, dispersaram 

professores e estudantes, o que influiu na organização comunitária que existia. A 

institucionalização da pós-graduação repôs a discriminação sócio-econômica, pois apesar de sua 

finalidade (formar pesquisadores e professores universitários e mão-de-obra qualificada), na 

prática conteve a expansão do ensino universitário e permitiu que a carreira docente fosse 

controlada no interior da universidade e consequentemente, a estrutura de poder e salários. Fora 
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da universidade, ao conferir prestígio simbólico aos diplomas de pós-graduação, gerou-se 

discriminação na oferta de trabalho, pois conferiu o rótulo de “peão” universitário aos 

graduandos e graduados. 

No plano ideológico, Chauí (1980a, p. 38) argumentou que a Reforma Universitária de 1968 

manteve os ideais de segurança nacional, de desenvolvimento econômico e de integração 

nacional, por meio da educação e para que esse conjunto de ideais fosse cumprido por intermédio 

da própria educação. 

Já para Germano (1993, p. 145), a Reforma Universitária de 1968: 

 

(...) assimilou certas demandas e reivindicações oriundas do movimento estudantil e do 

professorado. Ao mesmo tempo incorporou, embora de forma desfigurada, experiências tidas 

como renovadoras, como a desenvolvida na UnB. Ela introduziu a estrutura departamental e 

extinguiu a cátedra; adotou o sistema de crédito por disciplina e periodicidade semestral, dividiu 

o curso de graduação em duas partes, um ciclo básico e um ciclo profissional; modificou o 

regime de trabalho dos professores com a introdução da dedicação exclusiva; estabeleceu que as 

instituições de ensino superior deveriam se organizar preferencialmente sob a forma de 

universidade; definiu as funções de ensino e pesquisa como indissolúveis no ensino superior.  

A reforma acarretou, finalmente, a efetiva implantação da pós-graduação, tornando possível a 

pesquisa universitária, ainda que permeada de notórios limites. 
 

Fernandes (1974, p. 37), criticou o autoritarismo com que foram conduzidas as discussões da 

reforma e previu problemas, pois foi imposta à academia: 

 

Em lugar de uma clara e líquida definição de direitos e deveres que facilitasse e conduzisse à 

necessária democratização estrutural das relações dos estudantes com a universidade e com a 

sociedade, em todos os níveis em que elas se desenrolaram, formalizam-se normas obsoletas, 

que não serão obedecidas e servirão, possivelmente, como focos de tensão inevitáveis, 

condenando a vida universitária a um estado de perpétua inquietação.  

 

Se em relação à reforma do Ensino Superior, com a implantação da pós-graduação houve a 

possibilidade de se organizar o campo educacional, com a Lei 5.692/71 o Ensino Primário e o 

Secundário sofreram modificações: neste último se encontrava o Ensino Profissional. 

A Lei criou o 1º e o 2º grau, em lugar da denominação anterior (primário e secundário). No 1º 

grau determinou anos letivos, horas de atividades, idade mínima para ingresso. No 2º grau 

determinou a necessidade de formação dos professores para atuação em cada parte dos dois graus 

de ensino e o modelo de financiamento a ser adotado, preservando os subsídios para as escolas 

particulares, por meio da concessão de bolsas. A Lei 5.692/71 estabeleceu a necessidade de 
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aplicação de 30% da receita por parte dos municípios, em educação. Apesar de abranger muitas 

questões, o debate se sobre a Lei se concentrou em torno da profissionalização compulsória no 

ensino de 2º grau, da destinação deste nível de ensino à formação profissional por inteiro, apesar 

de a Lei definir que neste grau se formaria integralmente o adolescente (Lei Federal 5.692 de 

1971).  

No Art. 76 se definiu que a “iniciação para o trabalho e a habilitação profissional poderão ser 

antecipadas”: a) ao nível da série realmente alcançada pela gratuidade escolar em cada sistema, 

quando inferior à oitava; b) para a adequação às condições individuais, inclinações e idade dos 

alunos (Lei Federal 5.692 de 1971). 

A Lei 5.692/71 é um elemento influenciador quando se trata do Ensino Profissional, já que 

designava que este ramo de ensino ocupasse integralmente o 2º grau. Os trabalhos de Buffa e 

Nosella (1998), Cunha (2000b) e Manfredi (2003) discutem as influências desta determinação. 

Buffa e Nosella e Cunha desenvolveram outros trabalhos, anteriores aos da história do Ensino 

Profissional, em que a Lei 5.692/71 foi discutida. 

Em 1972, Cunha apresentou sua dissertação de mestrado em Educação (Planejamento 

educacional) O ensino técnico industrial e a profissionalização do ensino médio, à PUC/RJ. O 

trabalho foi publicado em livro no ano de 1973 com o título: Política educacional no Brasil: a 

profissionalização do ensino médio. 

Cunha (1972, p. iii)
48

 destaca que o “Ensino Técnico Industrial teria sido o paradigma do 

novo Ensino Profissional”, o que teria contribuído para que os administradores educacionais 

extrapolassem as características do mercado de técnicos industriais para os outros profissionais 

de nível médio: 

 

Verificamos que a política de profissionalização do ensino médio tem um caráter ideológico 

pelo fato de orientar-se para alvos manifestos e não manifestos que não coincidem. O alvo não 

manifesto é o desvio para o mercado de trabalho de concluintes do ensino médio que buscam 

ingressar nos cursos superiores com o objetivo de conquistarem um requisito de ascensão social. 

(Cunha, 1973, p. iii) 

 

                                                 
48

 Optei por utilizar apenas algumas páginas da dissertação, optou-se, devido à facilidade de obtenção por meio do 

livro Cunha, da segunda edição de 1977. 
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O trabalho tinha como objetivos estudar a as funções manifestas e não manifestas do Ensino 

Técnico Industrial no Brasil e pesquisar a possível existência de novas funções, que estariam 

sendo atribuídas ao Ensino Médio Profissional pela política educacional: 

 

A profissionalização do ensino médio tem sido apresentada como a solução para uma série de 

problemas que afetam a força de trabalho e os estudantes. Por um lado, aumentaria a oferta de 

profissionais de nível médio considerada atualmente pequena. Por outro lado, permitiria aos 

estudantes concluírem este grau de ensino com uma formação profissional que não os obrigaria 

a candidatar-se aos cursos superiores para obtê-la. (Cunha, 1977, pp. 17-18) 

 

Para Cunha (1977, p. 70) a organização da Lei 5.692/71 modificou a organização efetuada 

pela Lei Orgânica do Ensino Industrial de 1942: 

 

A Lei n. º 5.692/71 trouxe uma grande mudança formal. O ensino técnico industrial que, desde 

1942 estava organizado como um ramo do ensino de 2º grau, passa a se fundir com eles de 

modo a focar estruturalmente descaracterizado. Isso não quer dizer que o ensino técnico 

industrial deixe de existir, mas sim que ele já não está organizado como anteriormente, com 

toda uma legislação própria, um órgão burocrático estatal (a DEI) encarregado de estabelecer 

normas e fiscalizar seu funcionamento etc. De acordo com essa lei, o ensino de todos os 

estabelecimentos de 2º grau (2º ciclo do ensino de 2º grau, conforme a nomenclatura anterior) 

será técnico, industrial ou não. A distinção deixa de ser feita entre ramos de ensino para passar a 

ser entre currículos orientados para habilitações profissionais, cuja primeira listagem resultou 

em 52 para técnico e 78 para auxiliar técnico (e outras não especificadas). (Cunha, 1977, pp. 70-

71) 

 

A Lei 5.692/71, segundo Cunha (1977, p. 151), foi uma tentativa de modificar a função 

propedêutica, fazendo com que este nível (2º grau) exercesse função de contenção e de 

terminalidade. O paradigma teria sido o Ensino Técnico Industrial, gerando uma ligação entre 

todo o Ensino Médio e parte do Ensino Industrial. As justificativas para as mudanças se basearam 

em certa carência de profissionais de nível médio, mas não se comprovou que houvesse em todos 

os setores da economia (Cunha, 1977, pp. 151-152). 

Já para Buffa e Nosella (1991, pp. 143-144), a Lei continha pontos importantes, mas se 

configurou como utópica, pois não conseguiu eliminar, na escola, as diferenças sociais, por tratar 

parcialmente da questão social: 

 

(...) novamente constata-se que a grande preocupação da escola-trabalho, levantada desde o 

século passado pelo marxismo, é tratada pelos governos militares de forma restrita, imediatista, 

parcial. De fato, considerar seriamente esta questão significa questionar a própria divisão da 

sociedade e propor uma escola unitária no conjunto de uma sociedade unitária. Tentou-se, 
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através da profissionalização do ensino de 2º grau, atender a interesses imediatistas de “aliviar” 

a pressão dos estudantes à entrada do ensino superior, formar técnicos de nível médio para o 

mercado de trabalho e, de quebra, atender às reivindicações dos especialistas em educação. Mais 

ainda, a lei foi “utópica” por pressupor uma realidade inexistente e até “falsa” por camuflar uma 

realidade social que diferencia cada vez mais os alunos, tratando-os como se constituíssem um 

todo homogêneo. 

 

Segundo Warde (1977, pp. 83-84), a reforma do ensino de 2º graus gerou insatisfação geral: 

os empresários por serem pressionados a se adequar às leis pelo Estado (disponibilidade de mais 

recursos) e pelos pais dos alunos que exigiam formação necessária à continuidade dos estudos. 

Entre os administradores escolares a insatisfação foi pelo ônus arcado pelas escolas de Ensino 

Industrial, já que a associação destas com as escolas estaduais, que permitiu que pudessem 

fornecer os diplomas, trouxe desvalorização para aquelas. 

Anos depois, o Parecer n. 76 de 1975 colocou fim à profissionalização compulsória ao diluir 

o conteúdo profissionalizante na educação geral. 

Em meio à influência de uma Lei, a 5.540/68, que afetava diretamente o comportamento dos 

pesquisadores e docentes e de outra, a 5.692/71, que colocava em pauta a forma de organização 

do Ensino Básico no Brasil, o campo educacional se reorganizou.  

 

2. Reorganização do campo educacional 

 

Entre os anos de 1965 a 1971 houve a implantação dos primeiros programas de pós-

graduação no país: 

 

Na área educacional, a pós-graduação surge no ano de 1965 com o programa de mestrado da 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro; a primeira dissertação seria defendida 

somente no ano de 1970, na Universidade Federal de Santa Maria. Entre 1971 e 1972, foram 

instalados dez cursos de mestrado; em 1975, dezesseis estavam em pleno funcionamento. Aliás, 

dos 48 cursos em atividade em 1992, 65% foram criadas na década de setenta. O doutorado 

começa mais tarde, em 1976, também na PUC/RJ, com uma expansão já na década de oitenta. 

(Yamamoto, 1996, pp. 81-82) 

 

A utilização da chancela universitária para o desenvolvimento de trabalhos, mesmo que não 

de mestrado e doutorado, vinculou pesquisadores a programas, projetos e linhas de pesquisa e 

abriu espaço para o desenvolvimento de um leque maior de trabalhos e áreas de investigação, 

além, é claro, da reorganização e concentração de profissionais dos campos científicos, como o 

da Educação. 
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A participação de vários educadores nos anos de 1970 nas reuniões da SBPC permitiu, 

segundo Cunha (1981a, p. 42), o adensamento do campo num momento de desmobilização 

política. Essas reuniões proporcionaram espaços de discussão e organização, por meio da criação 

de diversas entidades: Associação Nacional de Educação (Ande), Centro de Estudos Educação e 

Sociedade (Cedes) e Anped.  

Por meio das associações e entidades foram criados alguns periódicos para a divulgação da 

produção área. O Cadernos de Pesquisa da Fundação Carlos Chagas
49

 (FCC/SP) foi criado em 

1964. A revista começou a ser publicada em 1971 e visava desenvolver a comunicação ente as 

instituições, grupos e pessoas que se dedicavam à pesquisa educacional. Os leitores eram 

pesquisadores, professores universitários e alunos de pós-graduação. A revista Educação & 

Sociedade, produzida pelo Cedes, sediado na Unicamp, começou a ser publicada em 1978 e se 

preocupava com a realidade educacional brasileira. Teve penetração nacional e pluralidade de 

contribuições, já que se abriu às diversas correntes e tendências do campo educacional. Os 

leitores seriam professores universitários e alunos de pós-graduação. A revista da Ande, Revista 

da Ande, foi publicada a partir de 1981 com a intenção de contribuir para o debate educacional, 

direcionada a cuidar dos interesses, na área, da maioria da população. Os leitores eram os 

professores de 1º e 2 graus (Cortese, 1992, pp. 10-11). 

Alguns eventos importantes para a reorganização do campo educacional segundo (Cunha, 

1996a, pp. 43-46), foram: em 1978 a organização professores de 1º e 2º graus no Sindicato dos 

Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp), já que a oposição ganhou 

espaço da disputa interna pelo comando do sindicato; em 1977, a criação da Sociedade Estadual 

dos Professores (SEP) do Rio de Janeiro; em 1979 durante as greves dos professores, até de 3º 

grau, surgiu a ideia de se retomar as conferências educacionais. 

As conferências de educadores foram extremamente importantes, nas diversas análises 

efetuadas por Cunha sobre a história da educação. Segundo o autor (1991, p. 92), a junção do 

movimento sindical dos professores com a difusão da crítica acadêmica, possibilitou a ampliação 

dos debates acerca dos problemas e projetos educacionais dos anos de 1970. As conferências 

brasileiras de educação, promovidas pela Ande, pela Anped e pelo Cedes, a partir de 1980 foram, 

segundo Cunha (1991a, p. 94), eficazes para aumentar a densidade do campo educacional. 

                                                 
49

 Em 1971 a entidade criou o Departamento de Pesquisas Educacionais. 
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A I Conferência Brasileira de Educação foi realizada em São Paulo em 1980. O tema foi a 

política educacional: 

 

No “manifesto aos participantes”, os promotores da conferência diziam que “nosso horizonte 

comum é a construção de uma educação democrática que esteja de fato comprometida com os 

interesses da maioria do nosso povo e não apenas a serviço de elites econômicas e culturais”. 

Para isso, a educação almejada precisa ser erigida sobre os alicerces de um Estado que tenha a 

democracia como fundamento. (Cunha, 1981a, p. 46) 
 

Entre 1980 e 1988 foram realizadas cinco conferências em que se abordaram os seguintes 

temas centrais: em 1981 na PUC/SP “A política educacional”; em 1982 na UFMG “Educação: 

perspectivas na democratização da sociedade”; em 1984, na Universidade Federal Fluminense 

(UFF) em Niterói “Da crítica às propostas de ação”; em 1986 na Universidade Federal de Goiás 

(UFG) e Universidade Católica de Goiás (UCG) em Goiânia “A educação e a constituinte”; e em 

1988 na Universidade de Brasília (UnB) “A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional”. 

A organização das conferências, além do apoio das universidades que sediaram os eventos, 

contou com o financiamento das agências de fomento e de órgão voltados à pesquisa (CNPq e 

Capes), ou seja, da ajuda oficial, que não fez qualquer exigência, segundo Cunha (1991a, p. 95), 

em relação à programação ou aos nomes dos convidados.  

Na análise de Cunha (1991a, p. 96), o produto de maior efeito das Conferências foi a Carta de 

Goiânia, pois teve o mérito de explicitar as demandas políticas da maioria dos participantes “que 

expressava a esperança de que os problemas crônicos da educação brasileira viessem a ter 

encaminhamento mais efetivo, em face das mudanças políticas por que passava o país, uma vez 

cessado o longo período de governos militares”. E destaca o caráter público, em relação ao papel 

da educação, nas reivindicações: 

 

Dentre os dispositivos propostos, dois merecem registro destacados pela sua importância na 

trama dos conflitos que se davam no campo educacional. Em primeiro lugar, a Carta de Goiânia 

reivindicava que a educação fosse laica nos estabelecimentos públicos, em todos os níveis de 

ensino, isto é, que não fosse dado neles nenhum tipo de ensino religioso. Em segundo lugar, que 

os recursos públicos fossem destinados exclusivamente aos estabelecimentos públicos de 

ensino, definidos esses como os criados e mantidos pela União, pelos estados e pelos 

municípios. (Cunha, 1991a, p. 98) 

 

O campo educacional brasileiro se reorganizou na esteira do processo de reestruturação 

oposicionista, ou seja, num entrave político cultural em que se destacaria, segundo Yamamoto 
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(1994, p. 55), o marxismo, mas que teria a decisiva colaboração da Igreja, em diversos níveis 

(social, acadêmico, político): 

 

O eixo em torno do qual articularam-se as ações oposicionistas foi, incontestavelmente, a Igreja 

Católica. Seria difícil exagerar a sua importância no combate ao regime militar: a Igreja 

Católica é praticamente onipresente em todos os setores oposicionistas, atuando através de suas 

diversas instâncias ou níveis. (Yamamoto, 1994, p. 12) 

 

A PUC/RJ e a PUC/SP foram duas dessas instâncias. 

 

3. Os programas de pós-graduação em Educação 

 

De acordo com Cunha (1991a, pp. 57-60), a pós-graduação foi concebida e criada por 

pedagogos que apoiavam o regime militar, mas a produção crítica das dissertações e teses se 

tornaram os livros da bibliografia utilizada pelos professores, “acionando-se um processo de 

difusão em cascata, que não encontra precedentes na história do país”.  

 

3.1 A pós-graduação no Rio de Janeiro 

 

O primeiro curso de mestrado em Educação foi o da PUC/RJ, em 1966, e tinha 27 alunos.  

Cunha lecionou na PUC/RJ entre 1969 e 1974 e foi orientado no mestrado em Educação, na 

mesma universidade, inicialmente (colocação do problema, hipótese e procedimentos), por um 

pesquisador considerado importante para o campo educacional: Durmeval Trigueiro Mendes
50

, 

que também trabalhou e organizou a pós-graduação no Instituto de Estudos Avançados em 

Educação (IESAE) da Fundação Getúlio Vargas (FGV) do Rio de Janeiro. Calazans (2005, p. 

160) relata a importância de Mendes: 

 

Durmeval foi uma pessoa muito importante. É dele o primeiro projeto do IESAE, concretizando 

a proposta inovadora de Anísio Teixeira de um centro de pós-graduação, fundamentalmente 

dedicado à pesquisa e prospecção. (...) Devemos destacar a contribuição do Durmeval para o 

IESAE e para a pós-graduação em educação. Como já disse, foi ele quem fez o projeto do 

IESAE para a Fundação Getúlio Vargas. Foi ele quem deu a base necessária e acompanhou o 

desenvolvimento da proposta, zelando por ela. 
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 Durmeval sofreu um acidente que o impediria de concluir a orientação de Cunha. 
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Mendes iniciou sua vida pública em 1951 com 24 anos exercendo o cargo de Secretário de 

Educação da Prefeitura de Campina Grande. No ano seguinte se tornou Diretor do Departamento 

de Educação do estado da Paraíba. Nesse período começou também sua carreira no magistério, 

como catedrático de Sociologia da Educação na Faculdade de Filosofia da Paraíba, e como 

professor de História e Filosofia da Educação no Instituto de Educação. Aos 26 anos foi 

convidado a dirigir a Secretaria de Educação e Cultura e incumbido de organizar a Universidade 

da Paraíba, sendo escolhido pelo conselho universitário, em 1956, como seu primeiro reitor 

(Mendes, 1983, pp. 29-30). 

Segundo Calazans (2005, p. 160), a visão educacional de Mendes contribui de forma decisiva 

para a concretização da pós-graduação: 

 

Sua concepção de pós-graduação era radical; não se tratava de um curso, no sentido tradicional, 

com uma seqüência de disciplinas; o trabalho deveria ser feito em seminários. Os pós-

graduandos teriam de produzir por eles mesmos; não deviam receber o saber feito, mas 

precisavam saber fazer o conhecimento junto com os orientadores. 

 

Mendes orientou diversos trabalhos que se tornaram referências para o estudo da Educação. 

Destacam-se os primeiros produzidos no mestrado em Educação na PUC/RJ nos anos de 1970: 

Planejamento educacional e política econômica, de Vera Marina Miranda (1974), e O CFE e o 

planejamento educacional no Brasil, de José Silvério Baía Horta (1975) (Fávero, 2005, p. 40). A 

partir de 1980 também ajudou a organizar o curso de pós-graduação em Educação da UFRJ. 

Além das atuações nos programas de pós-graduação, Mendes foi importante referencial para 

os pesquisadores em formação e se dedicou ao temas: filosofia da educação e planejamento 

educacional. Segundo Fávero (2005, p. 42), Mendes apresentou uma concepção original da 

Filosofia da Educação brasileira que muito contribuiu para a constituição de uma disciplina 

acadêmica e inovou, por meio de pesquisas, na crítica das tendências e correntes da Educação, 

exigindo que se pesquisasse e analisasse em profundidade o processo educativo, além dos 

fundamentos do planejamento educacional. 

Mendes (1975, p. 85) destaca que havia uma tendência a analisar a educação brasileira de 

forma quantitativa (índices de matrículas, quantidade de escolas, de diplomados, de verbas), pela 

prevalência de critérios economicistas: 

 

O problema qualidade-quantidade se coloca portanto nesse debate educacional. Houve uma 

época, aqui como nas outras partes do mundo, em que a qualidade da educação era tudo o que 
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importava a uma elite que era sua beneficiária exclusiva. Com o acesso da massa à educação, 

inverte-se a tendência, passando a predominar a quantidade sobre a qualidade. (Mendes, 1975, 

pp. 85-86) 

 

Na visão de Mendes, a educação é criatividade e esta deveria ser extremamente valorizada, 

pois estava escondida dos espaços escolares. Seria preciso trazê-la à tona: 

 

(...) podemos dizer que a educação é, filosófica e sociologicamente, criatividade, e que esta é 

um processo no qual estão envolvidos fundamentalmente os seguintes conceitos: a) o da 

exigência assumida; b) o da imaginação como força pela qual a existência assume os objetos, 

assumindo-se a si mesma, modificando-os e modificando-se; c) o do nível experencial, como 

linha de integração entre o exterior e o interior, o objetivo e o subjetivo, o ser e o fazer; d) o do 

fazer, como um artesanato da consciência aperceptiva e operatória; e) o da dialética entre o agir 

e o fazer (...); f) finalmente, existência assumida é liberdade. (Mendes, 1973, p. 231) 

 

Em relação à História, Mendes (1983, p. 35) atribui a ela o papel de explicar as raízes e as 

peculiaridades da educação brasileira para evitar a importação de modelos estrangeiros 

(diagnosticar o pensamento passado e o pensamento vivo, o real verificado e o virtual). 

Em estreita ligação com o programa da PUC/RJ, em se tratando de corpo docente e 

organização, foi desenvolvido o mestrado em Educação no IESAE da FGV/RJ. Criado em 1971 o 

programa tinha “por objetivo a realização de estudos, pesquisas e ensino em nível de pós-

graduação na área de educação”. Mendes era um dos membros que constituíram a Comissão de 

Planejamento e Programação das Atividades do novo instituto (Fávero, 2005 p. 40).  

O IESAE
 51

 se tornou uma das mais importantes instituições, em termos de pós-graduação em 

Educação, do país nos anos de 1970 e 1980: 

 

O IESAE se fez nacional, por não existir mestrados em educação nas outras regiões do país e 

por seu esforço de presença no plano nacional. O primeiro grande impulso foi um convênio com 

o então Ministério da Educação e Cultura (MEC), quando Édson Machado era diretor do 

Departamento de Assuntos Universitários (DAU). Por esse convênio, o IESAE fez cursos de 

especialização para o pessoal de secretarias de educação e para professores universitários, no 

Brasil inteiro. Naquele período era normal pessoas trabalharem meio tempo em uma secretaria 

de educação e outro meio tempo em uma universidade. Como coincidiram o grande aumento de 

matrículas e a expansão do período integral nas universidades, muitos desses profissionais 

optaram pelo magistério superior, pois a especialização dava acesso à carreira do magistério. 

Por sua vez, os melhores alunos desses cursos eram incentivados a fazer o mestrado no IESAE. 

(Calazans, 2005, p. 154) 
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 O IESAE foi extinto em 1990. 
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No IESAE os recursos eram captados por meio de projetos e do apoio de muitos 

pesquisadores (Petrus Vlasmann, Ana Maria Baeta, Lauro Witmann, Zilah de Almeida Borges, 

Ângela Valadares e especialmente Gaudêncio Frigotto), segundo Calazans (2005, p. 154). Num 

segundo momento ocorreu o financiamento por parte de outras agências, como a Finep.  

 

Na base da constituição dos programas de pós-graduação no país esteve a Capes, dirigida por 

alguns agentes do campo educacional em processo de reorganização. 

 

3.1.1 Disputa de campos? 

 

No período de institucionalização da pós-graduação a Capes, que nos anos de 1960 se 

dedicou à organização dos mecanismos de financiamento, passou a se preocupar com o 

desenvolvimento e a qualidade da pós-graduação. As ações se destinaram a dar nova 

racionalidade por meio da definição das finalidades, das metas, das competências, das 

responsabilidades e das formas de utilização dos recursos: 

 

No discurso governamental, a pós-graduação assumiu realmente importância estratégica para o 

desenvolvimento do ensino superior. Prova disso é que foi contemplada com o I Plano Nacional 

de Pós-Graduação, elaborado pelo recém-criado Conselho Nacional de Pós-Graduação (...) O 

desenrolar dos trabalhos registrou o aumento progressivo da importância da Capes, cristalizada 

no próprio PNPG, que definiu como principais atribuições da agência a orientação, implantação, 

acompanhamento e avaliação dos programas de capacitação de docentes e recursos humanos. 

(Ferreira; Moreira, 2002, p. 21) 

 

A expansão da pós-graduação, com o aumento do número de programas e, consequentemente 

de alunos fez da avaliação da qualidade um dos principais aspectos a serem tratados no final dos 

anos de 1970. Entre 1979 e 1982 Claúdio de Moura e Castro assumiu a direção geral da Capes. 

Castro foi o segundo orientador de Cunha (no desenvolvimento da pesquisa e na elaboração da 

redação final) no mestrado na PUC/RJ.  

Sob o comando de Castro, a Capes, passado o período de organização e distribuição de bolsas 

e financiamentos, discutiu e desenvolveu um sistema de monitoramento e avaliação dos 

programas, com objetivo de gerar indicadores de custo/eficiência, uma das especialidades do 

presidente (Ferreira e Moreira, 2002, pp. 22-23).  
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Castro é formado em economia pela UFMG, fez mestrado em Yale e doutorado na 

Universidade de Vanderbit, ambas nos Estados Unidos. Lecionou nos programas de mestrado da 

PUC/RJ e da Escola de Pós-Graduação em Economia (EPGE/FGV). Foi chefe da divisão de 

políticas de formação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), chefe de divisão de 

Programas Sociais do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e economista sênior de 

recursos humanos do BM (Ferreira e Moreira, 2002, p. 84). 

Foi para a área de Ciências Humanas por achar as Ciências Sociais mais interessantes que o 

estudo da Economia, pois oferecia um desafio intelectual muito maior: 

 

Minha tese é um híbrido: há uma espinha dorsal analítica bem definida de investimentos em 

educação, em capital humano, quanto se gasta, o que acontece depois – taxa de retorno, tudo 

bonitinho, pelo figurino; em cima disso, há um estudo antropológico da cidade de Itabirito 

(MG), onde cresci. Nessa parte entra a história, a política, o desenvolvimento econômico, a 

industrialização, a evolução cognitiva dos alunos; enfim, uma espécie de estudo etnográfico 

comunitário com uma espinha dorsal de economia da educação. (Ferreira; Moreira, 2002, pp. 

86-87) 

 

Da EPGE/FGV Castro foi para o IESAE dar aulas no Departamento de Economia da PUC/RJ 

no início dos anos de 1970. Ingressou no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e, 

simultaneamente conduziu pesquisas com alunos, o que resultou em várias publicações de livros 

artigos e resultados de teses (Ferreira e Moreira, 2002, p. 87). Cunha atuou no IESAE entre 1974 e 

1982, mesmo período de Castro. 

Passados vários anos, Cunha (1998) teceu duras críticas a Castro
52

, que teria realizado 

algumas análises sobre Educação Profissional, desde os anos de 1970, sob a ótica economicista, 

voltadas ao cálculo de custos dos cursos e de escolas técnicas de formação profissional. 

Castro assessorou o ministro da Educação, Paulo Renato de Souza a partir de 1995, enquanto 

ocupava cargos no BID e na OIT, e participou da elaboração das políticas e das reformas 

implementadas a partir de 1997 no Ensino Profissional. Ajudou a elaborar relatórios que tinham o 

objetivo de nortear as políticas para a educação, caso específico do relatório do BM sobre o 

Ensino Profissional. Este relatório foi criticado e rejeitado pelo governo brasileiro, segundo 

Cunha (1998, p. 20), por não ter levado em consideração os fatos políticos importantes pelos 

quais estava passando o país (nova Constituição, projeto de nova LDB): tentava-se garantir o 
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 Utiliza dois artigos realizados em estudos para o Ipea entre 1971 e 1974 (Ensino técnico: desempenho e custos e 

Mão-de-obra industrial). 
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acesso de todos à Educação Básica, associando Educação Geral e Tecnológica. No entanto, o BM 

insistiu em substituir a Educação Tecnológica pela Educação Geral, seguida de Educação 

Profissional “nada mais do que um rápido treinamento”. O relatório do BM, corroborando com as 

análises da década de 1970 de Castro, segundo Cunha (1998, p. 20), afirmava que se investia 

demasiadamente nas escolas técnicas federais.  

Por fim, Cunha (1998, pp. 25-27) destaca que analisar a influência que alguns intelectuais 

orgânicos, em referência direta a Castro, têm na formulação das políticas de organismos 

internacionais, pode ajudar a compreender a política educacional no Brasil
53

. 

Portanto, se Cunha adquiriu influência de Castro na sua dissertação de mestrado, como parece 

ter ocorrido já que se baseou em muitos dados relativos ao mercado de trabalho e sua influência 

determinação da política educacional, anos depois ele se portaria contrário aos ideais político-

educacionais de seu ex-orientador. Talvez nos anos de 1970 não havia intensa disputa entre os 

intelectuais no que se refere ao campo educacional, o que ocorreu nos anos de 1990, 

principalmente. Nos anos de 1970, parecia haver certa solidariedade por parte dos programas de 

pós-graduação e de seus profissionais: os professores circulavam, as publicações visavam ajudar 

nas orientações, os alunos orientavam e havia apoio à criação de outros programas: 

 

(...) queria ressaltar que nós, do IESAE, não só incentivamos a vinda de alunos para o Rio, 

como também auxiliamos a fortalecer alguns mestrados, como é o caso dos cursos do Amazonas 

e do Espírito Santo. Também demos apoio para a Federal de Santa Catarina, porque havia 

interesse de fortalecer os cursos de pós-graduação em todo o Brasil. A UNICAMP também 

auxiliou a expansão dos mestrados, principalmente nos anos de 1970, mas de um modo 

diferente do IESAE. Os convênios eram feitos por meio dos departamentos da Faculdade de 

Educação, que assumiam os cursos. Algumas pessoas levavam esse trabalho a sério, Dermeval 

Saviani e Pedro Göergen, por exemplo. (Calazans, 2005, p. 159) 
 

Em São Paulo, a PUC também organizou seu programa de pós-graduação em Educação.  

 

3.2 O debate educacional na PUC/SP 

 

O grupo de autores formado por Cunha, Nosella e Buffa, tem em comum a orientação de 

Dermeval Saviani, no doutorado em Filosofia da Educação da PUC/SP.  
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 Cunha em O ensino profissional na irradiação do industrialismo utiliza algumas dessas argumentações, mas não 

ataca veementemente Castro como o fez no artigo Ensino médio e ensino profissional: da fusão à exclusão, 

apresentado acima.  
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Ribeiro (1987, p. 18) destaca que o Programa da PUC/SP começou com ênfase em Filosofia 

em 1971, se dirigiu à Filosofia da Educação e posteriormente atingiu maior amplitude ao 

envolver a educação escolar brasileira. O programa passou a oferecer o curso de doutorado em 

1977. 

Os trabalhos nos programas de pós-graduação em Educação de algumas universidades, dentre 

elas a PUC/SP, a PUC/RJ e o IESAE, se desenvolveram de forma articulada (temas, 

financiamento, eventos), pois havia estreita ligação entre, pelo menos, dois dos principais 

membros do campo educacional à época: Mendes e Saviani. Além de firmarem convênios entre 

os programas de pós-graduação em Educação, os dois publicaram, sob a coordenação de Mendes, 

em 1983 o livro Filosofia da Educação brasileira. 

O programa em Filosofia da Educação da PUC/SP é reverenciado por autores como 

Yamamoto (1994) como central no debate a respeito do campo educacional do país. Diversos dos 

mais importantes pesquisadores, sobretudo em História e Filosofia da Educação, se formaram nos 

anos de 1970 e 1980: Luiz Antônio Cunha, Mirian Warde, Paolo Nosella, Carlos Jamil Cury, 

Guiomar Namo Mello, Osmar Fávero, dentre outros. O programa fez ecoar suas proposições: 

 

Mais do que a pós-graduação tomada globalmente, contudo, a produção marxista encontra-se 

circunscrita a alguns programas específicos. Em especial, o programa de doutorado em Filosofia 

da Educação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, conduzido por Dermeval 

Saviani, constitui-se em um verdadeiro divisor de águas dentro da produção educacional 

marxista no Brasil. Pela conjunção de condições peculiares presentes na PUC/SP – o papel 

desempenhado na resistência à ditadura, o recrutamento de profissionais de renome, a garantia 

de liberdade intelectual – o programa de pós-graduação, especialmente com a implantação de 

seu doutorado, acaba por se transformar no centro do debate educacional do período. 

(Yamamoto, 1996, p. 87) 

 

Segundo Saviani (1977, p. 7), surgiu uma geração de jovens pesquisadores, especialistas em 

Educação que trabalhavam para compreender e explicar a Educação com os instrumentos 

rigorosos fornecidos pela ciência e pela Filosofa, afastando a crença de que o senso comum seria 

suficiente para dar conta das questões educacionais. A Educação passou a ser tratada sob o 

aspecto científico, já que a realidade fundamental nem sempre se revela de modo imediato e 

direto.  

Os autores formados no programa da PUC/SP levaram as concepções sobre a educação 

nacional para outros programas onde atuaram, caso de Cunha na UFF, no IESAE e na Unicamp e 

de Nosella e Buffa, na UFSCar, além de outros autores. Para Yamamoto (1996, p. 87) 
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corroborando posição de dois membros do grupo (Frigotto e Cury), o sucesso do programa foi 

possível graças a certo “represamento” de intelectuais no campo educacional durante o período 

anterior, devido às dificuldades de deslocamento para cursar doutorado no exterior. Muitos 

professores pertenciam ao quadro de instituições não federais, ou seja, com menores 

oportunidades para deixar o país. 

A importância de Saviani como formador de uma geração de pesquisadores em Educação é 

inegável. Destaca-se a capacidade que teve para articular profissionais, formar grupos e ampliar o 

raio de atuação (PUC/SP, Unicamp, Unimep, UFSCar, dentre outras) ao longo dos anos.  

 

3.2.1 O mestre e os referenciais para o estudo da Educação 

 

Saviani concluiu a graduação, bacharelado e licenciatura em Filosofia em 1966 e doutorou-se 

na área de Ciências Humanas: Filosofia da Educação em 1971, sempre pela Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras de São Bento da PUC/SP. Como docente trabalhou a partir de 1967 

no curso de Pedagogia na PUC/SP. Em 1972 iniciou sua trajetória na pós-graduação na PUC/SP e 

na Unimep de Piracicaba. Entre 1973 e 1975 se dedicou em tempo integral à PUC/SP; de 1975 a 

1978 atuou na PUC/SP e na UFSCar; em 1978 voltou à exclusividade na PUC/SP, em 1980 atuou 

na Unicamp e a partir de 1989 decidiu ficar exclusivamente por lá. No programa de doutorado em 

Filosofia da Educação da PUC/SP, Saviani ministrou disciplina a partir do primeiro semestre de 

1978 e assumiu a coordenação do programa no segundo semestre do mesmo ano (Yamamoto, 

1996, pp. 108-109). Suas concepções, como normalmente ocorre na relação orientador-

orientando, foram seguidas por seus alunos. Saviani discutiu sobre educação, escola, filosofia, 

história etc. 

A Filosofia, de acordo com Saviani (1983a, p. 17), trata dos problemas que o homem enfrenta 

no transcurso de sua existência. Em relação à educação, a Filosofia deveria refletir sobre os 

problemas que surgem nas atividades educacionais, seu significado e sua função. 

 

O afrontamento, pelo homem, dos problemas que a realidade apresenta, eis aí, o que é a 

filosofia. Isto significa, então, que a filosofia não se caracteriza por um conteúdo específico, 

mas ela é, fundamentalmente, uma atitude; uma atitude que o homem toma perante a realidade. 

Ao desafio da realidade, representado pelo problema, o homem responde com a reflexão. 

(Saviani, 1983a, p. 23) 
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Nas discussões sobre a Filosofia da Educação e a História da Educação, Saviani aponta para a 

necessidade do direcionamento dessas disciplinas à Educação, à preocupação com a 

“problemática educacional” e não somente com a primeira palavra da locução. Esta proposição 

pode levar ao entendimento da necessidade de construção de um campo autônomo, como o da 

Educação, em que se mistura pesquisa e formação de professores, visando à transformação; a 

passagem para a consciência filosófica: 

 

A reflexão desenvolvida até agora em termos de constatação da situação concreta em que os 

professores de História e Filosofia da Educação estão evidenciou que em face das locuções 

“história da educação” e “filosofia da educação”, a ênfase era dada na primeira palavra em 

detrimento da segunda. Para efeitos desta palestra, proponho que se coloque ênfase na segunda 

palavra e se veja até onde se poderá caminhar com esta reviravolta no enfoque da(s) 

disciplina(s) que constitui(em) a nossa preocupação e a nossa área de atuação profissional. (...) 

trata-se de História da Educação e não de História (porque neste caso também o nosso projeto se 

esvazia) e nem apenas de Educação (porque neste caso ela seria desenraizada). O concreto é 

histórico e para dar conta da problemática concreta da educação é necessário assumir a postura 

histórica. (Saviani, 1983a, pp.34-35) 

 

Havia, por parte de Saviani, a expectativa de que a historiografia, que em sua visão parecia 

significar apenas escrita da História, passasse a valorizar menos as questões biográficas e sim 

tratar dos aspectos sociais relevantes ao entendimento dos processos históricos: 

 

Na Historiografia temos, pois, o seguinte fenômeno: os fatos de bastidores que são 

fundamentais, dado que nos permitiram compreender o que está acontecendo, tais fatos não são 

explorados suficientemente, enquanto que os fatos de supra-estrutura (ligados à imagem dos 

atores) são mencionados numa seqüência cronológica sem que se entenda bem porque em 

determinado momento quem esteve em evidência foi este ator e não outro e que papel 

representava este ator; quer dizer, que forças ele estava representando, forças essas que nos 

permitiram compreender qual a matriz básica daquele momento histórico. Dessa forma, a 

Historiografia tende a se resumir na apresentação de uma série de nomes, fatos e datas e o 

recurso para se reter esses dados terá que ser a memorização mecânica, uma vez que a 

compreensão da trama da História se perde. (Saviani, 1983a, pp. 37-38) 

 

Para se realizar investigações úteis ao momento em que desenvolvia suas análises, anos de 

1970 e início dos anos de 1980, Saviani destaca a necessidade da articulação de diversas 

abordagens no campo histórico: 

 

Ora, a compreensão da trama da História só será garantida se forem levados em conta os “dados 

de bastidores”, vale dizer, se se examina a base material da sociedade cuja história está sendo 

reconstituída. Tal procedimento supõe um processo de investigação que não se limita àquilo que 
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convencionalmente é chamado de História da Educação, mas implica investigações de ordem 

econômica, política e social do país em cujo seio se desenvolve o fenômeno educativo que se 

quer compreender, uma vez que é esse processo de investigação que fará emergir a problemática 

educacional concreta. (Saviani, 1983a, p. 38) 

 

Em relação à História da Educação, Saviani (2000, p. 1) reclama o fato de os historiadores 

normalmente não incluírem a educação nos domínios investigativos da área, apesar de 

contemplarem outras especialidades (História Política, Econômica, Social, Urbana etc.). Dessa 

maneira, a História da Educação se desenvolveu como domínio de caráter pedagógico e quase 

que à margem das investigações historiográficas. 

Num momento de efervescência política, Saviani destacou a compreensão da questão política 

para analisar a Educação. A questão política da Educação, segundo ele (1988, pp. 131-132), 

poderia ser traduzida como uma questão de hegemonia: “trata-se de difundir, através da 

educação, determinada concepção de mundo que permita que a classe, cujos interesses estão 

representados nessa concepção de mundo, seja hegemônica e articula o conjunto da sociedade de 

uma forma orgânica”. Pode-se concluir que seria preciso difundir, pela Educação, determinada 

concepção de mundo que permitisse que a classe dominada conquistasse a hegemonia, fugindo 

do reprodutivsmo em voga.  

Segundo Rachi (1990, p. 11), o momento era de discutir o caráter reprodutivista da escola: 

base teórica de sociólogos franceses como Louis Althusser (Aparelhos Ideológicos de Estado) e 

Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron com A Reprodução, ambos de 1970, além de Christian 

Baudelot e Roger Estabelet com A escola capitalista na França, de 1972. Outra matriz analítica, 

representada por Ivan Illich, Une Societé sans École, de 1971, publicada no Brasil em 1973, 

defendia que a escola reproduz as desigualdades no capitalismo ou no socialismo. Os trabalhos de 

Cunha (especialmente com Educação e Desenvolvimento social no Brasil de 1977) e de Saviani 

ao longo de sua produção estariam relacionada às abordagens em questão: 

 

Escrito entre 1972 e 75, o livro de Cunha analisa a escola brasileira principalmente pelas 

categorias de reprodução de classe, inculcação ideológica e dissimulação, que caracterizam a 

teoria da violência simbólica. Ele descobre na doutrina liberal a fonte da inculcação ideológica 

da igualdade de oportunidades de acesso à educação, que por sua vez dissimula os mecanismos 

de discriminação social. (Rachi, 1990, pp. 12-13) 

 

Saviani (1986) teceu diversas críticas ao reprodutivismo. Para ele, além de ter sido elaborado 

após o fracasso da revolta de 1968, quando se acreditava que só o cultural bastaria, a definição 
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não admitia que a escola pudesse ser um instrumento do proletariado, o que se tornaria um mote 

de discussão para os especialistas em Educação: como atuar de maneira crítica? Com o intuito de 

buscar saídas, os estudos do grupo de doutorado em Filosofia da Educação da PUC/SP, buscaram 

se desvencilhar das teorias crítico-reprodutivistas (Bourdieu-Passeron) e das teorias da escola 

capitalista (Baudelot-Establet), que não enxergavam a contradição contida na educação, e a viam 

apenas como instrumento de luta da burguesia contra o proletariado, não admitindo a 

possibilidade da utilização da educação, com a mesma finalidade, por parte do lado oposto.  

Segundo Saviani (1988, p. 136), a diferença de sua posição em relação a da escola crítico-

reprodutivista, que é mecanicista (por conta da questão de não perceber possibilidade de 

mudança), está na contradição de que os conhecimentos transmitidos pela burguesia para garantir 

a hegemonia podem servir para conduzir à transformação por parte da dos trabalhadores, na 

medida em que se articulam com as formas de organização da sociedade. O ambiente escolar 

passou a ser de fundamental importância para a análise da área educacional. 

Para Saviani (1978, p. 59), a escola em funcionamento era a expressão da organização social 

desigual em que se vivia no país e se permanecessem as condições sociais não haveria mudança, 

já que as reformas institucionais que pretendiam ampliar a oferta e preservar a qualidade do 

ensino, como a Lei 5.692/71, foram ineficazes em virtude do problema da desintegração cultural 

do país (em que a grande maioria da população não participava das conquistas culturais e nem no 

usufruto desses bens). A educação teria, por meio da escola, a função de integração, mas 

precisaria ser encarda “para além de suas fronteiras, situando-a no seio da prática social, global e 

procurando compreendê-la ali onde aparece como categoria mediadora” (Saviani, 1978, p. 59). 

A escola seria um elemento essencial para a transformação porque deveria permitir o acesso 

dos trabalhadores aos instrumentos de elaboração e sistematização para a socialização (conceito 

que discute por meio das ideias de Durkheim e Marx) do saber que normalmente fora reservado à 

burguesia: 

 

A produção do saber é social, se dá no interior das relações sociais. A elaboração do saber 

implica em expressar de forma elaborada o saber que surge da prática social. Essa expressão 

elaborada supõe o domínio dos instrumentos de elaboração e sistematização. Daí a importância 

da escola: se a escola não permite o acesso a esses instrumentos, os trabalhadores foram 

bloqueados e impedidos de ascenderem ao nível da elaboração do saber, embora continuem, 

pela sua atividade prática real, a contribuir para a produção do saber. O saber sistematizado 

continua a ser propriedade privada do grupo dominante. Assim, a questão da socialização do 

saber, nesse contexto, jamais poderia ser assimilada à visão do funcionalismo durkheimiano, 
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porque inspira toda concepção dialética, na crítica da sociedade capitalista desenvolvida por 

Marx. (Saviani, 1986, pp. 20-21) 

 

A escola, na visão de Saviani (1983a, p. 183), que se tornaria um dos principais alvos das 

pesquisas do programa da PUC/SP, é um espaço onde as contradições precisam ser consideradas: 

 

A escolarização vai entrar nesse quadro: se a escola é um instrumento para elaborar de modo 

erudito uma concepção do mundo, então, se a concepção de mundo das classes dominadas 

(aquela concepção que traduz os interesses dominados) quer ter pretensões a uma hegemonia 

essa concepção que está difusa no senso comum, ou melhor, no bom sendo, e misturada com o 

senso comum que está impregnado de elementos constitutivos da ideologia dominante, essa 

concepção tem que ser elaborada, sistematizada, trabalhada. E a escola é um dos instrumentos 

de se trabalhar isso. Daí porque a gente vê que todos esses instrumentos reivindicatórios, todos 

os movimentos que procuram se situar a serviço dos interesses dominador, valorizam a escola, a 

escolarização – justamente a que trabalha com conteúdos culturais – de moído a atingir um nível 

de erudição que permita a disputa pela hegemonia. Isso, podemos constatar na década de 20, no 

Brasil, e talvez possa, inclusive, constituir-se numa pista para se fazer a “crítica da crítica” da 

educação brasileira hoje, quer dizer, aquela crítica que tende a considerar a escola como sendo 

um instrumento que só pode servir aos interesses dominantes.  

 

Segundo Rachi (1990, p.127), para Saviani as contradições estão no interior da escola, nas 

oposições entre a ampliação de oportunidades para as classes menos favorecidas e o ensino 

elitista. A solução seria eliminar a tutela estatal, passando o controle à sociedade civil, com o 

desenvolvimento, por parte de organizações populares, de projetos educativos autônomos em 

relação ao Estado. Porém, os encargos deveriam continuar sendo executados pelo Estado. 

 

O que não pode ser esquecido em Saviani é a sua tendência a atribuir à educação escolar, um 

papel importante de incrementador da contra-hegemonia, qualquer que seja a modalidade 

assumida pela educação. Inicialmente, a defesa da escola universal, obrigatória e gratuita 

fundamentava-se na crença de que o povo instruído acabaria por escolher bem os seus 

governantes consolidando, assim, a democracia. Porém, tal saída mostrou que o povo ainda que 

instruído, não votava conforme os critérios da classe dominante. (Rachi, 1990, p. 117) 

 

Não seria, segundo Saviani (1983a, p. 185-186), fazer da educação a mola propulsora da 

sociedade, mas articulá-la às forças efetivas da sociedade (os movimentos sociais em expansão), 

já que é um instrumento de hegemonia, por meio de sua utilização, como uma parte do papel 

educacional, para fazer com que se passe de classe em si para classe para si. Para isso a escola 

teria que discutir as condições essenciais em que vivem os indivíduos, permitindo o entendimento 
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destes sobre a luta de classes. As classes dominantes dominam a sociedade e, consequentemente, 

a educação, mas isso não elimina o caráter de contradição social. 

A preocupação com a intervenção marcaria a forma de operar do grupo, levando a quase 

imposição do estudo das obras de Gramsci como substrato para as investigações, realizados sobre 

uma escassa base do conhecimento a respeito de Marx, segundo Yamamoto (1996, pp. 109-110). 

Saviani pode ser considerado o introdutor da obra de Gramsci nos estudos sobre educação, 

pois na disciplina Teoria da Educação, ministrada por ele, começaram a ser discutido o 

pensamento de Gramsci. A produção educacional ligada ao marxismo mudaria de interlocução: 

 

(...) do combate aos governos militares e suas políticas para a educação, esta centrará suas 

baterias em alvos situados dentro do campo educacional mesmo, seja nas antigas 

concepções tecnicistas, seja nas concepções “reprodutivistas”. (...) 
“Reprodutivsita”, assim, passa a assumir uma conotação claramente negativa – pejorativa mesmo 

– e a referência anterior aos autores identificados com essa orientação teórica, particularmente 

Althusser, ser considerados uma espécie de mácula no currículo dos educadores. (Yamamoto, 

1996, p. 101) 

 

Para Yamamoto (1994, p. 53) o pensamento de Gramsci foi colocado no debate educacional 

brasileiro pelas exigências postas no processo de liberalização, como um pensador vinculado à 

política. Porém, sem as devidas críticas, fez com que houvesse um sentido utilitarista, em que se 

usou e abusou de forma superficial de modo que todos se tornaram gramscianos. 

Saviani, conforme Rachi (1990, pp. 241-242), por meio de uma leitura deslocada de Gramsci, 

rejeitou os principais elementos políticos das reflexões, adotando um valor pedagógico do 

humanismo da escola italiana tradicional e da fala de Gramsci sobre a escola pós-revolucionária 

soviética, o que o teria levado a exagerar na dimensão da objetividade do saber escolar como 

mecanismo de transformação da realidade social.  

Diversos trabalhos sobre a educação no Brasil foram realizados sob a ótica marxista, mas, de 

acordo com Yamamoto (1996, pp. 89-92) houve a distinção no programa de Filosofia da 

Educação da PUC/SP, porque a utilização do referencial passou a ser feita de forma sistemática 

pelo conjunto dos pesquisadores e não isoladamente como acontecia até então. O autor destaca 

que, sob a influência dos referenciais marxistas, a relação educação-trabalho foi tratada pela 

intermediação da crítica à política educacional.  
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Segundo Yamamoto (1996, pp. 109-110), a produção desse grupo se deu em meio a 

avaliações correntes entre os educadores de que passados os anos de crítica e de denúncias seria 

preciso apresentar propostas, ou seja, passar da teoria à prática, e por dentro do Estado: 

 

A exigência de intervenção, assim posta, tem, visivelmente, duas conseqüências: de uma parte, 

há uma tentativa de coordenar as investigações, de modo a garantir a maior abrangência 

temática possível; de outra, a busca de um referencial teórico-metodológico que melhor se 

adequasse a tal propósito. (Yamamoto, 1996, p. 110) 

 

Dois outros aspectos a respeito das posições de Saviani chamam a atenção. O primeiro é que 

um dos graves problemas dos anos de 1970, na visão de Saviani (1983a, p. 180) seria o de ler a 

História a partir da perspectiva da classe dominante, o que iria ao encontro das novas 

perspectivas do campo da História que seriam desenvolvidas pelo grupo da Unicamp que será 

comentado adiante: verificar as práticas da classe dominada.  

O segundo se relaciona às mudanças efetuadas na maneira de se produzir em História da 

Educação nos anos de 1990. Houve, para Saviani (2000, p. 1-2), um esforço dos investigadores 

em História da Educação para adquirir a competência historiográfica, e dessa forma, dialogar, no 

mesmo nível, com os historiadores. Ao se abrir para novos objetos, novos problemas e novas 

fontes, a disciplina ganhou maior especificidade e houve a libertação em relação à Filosofia e a 

Teologia, o que trouxe legitimidade científica e reconhecimento por parte da comunidade de 

investigadores. O problema na visão de Saviani é que materialmente a especificidade da 

disciplina se diluiu. E o autor (2000, p. 2) indaga se ao fazer história do cotidiano escolar, das 

relações de gênero, das representações seria fazer história da educação, se analisando esses 

objetos não estariam estudando “algo que está na educação, que se situa em torno dela deixando, 

com isso de estudar a educação propriamente dita?”.  

Parece que a posição do mestre, construída ao longo de sua carreira e não abandonada em 

proveito de novas inserções (fontes, objetos, referenciais) marcou os autores orientados por ele: 

Buffa, Nosella e Cunha.  

Parte da historiografia do Ensino Profissional em análise foi elaborada sob o efeito das 

discussões propagadas pelo programa da PUC/SP. 
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3.2.3 A produção dos autores sob a orientação de Saviani 

 

Os autores da historiografia do Ensino Profissional estavam imersos e participando 

ativamente da reorganização do campo educacional e da luta contra o regime militar, tecendo 

críticas às políticas educacionais.  

Cunha defendeu o doutorado em 1980 com: A universidade crítica: o ensino superior na 

republica populista. Na banca examinadora estavam diversos pesquisadores: Celso de Rui 

Beisiegel professor da FE/USP, Déa Ribeiro Fenelon, do grupo da História da Unicamp, 

Casemiro dos Reis Filho, do programa da PUC/SP, além de Francisco Weffort, especialista no 

tema de populismo e que foi um dos norteadores do trabalho de Cunha no que tange este tema. A 

pesquisa começou anos antes, em 1977, como parte do trabalho desenvolvido pelo autor no 

Centro João XXIII, no Rio de Janeiro. 

Quando da publicação da tese, o autor retirou um dos capítulos que já havia sido publicado 

sob o título de Diretrizes para o estudo histórico do ensino superior no Brasil. Cunha (1984, pp. 

8-9) apresenta a discussão sobre os caminhos que um historiador deve realizar na sua pesquisa, 

utilizando a experiência adquirida no doutorado, por meio das questões filosóficas e científicas 

que giram em torno da História, de sua definição como ciência e do desenvolvimento do 

conhecimento e de suas teorizações: 

 

Quando essa teoria do conhecimento passa a orientar a reflexão sobre a história, esta é 

entendida como produto da atividade do sujeito que conhece – o historiador – sobre o passado, 

atividade essa na qual ele faz intervir suas preferências, opções pessoais e os condicionantes 

sociais que sobre ele atuam. 

No caso em questão, a história do ensino superior partiria de um modelo ideal (izado) de 

universidade, modelo este situado no passado, no futuro ou mesmo no presente. No pensamento 

sobre a universidade brasileira há paradigmas de valor para essas definições – Henrique de 

Lima Vaz, Darcy Ribeiro e Fernando de Azevedo –, embora apenas este último possa ser 

propriamente considerado historiador da educação escolar no Brasil. (Cunha, 1984, pp. 8-9) 

 

Os princípios utilizados para efetuar a análise histórica do Ensino Superior, segundo o autor, 

serviriam também para outros estudos históricos: 

 

No estudo da história do ensino superior, não vou descrever a universidade empírica, a 

imediatamente percebida. Pretendo fazer uma análise concreta da universidade, isto é, da 

universidade real, pensada através da mediação da teoria, do ponto de vista do proletariado. Não 



 143 

pretendo que essa definição da universidade resulte da consciência empírica dessa classe, mas 

que corresponda racionalmente a seus interesses históricos objetivos, isto é, resulte da 

desocultação do caráter histórico da escola posta a serviço do capitalismo.  

Assim fazendo, não vejo o ensino superior com nostalgia ou com esperança da “verdadeira 

universidade”, como os idealistas. Não compartilho desses sentimentos. Tenho a certeza de que 

a estruturação, a função e até mesmo a existência futuras da escola (com mais razão ainda do 

segmento chamado universidade, em sentido amplo) dependerão do mundo que se está 

construindo hoje, do qual só se pode delinear traços muito gerais, nossa intenção constituindo 

apenas um dos vetores em meio a um feixe complexo, contraditório, a maior parte deles 

permanecendo ainda desconhecido. (Cunha, 1984, p. 26) 

 

O autor (1984, p. 21) destaca haver, para realizar análises históricas, um ponto de chegada, 

qual seja, o momento presente: “Nessa perspectiva, o ponto de partida de minha história da 

universidade (enquanto historia rerum gestarum) é o ponto de chegada da história da 

universidade (enquanto res gestae)”. E na apresentação da 3ª edição de seu livro, fruto da tese de 

doutorado em questão, revela a importância de conhecer o ponto de chegada, que funcionou 

como ponto de partida: 

 

Já conhecia, pois, o “ponto de chegada” das transformações da universidade, antes de conhecer 

o “ponto de partida”. Sabia que a modernização do ensino superior empreendida pela reforma 

universitária de 1968 destinava-se a colocar a universidade a serviço da produção prioritária de 

uma nova forma de trabalho requisitada pelo capital monopolista organizado nas formas estatal 

e privada “multinacional”. Sabia, também, que essa modernização visava criar condições 

“racionais” (melhor dirá, tayloristas) para o atendimento da crescente demanda de ensino 

superior pelos jovens das camadas médias, demanda essa induzida pelo processo de 

monopolização. Ciente dessa conexão no período pós-1968, foi possível percebê-la no período 

1945/64, quando ela não era nítida, mascarada que estava pelo populismo, pelo nacionalismo e 

pelo desenvolvimentismo, todos a borrar os traços ainda confuso desses processos.  

O conhecimento do “ponto de chega” das transformações da unidade funcionou também como 

“ponto de partida” para a reconstrução da gênese e do desenvolvimento do ensino superior no 

Brasil. (Cunha 2009, pp. 15-16) 

 

Qual seria o ponto de partida e chegada em relação ao Ensino Profissional para Cunha?  

Para Yamamoto (1996, pp. 135-136) o trabalho de Cunha no doutorado apresenta pelo menos 

duas características distintas em relação a alguns trabalhos do grupo do doutorado da PUC/SP: o 

referencial não é estritamente marxista ou gramsciano em relação à utilização exaustiva das 

categorias analíticas e propõe uma análise acadêmica sem a urgência da intervenção. Parece que 

se preservou a não urgência da intervenção em seus estudos sobre Ensino Profissional. 

Por sua autonomia, Cunha não teria, de acordo com Yamamoto (1196, p. 142) dificuldades na 

absorção de diversas matrizes de pensamento, utilizando os referenciais de acordo com o que 
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suas investigações necessitavam: “referências a Berger & Luckmann convivem com Weber e, 

evidentemente com Gramsci”.  

Somente na última parte da trilogia, A Universidade reformada, escrita anos depois em 1988, 

é que apareceria, de acordo com Yamamoto (1996, pp. 136-137) a marca da PUC/SP, com a 

influência do pensamento de Gramsci: 

 

Aliás, as questões de ordem teórico-metodológica são desenvolvidas com maior cuidado em 

notas que foram escritas como parte do trabalho de tese. O autor busca distinção da forma 

dialética de condução de investigações históricas de outras, entendendo que tal concepção “vê 

nos processos que governam a realidade objetiva a razão para o movimento retroativo do 

intelecto”. (...) Neste trabalho, Cunha desenvolve com mais vagar seu entendimento acerca da 

universidade e dos intelectuais – seguindo de perto as concepções gramscians. (Yamamoto, 

1996, pp. 136-137) 

 

Marca das investigações do autor é a tentativa ambiciosa de apresentar as características 

atuais da educação brasileira por meio da história desde sua origem, quer por nível (Superior ou 

Profissional), quer por aspecto (político, econômico, social). O trânsito apressado pelos períodos 

históricos, para dar conta de tudo, fazia com que o autor discutisse superficialmente aspectos 

intrincados dos acontecimentos. Na obra Educação, Estado e democracia no Brasil, Cunha 

inovou, segundo Yamamoto (1996, p. 142), ao estudar as políticas educacionais em várias 

instâncias (municipal, estadual e federal): “Explica-se: com a transição democrática, não somente 

há um rompimento com o padrão extremamente centralizador da política educacional do período 

militar, quando diferentes proposições políticas se apresentam como resultado da alternância de 

poder nos estados e municípios”.  

Há que se pensar que Cunha teria tido uma gama diferenciada e considerável de influências: 

de teorias, principalmente da Sociologia e da Filosofia; de pessoas com as quais se relacionava 

(Mendes, Castro, Saviani dentre outros) e das circunstâncias do momento em produziu. Talvez 

tenha construído o “seu” modelo analítico, por meio da junção desses aspectos. 

Nosella intitulou sua tese de doutorado de 1981 como: Pensamento operário: “do momento 

puramente filosófico (ou egoísta-passional) ao momento ético-político” num estudo sobre cinco 

metalúrgicos de São Paulo. O autor (1981, pp. 9-10) destaca ser um trabalho de Filosofia por 

tratar do pensamento, das ideias de cinco metalúrgicos paulistas, discutidas em três núcleos 

principais: história de vida e família, trabalho e política, escola e saber; tendo por objetivo 
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evidenciar a contradição da consciência desses operários, porém, na medida do possível, os 

vários momentos da transição: do nível egoísta-passional ao nível ético-político. 

O trabalho se pautou nas concepções de Gramsci sobre o processo educativo das massas 

populares e suas relações com os intelectuais, em que a consciência dos trabalhadores seria 

dúplice e contraditória com uma dimensão crítica, implícita na ação, e outra explícita (verbal, 

incoerente e anacrônica, dominada pelo senso comum). Nosella (1981, p. 13) afirma sobre a 

relação da hegemonia e do senso comum, que: “A gênese deste senso comum encontra sua causa 

última no embate social pela hegemonia política, enquanto seus conteúdos conceituais são fruto 

do processo de socialização e sedimentação das ideologias tradicionais e dominantes”. 

Segundo Nosella (1981, pp. 15-16), para Gramsci o processo de educação das massas 

populares poderia ser descrito em três momentos fundamentais: o ponto de partida é a 

consciência contraditória do trabalhador numa sociedade capitalista; o processo educativo é o 

momento da reforma moral e intelectual e o ponto de chegada é a autonomia cultural do 

trabalhador. 

Por meio das respostas dos trabalhadores sobre escola e saber, Nosella (1981, p. 182) 

constatou que estes sentiam necessidade de estudar para lutar por melhor emprego, tinham, como 

questão central a falta de condições materiais para estudar (e não a inculcação ideológica) e que a 

escola seria “um instrumento para superar o distanciamento entre esfera do produtivo e a esfera 

do dirigente, isto é, para superar a ruptura entre o saber e o fazer”, existindo, portanto, atração do 

trabalhador pela escola, vontade de acesso. 

Nosella (1981, pp. 183-191) apontou as seguintes conclusões: o operário pensa sua realidade; 

seu pensar normalmente é contraditório; sua consciência verbal é importante; a passagem de um 

pensar acrítico para um pensar crítico seria consequência de um processo educativo-hegemônico, 

com vitória da classe trabalhadora. Nosella (1981, pp. 186-188) destaca que a Filosofia da práxis 

só pode ser construída mantendo ligados de forma orgânica (isto é cultural e politicamente) estes 

dois extremos: massa trabalhadora e seus intelectuais. Seria preciso fazer com que o pensar 

ocorresse de forma crítica, daí a importância do intelectual e da escola na formação do educador 

para atingir o desejado. 

Na concretização do processo tentado por Nosella (1981) estariam alguns dos conceitos de 

Gramsci como Filosofia da práxis, intelectuais orgânicos, cultura e política: 
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A transição da compreensão anacrônica, abstrata e incoerente para a compreensão crítica é um 

processo educativo que encontra sua última explicação nas lutas pela hegemonia político-

cultural, Ora, a simples existência dessa luta é a prova cabal de que não é indiferente pensar 

desta ou daquela maneira. (Nosella, 1981, p. 190) 

 

Já Buffa, que também foi orientada por Saviani, concluiu sua dissertação de mestrado em 

Educação na Unimep, antes da criação do doutorado da PUC/SP. 

O programa de mestrado em Educação no qual autora realizou seus estudos foi criado em 

1972, antes mesmo da constituição da Unimep, por experientes professores: 

 

O PPGE/UNIMEP nasceu antes da UNIMEP. Foi ele um dos fatores básicos para que as 

Faculdades Integradas do Instituto Educacional Piracicabano dessem origem à Universidade 

Metodista de Piracicaba em 1975. Um grupo de professores doutores da PUC-SP, que em março 

de 1972 tinha iniciado naquela instituição o Mestrado em Educação, é convidado para 

reconstruir a experiência em terras piracicabanas. Entre eles: Antônio Joaquim Severino, 

Dermeval Saviani, Geraldo Tonaco e Newton Aquiles Von Zuben. (Pucci, 2005, p. 1) 

 

No mestrado em Educação da Unimep, já em sua criação, foi instituída a área de 

concentração em Filosofia da Educação, e, no ano seguinte, a área de concentração em 

Administração Escolar.  

O trabalho, apresentado originalmente como dissertação de mestrado na área de Filosofia da 

Educação sob o título de Crítica histórica das ideologias subjacentes ao conflito escola 

particular-escola privada, foi publicado em 1979 como Ideologias em conflito: escola pública e 

escola privada, pela editora Cortez & Moraes. 

Buffa (1979) traça o conflito entre os defensores da escola pública e os defensores da escola 

particular entre os anos de 1956 e 1961, no projeto de discussão e tramitação da LDB, aprovada 

em 1961.  

Baseada na obra de Saviani, Educação brasileira: estrutura e sistema, a autora (1979, p. 15) 

revela que a origem do trabalho se deu em virtude do caráter desordenado da evolução da 

educação brasileira e pela constatação de Saviani de que não haveria um sistema educacional no 

país. Dessa maneira, a autora tenta verificar as causas disso e destaca as diferentes ideologias 

envolvidas nas discussões (liberal, socialista, da Igreja). 

O projeto sobre as diretrizes e bases para a educação nacional, segundo Buffa (1979, p. 19), 

teve orientação liberal e se apegou aos seguintes aspectos: princípios de liberdade (favoreceria 

realização da personalidade humana, assegurando ao indivíduo desenvolvimento e ajustamento 
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social, dentro de parâmetros democráticos); educação nacional e ideias de solidariedade humana 

(coesão da família e vínculos culturais e afetivos). 

O confronto, estabelecido entre 1956 e 1961, segundo Buffa (1979, pp. 79-81), marcou duas 

posições e quatro orientações ideológica: os defensores da escola particular (Igreja Católica e os 

donos de escolas particulares, lutando pela liberdade de ensino); os defensores da escola pública 

que se dividiam em três grupos. Entre os defensores da escola pública estavam: os liberais-

idealistas (enfatizavam a teoria), os liberais pragmatistas (enfatizavam a prática-pedagógica) e o 

representado basicamente por Florestan Fernandes que defendia a escola pública, pois esta 

poderia se configurar como instrumento eficaz de superação do subdesenvolvimento (político, 

econômico, social e cultural). 

Em agosto de 1961, o projeto de Diretrizes e Bases da Educação foi votado e aprovado no 

Senado Federal com a reformulação e incorporação de algumas emendas. Alguns artigos foram 

vetados pelo então presidente João Goulart, mas não aquelas desejadas pelas manifestações e 

apelos dos defensores da escola pública. O projeto converteu-se na Lei n. 4.024 em 20 de 

dezembro de 1961 (LDB/61). Os defensores da iniciativa privada ganharam a batalha.  

Buffa (1979, p. 108) destaca que a análise do contexto histórico indica que a ideologia que se 

opunha à dominante era a socialista e concluiu que: 

 

As ideologias, ao desviarem a atenção dos problemas concretos da educação brasileira, o que 

indica a falta de coerência externa, e acirrando as divergências, impediram a práxis intencional 

comum, contribuindo, dessa forma, para a ausência de sistema educacional no Brasil. Os 

conflitos ideológicos constituem, pois, uma das causas da ausência de sistema. (Buffa, 1979, p. 

109) 

 

Os autores em análise produziram diversos outros trabalhos (Cunha 1991a, 1981b, 1980; 

Nosella 2005; Buffa 1989; Buffa e Nosella 1991) sobre os principais temas em discussão à época 

(política educacional, democracia etc.). É possível afirmar até com base nos trabalhos acerca do 

Ensino Profissional que Buffa e Nosella fizeram uso das questões e concepções desenvolvidas no 

programa da PUC/SP, especialmente sobre Gramsci, e que Cunha trilhou um caminho híbrido 

passando por várias situações. 

Manfredi e Moraes não participaram de programas de pós-graduação sob a influência de 

Saviani, mas a temática com a qual trabalharam estava totalmente ligada às discussões do campo 

educacional e intelectual. Além disso, outro detalhe importante que as ligaria aos estudos das 
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questões educacionais onde se encontravam, na USP, é que lá havia espaço e profissionais, 

reunidos no Centro Regional de Pesquisas Educacionais (CRPE/SP) e depois nos programa de 

pós-graduação, que também se dedicavam às temáticas e referenciais em voga. 

 

3.3 A tradição da Sociologia da Educação na USP 

 

A USP, desde meados dos anos de 1950
54

 contava com um centro de pesquisas educacionais 

que se destinava ao estudo das condições sociais e educacionais do país, ou seja, a Sociologia da 

Educação.  

Em 1955 foram criados o Centro Brasileiro de Pesquisa Educacionais (CBPE) e os Centros 

Regionais de Pesquisas Educacionais (CBPEs) que faziam parte de um conjunto de instituições 

subordinadas ao Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep), dirigido, desde 1954, por 

Anísio Teixeira, do Ministério da Educação. Estas entidades tinham por objetivo desenvolver 

pesquisas educacionais em todo o país (Pereira, 2008, p. 31). 

Em São Paulo o Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo (CRPE/SP), 

segundo Pereira (2008, p. 36), começou a funcionar em 1956, por meio de um convênio firmado 

e entre o Ministério da Educação, representado pelo Inep e a USP. O centro deveria atender 

também os estados do Paraná, do Mato Grosso e de Goiás. Fernando Azevedo foi o primeiro 

diretor, após Florestan Fernandes e Antônio Cândido terem recusado convite de Anísio Teixeira. 

O CBPE/SP logo no início de duas atividades criou o Conselho Administrativo, incumbido de 

assistir ao diretor geral na tomada das decisões com representantes do Departamento de 

Sociologia e Antropologia da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (Florestan Fernandes e 

Egon Schaden) do Departamento de Pedagogia (Laerte Ramos de Carvalho e José Quirino) e de 

mais dois membros escolhos por Fernando de Azevedo (Antônio Candido e Milton da Silva 

Rodrigues) (Pereira, 2008, p. 36-37). 

Diversos pesquisadores, além dos nomes que ocuparam funções de direção, em formação ou 

não, participaram dos trabalhos desenvolvidos pelo Centro: Celso de Rui Beisiegel, Fernando 

Henrique Cardoso, Aparecida Joly Gouveia, José Mário Pires Azanha, Leonor Maria Tanuri, 

Luiz Pereira. Todos esses pesquisadores se destacaram no campo da Sociologia ou da Educação. 

                                                 
54

 A Sociologia da educação se constitui como disciplina, a partir dos anos de 1920, nos cursos de formação de 

professores, nas escolas normais, muito incentivada por Fernando de Azevedo, no bojo das reformas educacionais do 

período. Como um dos responsáveis pela criação da USP, Azevedo, anos mais tarde, levou à instituição nomes 

importantes da sociologia como Florestan Fernandes e Antônio Cândido. 
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O CRPE/SP foi criado no momento em que já se debatia o desenvolvimentismo. Nos anos de 

1960 o grupo de Sociologia da USP, também presente no centro, desenvolveu teorias acerca deste 

tema. As pesquisas educacionais produzidas no CRPE/SP foram influenciadas por estas 

discussões. O objetivo do CRPE/SP, de acordo com Pereira (2008, p. 40), seria: “Utilizando-se da 

pesquisa embasada cientificamente, os intelectuais do CRPE/SP visavam atingir um plano 

organizado de modo racional através da ação política, que tinha por finalidade reestruturar e 

educação brasileira”. 

Gouveia (1971, p. 3) destaca que a produção do CRPE/SP, instituição na qual realizava 

estudos, corresponderia a uma segunda fase
55

 da pesquisa educacional no país, de 1955 a 1964. 

Os estudos desta fase se destinaram a pesquisar as condições culturais e escolares de cada região 

país para a elaboração de uma política educacional para o país. Dentre os principais temas 

abordados estiveram: educação e mobilidade social, relações de raça, processo de socialização e 

estrutura social, estratificação social. Foram produzidas “sob a responsabilidade de sociólogos e 

antropólogos monografias, “surveys” e tentativas de análise macroscópica em que o foco de 

atenção são as relações entre a escola, ou o sistema escolar, e certos aspectos da sociedade local, 

regional ou nacional”. Portanto, o projeto dos CRPEs fez com que a ênfase se deslocasse da 

natureza psicopedagógica para a sociológica. Para Goergen (1986, p. 7) nesta fase “realizaram-se 

estudos de caráter funcionalista, baseados na teoria do capital humano, que acreditavam na 

educação como fator de desenvolvimento e modernização”. 

Segundo Gouveia (1971, p. 4), nas pesquisas do campo educacional entre 1964 e 1971, 

quando para ela o CRPE já estava em processo de extinção, predominou a natureza econômica 

dos estudos, incentivada por organismos da administração federal e por fontes externas de 

financiamento. O trabalho desenvolvido por Gouveia e Havighurst, sobre desenvolvimento e 

Ensino Médio pode ser considerado neste segmento (Cf. Gouveia; Havighurst, 1969). Já para 

Goergen (1986, p. 7), a partir de meados dos anos de 1960 até meados dos anos de 1970 houve 

uma ruptura que dividiu o campo da pesquisa educacional em dois lados: o “oficial” que 

objetivava o aprimoramento do trinômio educação-desenvolvimento-segurança e o “crítico” que 

denunciava o atrelamento da educação à manutenção e desenvolvimento do sistema político em 

vigência.  

                                                 
55

 . Na primeira (década de 40 e parte da de 1950), teria prevalecido nos estudos a natureza psicopedagógica, com 

temas como os processos de ensino, os instrumentos de avaliação e o desenvolvimento psicológico dos alunos. 
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De acordo com Pereira (2008, pp. 49-50), em 1979 o CRPE/SP foi extinto e o patrimônio e o 

quadro pessoal foram incorporados à USP. Antes da extinção, durante o processo de 

desmontagem do centro, iniciado em 1972, a Faculdade de Educação já havia absorvido o 

patrimônio (o centro de hospedeiro passou a hóspede) e boa parte dos recursos humanos. Extinto 

o centro, houve o comprometimento da universidade a realizar as pesquisas para o Inep na pós-

graduação da área educacional. 

Manfredi realizou o mestrado no programa de Sociologia. Concluído em 1976 o trabalho foi 

orientado por Aparecida Joly Gouveia pesquisadora do CRPE/SP. Sua dissertação, escrita entre 

1972 e 1975, foi publicada em 1976, Política: educação popular, e em 1981, a 2ª edição 

intitulada Política e educação popular: experiências de alfabetização no Brasil com o método 

Paulo Freire – 1960/1964. 

Na apresentação, a autora (1981, p. 7), revela que o trabalho foi realizado em um momento 

em que as condições políticas não permitiam que se discutisse publicamente as experiências do 

passado, no caso as efetuadas pelo método Paulo Freire.  

O Estado e suas políticas eram o objeto central, em meio às discussões sobre o trabalho 

Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE) de Althusser, que abordava a função e autonomia de cada 

um dos aparelhos estatais, com ênfase para a função de controle social, em especial a realizada 

pelo aparelho escolar. Porém, dentro do quadro de controle, tratado por Althusser, Manfredi 

(1981, p. 18) pergunta: como explicar a existência de movimentos de inovação que lutavam por 

novas orientações ideológicas e nova política educacional? A resposta, segundo a autora, poderia 

ser hipoteticamente encontrada no próprio Althusser que sugere algumas possibilidades. Uma 

delas é que a luta de classes poderia explicar este aspecto, pois estaria vinculada à transformação 

social: 

 

É no âmbito das transformações sociais globais que acompanham o desenvolvimento e a 

afirmação da sociedade capitalista no Brasil que se pode entender a evolução dos serviços de 

educação de adultos e caracterizar as diferentes orientações jurídico-políticas que têm 

determinado a atuação do Estado na promulgação de campanhas em prol da ampliação daqueles 

serviços, desde 1945. (Manfredi, 1981, p. 25) 

 

A atuação profissional de Manfredi nos anos de 1960 e 1980 esteve, vinculada à educação de 

jovens e adultos. Nos anos de 1960 a autora participou do Movimento de Educação de Adultos 

(Move) gerido autonomamente por grupos de estudantes pertencentes a várias escolas da USP e 
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PUC/SP. O Move adotou a proposta de educação desenvolvida por Paulo Freire, no início da 

década de 1960, mesmo durante os anos em que a utilização do método foi proibida pelo governo 

militar (entre 1965 e 1970). Manfredi iniciou sua vida profissional no Serviço de Educação de 

Adultos da Secretaria de Educação de São Paulo, extinto em 1968, após o Ato Institucional (AI-

5). Na educação de trabalhadores, a pesquisadora atuou em projetos e atividades de docência e 

pesquisa, no Grupo de Educação Popular (GEP) da PUC/SP, com trabalhos de pesquisa em 

história oral, produção de cadernos populares e assessoria educacional a entidades dos 

movimentos populares (Manfredi, 2002, p. 317-18). 

Já Moraes concluiu o mestrado em 1981, no programa da FE/USP e teve como orientador um 

dos grandes atores da organização do campo educacional e da definição das temáticas a serem 

abordadas: Beisiegel, pesquisador da área da Educação de Jovens e Adultos e que trabalhou no 

CRPE/SP.  

O projeto de pesquisa de Moraes no mestrado era da linha de Historia da Educação, 

denominado “A instrução pública na Primeira República” que visava desenvolver “estudos do 

papel da União na organização do sistema público da educação nacional na Primeira República” 

(Barros, Silva; Megda, 1987, p. 198).  

Na defesa do mestrado de Moraes compuseram a banca examinadora, além de seu orientador: 

Maria de Lourdes Mariotto Haidar, da FE/USP e Luiz Pereira que também trabalhou no CRPE, 

do Departamento de Sociologia da USP, onde Morares posteriormente fez sua tese de doutorado 

aqui analisada.  

Na dissertação, Moraes analisou as origens da criação do colégio de Culto à Ciência de 

Campinas, a partir de 1869. O colégio iniciou suas atividades em 1873 e, após problemas 

financeiros foi dissolvido em 1891 e, em 1896 incorporado ao patrimônio da cidade quando se 

tornou ginásio estadual. O Ginásio do Estado de Culto à Ciência de Campinas foi projetado e 

colocado em funcionamento pela Sociedade de Culto à Ciência de Campinas, entidade composta 

por fazendeiros, homens de negócios e intelectuais que desejavam criar um estabelecimento de 

ensino primário e secundário para, com aperfeiçoamento realizar a educação moral e intelectual 

dos alunos.  

Moraes (2006, p. 15) revela que teve por objetivos entender a educação no projeto 

republicano e qual foi a ênfase dada a ela, objetivos idênticos aos da análise sobre instrução 

popular e qualificação profissional da tese de doutorado.  
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A autora (2006, p. 147) destaca que as movimentações políticas em torno da luta pela 

República propiciaram, após a consolidação no novo regime, o surgimento de diversas críticas 

sobre a situação educacional do Estado e fizeram com que o tema educacional atingisse outros 

setores da vida no país. Segundo Moraes (2006, pp. 147-148), nas discussões realizadas por meio 

dos jornais, os benefícios da instrução popular se direcionariam a três planos: erradicação da 

ignorância, encaminhamento dos cidadãos às diversas profissões e criação da opinião pública 

“abrindo (ao indivíduo) caminho para a razão e para o conhecimento perfeito da importância de 

sua liberdade como cidadão”. 

Para Moraes (2006, p. 215), os republicanos necessitaram, na prática econômica, do discurso 

de liberdade e igualdade. Por esse motivo enfatizaram a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino 

primário e tentaram impedir, por meio da liberdade de ensino, a monopolização do ensino 

secundário pelo Estado monárquico: 

 

Por isso, a Constituição de 1891, com a descentralização, consagrou a dualidade do sistema de 

ensino que vinha desde o império e referendou o controle do secundário pelo Governo Federal.  

(...) De fato, a República não realizou transformações substancias na estrutura econômica e 

social do país, e, portanto, também não poderiam ocorrer grandes mudanças na organização da 

instrução pública. Se os republicanos ampliaram o ensino primário no estado de São Paulo, o 

mesmo parece não ter ocorrido em nível nacional. A vitória do federalismo acentuou as 

disparidades regionais, aprofundando as desigualdades socioeconômicas e culturais das diversas 

regiões do país. (Moraes, 2006, pp. 215-216) 

 

A Constituição de 1891 na visão de Moraes (2006, pp. 215-216) abriu o espaço para a 

prevalência de princípios liberais, permitindo aos grandes estados assegurarem primazia política 

do país, por meio de autonomia estadual. Porém, as intervenções federais na política econômica 

cafeeira foram bem-vindas.  

O entendimento da questão do trabalho revelaria o quadro destoante e o limite das propostas 

democráticos liberais dos republicanos: 

 

Embora a fala republicana, no momento da sua instituição, tenha – por oposição ao regime 

monárquico – se colocado como democrática ao propor o estabelecimento da liberdade em 

todas as esferas da sociedade e a realização da igualdade por meio da ampliação dos direitos de 

cidadania, as classes subalternas – constituídas pelos ex-escravos destinados ao subemprego 

urbano, por colonos submetidos à escravidão no campo e pelo trabalhador nacional livre, em 

estado de abandono e penúria – ficaram excluídas desses direitos, não sendo por eles 

alcançadas. O trabalhador imigrante de zona urbana, por exemplo, foi submetido “a relações de 
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trabalho definidas pelo Código Civil, como simples prestações de serviços, sem quaisquer 

direitos sociais, seja aposentadoria, pensão” ou coisa parecida. (Moraes, 2006, pp. 214-215), 

 

A tradição da USP pode ter influenciado Moraes a se decidir por cursar o doutorado na 

Sociologia, apesar de a FE/USP possuir linhas de pesquisa na área, dentre as quais destacavam-

se, nos anos de 1970 e 1980: História da Educação, Economia da Educação e estudos sobre o 

totalitarismo, segundo Barros e Silva e Megda (1987, p. 197). Em 1985 Beisiegel orientava em 

Sociologia da Educação, Estado e Educação, na área de concentração História e Filosofia da 

Educação, portanto não seria, talvez, por falta de orientador ou de vagas. O principal motivo 

talvez tenha sido a temática relacionada à organização do trabalho que era pesquisada em uma 

linha da pós-graduação em Sociologia da USP: processos de trabalho. 

Além dos trabalhos e de suas temáticas de seus trabalhos, Manfredi e Moraes estavam 

sintonizadas às leituras e discussões das concepções de Gramsci.  

Manfredi et al. (1980, p. 36) salienta as contribuições de Gramsci para pensar a educação 

popular como prática social significativa e transformadora, além de que o autor destacava o papel 

fundamental do fenômeno educativo na construção e articulação da hegemonia política das 

classes trabalhadoras, por meio da elaboração de uma nova cultura e de uma nova concepção de 

mundo. Para as autoras (1980, pp. 36-39), havia alguns elementos importantes nos apontamentos 

de Gramsci: a prática da autonomia proposta pela educação popular, a construção de um saber-

instrumento dos trabalhadores como produtores do conhecimento, como articuladores de um 

novo tipo de conhecimento e como agentes de um novo modo de pensar e agir. Além desses 

aspectos, destacam o exercício da capacidade de direção em que a educação popular ajudou a 

fomentar o exercício da direção política, já que não significa apenas transmissão e acúmulo de 

conhecimentos e informações.  

Em artigo de 1978, portanto até antes do peso que as concepções se fariam sentir no campo, 

por meio do doutorado PUC/SP, Moraes discutiu sobre a contribuição de Gramsci e diferenças 

com Bourdieu na questão dos intelectuais. 

Moraes (1978) faz a defesa da noção de intelectual exposta por Gramsci, em oposição à de 

Bourdieu, pois, haveria uma diferença importante: era o momento de mostrar o lugar de onde os 

intelectuais orgânicos derivam sua consciência crítica, na práxis revolucionária: 
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Na verdade, Gramsci e, através deste, Bourdieu, realizou análises semelhantes e lúcidas dos 

intelectuais-ordem (Autoridade Pedagógica, em Bourdieu) e diferem no momento de mostrar de 

onde os intelectuais orgânicos (agentes portadores de discursos “novos”, em Bourdieu) derivam 

sua consciência crítica capaz de fazer com que enxerguem o mundo e as necessidades das 

classes subalternas (o proletariado). É justamente aqui, no momento do exercício da práxis 

revolucionária, que surgem discordâncias e críticas a Gramsci, tais como as de “voluntarismo”, 

“populismo”, portador da “ideologia do dom” etc. 

Essas críticas se detêm nas concepções de Gramsci quando afirma, por exemplo, que “a posição 

da filosofia da práxis é antiética à posição católica: a filosofia da práxis não busca manter os 

“simplórios” na sua filosofia primitiva de senso comum, mas busca, ao contrário, conduzi-los a 

uma concepção de vida superior. (Moraes, 1978, p. 85) 

 

Pelas relações entre os pesquisadores e o grupo em que estariam se firmando, pelos temas de 

pesquisa abordados, além dos movimentos em que se envolviam (conselhos editoriais, educação 

popular) é possível constatar que Manfredi e Moraes estavam perfeitamente afinadas com o 

campo educacional e até com os referencias gramscianos do doutorado da PUC/SP. 

 

4. A rede educacional 

 

Pela análise do processo de configuração do campo educacional, fortemente marcado pela 

criação de programas de pós-graduação em Educação, é possível afirmar que foi criada uma rede, 

no mínio de cooperação, na qual os pesquisadores aqui analisados participaram, atuando nos 

programas de mestrado e doutorado, ajudando a reorganização do campo e desenvolvendo 

pesquisas que trataram das questões educacionais do país. A reorganização do campo 

educacional, nos anos de 1970 e início dos anos de 1980, se deu por meio da aglutinação dos 

profissionais em torno de elementos comuns, como desenvolver pesquisas acadêmicas na área e 

lutar contra o regime político.  

Outro elemento a ser destacado é que os autores em discussão, quando não pertenceram aos 

mesmos programas, conviveram pelos conselhos editoriais de alguns periódicos em criação. 

Como exemplo, em Educação & Sociedade, n. 5, janeiro de 1980, Cunha participava do conselho 

editorial e Moraes e Manfredi do conselho de colaboradores. Atualmente, a participação nos 

conselhos editoriais não necessariamente significa que haja envolvimento entre os profissionais, 

já que praticamente não há convivência ou confluência de ideias. Porém, considerando o período 

de constituição do campo educacional (anos de 1970 e início dos anos de 1980), em que o 

número de profissionais e de publicações talvez, proporcionalmente, não fosse os mesmo dos 
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atuais e que havia certa confluência a respeito das necessidades de combate ao regime militar, 

não é possível descartar tal possibilidade.  

As participações nos conselhos dos periódicos seriam importantes meios de legitimação no 

campo educacional que foi reorganizado guardando algumas peculiaridades em relação a outros 

campos de áreas acadêmicas: 

 

(...) de forma análoga às ciências sociais, a inserção política é propiciada pela reestruturação dos 

eventos e entidades nacionais que, associadas à implantação da pós-graduação, induz um 

notável incremento da produção na área, marcada forte, embora não exclusivamente pelos 

influxos da tradição marxista. Não obstante, analogia não é sinônimo de equivalência: a 

produção educacional assume algas características peculiares com relação às ciências sociais. 

Retomemos o núcleo desse processo que (...) apresentava duas características distintivas: a auto-

imposição de parâmetros de excelência na produção intelectual e a “reapropriação do privilégio” 

dessa por parte dos especialistas universitários (em detrimento da militância política). Sem 

implicar uma abstenção política, o próprio marco a partir do qual a intervenção se processa seria 

deslocado: seu avalizador seria a competência (ou prestígio) acadêmica. (Yamamoto, 1996, pp. 

176-177) 

 

A reorganização do campo educacional se deu por meio da constituição de uma rede de 

pesquisadores em torno da implantação dos programas de pós-graduação: 

 

Destacam-se, além da própria PUC/SP em seus mestrados, o IESAE/RJ e a Unicamp/SP. Com 

relação ao cenário no Rio de Janeiro, Calazans lembra que na PUC/RJ e no IESAE/FGV 

começavam a se formar na década de setenta, grupos de intelectuais que procuravam 

desenvolver trabalhos com orientações diversas da psicopedagogia dominante: Luiz Antônio 

Cunha, Vanilda Pereira Paiva, Cândido Grzybowski, Gaudêncio Frigotto entre outros. Frigotto, 

por seu turno, lembra que a Fundação Getúlio Vargas, à qual a IESAE era vinculada, era 

dominada, na época de seu ingresso (1974), pelo pensamento neo-clássico da economia: 

Cláudio Moura e Castro, Carlos Langoni, Mário Henrique Simonsen entre outros. (Yamamoto, 

1996, p. 88) 

 

Os anos seguintes, de meados de 1980 em diante, mudaram o cenário de aglutinação em torno 

dos mesmos ideais. Yamamoto (1996, p. 178) sugere que o marco divisor do período educacional 

(da crítica-intervenção para a ação), teria se dado pela entrada dos intelectuais no aparelho 

estatal, realizada em virtude do anseio por transformações sociais, passíveis de serem realizadas, 

no entender de alguns deles, pela “ocupação” do aparelho estatal. 

No outro campo de formação, o da História, a situação de reorganização se assemelhava a do 

campo educacional. Também influenciados pelo debate sobre as condições e a maneira em que 

deveria ou ocorria o desenvolvimento do país, os historiadores realizavam suas investigações 
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centradas na vida do trabalhador, o que, em determinadas circunstância teria feito com que se 

considerasse relevante investigar o Ensino Profissional no desenrolar do período da Primeira 

República. Haveria uma interface com a Educação?  

Algumas informações apresentadas sugerem que sim: Déa Ribeiro Fenelon participou da 

banca de doutorado de Cunha; o grupo visava contar a História pela voz da classe dominada 

(Saviani comungava dessa perspectiva); Saviani e Fenelon trabalharam nos mesmos anos em 

programas de pós-graduação da PUC/SP; a luta contra o regime militar era elemento comum 

entre os intelectuais; e os trabalhos sobre o Ensino Profissional desenvolvidos pelo grupo da 

História serviram de base para os demais autores, especialmente Moraes (2003) que utilizou 

fontes e relatórios cedidos por Ribeiro, coordenadora da pesquisa. Porém, esses indicativos não 

são suficientes para afirmar que houve a criação de uma rede. Dois importantes distanciamentos 

podem expressar melhor essa conclusão. O primeiro é que o grupo da História não prosseguiu 

com trabalhos sobre o Ensino Profissional ou outro aspecto educacional. O segundo é a diferença 

na maneira de pesquisar a história da classe operária, tomando por base o cotidiano desta, o que 

indica aproximação com as mudanças no campo da História, efetuadas desde os anos de 1960, na 

Europa, em direção à Nova História Cultural, passando pela História Social. As novas 

abordagens históricas, principalmente a cultural, não se efetivaram na historiografia do Ensino 

Profissional elaborada pelos autores em discussão do campo educacional. E parece não ter sido 

criado, de fato, uma rede de sociabilidade e de concepções, os campos não se interpenetraram. 

 

4. O grupo de História da Unicamp: a classe operária em destaque 

 

A partir de 1976 na área de História do Instituto de Filosofia Ciências e Letras (IFCH) da 

Unicamp começaram a ser desenvolvidos alguns projetos de pesquisa a respeito da 

industrialização no Brasil. Em 1978 foi criado o Departamento de História, no próprio IFCH.  

No projeto mais amplo, Fontes para o Estudo da Industrialização no Brasil (1889-1945), 

iniciado em 1979, participaram sete pesquisadores contratados e vários professores do 

Departamento sob a direção do professor Ítalo Tronca. Os envolvidos nos trabalhos eram: Déa 

Ribeiro Fenelon (coordenadora geral), Michael Hall (consultor), Maria Stella Bresciani 

(consultora), Edgar Salvadori de Decca (coordenador de linha de pesquisa), Maria Clementina 

Pereira da Cunha (coordenadora de linha de pesquisa) e os seguintes pesquisadores: Antônio 

Paulo Rezende, Heloísa de Faria Cruz, José Flávio de Oliveira, Kazumi Munakata, João Batista 
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Mazziero, Maria Antonieta Antonacci, Maria Auxiliadora Guzzo de Decca, Coraly Gará Caetano 

e Maria Alice Rosa Ribeiro. 

O trabalho de Ribeiro (1986, org.) aqui analisado, fez parte do projeto de pesquisa Formação 

do Trabalhador Assalariado, na linha de pesquisa Qualificação e Treinamento da Força de 

Trabalho entre 1982 e 1984, mas foi fruto do projeto Fontes para o Estudo da Industrialização 

no Brasil (1889-1945), que, em uma de suas linhas, pesquisou as condições de vida e trabalho do 

operariado industrial “para recuperar o concreto da existência histórica da classe operária em seu 

processo de crescente subordinação ao capital” (Fenelon, 1982, p. 80). 

O coordenador do Arquivo Edgard Leuenroth, Marco Aurélio Garcia, ao apresentar o 

segundo caderno publicado pelo arquivo, Fontes para o estudo da industrialização no Brasil, 

1889/1945, destacou a importância da investigação e da apresentação das fontes e referenciais 

sobre o tema. O compromisso de assumir uma atitude crítica em relação a várias teorias correntes 

foi decisivo para a construção de uma alternativa analítica. A referida alternativa era em relação 

ao desenvolvimentismo que permeava o debate sobre o país: 

 

Trabalho de historiadores, que sentem a necessidade de participar de um debate até agora levado 

adiante por economistas e sociólogos, a pesquisa guarda no entanto uma abertura para os 

cientistas sociais em geral e neste sentido corresponde à vocação interdisciplinar que o Arquivo 

Edgard Leuenroth sempre possuiu e busca estimular. (Garcia, 1981, s/n) 

 

Dois outros elementos compuseram o quadro para que se pleiteassem alternativas aos 

trabalhos realizados até então. O primeiro foi o do lugar em que os pesquisadores estavam e o 

segundo foi o da busca por novos referenciais interpretativos para a história da classe operária e 

de suas relações com o capitalismo. As pesquisas sobre a história da classe operária vinham 

sendo feitas e debatidas mundo afora a partir do referencial marxista, especialmente pela 

historiografia inglesa. 

Quanto ao lugar de atuação, destaca-se que a Unicamp, criada em 1966, nos anos de 1970 se 

tornou um espaço para os intelectuais discutirem a situação do país: 

 

Por outro lado, o próprio Regime que destruiu o processo de renovação em curso na 

Universidade de Brasília permitiu o surgimento de uma “universidade crítica”, como é o caso da 

Unicamp, fundada em 1966 (...) representou uma espécie de “trincheira democrática”, que atraiu 

grande parte da intelectualidade brasileira, e possibilitou o surgimento de um “ambiente crítico 

e gerador de uma corrente de pensamento contrária ao regime militar”. (Germano, 1993, pp. 

150-151) 
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Em relação ao campo da História, a universidade possuía condições para contratações 

imediatas e havia certo descontentamento de alguns profissionais (Decca, Tronca, Bresciani, 

dentre outros) que se formaram e trabalhavam na USP, sem o devido reconhecimento (como 

monitores) e sem vinculação (não recebiam pelo trabalho), além de poderem se legitimar no 

campo, por meio da criação de um espaço crítico, sob novos referenciais. Por outro lado, ainda 

em relação ao espaço das universidades, era um momento em que havia um novo perfil de 

profissionais, especialmente nos quadros administrativos. A ampliação das vagas e dos cursos e o 

aumento do quadro administrativo, trouxe pessoas das classes menos favorecidas, fazendo com 

que não somente de filhos da aristocracia fosse constituído o espaço universitário. Este fato teria 

ajudado a suscitar o interesse em se verificar como viviam os trabalhadores: 

 

Assim, ao lado da censura e da repressão, da vulgarização das Ciências Humanas e de uma 

produção acadêmica medíocre, empiricista e despojada da perspectiva histórica, surge uma 

prática acadêmica vigorosa e crítica de inegáveis repercussões políticas. Tanto é assim que foi 

notável a participação da universidade e da denominada comunidade acadêmica na resistência à 

ditadura e nas lutas pela democratização da sociedade brasileira nos anos 70. Essa contradição 

resulta da reorganização e da conseqüente mudança na correlação de forças no âmbito da 

sociedade civil, no sentido de se opor à dominação política existente, e revela, ao mesmo tempo, 

a incapacidade do Estado, mesmo sob a forma de uma ditadura militar, de exercer o controle 

completo e total de certas esferas da vida social, como é o caso da produção intelectual, ainda 

que levada a cabo em instituições oficiais de ensino e pesquisa. (Germano, 1993, p. 150) 

 

Sobre as novas investidas para pesquisar em História, alguns autores abriram outras 

perspectivas para as análises marxistas, antes pautadas pela importância das estruturas e pela 

influência dos partidos políticos e dos sindicatos.  

O revigoramento, em se tratando do grupo de História da Unicamp, foi realizado por meio de 

estudos que se pautaram na resistência operária e em sua autonomia, na crítica à centralidade 

sindical e na identificação da fábrica como local em que se disputava o poder. Esses temas foram 

trazidos à tona por nomes como Thompson, Castoriadis e Foucault. Este último atacou a ideia 

monolítica do Estado e induziu a construção do controle como categoria importante em se 

tratando desta esfera. Os dois primeiros abririam perspectivas para o estudo do cotidiano dos 

trabalhadores, dentro e fora da fábrica e de suas formas de resistência ao domínio burguês.  

Nesta convergência de acontecimentos (necessidade de se inserir no debate 

desenvolvimentista dominado por outros campos, visando delimitar um espaço crítico na 
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universidade em expansão num momento de busca por novas interpretações, especialmente da 

História da classe operária) o grupo de História se constituiu e desenvolveu diversas análises 

sobre estas questões. 

 

4.1 História da classe operária: novas abordagens 

 

Nos anos de 1970, segundo Batalha (2003, p. 150), a História acadêmica passou a abranger o 

campo dos estudos operários, entrando no debate que se restringia aos sociólogos e cientistas 

políticos. Destaque para os “brazilianistas” (acadêmicos estrangeiros especializados no Brasil), 

dentre os quais estava Michael Hall, da Unicamp, que “teve um peso fundamental para a revisão 

da composição da classe operária proposta pela produção sociológica, ao apontar a origem rural 

da maioria dos imigrantes, sem experiência industrial anterior, e sem participação política nos 

seus países de origem”.  

Um dos pioneiros em relação ao início da historiografia acadêmica do movimento operário 

foi Boris Fausto
56

, com a obra Trabalho urbano e conflito social (1890-1920), de 1976: 

 

Mas é Boris Fausto, que é provavelmente o mais conhecido trabalho brasileiro nesse campo de 

estudos desses anos, a ter uma perspectiva historiográfica. Mesmo contendo alguns elementos 

da produção sociológica, em cuja trilha situa seu próprio trabalho, e uma tendência a julgar 

negativamente o movimento operário do início do século, o autor recorre às fontes impressas e à 

pesquisa no Arquivo do Estado de São Paulo, na Biblioteca Municipal Mário de Andrade, na 

Biblioteca Nacional e no Arquivo Edgard Leuenroth, adquirido em 1974 pela Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp). Desse modo, inaugura entre os estudiosos brasileiros da 

classe operária, procedimentos de pesquisa que são de praxe no ofício de historiador, mas que 

até então eram pouco seguidos. (Batalha, 2003, p. 151) 

 

Os anos de 1970, segundo Batalha (2003, p. 151), marcaram também o surgimento de centros 

de documentação dedicados à história da classe operária: Arquivo Edgard Leuenroth, da 

Unicamp; Arquivo do Histórico do Movimento Operário Brasileiro, em Milão na Itália; Centro 

de Memória Sindical, em São Paulo e já havia sendo explorado um acervo em Amsterdã que 

continha rico material sobre o Brasil, o Instituto Internacional de História Social. 

A resposta para o interesse pelo estudo do operariado no Brasil se deve, segundo Batalha 

(2003, p. 152), à situação política do país, em face ao regime militar: 

 

                                                 
56

 Fausto orientou Gitahy no mestrado em História da Unicamp. Ele se transferiu para a USP anos depois. 
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A exigência de “atestados ideológicos” e de serviços internos de informação em várias 

universidades eram alguns entraves menos sutis à plena liberdade acadêmica. Tratar de temas 

considerados sensíveis pelas autoridades podia significar para muitos assumir riscos exagerados. 

A dimensão mais sutil da ação repressiva residia precisamente na sua capacidade de levar a que 

as pessoas se autodisciplinassem, exercessem aquilo que no vocabulário do período era 

conhecido como “autocensura”. (Batalha, 2003, p. 152) 

 

Segundo Batalha (2003, p. 152), a mudança na conjuntura política entre o final dos anos de 

1970 e início dos anos de 1980 daria novo alento à produção sobre a classe operária, gerando 

uma nova fase investigativa caracterizada pela ampliação, fragmentação e, como consequência 

dessas duas, crise. Três aspectos marcaram a ampliação: a diminuição da repressão que deu maior 

liberdade acadêmica e fez aumentar os estudos sobre o tema; os interesses dos editores em 

publicar os trabalhos sobre o tema e a influência da produção historiográfica do exterior 

(Thompson, Castoriadis, Hobsbawm, Haupt, Braverman, Montgomery dentre vários outros) que 

ampliou o leque de temas e enfoques: 

 

Assim, sindicatos, partidos, correntes ideológicas deixaram de ocupar o primeiro plano dando 

lugar para a classe. Momentos de luta excepcionais cederam espaço para as condições de 

existência diárias, o cotidiano operário. Ocorreu também uma ampliação da cronologia; a 

história, que não ultrapassava os anos 30, invadiu o terreno anteriormente deixado para a 

sociologia e a ciência política, conseguindo chegar em suas análises até o início dos anos 80. 

(Batalha, 2003, p. 153) 

 

Alguns temas investigados foram: condições de trabalho, processo de trabalho, condições de 

vida do operariado, cultura operária, mulheres operárias, correntes sindicais, reformistas, origens 

da legislação trabalhista. As modificações nos referenciais, na cronologia e nos temas foram 

acompanhado, segundo Batalha (2003, p. 153), pela diversificação das fontes tradicionais 

(imprensa e outras fontes impressas), com os autores recorrendo às fontes judiciais, policiais, 

arquivos de empresas e história oral, facilitados pela organização e publicação de inventários dos 

acervos e de coletâneas de documentos.  

Um dos mais influentes autores a analisar os movimentos operários foi Castoriadis em A 

experiência do movimento operário. A obra, segundo Garcia (1985, p. 9), provocou debate sobre 

os movimentos sociais no Brasil (questão em voga nos anos de 1970 e 1980). O principal 

elemento para tal foi o combate à história da classe operária como resultado da estrutura ou dos 

acertos, erros e traições da direção dos movimentos: 
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No Brasil, onde estes “desvios” do marxismo começam a se manifestar, o aprofundamento da 

discussão se faz necessário. As vicissitudes de mais de vinte anos de ditadura, somadas à 

história pregressa do movimento operário brasileiro e ao peso que tiveram no pensamento de 

esquerda os esquemas de um stalinismo nunca suficientemente criticado, têm sido responsáveis 

por uma sobrevida até certo ponto surpreendente deste evolucionismo disfarçado de pensamento 

revolucionário, sobretudo quando acompanhado por uma semântica ribombante. (Garcia, 1985, 

p. 9) 

 

Castoriadis (1985, pp. 17-18) cita ter havido diferentes modos de se contar a História 

operária, ou melhor, dos movimentos operários, dos quais se destacam: a história dos eventos e a 

historiografia analítica. Com relação à história dos eventos houve mudanças como, por exemplo: 

as datas das greves e das insurreições substituíram a data das batalhas e os nomes dos militantes 

heroicos substituíram os nomes dos reis e generais. Este modo de contar a história colocou o 

papel principal sobre a atividade das massas, mas não se diferenciou dos modelos citados 

anteriormente. O modo da historiografia analítica baseada na análise estatística, econômica, 

sociológica ou cultural, também foi insuficiente por não relacionar esses aspectos à evolução 

geral do capitalismo (mudanças técnicas, ciclos econômico, transformações secular e da 

organização social etc.). Para o autor, as limitações dessas duas tendências, exigiram um saber 

diferente do que se apresentava, para que fosse possível acessar o objeto da investigação: 

 

Sem um tal saber positivo – do qual, de resto, não se deve jamais esquecer que, como todo saber 

positivo, é essencialmente interminável e, para além dos enunciados protocolares, eternamente 

em suspenso quanto à sua validade – não se tem jamais acesso ao objeto: é em e através de um 

tal saber que, no caso concreto, o objeto se apresenta. (Castoriadis, 1985, p. 18) 

 

Segundo Castoradis (1985, p. 33), a apresentação da história da humanidade como história da 

luta de classes por Marx, que cobriu todos os aspectos de fazer social-histórico, tem validade 

parcial e relativa. Um dos questionamentos para essa afirmação é o de que as duas concepções 

(materialismo histórico e luta de classes) são incompatíveis, pois se uma é levada a sério, a outra 

é esvaziada.  

As bases da compreensão do movimento operário precisariam, segundo Castoriadis (1985, 

pp. 54-56), ser efetuadas ao se considerar as novas significações que emergiram na e através da 

atividade dessa categoria social e não em termos de conceitos extraídos de fora do movimento: 

 

Não temos de interpretar a atividade do proletariado por referência a uma finalidade imanente, a 

uma “missão histórica”, pois uma tal “missão” é um mito puro e simples; ao contrário, devemos 
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– sem esquecer o que sabemos, mas também sem nos deixar obnubilar excessivamente, já que 

temos aqui de aprender de novo – nos deixar absorver pela consciência da efetividade do 

proletariado, indagar em que medida decorre de seu fazer uma tendência (ou, de resto, várias: 

não concedemos nenhum privilégio ao Um (sic); essa questão também deve restar aberta) e qual 

é o significado da mesma. Tampouco temos de explicá-la ligando-a às “condições objetivas” 

nas quais o proletariado se encontra colocado, à sua situação nas relações de produção (ou no 

conjunto do contexto social); não porque essas devam ser negligenciadas, mas porque não são 

quase nada fora dessa atividade do proletariado; não têm nenhum conteúdo nem significação 

determinados. Em suma: não podemos considerar o fazer do proletariado eliminando-o – por 

redução – a finalidades atribuíveis ou a causas estabelecidas. (Castoriadis, 1985, p. 54) 

 

Por essas observações históricas é que não se pode pensar o proletariado, segundo Castoriadis 

(1985, p. 66), como o fizeram algumas correntes marxistas e político-esquerdistas, como passivo 

dentro da luta, tratados como “massa de moléculas em repulsão recíproca (competição) e 

movidos exclusivamente pela atração do ganho”. Para Castoriadis (1985, p. 66), “A atividade do 

proletariado, há pelo menos dois séculos, modificou profundamente a situação na sociedade 

capitalista e essa própria sociedade”. O proletariado é determinado por suas atividades, pelo seu 

fazer como tal: 

 

O proletariado determina através de sua atividade – tanto explícita quanto implícita – o 

conteúdo concreto das relações de produção em que sta envolvido, tanto e mais do que é 

determinado por elas. Essa atividade, essencialmente diversa da instituição de novas relações de 

produção que resulta da atividade da burguesia, não é uma propriedade geral das “classes”, nem 

das “classes” exploradas. Tal atividade se apóia num conjunto de fatores específicos, 

historicamente únicos, característicos do capitalismo; o efeito de tais fatores reside em que a 

atividade do proletariado não é coagida a um “tudo ou nada”, em que o proletariado pode se 

defender contra a exploração porque pode, dia após dia, combater aspectos parciais da 

organização da produção, da empresa e da sociedade capitalista. (Castoriads, 1985, pp. 67-68)  

 

Castoriadis (1985, pp. 72-73), destaca que a constituição em classe se deu no movimento de 

transformar e de se transformar. O proletariado se defendeu da exploração capitalista dentro e 

fora da fábrica, criando no cotidiano de suas ações formas de organização e lutas originais.  

O autor teceu elogios a Thompson, pois as conclusões a que chegaram da necessidade e das 

práticas operárias são parecidas. Para ambos há necessidade em se ater ao fazer operário: 

 

Pois nada veremos da história moderna se não virmos que, no e através do fazer do proletariado, 

criaram-se ao mesmo tempo instituições (organizações, sindicatos, partidos) originais (que, de 

resto, serão imitadas por outras camadas, inclusive pela própria burguesia) e uma relação 

original de uma categoria social com “suas” organizações – do mesmo modo que, no e através 

do fazer do proletariado, foi criada uma relação, sem precedentes na história, entre uma 

categoria social e as “relações de produção” em que está envolvida. (Castoriadis, 1985, p. 55) 
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As investidas em novas interpretações na história da classe operária ganharam importante 

impulso: os movimentos grevistas de diversas categorias profissionais, com destaque para os 

metalúrgicos do ABC, deflagrados no final dos anos de 1970, ajudaram nos estudos das práticas 

da classe trabalhadora e de suas estratégia grevistas.  

 

4.2 O sindicalismo nos anos de 1970 e 1980 

 

O silêncio imposto pelo AI-5 em 1968 gerou protestos, acentuados a partir de final dos anos 

de 1970. Segundo Costa (1995, p. 13), em 1977, a conscientização de que seria preciso lutar pela 

reposição salarial dos 34,1% que havia sido tirada dos trabalhadores, por meio da manipulação 

dos índices inflacionários em 1973, foi o estopim para a rearticulação do movimento sindical. Os 

instrumentos de luta dos trabalhadores foram reconstruídos e os principais sindicatos retomados 

das mãos de pessoas ligadas ao governo e aos patrões. Em 1978 foram deflagradas diversas 

greves. Para Costa (1995, pp. 14-15) a derrota dos trabalhadores no período da ditadura foi 

temporária, pois os militantes que mantiveram acesa a chama da resistência, por meio do 

aprendizado obtido nas lutas políticas, reorganizaram o movimento operário.  

É exagero afirmar que as lutas ou movimentos tenham sido aniquilados, mas a força da 

repressão e da propaganda, aliada ao milagre econômico escondeu as mazelas em muitos dos 

casos. Fato é que a oposição nos anos de 1970 deu sinais de independência. Teve início no 

governo Geisel o processo de transição: lenta, gradual e segura (Fausto, 2003, p. 490).  

E mesmo com a extinção das guerrilhas, os militares continuaram a enxergar perigos 

subversivos, empreendendo a repressão por meio da prática de torturas, do desaparecimento e da 

morte de pessoas: 

 

Na realidade, esses métodos, justificados por alguns como mal inevitável decorrente de uma 

“guerra interna”, sobreviveram a até se intensificaram depois que a “guerra” terminou. Em 

outubro de 1975, no curso de uma onda repressiva, o jornalista Vladimir Herzog, diretor de 

jornalismo da TV Cultura, foi intimado a comparecer ao DOI-CODI de São Paulo. Ele era 

suspeito de ter ligações com o PCB. Herzog apresentou-se ao DOI-CODI e daí não saiu vivo. 

Sua morte foi apresentada como suicídio por enforcamento, uma forma de encobrir a realidade 

torta, seguida de morte. (Fausto, 2003, pp. 491-492) 
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Costa (1995, p. 119) destaca que as lutas dos anos de 1980 permitiram que o movimento 

popular acumulasse forças, mas não alterações estruturais: os avanços na organização social, a 

consolidação do novo sindicalismo, o crescimento da oposição, a campanha por eleições diretas, 

dentre outros acontecimentos se deram simultaneamente ao alargamento da crise econômica. 

Nesse sentido, o movimento grevista pode ser entendido como a principal resistência popular ao 

ajuste estrutural da década de 1980. 

Segundo Adalberto Cardoso (2003, pp. 33-34), a década de 1980 foi trágica para o 

sindicalismo mundial, mas no Brasil não houve o acompanhamento desse princípio negativo, pois 

foram tempos de eficiência e eficácia da ação representativa e organizativa sindical. O número de 

sindicalizados cresceu quase 50% até 1989, o orçamento (perto de um bilhão de dólares) 

financiava a ação de mais de 10 mil sindicatos, 30% dos empregados formais eram disputados 

pelas quatro centrais sindicais: CUT, Central Geral dos Trabalhadores (CGT), Confederação 

Geral dos Trabalhadores (CGT) e União Sindical Independente (USI).  

Os principais vetores a serem observados na organização sindical em fins dos anos de 1970 e 

na década seguinte, segundo Cardoso (2003, pp. 34-38), foram: os sindicatos se constituíram 

importantes locais de resistência ao regime militar, para onde correriam várias lideranças; 

militares deixaram a estrutura sindical corporativa intacta, o que serviu tanto ao regime como à 

democracia emergente; os problemas dos baixos salários e da alta rotatividade, dentre outros, se 

tornaram elementos de luta; as altas taxas de inflação permitiram a concentração das ações na luta 

por indexação, por meio de greves de massa e de baixas taxas de desemprego (entre 2,9 e 4% ao 

mês de 1983 a 1989); a crise fiscal do Estado levou os servidores públicos, com salários 

corroídos, para a luta sindical; a crise duradoura restringiu os horizontes dos agentes econômicos 

e permitiu a utilização das estratégias sindicais do “tudo ou nada” que se mostraram eficientes na 

consolidação do poder dos sindicatos em sua aceitação social. 

Cordeiro (2000, p. 21) destaca que Kazumi Munakata, na época aluno do mestrado em 

História da Unicamp, na apresentação O lugar do movimento operário no IV Encontro Regional 

de História de São Paulo, da Associação Nacional dos Professores Universitário de História 

(Anpuh) na Unesp de Araraquara em 1978, apontou que o fato mais importante do momento foi a 

greve do ABC paulista. Por isso seria preciso analisar a dimensão e as consequências desse 

movimento, destacando a emergência que o movimento teria feito ao trazer à tona o trabalhador 

no cenário político e ainda por emergir a nova tendência em relação ao regime: a irrupção como 
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fundamental, pois até então se falava em “distensão” do regime e não “abertura”. Para Cordeiro 

(2000, p. 22), o trabalho apresentado por Munakata rompeu com o discurso tradicional em torno 

do qual os elementos mais importantes dos anos de 1970 foram: as eleições, as ações partidárias e 

os atos do governo, para destacar o surto de movimentos sociais no cenário político, 

especialmente as greves de diversas categorias (operários industriais, professores, bancários). 

Em meio às greves de diversas categorias profissionais, dentre elas as dos professores, o 

campo da História também se reorganizou. 

 

4.3 A reorganização do campo da História 

 

Em 1961 foi criada a Anpuh. Em 1977 a entidade referendou a participação dos estudantes e 

anos depois de professores de 1º e 2º graus, passando a se chamar em 1993, Associação Nacional 

de História, mas manteve a sigla (Canabrava, 1981, p. 7).  

Em 1981 a Anpuh lançou a nova fase da Revista Brasileira de História para substituir os 

Anais que até 1978 divulgaram os trabalhos apresentados nos Simpósios da entidade: 

 

A Revista Brasileira de História pretende suprir o vazio criado desde que se interrompeu a 

seqüência daquela publicação. Vem de encontro (sic), prioritariamente, às exigências legítimas 

que envolvem as conquistas no campo científico, quanto à divulgação das mesmas. Uma parte 

do periódico dará publicidade a artigos originais sobre pesquisas de História ou de seu interesse. 

A atualização permanente com respeito à bibliografia histórica é objeto de outra secção. (...) 

Finalmente, o “Noticiário” visa tornar mais conhecida a atividade dos Núcleos Regionais, dar 

maior publicidade aos conclaves de História realizados no país e no exterior e a outros assuntos 

de interesse para s que militam no campo da história. (Canabrava
57

, 1981, p. 9) 
 

No movimento coordenado da Anpuh duas foram as principais bandeiras de discussão: a 

produção do conhecimento na área e sua relação com o ensino de História e a profissão docente 

frente às reformas educacionais dos anos de 1960 e 1970, que limitavam a atuação dos formados 

na área ao fundir, na disciplina Estudos Sociais, a História com a Geografia. 

O surgimento do debate sobre o ensino de História nos anos de 1970 originou toda a 

estruturação do campo da produção do conhecimento na área: 

 

Fazendo parte do campo da História, o ensino de História no 1º e 2º graus tornou-se, desde o 

final da década de setenta e ao longo da década de oitenta, objeto de intensos debates. Podem-se 

                                                 
57

 Presidente da Anpuh entre 1979 e 1981, era da faculdade de Economia e Administração da USP. 
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examinar os temas gerais desses debates no início desse período, tomando-se como exemplo um 

texto que pode ser considerado um dos fundadores dos debates sobre o ensino de História no 

período estudado. Trata-se de “A formação do profissional de história e a realidade do ensino”, 

de Déa Ribeiro Fenelon e que reproduz a conferência pronunciada no XI Simpósio Nacional da 

ANPUH, realizado em julho de 1981, em João Pessoa. Este texto parece inaugurar uma 

determinada maneira de expor os problemas do ensino de História e tornou-se ponto obrigatório 

de referência nesse campo. (Cordeiro, 2000, p. 32) 

 

Segundo Cordeiro (2000, p. 34), o texto fundador das discussões em torno do ensino de 

Estudos Sociais é de Fenelon: A questão de Estudos Sociais, o que se deve ao seu envolvimento 

com a Anpuh especialmente entre 1983 e 1985 quando presidiu a entidade. Fenelon destacou os 

principais momentos da “luta”, de acordo com Cordeiro (2000, p. 31): discussões em torno da 

reforma universitária que dificultaram a percepção do problema da disciplina de Estudos Sociais, 

cuja introdução havia sido prevista pela LDB/1961 e a 5.692/71 que levou à fusão de História e 

Geografia em Estudos Sociais. Em 1973, historiadores e geógrafos por meio de suas 

representações, Anpuh e Associação dos Geógrafos do Brasil (AGB), respectivamente, se 

mostram contrários a existência de Estudos Sociais ao invés de suas áreas. Em 1976 a UFMG se 

recusou a implantar licenciaturas curtas e a SBPC apoiou a decisão. Em 1980 continuou a 

campanha, efetuada pela Anpuh, pela volta do ensino de História e Geografia como disciplinas 

específicas. Nessa luta a Anpuh se fortaleceu. 

Na outra ponta do debate, o da produção do conhecimento na área, o objetivo das discussões era 

o de fazer com que os professore se reconhecessem também como sujeitos da História: 

 

Configura-se aí o lugar apontado para a renovação do ensino de História: um espaço de luta 

contra um adversário que é definido como “ensino tradicional”, ocupado meramente em 

transmitir um conhecimento “pronto e acabado”, não permitindo aos alunos tornarem-se 

“sujeitos da História”. (Cordeiro, 2000, p. 34) 

 

Segundo Cordeiro (2000, p. 32), esta luta mobilizou os professores em torno da defesa do 

mercado de trabalho, da especificidade do conhecimento histórico e de sua importância para o 

ensino. E ainda, serviu para demarcar um espaço de discussão que criou um vocabulário utilizado 

na proposição de renovação do ensino de História no 1º e 2º graus. 

Além da participação efetiva de seus pesquisadores, o grupo de História da Unicamp publicou 

diversos artigos na revista da entidade sobre suas concepções e sobre o resultado de suas 

pesquisas. 
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4.4 As concepções do grupo de História da Unicamp 

 

Especificamente para o estudo das fontes sobre o processo de industrialização do país, 

Fenelon (1982, pp. 79-89) destacou a necessidade de maior fundamentação teórica para a 

discussão sobre o Brasil, no capitalismo mundial ou na divisão internacional do trabalho: 

 

Não se trabalha com noções de determinação “interna” ou “externa” do processo, nem se busca 

a origem nacional das relações capitalistas de produção que determinariam o surgimento de um 

processo “endógeno” de industrialização visto geralmente como resultado da predominância do 

capital mercantil que, no nível nacional, configuraria o caráter tardio do desenvolvimento 

capitalista brasileiro. (...) Em outras palavras, tomar a industrialização como um processo de 

desenvolvimento das relações sociais significa assumir a idéia de que esse processo é por si só 

conflituoso e definido por esse conflito. Será necessário, portanto, voltar a este ponto, ou seja, 

retomar, para melhor explicitação de nossos pressupostos, o sentido do entendimento das 

relações sociais. Compreendendo-a como uma relação contraditória que se exprime na luta de 

classes não se poderá deixar de levar em conta a discussão do aspecto político dessas relações. 

(Fenelon, 1982, pp. 79-80) 

 

A questão da “industrialização” remeteu, segundo Fenelon (1982, p. 81), inevitavelmente, à 

complexidade do todo social e às lutas que nele verificam imprimindo-lhes a dinâmica: 

 

Finalmente, outra questão que nos preocupa em relação à literatura sobre a industrialização 

(tema, aliás, pouco trabalhado por historiadores e explorado basicamente por economistas e 

sociólogos), é a flagrante fragmentação do concreto em análises setorizadas que exprimem 

acriticamente a aceitação da divisão do trabalho intelectual em suas “especializações”, daí 

resultando freqüentemente o Capital sem o trabalho, o Estado sem as classes, a industrialização 

sem as relações sociais, perdendo-se, nestas análises a complexidade da vida social.  

 

O grupo de História da Unicamp pesquisou em três frentes: legislação sobre a atividade 

industrial, condições de vida e trabalho do operário industrial e indústria e tecnologia. A linha de 

pesquisa sobre as condições de vida do trabalhador, ao realizar algumas classificações, chegou ao 

tema do Ensino Profissional. De acordo com Fenelon (1982, p. 79), a pesquisa se desenvolvia 

segundo algumas características: 

 

A pesquisa foi organizada a partir do pressuposto geral de que a natureza da industrialização 

brasileira deve ser entendida como desenvolvimento de um processo de acumulação já em 

curso, o que implica reconhecer o caráter capitalista da agricultura, negando qualquer forma de 

antagonismo estrutural entre cidade/campo, agricultura/indústria. Daí decorre a compreensão do 

projeto quanto ao caráter da atividade industrial, que não se limita à atividade fabril, 

especialmente se esta é vista a partir de modelos da indústria moderna avaliados pela 



 168 

concentração do capital, número de operários, força motriz ou utilização de maquinaria, mas 

pode ser identificada igualmente na atividade agrícola e na manufatura urbana. 

 

Dentre os membros do grupo estavam Decca e Vesentini (1976), críticos às interpretações em 

vigência, no campo da História sobre a década de 1930 e a suposta “revolução”, o que justificou a 

escolha da periodização (1889 a 1945) em que os estudos foram desenvolvidos. Os autores 

afirmaram que a história havia sido contada pelos “vencedores”, o que tornava necessário novas 

interpretações e pesquisas, para ouvir os “vencidos”. 

O grupo apesar de criticar a utilização de fontes oficiais também fez uso delas, alegando que 

as fontes operárias (imprensa operária e sindical, boletins) não se preocupavam com as condições 

concretas da vida operária, já que estavam voltadas às denúncias. Porém, ao consultar outros 

tipos de documentação que pudessem fazer o contraponto com a legislação pura e simples, como 

teria sido o caso dos relatórios das escolas profissionais, segundo Fenelon (1982, p. 92), foi 

possível “dimensionar melhor o alcance e a natureza do Ensino Profissional no estado de São 

Paulo”. 

Fenelon (1982, p. 94) revela que no decorrer das investigações houve a necessidade de 

repensar os critérios da pesquisa chegando a ampliação do universo, ou melhor, da categoria de 

análise para a questão do assalariado urbano, em detrimento de operário industrial, com a 

incorporação de fontes sobre comerciários e bancários. A classificação das fontes foi dividida em 

duas categorias: condições de trabalho (processo de trabalho: divisão, composição do mercado, 

qualificação e segurança, regime de trabalho: salário, jornada, contrato e legislação) e condições 

de vida (consumo: alimentação, transporte, vestuário etc., cotidiano: generalidades, discursos, 

participação política, educação, habitação, lazer e saúde). As duas estavam intrinsecamente 

relacionadas pelas questões de rebeldia e submissão operária: 

 

E exatamente por isso, torna-se discutível dilacerar a vida deste agente em dois mundos 

estanques: dentro e fora da fábrica. Na sua luta e na luta para sua subordinação, os dois mundos 

se unificam, mesmo porque nunca estiveram separados: a luta por melhores salários, por 

exemplo, não se refere apenas às “condições de trabalho”, mas também às “condições de vida”; 

por outro lado, a estratégia (mesmo cega e “inconsciente”) da sociedade capitalista consiste na 

dominação do elemento operário não apenas dentro da fábrica, mas também fora dela, ou 

melhor, pretende que a dominação seja dada na sociedade como um todo e não apenas neste ou 

naquele lugar. Neste sentido, para esta estratégia, não cabe criara espaços diferenciados, pelo 

contrário. (Fenelon, 1982, p. 94) 
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A linha de pesquisa na qual foi desenvolvido o estudo Trabalhadores urbanos e Ensino 

Profissional foi uma das desenvolvidas no programa de pós-graduação em História da Unicamp 

com o projeto Formação do Trabalhador Urbano que buscava: 

 

(...) entender que o trabalho assalariado surge, no Brasil, sem oposição à produção agrícola e, 

diferentemente dos países europeus, não supõe um processo intenso de desapropriação do 

camponês do seu meio de produção. Confere ainda especificidade ao “trabalho livre” no caso 

brasileiro, por ter ele ser definido como elemento de produção, primeiro nas unidades agrícolas 

e nos serviços referidos à produção cafeeira para depois deslocar-se também para as unidades 

fabris. 

Em linhas gerais o projeto se preocupa com o desenvolvimento das relações sociais de produção 

no setor urbano, buscando compreender o crescente processo de subordinação do trabalho ao 

capital, numa relação contraditória que se procura captar em todos os seus níveis e aspectos. 

(Fenelon, 1983, p. 62) 

 

Diversos trabalhos dos pesquisadores do grupo da história da Unicamp foram apresentados na 

Revista Brasileira de História. Lá é possível detectar as ideias desenvolvidas pelas investigações 

que permitem situar melhor o trabalho sobre o Ensino Profissional no conjunto da produção do 

grupo. 

Decca foi um o dos precursores em relação às novas abordagens a serem feitas pelo campo da 

história, seguindo os passos de Thompson para contar a história dos vencidos. Decca (1983) 

revela que a escolha do estudo da industrialização se tornou baliza da ciência na Economia, na 

Engenharia e na Sociologia, trazendo consequências para o estudo na História: 

 

Quando abordei o tema da industrialização como discurso dos industriais a partir do final dos 

anos vinte no Brasil, em meu livro O Silêncio dos Vencidos, Capítulo IV, procurei chamar a 

atenção para o fato de que no interior da luta de classes do período tornava-se possível a 

emergência de um discurso que colocava a indústria no centro de qualquer projeto político de 

reordenação da sociedade brasileira. Isto é, naquela análise eu procurava demonstrar que 

qualquer solução do problema institucional enfrentado pela sociedade brasileira, teria de 

considera como eixo central a própria fábrica. E ia mais longe, afirmando que apenas os 

industriais foram capazes de organizar um discurso abrangente capaz de fazer da indústria o 

ponto de partida da solução da crise institucional. (Decca, 1983, pp. 69-70) 

 

Tendo a fábrica como elemento importante, Decca (1983, pp. 48-49) destaca, entretanto, que 

seria preciso não esquecer que houve um aparato coercitivo que respondeu pelo sucesso da 

fábrica, por meio da elaboração de um domínio cultural. O tema da industrialização foi 

privilegiado, mas seria preciso tratar do cotidiano do trabalhador dentro e fora da fábrica, o que 

permitiu desfazer alguns equívocos importantes: 
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(...) 1) a idéia de que numa sociedade “plenamente industrializada” a hegemonia cultural da 

fábrica prescinda de mecanismos coercitivos e repressivos sobre o trabalhador; 2) desfazer a 

concepção de que o desenvolvimento seja da economia política na Inglaterra, seja do taylorismo 

nos Estados Unidos, se deveu a necessidades técnicas do processo de produção, abrindo 

horizontes para entender a formulação dessas duas ciências como momentos de larga repressão 

no âmbito das lutas transcorridas dentro e fora da fábrica. (Decca, 1983, p. 48) 

 

Consequentemente, para Decca (1983, p. 50), a investigação histórica poderia desvendar uma 

questão fundamental, a de que a fábrica induziu ao monopólio do saber técnico-científico e 

ampliou os mecanismos de repressão, fortalecendo a dominação nas sociedades contemporâneas. 

Buscar apreender essas características por meio da organização do Ensino Profissional foi o que 

fizeram as autoras e por isso, como o grupo já havia mapeado o lado operário, buscou-se verificar 

as estratégias do Estado para tal intento: aí surgiu o Ensino Profissional. Ao voltar o foco para o 

lado estatal, o trabalho se vinculou às perspectivas de controle do saber na fábrica, por meio do 

taylorismo e das técnicas e métodos empregados nas escolas profissionais.  

 

(...) o taylorismo antes de ser uma ciência é mais um conjunto de práticas, que podem ser 

aplicadas em diversos ramos da atividade do trabalho. Ou seja, o taylorismo conforma e 

condiciona as práticas específicas sejam elas das universidades, das escolas, ou das fábricas, 

produzindo um novo aparato científico que abrange desde a engenharia, a psicologia, a 

educação, a sociologia etc. (Decca, 1983, p. 62) 

 

Segundo Decca (1999, p. 307) havia outras razões para o estudo sobre o processo de 

industrialização dos anos de 1930: 

 

Revisitar os rumos da industrialização no Brasil assemelha-se à experiência de busca do tempo 

perdido. Só que com duplo sentido: o primeiro, o de recuperar uma experiência civil que foi 

abruptamente cortada pela vitória do pensamento autoritário, o segundo, o de tentar recuperar 

um imenso tempo perdido, responsável pelo abandono em que foi legada a gestão dos negócios 

públicos no país, onde nenhum setor da sociedade assume qualquer parcela de responsabilidade 

política. (Decca, 1999, p. 307) 

 

Um dos principais trabalhos do grupo de estudos da Unicamp em relação ao movimento 

operário foi o de Maroni (1982), A estratégia da recusa, dissertação de mestrado em História na 

Unicamp em 1982, orientado por Bresciani, outra importante pesquisadora do grupo, com 

colaboração de Decca.  
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No prefácio do trabalho de Maroni, Bresciani (1982, pp. 9-10), destaca que os anos de 

chumbo fizeram com que não se percebesse a construção lenta de formas alternativas de luta, as 

comissões de fábrica são o destaque. Era um outro olhar que visualizava uma “nova prática 

operária e a construção de um novo olhar, que, solidário à luta operária, não pretende, contudo, 

impor-lhe uma direção”. Mas ressalta a importância de se prestar atenção na fábrica: 

 

Esse olhar público de todo o social que promove a fábrica à condição de obra suprema do 

homem encontra, contudo, nos muros dessa mesma fábrica uma barreira intransponível. Para 

além dos muros, um outro olhar domina o universo da produção: é um olhar que vê tudo no 

processo de trabalho, denominado panóptico por Michel Foucault. Esse olhar interno à própria 

fábrica que constitui o poder disciplinar objetiva uma vigilância completa do trabalhador em 

todos os pontos, permitindo dessa maneira uma articulação precisa entre o espaço e o tempo no 

universo fabril. Como bem enfatiza Amnéris, esse olhar, vigilante, expressão mesma do poder 

disciplinar, não é um elemento paralelo à organização do processo de trabalho. Ao contraio, é 

inerente a ele. (...) Essa forma de controla atravessa de ponta a ponta o processo de trabalho, 

esquadrinhando o comportamento dos que nele atuam. (Bresciani, 1982, p. 11) 

 

Para Bresciani (1982, p. 12), o olhar interno dentro da fábrica faz com que os trabalhadores se 

vigiem, operando como um olhar anônimo que vê tudo, e faz-se interiorizar no corpo do 

trabalhador. Está ao mesmo tempo em toda parte da empresa. Entretanto, destaca a autora, ele foi 

insuficiente para controlar todos os aspectos da vida social. Em decorrência da insuficiência do 

controle na fábrica, houve a criação de políticas e instituições sociais, para, nos discursos, 

preservar questões como o trabalho, a aposentadoria e a habitação, porém sempre com o objetivo 

final de preservar o bom funcionamento do processo produtivo. O olhar policial foi disseminado 

para outros locais, além da fábrica.  

O trabalho de Maroni, de acordo com Bresciani (1982, p. 13), se reportou ao estudo do 

comportamento do trabalhador dentro da organização empresário-estatal, no período da ditadura 

e das greves: 

 

Desfazendo o anonimato imposto ao trabalhador pelas estratégias institucionais, anonimato esse 

confirmado inclusive pelo discurso científico, Amnéris designa sujeitos, isto é, os próprios 

trabalhadores inventando uma prática capaz de questionar informalmente toda a lógica do saber 

dominante sobre o mundo do trabalho.  

 

A novidade no trabalho de Maroni, segundo o próprio autor (1982, p. 16), foi a de tratar as 

greves e as comissões de fábrica em seu dinamismo, fora do aspecto contratual, buscando 

compreender a especificidade das lutas, suas ambiguidades e oscilações, determinações e 
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indeterminações, definições e indefinições. O mecanismo utilizado foi de analisar o discurso da 

ação, caracterizado pelo existente, mas não designado: 

 

Em outras palavras, pelo discurso da ação tornou-se possível identificar um outro campo de 

lutas – e um outro projeto que não o contratual –, até então oculto e não nomeado porque 

mantido a uma “distância cuidadosa” pelo discurso explícito seja dos militantes sindicais, seja 

dos próprios grevistas: a fábrica. Para além das teorias preconcebidas que ditam o ser e o fazer-

se da ação operária, o movimento de maio, pelo seu discurso da ação, inventou e reinventou 

formas de luta e organização, e portanto intenções não previstas. Por isso, fazemos nossas as 

palavras de Lefort: “O proletariado é sua própria teoria”. (Maroni, 1982, p. 19) 

 

Maroni (1982, p. 128) afirma que as análises sobre o processo histórico conceberam apenas 

os partidos políticos e os sindicatos como atores sociais, o que teria escondido a originalidade das 

lutas operárias no interior da fábrica: 

 

Esse processo histórico que implicou a submissão aludida explica também a ótica pela qual o 

movimento operário passou a ser analisado. Em outras palavras, explica porque o movimento 

operário nas análises historiográficas, só é apreendido pela ótica sindical e/ou partidária. 

Acompanhando o processo histórico que implicou o privilegiamento desses lugares para a 

expressão operária, a historiografia também silenciou a respeito da opressão e da resistência 

operária na fábrica. (Maroni, 1982, p. 128) 

 

Para o estudo do Ensino Profissional foram importantes as questões sobre o Estado e o 

controle. Fenelon (1984, p. 33) no artigo Estado, Poder e Classes Sociais afirma que uma das 

maiores preocupações nos projetos do Departamento de História da Unicamp foi entender o 

significado do Estado, de seu poder e do exercício deste em face às classes sociais: 

 

A ação governamental se manifestou, nos primeiros anos deste século, em relação a uma 

política de controle de contingentes da força de trabalho, a incentivos governamentais à 

produção, a investimentos em obras de infra-estrutura etc. Por outro lado, era possível perceber 

pistas importantes fornecidas pela legislação de controle da força de trabalho, no sentido de 

compreender as condições históricas em que se encontrava a correlação de forças, no acontecer 

da luta de classes. Outras idéias também foram surgindo quando tivemos de relacionar à 

pesquisa central – a atividade industrial – um sem número de medidas, estudos e leis relativas á 

criação, à regulamentação e manutenção, pelo Estado, de instituições como escolas 

profissionais, presídios, asilos de alienados, orfanatos, ao lado da organização sempre crescente 

do aparato policial, legislação que certamente antecedia de muito o trato das questões da própria 

regulamentação do contrato de trabalho tais como férias, salário, jornada etc. (Fenelon, 1984, p. 

33) 

 



 173 

Em meio às posições dos estudiosos sobre o Estado, especialmente os marxistas 

(estruturalistas, gramscianos ou instrumentalistas) (Cf. Fenelon, 1984, pp. 44-51), a autora (1984, 

p. 51) diz preferir a ideia de Foucault de não considerar o Estado como ponto de partida 

necessário e nem de foco absoluto de toda dominação social, havendo poderes “moleculares” 

espalhados por vários aspectos das relações de poder, ultrapassando o poder contido no aparelho 

estatal. Dessa maneira, para Fenelon (1984, p. 52) seria preciso: 

 

Investigar, portanto, o todo social para compreender a necessidade de organizar, regular e 

controlar o mercado de trabalho para o capital, sobretudo industrial, no caso, não pode se 

restringir a estudos que visem apenas os aspectos técnicos dos componentes deste mercado, 

pensando em termos econômicos de agregado de dados, mas deve passar necessariamente pela 

investigação da crescente necessidade de reorganizar, para controlar todos os aspectos da 

existência do trabalhador, principalmente aqueles que dizem respeito às condições de vida fora 

da fábrica, a alimentação, a saúde, a educação, o transporte, a habitação, o lazer etc.  

 

O grande influenciador nas interpretações sobre as escolas profissionais estudadas talvez 

esteja no fato de que, dos temas destacados a autora chama a atenção para a ação do Estado em 

relação à classe operária: 

 

O levantamento do tema das condições de vida e trabalho em fontes oficiais nos permitiu, em 

particular, acompanhar a atuação do Estado em relação às condições de existência do 

operariado. Juntamente com a legislação social, relatórios, boletins, inquérito oficiais são 

instrumentos particularmente privilegiados para se analisar as intenções e a atuação do estado na 

organização e controle do cotidiano operário. (Fenelon, 1982, pp. 92-93) 

 

Fenelon (1984, p. 57) destaca, em relação ao Estado e a luta constante entre capital e trabalho 

que há que se levar em consideração a correlação de forças: 

 

Ainda nesta direção é preciso considerar que a racionalidade e a lógica que muitas vezes se quer 

atribuir ao crescente domínio do capital sobre o trabalho, se traduzem em uma busca incessante 

de soluções de parte a parte, que não apresentam, historicamente, a coerência que se lhes atribui. 

Esta lógica parece ser aquela que, com a perspectiva do tempo, quase sempre é construída pelo 

investigador que não ultrapassa as representações do aparente. As contradições e a correlação de 

forças postulam sempre respostas, depois de tentativas de ensaio e erro, que constituem uma 

constante busca de racionalidade para vencer a anarquia para que se possa compreender o 

significado das opções tomadas no processo de luta. (Fenelon, 1984, p. 57) 

 

E o controle do Estado sobre a vida do trabalhador se aportava para todos os lados, não 

deixando nada a descoberto: 



 174 

 

As tentativas de controle do Estado sobre o quadro geral de vida da classe operária e do 

trabalhador de maneira geral não se revelam unicamente em aspectos como a saúde, a higiene e 

a habitação. A instrução e o próprio lazer operário sofrem constantemente atenção por parte do 

Estado, pois constituem pontos essenciais na formação da disciplina para o trabalho. Disciplinar 

o lazer significa também preparar para o trabalho. (Fenelon, 1982, p. 93) 

 

É provável que dessa afirmativa tenha resultado o trabalho de Weinstein (2000), pesquisadora 

norte-americana que participava das discussões do projeto sobre fontes para a industrialização, 

sobre a formação da classe trabalhadora no país. Em sua obra, Weinstein (2000) discute as duas 

principais instâncias de organização de ações empresariais voltadas aos trabalhadores, nos 

campos da formação profissional e do lazer: o SENAI e o SESI.  

O trabalho de Ribeiro (1986, org.) é fruto dessas diversas concepções (história dos vencidos, 

cotidiano operário, resistência, autonomia, controle estatal), mas a questão sobressaiu, na 

interpretação da história do Ensino Profissional foi o controle. Entretanto, quando se analisam os 

trabalhos do grupo, percebe-se que o estudo do controle por parte do Estado visava entender os 

mecanismos pelos quais se tentava dominar a classe operária. Como o projeto estudou as 

estratégias e resistência imposta pelos operários em outras questões, sobrou para o Ensino 

Profissional, lugar de inserção estatal e empresarial, o estigma de passividade do trabalhador 

quanto às suas práticas. A priori, o Ensino Profissional não era objeto a ser investigado, foi por 

meio do desvendar do cotidiano operário que se chegou a ele. Por isso sem entender o conjunto 

de trabalhos do grupo não é possível entender o significado do Ensino Profissional dentro dessa 

produção intelectual. Esse aspecto levou os autores em análise a manter a interpretação realizada 

do controle sem buscar outras perspectivas como a da resistência: houve um conformismo. 

O Ensino Profissional não voltou a ser pesquisado por Caetano e Gitahy. Ribeiro coordenou 

entre 2003 e 2004 um projeto de pesquisa chamado Ensino Industrial: história e memória do 

mercado de trabalho, na Faculdade de Ciências e Letras da Unesp de Araraquara. Esta linha, 

pelas descrições, não parece buscar outros aspectos diferentes daqueles do trabalho de 1986. A 

indústria foi o ponto central, de acordo com a descrição dos objetivos da linha, obtido no 

currículo lattes da autora: 

 

Retomada da problemática da formação do mercado de trabalho, focando na questão da 

qualificação profissional para as atividades manufatureiras e fabris no Brasil. A pesquisa 

envolveu os setores industriais mais significativos, a natureza do processo de trabalho e, mais, a 
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composição do operariado (origem, grau de instrução e a experiência prévia ao trabalho 

industrial). Os setores industriais destacados foram: têxtil, construção civil e metal-mecânica, 

em especial as oficinas mecânicas das ferrovias. Esses setores eram os principais da estrutura da 

indústria brasileira até os anos 50 e demandavam força de trabalho qualificada. 

 

Anos mais tarde, em 2000, alguns dos discípulos do grupo da História, organizado nos anos 

de 1970, ajudaram a criar, em relação às questões relativas à classe trabalhadora, o GT Mundos 

do Trabalho na Anpuh.  

Sobre a questão da organização de uma rede, em conjunto com o campo educacional, é certo 

que houve contato entre membros dos grupos e sobre alguns dos temas em discussão: política 

educacional, história dos vencidos, luta por democracia. Porém, esses elementos não evidenciam 

a construção de uma rede, principalmente porque as perspectivas investigativas eram diferentes: 

no campo da História marchava rumo às novas maneiras de investigação na área: História Social 

e Cultural. Já no campo educacional a história servia para se entender o presente e dessa maneira 

permitir a crítica às políticas educacionais e, num segundo momento, propiciar a intervenção. As 

aproximações pararam por aí. 

O que certamente ocorreu foi o uso do trabalho dos historiadores, no que tange o tema Ensino 

Profissional. E esse uso das teses levantadas pelo trabalho de Ribeiro (1986, org.) foi feito sem 

crítica às abordagens. Não se fez qualquer referência a respeito do significado que o Ensino 

Profissional teve nas pesquisas do grupo da História. O grupo de História da Unicamp já havia 

mapeado, em outras atividades e setores, a resistência operária e suas estratégias de luta. Para o 

Ensino Profissional ficou a caracterização de lugar de controle, sem que fossem discutidos 

possíveis atos de resistência. Na análise dos outros trabalhos ficou a impressão de que o controle 

exercido pelo Estado no período ditatorial teria influenciou a caracterização atribuída ao Ensino 

Profissional nas décadas iniciais do século XX, o que parece não conferir ao conjunto de 

trabalhos e de análises efetuadas pelo grupo da História.  

O fato é que as marcas da produção Trabalhadores urbanos e Ensino Profissional 

permanecem como referência para os estudos sobre o assunto, sem se examinar o modo de 

produção de sua elaboração. 

As publicações dos anos de 1990 de Manfredi (2003), de Cunha (2000a, 2000b) e de Buffa e 

Nosella (1998) ocorreram em circunstâncias diferentes dos trabalhos produzidos nos anos de 

1980, Ribeiro (1986, org.) e Moraes (2003): fim da ditadura, reorganização do processo 

produtivo, discussões e implantação de nova legislação educacional, dispersão dos intelectuais 
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com a formação de novos grupos/campos. Parece, entretanto que na parte destinada ao estudo do 

Ensino Profissional em fins do século XIX e início do século XX, os autores utilizaram os 

trabalhos que tinham prontos, próprios ou não, produzidos nas décadas de 1970 e 1980. 
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Capítulo IV – O campo da Educação Profissional nos anos de 1990 e 2000 

 

As informações apresentadas pelos autores sobre os trabalhos que originaram a produção 

sobre a história do Ensino Profissional e as análises efetuadas sobre as características da 

historiografia do Ensino Profissional permitem afirmar que estes trabalhos, no que refere ao 

período proposto para a revisão das características deste ramo do ensino (meados de 1880 a 

meados de 1940), foram efetivamente elaborados nas décadas de 1970 e 1980.  

São cinco os trabalhos publicados entre 1998 e 2003. O estudo de Buffa e Nosella (1998) é o 

único produzido efetivamente na década de 1990, já que os autores não tinham produção anterior 

sobre o tema. Porém, o estudo foi feito com a predominância das características e dos referenciais 

utilizados nos tempos em que se formaram, sob a orientação de Saviani. Já, Cunha (2000a, 

2000b) desenvolveu os trabalhos para um projeto que visava contar a história do Ensino 

Profissional para profissionais da área. Utilizou toda sua produção, realizada entre 1971 e 1983, 

sobre a história do Ensino Profissional. Manfredi (2002) se baseou nos trabalhos anteriores para 

contar a história, já que seu objetivo principal era discutir a atualidade da questão profissional. O 

trabalho de Moraes (2003) foi feito nos anos de 1980 e publicado em 2003, o que pode revelar o 

interesse de uma editora por tal assunto. Por que as editoras se interessaram em publicar a história 

do Ensino Profissional?  

Os trabalhos publicados nos anos de 1990, mesmo que as inferências acerca da história do 

Ensino Profissional para fins do século XIX e início do século XX tenham se dado nos anos de 

1970 e 1980, precisam ser abordados sobre os motivos e circunstâncias que levaram os autores a 

utilizar a História em trabalhos que analisaram também questões atuais. Como os trabalhos de 

Cunha (2000a, 2000b) e Manfredi (2002) são parte de coleções que se destinavam aos 

profissionais da Educação Profissional, a História parece ser suporte necessário ao conhecimento 

das origens que ajudariam a entender como se organiza, atualmente, essa modalidade de ensino. 

Já, Buffa e Nosella (1998) traçaram a história das instituições escolares da cidade de São Carlos. 

Nos anos de 1990, no campo educacional, houve a ampliação dos espaços de divulgação da 

produção (periódicos, seminários, congressos), o que de certa forma alargou o campo, 

possibilitou que a produção e os pesquisadores se dispersassem por grupos e entidades. Por outro 

lado dois acontecimentos marcaram os debates sobre o Ensino Profissional: a reestruturação 

produtiva, em seus diversos aspectos (influência no processo de trabalho, no movimento sindical 
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e na qualificação dos trabalhadores) e as modificações na legislação educacional com a LDB/96 e 

decretos que regulamentaram este ramo de ensino.  

Para verificar a produção, os temas e as circunstâncias acerca dos trabalhos sobre a Educação 

Profissional, nos anos de 1990, optou-se por levantar as características da produção nos 

programas de pós-graduação e sua relação com as questões abordadas (área, período, temas, 

região). Em seguida, por meio da identificação e análise do grupo de trabalho da Anped, o Grupo 

de Trabalho “Trabalho e Educação” (GTTE) que desenvolve pesquisas sobre o assunto, são 

analisadas as relações da produção com as temáticas em debate. 

 

4.1 A produção sobre a Educação Profissional na pós-graduação 

 

A organização da pós-graduação efetuada pela Capes possibilitou, a partir do ano de 1986, a 

consulta sobre as dissertações e teses produzidas no país. Lembra-se que nenhum balanço sobre a 

historiografia da Educação brasileira fez um recorte especial para este ramo de ensino, o que 

sugere a necessidade de se verificar a quais áreas e programas está vinculada esta produção. 

Com o intuito de identificar onde, como e por quais assuntos e períodos a Educação 

Profissional é pesquisada nos programas de pós-graduação, optou-se por levantar as dissertações 

e teses no banco de dados da Capes. Levou-se em consideração que a maioria dos trabalhos 

apresentados nos congressos e atividades dos grupos e associações de pesquisa, bem como de 

publicações é fruto da produção das pesquisas desenvolvidas nos programas de pós-graduação. A 

utilização do banco de teses e dissertações permitiu a identificação do lugar onde foram 

produzidos os trabalhos sobre Educação Profissional (entidade, nível, linha de pesquisa, área do 

conhecimento), o que possibilitou dirimir as dúvidas surgidas no início da investigação (qual é o 

lugar em que se produz sobre Educação Profissional e qual é a destinação de espaço para a 

história do Ensino Profissional). Reconhece-se que o banco de teses e dissertações não contém 

todas as dissertações, mas talvez nenhum dos mecanismos de busca disponível pudesse realizar 

tal intento. 

Nos resumos disponíveis há algumas informações, nem sempre preenchidas, como: ano, grau, 

orientador, banca, linha de pesquisa, palavras-chave, instituição, área do conhecimento e agência 

financiadora.  

O início do levantamento foi realizado por uma busca dos trabalhos no bando de dados, 

utilizado-se dos seguintes descritores: “profissional”, “Ensino Técnico” e “profissionalizante”. 
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Houve necessidade dessas três formas de busca porque se constatou que ao utilizar apenas 

“profissional” não se obteria alguns trabalhos. Apesar disso, não é possível afirmar que todos os 

trabalhos tenham sido obtidos. Os dados são referentes à produção dos anos de 1987 a 2006, 

apesar de o último dos trabalhos analisados sobre a história do Ensino Profissional ser de 2003, 

procurou-se verificar possíveis tendências ou oscilações para alguns anos posteriores.  

Ao total, foram identificados 528 trabalhos sobre Educação Profissional. A primeira análise 

refere-se à área do conhecimento ao quais estes trabalhos estavam vinculados. Em alguns 

trabalhos houve mais de uma descrição de área do conhecimento, o que torna o levantamento, 

para esta categoria analítica, superior ao total de trabalhos. 

Conforme é possível constatar na tabela 4.1, a Educação Profissional é pesquisada na área 

educacional.  
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Tabela 4.1 

Área do conhecimento das pesquisas sobre Educação 

Profissional (1987 a 2006) 

Área N % 

Educação 224 38,6 

Sem informação 86 14,8 

Especificações de Educação 80 13,8 

Ciências Sociais 40 6,9 

Administração 29 5,0 

Política 27 4,6 

Outras 18 3,1 

Economia 16 2,8 

Engenharia 13 2,2 

Serviço social 11 1,9 

Multidisciplinar 10 1,7 

História 9 1,5 

Psicologia 9 1,5 

Extensão rural 4 0,7 

Geografia 3 0,5 

Saúde 2 0,3 

Total 581 100,0 

Fonte: Elaborada com base nas informações extraídas 

do Banco de teses e dissertações da Capes 

 

A área educacional ocupa mais de 50% das áreas citadas. Dentre as demais áreas, as Ciências 

Sociais, a Administração e a Política ocupam juntas quase 15%. Porém, mesmo dentro dessas três 

áreas aparecem especificações sobre a Educação. Das 29 citações sobre Administração há cinco 

em Administração Educacional (17,2%). Em Política, das 27 referências, 15 são para Política 

educacional (55,6%). Em Ciências Sociais, dentre 32 citações, cinco são em Sociologia da 

Educação (15,6%). Somadas todas as áreas em que se inclua a Educação, chega-se a 335 citações, 

ou seja, 57,7% dos trabalhos são da área da Educação ou estão relacionados a ela. 

Na apresentação dos resumos no banco de teses da Capes há uma descrição que, ao que tudo 

indica, é a da área e/ou do programa de pós-graduação ao qual o trabalho pertence. Em alguns 

casos há repetição dessa informação para a área do conhecimento. Como a lista de programas é 

vasta, optou-se por apresentar apenas as principais aglutinações.  
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Tabela 4.2  

Programa onde foram elaboradas as  

pesquisas sobre Educação Profissional (1987 a 2006) 

Programa N % 

Educação 343 65,0 

Tecnologia 17 3,2 

Sociologia 16 3,0 

Administração 14 2,7 

Serviço Social 13 2,5 

Engenharia da produção 13 2,5 

Ciências Sociais 10 1,9 

Outros 102 19,3 

Total 528 100,0 

Fonte: Elaborada com base nas informações extraídas 

do Banco de teses e dissertações da Capes 
 

 

Os dados seguem a mesma tendência das áreas do conhecimento apresentadas anteriormente, 

da Educação como preponderante, destacando-se os seguintes programas de pós-graduação da 

área: EHPS (23); Educação agrícola (11) e Educação: Currículo (oito). Na categoria outros se 

destacam: Tecnologia (17); Engenharia da Produção (13), Serviço Social (13).  

Outra informação que serve para indicar os temas que foram abordados nas pesquisas são as 

palavras-chave. Foram encontradas 1.498 palavras-chave. Na tabela 4.3 constam as que tiveram 

pelo menos dez citações. Fica evidente a diversidade de palavras destinadas à Educação 

Profissional e a forma de abordá-la (formação, qualificação, ensino técnico), o que sugere uma 

investigação sobre o significado das terminologias e conceitos empregados para se referir a este 

ramo de ensino. 

Destaca-se a significativa presença de palavras-chave como: trabalho, mercado de trabalho, 

reestruturação produtiva, empregabilidade
58

 e política educacional e política pública, que 

expressam as discussões dos anos de 1990.  

 

                                                 
58

 Capacidade individual de se manter empregado ou em condições de buscar um emprego, dentro das exigências de 

qualificação do momento.  
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Tabela 4.3  

Palavras-chave das pesquisas sobre 

Educação Profissional (1987 a 2006) 

Palavra-chave N 

Educação Profissional 106 

Educação 74 

Formação profissional 64 

Trabalho 63 

Qualificação profissional 42 

Ensino Técnico 41 

Ensino Profissional 28 

Ensino Profissionalizante 27 

Qualificação 26 

Ensino 25 

Ensino Médio 21 

Mercado de trabalho 21 

Políticas públicas 20 

Tecnologia 18 

Competências 16 

Currículo 16 

Educação Tecnológica 16 

Reestruturação produtiva 16 

Empregabilidade 15 

Escola técnica 14 

Educação e trabalho 13 

Estado 13 

Política educacional 13 

Desemprego 12 

Ensino Agrícola 12 

Cidadania 11 

Trabalho e educação 11 

Educação agrícola 10 

Emprego 10 

Políticas educacionais 10 

SENAI 10 
Fonte: Elaborada com base nas informações extraídas 

do Banco de teses e dissertações da Capes 
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4.1.1 A história do Ensino Profissional na pós-graduação 

 

Após identificar os trabalhos sobre Educação Profissional, foram analisados aqueles que se 

relacionam a algumas questões trabalhadas nesta pesquisa: revisão da historiografia sobre Ensino 

Profissional paulista, utilização da História, recorte temporal (meados de 1880 e meados de 

1940). Para a realização desta operação foi efetuada, a leitura dos resumos.  

Dos 528 trabalhos, 107 trabalhos apontavam alguma referência à aspectos históricos. Porém, 

ao retirar aqueles que analisaram questões dos anos de 1990 em diante, chegou-se a 43 trabalhos, 

o que significa dizer 8%. Dos 43 trabalhos, 37 se referiam ao período correlato ao abordado por 

esta investigação.  

Estes trabalhos, de acordo com a tabela 4.4, se concentram em Educação, totalizando quase 

60%. Destaca-se o aparecimento de uma área específica para a Educação Profissional, com mais 

de 10% de representatividade.  

Tabela 4.4  

Área das pesquisas históricas da Educação 

Profissional entre 1987 e 2006 

Área N % 

Educação 16 43,2 

História da Educação 2 5,4 

Ciências Sociais 1 2,7 

Educação Profissional 4 10,8 

Outras 3 8,1 

História 3 8,1 

Ciências Humanas 2 5,4 

Sem informação 6 16,2 

Total 37 100,0 

      Fonte: Elaborada com base nas informações extraídas 

      do Banco de teses e dissertações da Capes 
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Cabe uma importante observação: é preciso analisar as dissertações e teses produzidas no 

campo da História da Educação, para se verificar o modo e as condições de produção
59

, para se 

verificar se há ou não a utilização de novas abordagens para o campo.  

Ao final, nove trabalhos estavam condizentes com as escolhas de período, região e área 

(Educação e História), realizadas por este estudo. Dente esses trabalhos dois são teses: a que se 

transformou na obra aqui, Moraes (2003), a de Marques (2003) Escola profissional masculina da 

capital (São Paulo): um estudo sobre o “sloyd” educacional (1911 – 1934).  

As oito dissertações os programas e seus respectivos vínculos estão no quadro abaixo. 

Nenhum dos trabalhos foi orientado pelos autores em análise. 

                                                 
59

 Os trabalhos produzidos desde 2003 pelo Programa EHPS da PUC/SP, por suas diretrizes, se baseiam nos 

referenciais da Nova História Cultural. Destacam-se Marques (2003) e Carvalho (2005).  
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Quadro 4.1  

Dissertações sobre história do Ensino Profissional paulista entre 1987 e 2006 

Título / Ano IES Programa Área Linha de pesquisa 

Uma colméia gigantesca: escola profissional feminina (1910/20/30) / 

1992 
PUC/SP História 

Não 

Informada 
Cultura e Trabalho 

 

As escolas masculina e feminina e o Ensino Profissional em São Paulo 

(1911 a 1942) / 2000 

 

USP História Social História História da Cultura 

Formação do trabalhador e Ensino Profissional: a escola profissional 

masculina de Rio Claro / 2001 

 

Unicamp Educação 
Ciências 

Humanas 
Educação e Trabalho 

Pão, educação e trabalho: o orfanato Cristóvão Colombo e a Educação 

Profissionalizante de crianças na cidade de São Paulo (1895 a 1930) / 

2002 

PUC/SP História História Cultura e Cidade 

 

A História do Ensino Técnico-Industrial em Rio Claro (SP): da escola 

profissional masculina ao SENAI (1920-1985) / 2003 

 

UFSCar Educação 
História da 

Educação 

Educação brasileira: 

instituições e as políticas 

educacionais 

 

Educação e Trabalho no capitalismo: A escola profissional mista 

"Francisco Garcia" - 1930-1936 / 2004 

 

Unicamp Educação Educação 

História, Sociedade e 

Educação; Filosofia e 

Educação 

 

A Educação Profissional em Santos e a Associação Instrucional "José 

Bonifácio" no Contexto Educacional Brasileiro (1907 A 1930) / 2005 

 

Univ. Braz 

Cubas 

Semiótica, 

tecnologias de 

informação e 

Educação 

Educação 

Multilinguagens da 

tecnologia da informação na 

Educação 

 

Ensino Profissional para o setor terciário em São Paulo: a relação entre 

mercado de trabalho e Ensino Profissional pelos classificados do Jornal 

O Estado de S. Paulo (1920-1930) / 2005 
 

PUC/SP EHPS Educação 
Escola e cultura: História e 

historiografia da Educação 

Fonte: Elaborado com base nas informações extraídas do Banco de dissertações e teses da Capes. 
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Em todas as dissertações levantadas foram analisadas as escolas profissionais do estado de 

São Paulo, o que sugere a necessidade de analisá-las para verificar se acompanham ou não as 

tendências dos trabalhos publicados pelas editoras, analisados nos capítulos anteriores.  

Por meio do cruzamento dos dados apresentados, o conhecimento sobre a Educação 

Profissional é tema relacionado à Educação (a produção foi em sua maioria desenvolvida nos 

programas desta área), numa articulação com as questões do trabalho (os temas e abordagens 

efetuados estão associados às questões do processo produtivo, de acordo com as palavras-chave 

apresentadas). Na Anped, o GTTE se dedicado ao estudo da perspectiva entre trabalho e 

educação. A análise do grupo será baseada em dois trabalhos. A tese de doutorado em Educação 

(PUC/Rio) de Alexandre Bomfim Desvendando a área de Trabalho e Educação: estudo sobre a 

produção e os produtores do GT Trabalho e Educação da Anped, de 2006 e o artigo de Trein e 

Ciavatta O Percurso teórico e Empírico do GT Trabalho e Educação: uma análise para o debate, 

de 2003. 

 

4.2 GTTE: identidade e organização 

 

O GTTE da Anped se refere a um grupo de pesquisadores das áreas de Educação e de 

Trabalho, relacionadas, que funciona como espaço de debates em torno da temática: relações que 

se estabelecem entre o mundo do trabalho e a Educação (formação profissional, formação 

sindical, reestruturação produtiva, organização e gestão do trabalho, trabalho e escolaridade, 

subjetividade e trabalho etc.) (Trein; Ciavatta60, 2003, p.140). 

Criado em 1981, o GTTE conserva as proposições formuladas sobre a produção em educação 

para os anos de 1980, ou seja, de área predominantemente marxista, com destaque para as 

seguintes abordagens, segundo Bomfim (2006, p. 32): 

 

Desde a sua criação, o GT Trabalho e Educação vem se pautando por duas preocupações 

centrais: entender o mundo do trabalho como processo educativo, vale dizer, compreender a 

pedagogia que se desenvolve nas relações sociais e produtivas no modo de produção capitalista 

e identificar os espaços de contradição que engendram a construção de uma nova pedagogia 

comprometida com os interesses da classe trabalhadora. Essa opção implicou a explicitação de 

um referencial teórico-metodológico que vem constituindo sua identidade. Assim, o GT vem se 

construindo menos como um recorte no campo educacional e mais como a busca da elaboração 

                                                 
60

 As duas autoras pertencem ao grupo e trabalham ativamente nas temáticas desenvolvidas. 
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conceitual que auxilie na compreensão da formação humana. (Trein; Ciavatta, 2003, pp. 143-

144) 

 

É de importância para se discutir o campo e a forma como se pesquisa a temática sobre o 

Ensino Profissional a presença, desde a criação do GTTE, de diversos pesquisadores oriundos da 

primeira geração do programa de doutorado da PUC/SP: Cunha, Paolo Nosella, Lucília Machado, 

Acácia Kuenzer e Gaudêncio Frigotto. Destacam-se outros nomes, também formados no 

programas de doutorado da PUC/SP, posteriormente: Paulo Tumolo e Celso Ferretti. O grupo de 

doutores formados pela PUC/SP é maioria no grupo, o que sugere que as características, em 

relação à história do Ensino Profissional (base marxista, referenciais sociológicos, interlocução 

com o Estado, importância da escola como local de contradições de possibilidade de 

transformação, crítica à política educacional) parecem ter permanecido. 

Depois das obras de Marx, segundo Bomfim (2006, p. 30), os trabalhos que serviram de apoio 

aos demais, no âmbito do grupo, foram produzidos no doutorado da PUC/SP: A Produtividade da 

Escola Improdutiva, de Frigotto (1984, tese defendida em 1983 com mesmo título, sob a 

orientação de Saviani); Pedagogia da Fábrica: as relações de produção e a educação do 

trabalhador , de Kuenzer (1985, baseada tese defendida em 1984 As relações de produção e a 

educação do trabalhador: da distribuição desigual do saber à veiculação da concepção de 

mundo, também sob a orientação de Saviani); e Politecnia, Escola Unitária e Trabalho, de 

Lucília Machado (1991, fruto da tese defendida em 1984 Unificação escolar e hegemonia, sob a 

orientação de Carlos Jamil Cury).  

Dentre as principais instituições formadoras dos pesquisadores que apresentam trabalhos no 

grupo destaca-se a UFF, onde trabalhava Frigotto e, em seguida a PUC/SP, com Celso Ferretti, 

também formado lá, mas que se desligou em 2002. A UFSCar, sob o comando de Nosella, é 

citada entre as dez mais influentes formadoras.  

Dos autores analisados, o participante mais ativo no GTTE é Nosella. Moraes e Buffa 

também participaram esporadicamente. Nosella coordenou o grupo entre os anos de (1988-2000 

ou de 1992 a 1996) e apresentou dois trabalhos: Escolástica ou historicismo? (com Buffa, na 18ª 

reunião em 1995) e Ética e Educação na sociedade pós-industrial (na 26ª reunião em 2003).  

Em 1999 Moraes ofereceu um mini-curso, em conjunto também para o GT de História da 

Educação denominado “Trabalho e educação na sociedade brasileira: uma perspectiva histórica”, 

ao lado de Maria Ciavatta Franco da UFF. Em 2000, em eventos de sessões especiais com 
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participação de outros GTs da Anped, Moraes participou da discussão “As novas demandas de 

Educação Profissional” com Acácia Kuenzer (UFPR, coordenadora) e Fernando de Oliveira 

(UFMG).  

Cunha foi membro no grupo em sua constituição, mas o deixou anos depois. Segundo 

Bomfim (2006, pp. 36-39), Cunha não teve uma participação muito atuante, se transferiu para o 

GT sobre o Ensino Superior em 1986, quando discutia que a análise de Kuenzer, sobre as 

questões de educação e trabalho, se pautava apenas pela ótica do capital. Para Cunha não seria 

proveitoso considerar apenas este aspecto. O que pode revelar certa disputa interna, constatada 

pela citação abaixo: 

 

Quer dizer, para Frigotto, foi a conjuntura dos anos 80 que contribuiu para a união dos membros 

do GT, com o fim da ditadura e o período de redemocratização colaborando para aquele 

“consenso” que nutria os participantes no início do funcionamento do GTTE. Isso significa que, 

noutras conjunturas, as divergências que estão latentes podem vir à tona, da mesma forma que o 

“consenso” pode se estabelecer noutras frentes. Que marca a conjuntura atual imprime no 

GTTE? (Bomfim, 2006, p. 40) 

 

Sobre a genealogia do GTTE, Bomfim (2006, pp. 206-221) apontou os principais formadores 

dos pesquisadores do grupo, dentre os quais se destacam vários pesquisadores formados no 

doutorado da PUC/SP: Ferretti formou seis pesquisadores e Frigotto cinco. Saviani formou três 

pesquisadores (um doutorado de 1997, Buffa no mestrado e Nosella no mestrado e no doutorado), 

Nosella dois (um doutorado de 2002 e um mestrado de 1995). Moraes também aparece com a 

formação de dois pesquisadores (um de doutorado de 2001 e outra no mestrado e doutorado de 

1997 e 2002, respectivamente). 

Ressalta-se que Frigotto, oriundo do programa de doutorado da PUC/SP, orientado por 

Saviani, se tornou o principal pesquisador e líder do GTTE. 

O GTTE pode ser caracterizado pelos pesquisadores e suas vinculações a diversas 

universidades, normalmente como fundadores de temáticas ou como prosseguidores das ideias e 

projetos, iniciados no doutorado da PUC/SP, de dominação do campo: 

 

O GTTE que já foi o GT da PUC-SP, que cada vez mais vai tendo a forte influência do Núcleo 

de Trabalho e Educação (o Neddate) da UFF, que sente a presença de mais sete instituições 

(UFMG, UFSC, UFPr, UFBa, UFCe, UFSCar e cada vez mais as ESCOLAS TÉCNICAS), em 

conjunto constituindo as “9 irmãs”, é ainda um GT baseado em relações personalísticas. Para 

seis dessas instituições, (as mais presentes e influentes no GTTE), pode-se citar pelo menos um 

nome de um autor-pesquisador que possui as seguintes características concomitantemente: i. 
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esteve entre os fundadores do grupo, ii. participou da coordenação (ou teve forte influência na 

mesma) e iii. é referência bibliográfica na área. Ei-los: Celso Ferretti (PUC-SP), Gaudêncio 

Frigotto (UFF), Lucília Machado (UFMG), Acácia Kuenzer (UFPr), única que não foi 

coordenadora, mas é inconteste a sua influência, Iracy Picanço (UFBa) e Paolo Nosella 

(UFSCar). (Bomfim, 2006, pp. 179-180) 

 

O grupo se dedica a analisar as questões sobre trabalho e educação, mas é identificado como 

grupo que estuda a questão profissional: 

 

A Anped de maneira geral identifica o GTTE como sendo o “GT de Educação Profissional”, 

pelos convites que faz aos seus representantes, pelas mesas inter-gts que promove, etc. Porém, 

internamente, quando se analisam os trabalhos selecionados, a bibliografia mais utilizada, 

aquilo que legitima a “autoridade científica” entre os pares-concorrentes, vê-se que a identidade 

está na perspectiva teóricometodológica do grupo, baseada no marxismo. (...) 

Quer dizer, os educadores que não participam do GTTE, a Anped em geral, tendem a atribuir ao 

GTTE a tarefa de cuidar do assunto “formação profissional” e até o identifica assim, não 

obstante, esse mesmo assunto tende, dentro do grupo, a ser refletido sobre as bases marxistas. 

(Bomfim, 2006, pp. 152-153) 

 

A presença de pesquisadores que participaram da reorganização do campo educacional nos 

anos de 1970 é ser reveladora das bases analíticas e das concepções marxistas do grupo. Nos anos 

de 1990 pouco se mudaria nas tendências, apenas novos debates seriam acrescentado, sem perder 

o referencial e a marca dos anos de 1970, principalmente em relação ao lugar destinado à 

produção em história. 

 

4.2.1 As características da produção do GTTE 

 

As primeiras atividades do GTTE, segundo Bomfim (2006, p. 58), dos anos de 1980 até a 

passagem para os anos de 1990 foram marcadas pelo materialismo histórico, com identidade 

ligada a essa perspectiva teórica marxista bem definida. Neste período o GTTE se constituiu e 

consolidou como um grupo de pesquisadores muito próximos, tanto na perspectiva teórica quanto 

na formação adquirida muitas vezes no programa da PUC/SP, quanto na proximidade política em 

vistas à democratização do país. A partir da segunda metade da década de 80 estabelece uma 

pauta ampliada de propostas para investigação, que contemplou vários temas para a área de 

Trabalho e Educação. Porém, as influências das modificações econômicas e sociais dos anos de 

1990 levaram ao preterimento de muitos dos temas da pauta estabelecida pelos pioneiros do 

grupo (Bomfim, 2006, p. 58). 
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Para Bomfim (2006, p. 17), os anos de 1990 trariam outras necessidades para o GTTE, 

oriundas de transformação na base produtiva, da ausência da perspectiva socialista, da revolução 

tecnológica. Essas modificações geraram crises: a pedagogia da fábrica continua a exercer seus 

objetivos; o incremento tecnológico não tem capacidade de gerar novos empregos na mesma 

velocidade que os exclui; a demanda por educação por parte dos discursos dos empresários tem 

se pautado, como no dos setores de esquerda, na integralidade, na politecnia e na formação 

permanente; o discurso da inclusão pela educação é afetado porque esta não acontece para todos e 

esconde por detrás da meritocracia uma sociedade excludente. 

Sobre a produção escrita do grupo entre 1995 e 2004, dos 132 trabalhos analisados, Bomfim 

(2006, pp. 106-107) destaca estudos que tratam: da indústria; da crise ou da ausência de novos 

paradigmas; da “(nova) Pedagogia da Fábrica”; dos “verdadeiros” interesses dos empresários; da 

relação da Educação Profissional com a Educação formal; da defesa do marxismo. Temas que 

não apresentam novidades em relação ao tratado nos trabalhos aqui analisados 

Trein e Ciavatta (2003, pp. 145-146), por meio da análise das temáticas mais recorrentes nas 

reuniões anuais do GT de 1996 a 2001, observam dois eixos condutores na produção do grupo: 

num primeiro a reestruturação produtiva e a nova organização do trabalho; e no outro as 

consequências destas reformulações para a formação profissional, considerando: as políticas do 

ponto de vista do Estado, sua vinculação com os organismos internacionais, a visão dos 

empresários e a perspectiva do movimento sindical. As autoras ainda destacam que com “a 

mesma importância, em termos de número de trabalhos, estão os estudos sobre a relação trabalho 

e educação e seus pressupostos teórico-metodológicos” e em “menor número estão os textos 

sobre o trabalho e a Educação Básica e os referentes a trabalho, educação e os movimentos 

sociais” (Trein; Ciavatta, 2003, pp. 145-146). Ainda a respeito dessas temáticas, as autoras (2003, 

pp. 149-157) revelam que foram realizados alguns trabalhos em torno de alguns temas 

específicos como: trabalho e Educação Básica, profissionalização e trabalho, educação do 

trabalhador nas relações sociais de produção, trabalho e educação nos movimentos sociais, todos 

dentro das perspectivas abordadas pela política educacional, pelas novas relações da produção e 

da empregabilidade, além da participação da sociedade civil e dos sindicatos. 

Pelos temas investigados pelo grupo, o trabalho é o principal elemento das pesquisas. Nos 

anos de 1980 as discussões em torno do processo produtivo dominaram parte do debate sobre a 

relação Educação-Trabalho. 
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4.3 O processo produtivo em mudança? 

 

Ao final dos anos de 1970 havia uma grande crise econômica, política e social. Visando 

combatê-la surgem modificações nas concepções de organização do processo produtivo, apoiados 

por pressupostos denominados neoliberais. 

A onda neoliberal se baseou em jargões como eficácia e eficiência e na revolução da 

tecnologia que imprimiu velocidade aos negócios, o que propiciou a criação de centros virtuais de 

controle financeiro. Modificações foram realizadas na organização do trabalho: criou-se o padrão 

de acumulação flexível. Esta nova forma de organização da produção, além de propiciar maior 

dinamismo à produção, ajudou a combater o poder sindical já que espalhava a produção por 

diversos setores, eliminando a grande concentração de operários. 

As características básicas da acumulação flexível, também chamado toyotismo, originário da 

fábrica Toyota, no Japão, são: 

 

(...) 1) produção muito vinculada à demanda; 2) ela é variada e bastante heterogênea; 3) 

fundamenta-se no trabalho operário em equipe, com multivariedade de funções; 4) tem como 

princípio o just in time, o melhor aproveitamento possível do tempo de produção e funciona 

segundo o sistema de kanban, placas ou senhas de comando para reposição de peças e de 

estoque que, no toyotismo, devem ser mínimos. Enquanto na fábrica fordista cerca de 75% era 

produzido no seu interior, na fábrica toyotista somente cerca de 25% é produzido no seu 

interior. Ela horizontaliza o processo produtivo e transfere a "terceiros" grande parte do que 

anteriormente era produzido dentro dela. (Antunes, 2002, p. 42) 

 

Esses novos arranjos produtivos econômicos afetaram a vida dos trabalhadores e de toda a 

sociedade, com crescentes aumentos do desemprego e modificações nas formas de contratação, 

além de maior exigência de requisitos para tal ocorrência.  

É preciso atentar para o fato de que houve uma série de conquistas de direitos dos 

trabalhadores, por várias partes do mundo, nos anos de 1970 e 1980, que influíram nas políticas 

econômicas, sociais culturais, levando a adoção de medidas para ampliação do controle dos 

trabalhadores. A educação seria um espaço adequado para se impor mais controle: 

 

Impor novas formas de vida às populações em todo mundo é, ao mesmo tempo, impor novas 

formas de dominação através da educação e da cultura. 

É necessário preparar, educar os trabalhadores e os consumidores mundiais para esta mais 

recente forma de comunicação na época da globalização. Para isso, o capitalismo mundial, 



 192 

através de suas agências internacionais, elaborou um plano para modificar esta estrutura 

educacional em todos os países do planeta. Através de organismos com o Banco Mundial e a 

Unesco, por exemplo, estão financiando projetos de desenvolvimento da educação em 

praticamente todos os países pobres nos cinco continentes. (Nunes, 2005, p. 48) 

 

Um amplo leque de reformas foi imposto. As reformas que começaram nos países de 

capitalismo desenvolvido e chegaram aos países em desenvolvimento, por meio de agências 

internacionais, como o Banco Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional (FMI). 

No Brasil, logo após tomar posse, o presidente Fernando Collor de Melo lançou um dos mais 

arrojados planos de estabilização econômica e de desenvolvimento, o Plano Collor. Em linhas 

gerais, o governo Collor, segundo Soares (2003, p. 36), iniciou a implementação da política 

neoliberal com programas de estabilização baseado no corte de gastos públicos, renegociação da 

dívida externa, abertura comercial, flexibilização para entrada de capital estrangeiro, 

privatizações, aumento das exportações, desmantelamento dos serviços e das políticas públicas. 

Paralelamente não houve controle dos preços. Os resultados foram: Produto Interno Bruto (PIB)
61

 

negativo, aumento da dívida externa, maior concentração de renda, aumento da pobreza e taxa de 

crescimento real baixa. Para Antunes (2004, p. 9), o plano Collor, na essência, pretendia dar um 

salto para a modernidade capitalista, com enxugamento de gastos públicos, políticas do FMI, 

redução do déficit e arrocho salarial que, aliados a abertura do comércio do país às importações, 

acabaram por prejudicar o parque produtivo nacional. 

Fernando Henrique Cardoso assumiu o governo em 1995 e deu continuidade ao processo de 

abertura comercial. Segundo Antunes (2004, p. 37), o governo promoveu um monumental 

processo de privatização e “desindustrialização”, servindo à ordem mundial e transformando o 

país num cassino financeiro internacional. Reeleito em 1998, Fernando Henrique prosseguiu com 

as reformas neoliberais no país. Nos oito anos de seu governo a inflação se manteve baixa e o 

crescimento do PIB não foi significativo, o que manteve os altos índices de desemprego. 

Como expressão das discussões acerca da reestruturação produtiva e de novas formas para 

organização da produção em 1986, após cinco anos de sua criação, o GTTE, então denominado 

Educação e Trabalho, decidiu modificar a denominação para Trabalho e Educação. A explicação 

geral é a de que a categoria trabalho estaria no centro do debate. A educação teria se diminuído 

frente à questão do trabalho: 

 

                                                 
61

 Produto Interno Bruto (tudo que é produzido no país). 
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Para Frigotto o “trabalho como princípio educativo” é mesmo uma concepção filosófica, que 

está na base da explicação do homem quanto ser natural e social, quer dizer, ontológica. Na 

verdade, é uma concepção de “trabalho” tão ampla que valeria para qualquer um dos GTs, tão 

ampla quanto é para alguns filósofos e correntes teóricas a questão da “comunicação”, da 

“razão”, da “cultura”, etc. Isso explica em parte porque foi tão necessário alguns dos “teóricos” 

mais reconhecidos do GTTE se dedicarem tanto na defesa do trabalho como categoria chave 

para entendimento do social, na década de 90. Não obstante, como reforça Marlene Ribeiro, é 

também posicionamento político, que vem marcar uma proposta de educação não-burguesa, que 

de imediato, pode-se dizer, é não colocar a educação como a panacéia de todos os males, pois 

não é uma dimensão humana que estruture a sociedade. Definitivamente, Educação não é tudo. 

(Bomfim, 2006, p. 175) 

 

A prevalência da categoria “Trabalho”, em relação à “Educação”, foi destacada no trabalho 

sobre a escola de São Carlos, de Buffa e Nosella (1998), apesar dos autores afirmarem haver 

certa independência entre essas duas esferas: 

 

O trabalho sempre influiu nos processos educativos dos homens e na configuração das 

instituições escolares. A relação escola-trabalho não se reduz, porém, nem à preparação 

profissional nem à imediata qualificação de mão-de-obra, pois existe uma complexa integração 

histórica entre o mundo do trabalho e a escola, sem que cada um perca suas especificidades e sai 

autonomia (Nosella; Buffa, 1998, p. 21) 

 

A inversão dos termos efetuada no nome do grupo caracteriza o sentido dos temas e das 

formas das investigações sobre a Educação Profissional, para o campo em questão: 

 

(...) a concepção de trabalho enquanto práxis humana, material e não-material, que constitui o 

trabalho como princípio educativo – e que portanto não se encerra na produção de mercadorias –, 

exige que a educação seja compreendida em suas múltiplas determinações, conforme o estágio do 

desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção. Dentro de uma visão dialética 

da história, no quadro dos estudos e publicações sobre Marx e Gramsci, formou-se a idéia de que 

não se pode compreender a escola dissociada da sociedade a que ela pertence. Nesse sentido, a 

escola e a educação não devem ser estudadas como unidades autônomas, mas dentro das relações 

sociais de que fazem parte. Essas reflexões determinaram a mudança do nome do GT para 

Trabalho e Educação. (Trein; Ciavatta, 2003, p. 144) 
 

É evidente que as formas de organização do processo de produção, em cada um dos 

momentos, início e final do século XX, são diferentes. Mas, o que se sugere é a possibilidade de 

que as discussões sobre a reestruturação da produção influenciaram a análise de alguns autores na 

estreita ligação entre as modificações que deveriam ser efetuadas no processo de aprendizagem 

do Ensino Profissional, voltado ao atendimento de supostas modificações no processo produtivo. 

Ressalta-se que se no início do século XX, principalmente nas inserções de Moraes (2003), 
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Ribeiro (1986, org.) e Cunha (2000a, 2000b), as práticas desenvolvidas no Ensino Profissional se 

baseavam no taylorismo. Já no final deste mesmo século se pregava a “morte” desse modelo de 

organização fabril. Cunha (2000b, p. 66-78), destacou que o modelo de tanto sucesso utilizado 

pelo SENAI, entre os anos de 1942 e 1980, desenvolvido com base no taylorismo, a partir de 

1923 no Liceu, necessitava de alterações no processo de aprendizagem. Nos anos de 1990 as 

exigências das empresas foram de trabalhadores com predisposição para solucionar possíveis 

problemas, o que, segundo o autor, não poderia ser desenvolvida pelos métodos 

racionais/tayloristas do SENAI, voltados ao exercício de tarefas repetitivas e obediência à 

hierarquia. O SENAI teve de se remodelar. 

O processo de aprendizagem na Educação Profissional foi alvo dos debates. As discussões em 

torno de novos requisitos para a formação profissional, ligada ao desenvolvimento da tecnologia, 

se transformaram em um dos aspectos mais debatidos nos anos de 1990: 

 

No Brasil, a partir da década de 1990, mormente a disseminação dos diferentes aspectos 

técnico-organizacionais, do deslocamento, fechamento e abertura de inúmeras empresas, da 

(des) regulamentação trabalhista responsável por institucionalizar novas formas de precarização 

do trabalho. No bojo dessas metamorfoses de cunho político-econômico-social, processo 

intimamente vinculado à emergência do complexo de reestruturação produtiva, ganhou vulto a 

discussão acerca da definição das assim chamadas “qualidades e atributos pessoais”, que são 

“construídas” por meio da educação. (Batista; Araújo, 2009, pp. 162-163) 
 

Frigotto (1992, pp. 46-48) afirma que as mudanças no processo produtivo dos anos de 1990 

exigiram um conhecimento polivalente de qualificação e geraram um debate que é teórico-prático 

e político-ideológico, pois a qualificação tida como conjunto de condições e qualidades físicas 

necessárias para o desempenho profissional, assumiu determinação social, marcada pela exclusão 

e alienação. A alteração nos preceitos da qualificação foi influenciada por dois mecanismos, a 

flexibilização (agregação de novas funções) e o novo perfil demandado pela elevada capacidade 

de abstração. Foi um processo contraditório, pois exigiu mais educação geral, mas não se 

converteu em transformação social: 

 

Por isso não basta concluir que a nova base tecnológica demanda mais educação geral, 

desenvolvimento de “capacidades abstratas”. Se o capital se constituir no sujeito definidor 

dessas capacidades abstratas, teremos, como vimos, uma perspectiva de multi-habilitações, de 

uma formação polivalente; continuará, todavia, uma formação seletiva, fragmentária, 

pragmatista e produtivista. (Frigotto, 1992, p. 51) 
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Duas importantes características da produção do GTTE ajudam a entender que alguns dos 

determinantes da historiografia do Ensino Profissional podem ter sido inculcados nos anos de 

formação, os líderes do grupo e os pesquisadores em análise são contemporâneos de pós-

graduação, e não foram abandonados. O primeiro se refere à ausência de estudos históricos, 

dentre outras temáticas, apesar da história ser uma das linhas diretrizes do grupo (Educação e 

Trabalho: teoria e história – evolução histórica do conceito de trabalho, reconstrução histórica da 

relação trabalho e educação, a relação trabalho e educação): 

 

Os trabalhos históricos praticamente não existem no GTTE. Trabalhos que trazem a história da 

educação profissional, ou da realidade do trabalho e do trabalhador no Brasil em um 

determinado período, ou do desenvolvimento da indústria brasileira, ou de experiências no 

mundo do trabalho, etc. não são tratados de forma sistemática no grupo, apesar de, 

historicamente, estar em uma das diretrizes dos estudiosos da área TE. (Bomfim, 2006, p. 

134) 

 

Apesar da importância atribuída aos estudos históricos, por uma de suas pesquisadoras, 

Ciavatta, os trabalhos desta espécie têm pouco fascínio para as pesquisas do grupo: 

 

Os estudos historiográficos, com documentação de época, remetem à memória de um passado 

que ajuda a compreender o presente e a projetar o futuro. Eles são escassos no GT, seja pela 

urgência dos problemas do mundo do trabalho no presente, seja pela insuficiência de tempo, de 

recursos e de formação para o desenvolvimento da pesquisa histórica, em arquivos e/ou com 

outros procedimentos próprios da área. (Trein; Ciavatta, 2003, p. 159) 
 

Esta constatação permite levantar a hipótese de ser, a história do Ensino Profissional, uma 

questão já resolvida pelos fundadores do campo e reorganizadores do campo educacional, nos 

anos de 1970 e 1980, em que a História foi analisada e valorizada para o entendimento do 

presente. 

O segundo aspecto, questão fundamental para se pensar a história do Ensino Profissional, é 

sobre a predominância da indústria como elemento central. Isso teria se dado pelas análises 

marxistas que conferem a este setor a primazia na determinação das relações sociais: 

 

Assim sendo, é possível entender que a preferência da área de Trabalho e Educação (TE) pelo 

trabalhador da indústria é justificável, não somente pela perspectiva teórica marxista, mas pelo 

lugar de destaque que o “trabalho fabril” assume na sociedade capitalista. Para o GTTE, que 

precisa tomar o trabalho na sua relação com a educação, a preferência pelo trabalhador da 
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indústria se expressa em análises sobre questões de qualificação, formação, complexificação ou 

simplificação do trabalho em relação à incorporação de conhecimento e tecnologia, etc. 

(Bomfim, 2006, p. 121) 

 

Esse modo de organizar o pensamento pautado na industrialização como o setor de ponta é 

intrigante, pois, apesar de a indústria não contar com grande representatividade de ocupados no 

mercado de trabalho (inferior a 12% dos 71 milhões de ocupados), em 1999, as pesquisas deixam 

de lado os demais setores, conforme constata a análise de Bomfim (2006, pp. 119-131), no que 

tange à Educação Profissional, para se concentrar num setor minoritário. É a força do 

desenvolvimentismo que introduziu a indústria como único setor propenso a realizar a 

modernização. Houve decisiva influência, talvez como ideologia, da elaboração e discussão das 

teorias desenvolvimentistas. E a indústria permaneceu como o elemento fundamental para 

analisar o Ensino Profissional. 

Nos anos de 1990, ocorreria, de acordo com Shiroma e Campos (1997, p. 22) a redescoberta 

da educação nas agendas de empresários e governo, com temas como: necessidade da preparação 

de recursos humanos para a reestruturação das economias locais. O fortalecimento da base 

empresarial, da infra-estrutura tecnológica, a crescente abertura à economia internacional e, 

muito especialmente, a formação de recursos humanos e o incentivo a todos os mecanismos que 

favorecessem o acesso à geração de novos conhecimentos.  

Em relação à qualificação e à política educacional a discussão se deu em torno da 

centralidade da Educação Básica (LDB e organismos internacionais). E ainda estava em pauta na 

década de 1990 a reorganização do sistema educacional, com a definição da LDB de 1996. Como 

o país passava pela transição rumo à democracia, a sociedade tinha espaço para discutir diversas 

questões. Os sindicatos entrariam no debate sobre qualificação profissional.  

 

4.4 A formação de trabalhadores e a legislação educacional 

 

O trabalho de Ribeiro (1986, org.) indica uma relação, pelo menos no sentido de impulsionar 

às produções do grupo de História da Unicamp, com o surgimento do novo sindicalismo ao final 

dos anos de 1980. O mesmo pode ser dito em relação ao trabalho de Moraes (2003) executado 

nos anos de 1980, mas apresentado em 1990. Ainda na linha sindical, Manfredi (2002) pode ter 

sido influenciada pelo mesmo movimento sindicalista dos anos de 1970, mas também pela 



 197 

transformação da questão educacional, em especial a profissional, como uma das bandeiras e 

discussões sindicais, a partir dos anos de 1990.  

A década de 1990 mudou completamente o bom quadro apresentado nos anos de 1980: da 

glória de conquistas dos anos de 1980 a novas formas de representação nos anos de 1990, em que 

a Educação Profissional ocupou lugar de destaque nas ações, já que os desempregados deveriam 

ser representados. Destaque, especialmente depois de 1994, para a presença das centrais sindicais 

na gestão da Educação Profissional. Manfredi (2002) se deteve a analisar o papel das centrais 

sindicas no Ensino Profissional. Outro detalhe é que o público ao qual os trabalhos de Cunha 

(2000a, 2000b, 2000c) e Manfredi (2002) se dirigiam, profissionais que atuassem em Educação 

Profissional, em grande parte são ligados aos sindicatos. 

 

4.4.1 Os anos de 1990 e as novas “necessidades” sindicais 

 

O sindicalismo não saiu imune às mudanças da década de 1990. Segundo Cardoso (2003, p. 

49), problemas como desemprego e mudanças no processo de produção, colocaram os sindicatos 

e as centrais sindicais numa “encruzilhada”: 

 

O crescimento do desemprego e da pobreza contribuiu para uma virada inesperada para a CUT, 

se fosse feita uma comparação com a década anterior. Então, salários e condições de trabalho 

eram os alvos centrais da ação do trabalho organizado. As altas taxas de rotatividade e a 

reestruturação industrial um tanto quanto tímida impediram que a segurança no emprego 

emergisse como tema da agenda sindical. 

 

Algumas das causas para a mudança na posição e situação sindical, segundo Cardoso (2003, 

pp. 39-44), foram: a consolidação da democracia que reduziu o efeito de contestações; a liberação 

para a constituição de sindicatos, permitida pela Constituição de 1988, enfraqueceu os sindicatos 

financeiramente; a reestruturação industrial, baseada em novas tecnologias e formas de 

organização da produção, reduziu o número de empregados e imprimiu a terceirização de setores 

e serviços; a privatização de empresas estatais diminuiu a base da CUT, trazendo insegurança no 

trabalho para todas as classes e reduziu à propensão à ação coletiva; o fim da inflação e a 

insegurança no emprego minaram a agressividade das estratégias sindicais.  

O quadro piorou no governo Fernando Henrique Cardoso: 
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O ambiente selvagem dos anos 1990 levou os sindicatos e as centrais sindicais à encruzilhada. 

O crescimento do desemprego e da pobreza contribuiu para uma virada inesperada para a CUT, 

se fosse feita uma comparação com a década anterior. Então, salários e condições de trabalho 

eram os alvos centrais da ação do trabalho organizado. As altas taxas de rotatividade e a 

reestruturação industrial um tanto quanto tímida impediram que a segurança no emprego 

emergisse como tema da agenda sindical. Mas na década de 1990 as centrais retomaram suas 

energias, ainda que com enormes restrições de diversas facetas, para a representação tanto dos 

empregados como dos desempregados. (Cardoso, 2003, p. 49) 

 

Segundo Cardoso (2003, p. 246), o ajuste neoliberal estava na raiz da crise do sindicalismo 

industrial e bancário, base de sustentação da CUT, além dos serviços públicos, porque reduziu 

base de representação com o desemprego e aumentou competição no mercado de trabalho, devido 

ao aumento das taxas de desemprego, que levaria os sindicatos à perda de legitimidade: 

 

Parte importante da perda de legitimidade dos sindicatos, mesmo entre seus representados, 

decorrerá desse fato preciso: no salve-se-quem-puder do desemprego, da precariedade das 

condições de vida e da insegurança socioeconômica, uma proporção considerável de 

sindicalistas decidiu salvar-se primeiro. (Cardoso, 2003, p. 305) 

 

Num momento de dificuldades, em que as estratégias sindicais estavam afetadas por um 

processo de recessão e diminuição da participação política, as centrais tiveram que apresentar 

propostas para a classe trabalhadora. Um dos caminhos escolhidos foi o da educação, com 

destaque para a Educação Profissional (um tema não muito trabalhado nos anos de 1980, 

dedicado às reivindicações salariais e por melhores condições de trabalho). Costa (1995, p. 123) 

destaca que no IV Congresso Nacional da CUT (CONCUT), dentre as várias questões tratadas, a 

educação aparece como uma das bandeiras de luta, sendo abordados vários problemas pelos quais 

passaria a educação no país (analfabetismo, baixa escolaridade, descaso do governo decorrente 

do modelo econômico adotado). A CUT expôs a sua concepção de escola, que tinha o trabalho 

como princípio educativo: unitária; baseada no pluralismo de ideias e voltada à formação de uma 

consciência crítica; gratuita; democrática; competente; centro de produção e irradiação da cultura. 

Segundo Costa (1995, pp. 168-169), a CUT apresentou ampla proposta de luta contra o 

desemprego em 1994, com várias reivindicações, dentre as quais estariam políticas de formação 

profissional voltadas às novas exigências do mercado de trabalho, pleiteando representação das 

entidades sindicais dos trabalhadores na formulação dos projetos. 

Além de dificuldades políticas, as centrais, com o processo de recessão e desemprego, 

encontravam dificuldades financeiras. O surgimento de programas e projetos ligados à 
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qualificação de desempregados, por meio de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 

(FAT), foi uma saída para os problemas financeiros enfrentados pelas centrais sindicais. As 

consequências mais diretas se deram na disputa das centrais sindicais pelos volumosos recursos 

do FAT, para a qualificação profissional: 

 

Além da perda de eficácia propriamente representativa, expressa nas perdas salariais crescentes 

em negociações coletivas, outro resultado importante foi o esvaziamento das centrais sindicais 

como pólos de aglutinação de correntes ideológicas e de definição de planos de ação estratégica. 

As centrais também se renderam ao canto de sereia da ordem legal existente e, premidas pela 

crise financeira que se abateu sobre seus sindicatos filiados, tornaram-se agenciadoras de 

qualificação profissional para fazer jus a recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador, o FAT. 

CUT, FS, e Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável (SDS), juntas, 

receberam perto de 100 milhões de reais do governo federal no âmbito do Plano Nacional de 

Formação Profissional (PLANFOR) (sic), para financiar cursos de qualificação e agências de 

intermediação de mão-de-obra. As duas centrais mais importantes, CUT e FS, tiveram que 

constituir burocracias específicas para isso, desviando parte considerável de sua energia 

institucional para o sustento dos programas de formação, em prejuízo das atividades 

propriamente organizativas e de articulação política. Isso também contribuiu para despolitizar a 

ação sindical centralizada. (Cardoso, 2003, p. 306) 

 

A necessidade da participação sindical na gestão e no recebimento de recurso do FAT, 

fundamentais para a sobrevivência sindical nos anos de 1990, tanto financeiramente como em 

termos de representatividade dos desempregados, principalmente, pode ter motivado trabalhos 

como os de Manfredi (2002). As inserções sindicais na execução e gerenciamento da qualificação 

de trabalhadores, clamadas por Manfredi (2002), por meio de diversos programas em parceria 

com os ministérios da Educação e do Trabalho, foram garantidas nas reformas educacionais 

realizadas na Educação Profissional, posteriores a LDB de 1996, que também são fatores 

determinantes na produção sobre este nível de ensino para os trabalhos produzidos a partir dos 

anos de 1998. 

 

4.4.2 A regulamentação da Educação Profissional 

 

O último quadro de situações que influíram na produção é relativo à legislação. Nota-se nos 

trabalhos de Cunha (2000b), Buffa e Nosella (1998) e, principalmente, de Manfredi (2002), a 

preocupação em relacionar mudanças nas formas de organização da Educação Profissional ao 

desenrolar das disputas políticas legislativas. O trabalho de Buffa e Nosella (1998) foi 
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desenvolvido nos preparativos para a implantação da LDB/96, mas elaborado no momento em 

que havia sido concluído o processo constituinte de 1988, chamada de a “Constituição Cidadã”.  

Os trabalhos de Cunha (2000b) e Manfredi (2002) apontam vários aspectos para as mudanças 

na legislação da Educação Profissional. Nos trabalhos de Cunha seriam: o Planfor, a dualidade do 

ensino, as disputas nos ministérios, o papel e as garantias legais ao SENAI etc.; no de Manfredi: 

as críticas a separação dos Ensino Médio e Profissional, a chamada à participação de diversos 

setores na gestão da Educação Profissional e a crítica à legislação.  

A LDB de 1996 estabeleceu que a educação escolar (desenvolvida predominantemente por 

meio do ensino em instituições próprias) deveria vincular-se ao mundo do trabalho e da prática 

social, o que pode ser considerado, não de forma concreta, uma referência à Educação 

Profissional. Dentre os princípios havia o do pleno desenvolvimento humano, no qual o trabalho 

é parte importante (Lei Federal n. 9.394 de 1996).  

No que se refere à Educação Profissional propriamente dita, a LDB/96 estabeleceu que deve 

ser integrada às diferentes formas de educação, articulada ao ensino regular, ao trabalho, à ciência 

e à tecnologia, visando à condução do desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. Os 

egressos ou matriculados da Educação Básica e Superior, e também os trabalhadores em geral 

(jovens ou adultos) deveriam ter a possibilidade de acesso à Educação Profissional, como uma 

das estratégias de educação continuada (em instituições especializadas ou no ambiente de 

trabalho).  

Na LDB de 1996 há referência sobre a possibilidade de certificação e reconhecimento dos 

conhecimentos adquiridos na Educação Profissional, inclusive no trabalho, para o 

prosseguimento nos estudos. Até então, somente o diploma de técnico, no nível médio, permitia a 

certificação. A LDB/96 estabeleceu, ainda, que as escolas técnicas e profissionais, além dos 

cursos regulares, deveriam ofertar cursos especiais, condicionando a matrícula à capacidade de 

aproveitamento e não ao nível de escolaridade.  

Apesar de algumas definições, a LDB de 1996 não regulamentou a Educação Profissional, 

apesar de traçar algumas diretrizes, fato que exigiu um decreto específico, o Decreto 2.208 de 

1997. 

Os objetivos estabelecidos para a Educação Profissional, segundo o Decreto 2.208/97, foram: 

 

I - promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando jovens e adultos com 

conhecimentos e habilidades gerais e específicas para o exercício de atividades produtivas;  
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II - proporcionar a formação de profissionais, aptos a exercerem atividades específicas no 

trabalho, com escolaridade correspondente aos níveis médio, superior e de pós-graduação;  

III - especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimentos tecnológicos;  

IV - qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, com qualquer nível 

de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho. 
(Decreto Federal n. 2.208 de 1997) 

 

O decreto definiu que a Educação Profissional compreenderia três níveis: básico 

(qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores, independentes de 

escolaridade prévia); técnico (habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do 

ensino Médio); tecnológico (cursos de nível superior na área tecnológica, destinados aos egressos 

do ensino médio e técnico).  

O nível básico foi estabelecido como educação não-formal e de duração variável, não sujeito 

à regulamentação curricular, porém, com certificação para os concluintes. Era a abertura para a 

atuação de uma gama diversificada de entidades (ONGs, sindicatos, prefeituras, consórcios 

intermunicipais) na propulsão deste tipo de formação para o mercado de trabalho. As instituições 

públicas ou privadas, sem fins lucrativos, que recebiam financiamento público e ministravam 

Educação Profissional, deveriam abrir cursos para atender a população no nível básico. No nível 

técnico, ligado ao Ensino Médio, estabeleceu-se que teria organização curricular própria e 

independente do Ensino Médio, podendo ser oferecida concomitante ou sequencialmente a este 

nível. Dentre as novidades havia a possibilidade de que as disciplinas fossem agrupadas em 

módulos e que estes pudessem ter caráter de conclusão, dando direito à certificação de 

qualificação profissional. Quanto ao nível tecnológico a única referência é que os cursos 

deveriam se estruturar para atender aos diversos setores da economia. 

Este decreto implantou um novo modelo em relação ao Ensino Médio: a formação 

profissional deveria ser realizada em um ano e meio e descolada da formação geral, ministrada 

em três anos. Ao aluno, a partir do segundo ano do Ensino Médio regular, seria permitido cursar, 

concomitantemente, cursar o Ensino Técnico. A separação do ensino regular médio da formação 

técnico-profissional foi o ponto mais criticado da reforma. 

Para Del Pino (2002, p. 79), a separação retomou a situação existente até 1961, quando não 

havia equivalência entre o diploma de nível médio e o de Ensino Técnico. Para ele, a reforma 

deu novo impulso ao caráter capitalista da escola: 

 

Deste modo, cada vez mais o ensino regular separa-se da produção e cada vez mais a formação 
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para a produção separa-se da escola. (...) a escola no capitalismo é capitalista porque é separada 

da produção. Ela é capitalista não por causa de seus efeitos individuais, mas essencialmente por 

sua posição estrutural de separação em relação à produção. Ao separar de forma definitiva o 

ensino técnico do ensino médio, o que o governo faz é impulsionar o caráter capitalista da 

escola, de reprodução da divisão social do trabalho. (Pino, 2002, p. 79) 

 

Loponte (2006, p. 127) aponta que essa desvinculação fez com que os professores do Centro 

Federal de Educação Tecnológica do Rio Grande do Sul (Cefet/RS) não aderissem e criticassem 

o projeto imposto pelo Decreto 2.208/97, por considerarem que a redução das cargas horárias 

(cursos só profissionais em um ano e meio) afetou a qualidade dos novos profissionais formados. 

Além disso, Loponte (2006, p. 128) salienta que os professores consideraram que os alunos 

oriundos de classes mais baixas, que retornavam a escola para fazer um curso profissionalizante, 

estavam em condições piores do que a clientela habitual da escola, de classe média, que cursava 

em três ou quatro anos o Ensino Técnico-Profissional. Havia defasagem de formação e cultura 

geral que, na visão dos professores do Cefet/RS, são essenciais para a realização dos cursos 

profissionalizantes. 

Cury (2002) salienta que o decreto estabeleceu a independência e separação da Educação 

Profissional, ainda que articulada ao Ensino Médio, mas fez com que não tivesse responsável 

pela execução e financiamento: 

 

A educação profissional tornou-se órfã do dever de estado em matéria de financiamento e sua 

responsabilidade ficou diluída. É crescente a presença do Ministério do Trabalho nessa área, 

sobretudo em cursos de educação profissional de nível básico (atente-se para ambigüidade do 

termo “básico” tal como expresso no Decreto e tal como posto na LDB...) por meio do Fundo de 

Apoio (sic) ao Trabalhador (FAT). É nesta disjunção organizacional que ganha sentido o 

discurso e a prática de parcerias que, sem negar seu caráter supletivo, não podem assumir 

função primordial cabível aos poderes públicos. (Cury, 2002, p. 188) 
 

Para Manfredi (2002, pp. 134-136), as medidas criaram sistemas e redes distintas e se 

contrapuseram à perspectiva de formação profissional como etapa posterior ao Ensino Básico e à 

ideia da escola unitária. A separação realizada, segundo a autora, pode ser pensada como um 

problema relacionado ao custo mais elevado da parte profissional, pois permitiu que o Estado 

democratizasse o acesso a um tipo de ensino menos custoso, o Ensino Médio, e possibilitou a 

parceria com diversas entidades para a execução da Educação Profissional. A divisão das redes, 

segundo Manfredi, comprometia o acesso ao Ensino Médio de setores das classes populares e o 

funcionamento se faria com perspectivas diferentes: sistema regular para continuidade no Ensino 
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Superior e sistema profissional ligado à lógica do mercado e da reforma estatal, com a 

terceirização de serviços. Para a autora, essas medidas foram ao encontro das recomendações do 

Banco Mundial: priorização no Ensino Fundamental porque daria mais retorno, devido ao alto 

custo da Educação Profissional; é desnecessário ofertar Educação Profissional para todos, pois há 

extinção de postos de trabalho e as mudanças tecnológicas alteram, com frequência, as atividades 

ocupacionais; suposição, de forma discriminada, que alguns segmentos populares não seriam 

intelectualmente capazes de atingir o trabalho intelectual.  

Cunha (2000b, pp. 244-260) destaca que a legislação dos anos de 1990 recompôs a dualidade 

na Educação Profissional, orientada em lados opostos pelos Ministérios do Trabalho e da 

Educação. 

O Decreto 2.208/97 enfatizou a Educação Profissional Básica, “menina dos olhos” dos 

imediatistas para tentar resolver supostos problemas de mão-de-obra e de atraso econômico, pelo 

qual passaria o país. O decreto gerou discussões e restrições, mas não foi suficientemente 

avaliado em relação aos seus impactos quanto ao público destinado e a qualidade da formação. 

A mudança no comando do país com a saída de Fernando Henrique Cardoso do PSDB, e 

entrada de Luiz Inácio Lula da Silva do PT, fez com que, por meio do Decreto 5.154 de 2004, se 

revogassem as medidas de 1997, atendendo reivindicações de parte dos intelectuais. 

 

4.5 A volta da história do Ensino Profissional solicitada pela atualidade 

 

Os momentos em que foram produzidos os trabalhos da historiografia do Ensino Profissional 

(neoliberalismo, sindicalismo, mudanças na legislação educacional e “nova” necessidade de 

Educação Profissional) influenciaram o modo como os pesquisadores efetuaram as análises e 

como conduziram seus trabalhos, no que se refere à interpretação da atualidade. Os debates 

provavelmente fizeram com que as editoras se interessassem por publicar sobre o Ensino 

Profissional e fica a dúvida: a história anterior aos anos de 1990 foi abordada por opção editorial 

ou do autor?  

O trabalho de Manfredi (2002), além das concepções adquiridas no período de sua formação 

acadêmica, retrata as influências de sua atuação profissional. Sua trajetória profissional sempre 

foi ligada ao sindicalismo: atuou no campo da educação de trabalhadores em diversos sindicatos 

(metalúrgicos, químicos e bancários de São Paulo e metalúrgicos de São Bernardo); Apeoesp e 

Escola Sindical da CUT. Participou, na Unicamp, dos seguintes grupos de pesquisas 
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institucionais: Cedes e do Centro de Estudos sobre Sindicalismo e Trabalho (Cesit). A autora 

escreveu alguns trabalhos sobre o Ensino Profissional (Manfredi, 1999; 1992 e Manfredi; Bastos, 

1997, dentre outros) e sobre outros temas relacionados aos movimentos sociais, especialmente os 

sindicais (Manfredi, 2002, pp. 317-18). Fez pós-doutoramento
62

 entre 1992 e 1993, na Università 

Degli Studi Di Brescia e livre-docência, em 1995, na Faculdade de Educação da Unicamp, com o 

trabalho História da educação sindical no Brasil. 

No sentido inverso, Moraes (2003) que iniciou sua trajetória acadêmica no Ensino 

Profissional com a tese de doutorado, posteriormente produziu uma diversidade de trabalhos 

(Moraes, 1998, 2001, 2003, dentre outros) sobre alguns temas relacionados a este ramo de 

ensino: política educacional, reestruturação produtiva, participação sindical. A autora faz parte da 

diretoria da ONG Intercâmbio, Informações, Estudos e Pesquisas (IIEP), desde sua criação em 

1998. A entidade é formada por educadores, acadêmicos, sindicalistas e gestores públicos, “com 

o propósito de promover e articular ações afirmativas referentes aos direitos dos trabalhadores a 

uma educação plena (integral) e a uma formação profissional pública, democrática e de 

qualidade”, por meio da organização e participação em estudos e pesquisas sobre educação e 

trabalho (IIEP, 2008). Esta entidade assessora prefeituras (petistas) e participa de fóruns sobre 

Educação Profissional, onde Moraes é uma das principais interlocutoras. 

Outro elemento a se destacar a respeito dos fatores que interferem no tipo e na necessidade de 

se produzir pesquisas, muito ligado à historiografia do Ensino Profissional em análise, é que, com 

as modificações nos procedimentos de avaliação da Capes, prioriza-se a contagem do que se 

produz, nos periódicos mais conceituados. A definição de quais são os periódicos de melhor 

qualidade e dos trabalhos que serão publicados por eles, normalmente fica a cargo dos autores 

que reorganizaram o campo. No campo da História da Educação, e seu setor da Nova História 

Cultural também há os “donos” do circuito, não permitindo um revigoramento da produção, já 

que novos pesquisadores têm dificuldade em publicar. Chama-se a atenção para a reprodução de 

trabalhos realizados na formação dos pesquisadores, caso dos trabalhos de Cunha (2000a, 2000b), 

que se perpetuam pelas revistas com pouquíssimas modificações, mas que contam para a sua 

pontuação e logo, posição no campo. 

No plano político, Manfredi (2002) e Cunha (2000b) fizeram críticas à política educacional 

do governo Fernando Henrique Cardoso. Cunha, conforme destacado em outras passagens, não 
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 Cunha, entre 1992 e 1993, fez pós-doutorado na Universidade de Paris. 
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aceitou a separação do Ensino Médio e Técnico. Manfredi, além de corroborar com esta análise 

de Cunha, pressionou em favor a presença sindical na gestão da Educação Profissional. Os dois, 

ao lado de Moraes, fizeram parte, como expositores em mesa-redonda ou plenárias temáticas, dos 

trabalhos desenvolvidos pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva, em 2006, na 1ª Conferência 

Nacional de Educação Profissional e Tecnológica: Educação Profissional como estratégia para 

o desenvolvimento e a inclusão social. Cunha participou como painelista da mesa-redonda 

“Democracia, Trabalho e Educação Profissional e Tecnológica”; Moraes como painelista da 

plenária temática “Formação e Valorização dos profissionais de Educação Profissional e 

Tecnológica” e Manfredi como debatedora sobre o tema Proposta Pedagógica referente ao eixo 

estratégias operacionais de desenvolvimento da Educação profissional e Tecnológica, o mesmo 

de Moraes. Destaca-se a participação de outros nomes aqui citados que participaram da história 

do campo aqui relatada: Gaudêncio Frigotto, Lucília Machado, Maria Ciavatta Franco (MEC, 

2006, pp. 161-162). 

Em se tratando da política educacional, a posição do grupo GTTE e de Cunha, Manfredi e 

Moraes, em relação à Educação Profissional é que: se há vinculação direta entre a Educação 

Profissional e o Ensino Médio considera-se adequada aos interesses da classe trabalhadora, caso 

contrário é criticada porque perpetua a dualidade, estabelece um ensino para ricos e outro para 

pobres. Discussões sobre as diferenças (de qualidade, por exemplo) e os impactos (modificações 

no perfil do público atendido), em se oferecer separadamente ou conjuntamente a formação 

profissional e a educação geral no Ensino Médio, não permeiam o debate. Parece que o 

importante se restringe à disputa político-partidária: os “educadores” do PSDB defendem a 

separação e os “educadores” do PT a integração. O caráter científico-educacional é irrelevante. 
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Conclusão 

 

Antes de apresentar o agrupamento das conclusões apresentadas no decorrer da explanação, é 

importante destacar duas possibilidades que se mostraram bastante fecundas para futuros 

trabalhos. 

Em algumas passagens deste trabalho e em diversos momentos das leituras efetuadas, 

aparecem referências e, principalmente, críticas à predominância de análises, nas diversas áreas 

do conhecimento (Sociologia, Educação, História), influenciadas por uma abordagem definida 

como economicismo (Cf. Thompson 1981; Cardoso 1993; Adalberto Cardoso 2003; Cunha 

2000b; Salles 1998; Paiva 1980; Alves 1981). Pautada, de maneira geral, em atribuir à economia 

as causas primeiras das determinações nas demais esferas, esse modo de pensar teria influenciado 

a organização dos demais setores (político, cultural e social), fazendo com que, em determinados 

momentos, algumas pesquisas viessem a reagir a esse modelo. Nos campos estudados isso se fez 

por meio da História Social e da História Cultural. Há, entretanto, que se estudar e definir ao que 

de fato se refere cada um dos pesquisadores, porque a crítica ao economicismo parece ter se 

tornado mais um modismo do que uma posição veementemente marcada por novas tendências ou 

necessidades interpretativas. Estudos como o de Cunha (2000b), que se posicionou contra o 

economicismo, pouco acrescentou para que houvesse uma modificação dessas análises, já que 

nas suas conclusões predominam as definições que podem ser características desse modelo 

interpretativo: eficiência, eficácia, industrialização, desenvolvimento. De duas uma: ou o 

conceito não está preciso e permite muitas variações, ou, de fato, o economicismo não abre outra 

perspectiva às demais instâncias da organização societária, no mesmo nível de importância, estas 

estariam a reboque da economia. Então que se comece delimitando o significado desta expressão 

e suas variações. 

Para se pensar nessas questões é possível analisar as argumentações de Thompson (2000, p. 

38) que alerta para a utilização de uma categoria, o economicismo, demasiadamente estreita para 

ser considerada determinante nas análises das relações sociais. Ainda, segundo Thompson (2000, 

p. 42), admitir que haja uma supremacia econômica, ou seja, das interpretações economicistas é 

ignorar que a economia só pode ser entendida dentro do contexto de uma sociedade envolvida por 

várias instâncias, onde a vida pública é construída por meio das determinações da vida doméstica. 

Para Thompson (2000, p. 39), somente na cabeça é possível realizar a divisão teórica entre base 
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econômica e cultural, o que pode funcionar no papel, mas quando se examina qualquer sociedade 

real se descobre a futilidade da tentativa, baseada na imposição dessa divisão. 

A outra possibilidade está especificamente no campo educacional: as trajetórias dos 

pesquisadores, que se formaram nas primeiras turmas de doutorado da PUC/SP, é questão a ser 

estudada mais detalhadamente. Grande parte desses pesquisadores ocupa relevantes posições do 

campo (influenciam programas, pesquisas, agências, avaliam, são parte de conselhos editoriais, 

etc.). Deve haver disputas dentro do campo, mas, pelo menos no que tange o Ensino Profissional, 

a marca desse grupo, de uma parte dele pelo menos, se fez determinante. Como se tem dado a 

disputa no campo, quais as principais lideranças e suas trajetórias, o que essa disputa tem 

acrescentado ou limitado às investigações e o desenvolvimento das pesquisas em Educação seria 

uma excelente proposição a ser seguida. Lembra-se que o grupo é destacado como fundamental 

na reorganização do campo educacional, nos anos de 1970, mas o que se fez ao longo desses anos 

e quais são as repercussões e os benefícios ou os maléficos desse predomínio ou influência? 

A produção dos anos de 1980 de Ribeiro (1986, org.) e Moraes (2003), se relacionou às 

tentativas de se construir novos marcos de análises para a história: novas fontes, valorização de se 

contar a história das classes menos favorecidas, outros marcos interpretativos. Porém, faltou 

espaço para a fala dos vencidos e as conclusões se deram sob o conceito de controle. Baseado nas 

postulações de Foucault sobre a disciplina e a dissolução do poder por vários espaços, não se 

dispuseram a discutir ou verificar, principalmente Moraes (2003), já que o grupo da Unicamp 

atuou sobre a questão em outras frentes investigativas, se houve e como teria se efetuado o 

contraponto operário às tentativas de sujeição ao capital por parte das classes dominantes, via 

Estado. O grupo de História da Unicamp não pesquisou novamente o assunto. O Ensino 

Profissional para estas autoras, foi uma maneira de entrada no debate, tão necessário à 

reorganização do campo da História, mas não o objeto de desejo investigativo como foram a 

urbanização, o processo de trabalho e a industrialização.  

 Os trabalhos seguintes, desenvolvidos no campo educacional, não questionaram esta 

perspectiva, na verdade os utilizaram sem qualquer crítica, quando muito buscando novas fontes, 

como se estas falassem por si. Juntando-se a aproximação dos últimos trabalhos sobre a história 

do Ensino Profissional da década de 1990 às conclusões dos trabalhos dos anos de 1980, foi 

possível atestar que, em termos da construção mental dos autores, a historiografia do Ensino 

Profissional, no que se refere a meados de 1880 a meados de 1940, foi elaborada nos anos de 
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1960 a 1980, ou seja, período de intensas lutas contra o Estado autoritário, por democracia e de 

reorganização dos campos da Educação e da História. Imbuídos dessa premissa os autores 

analisaram a Educação e, neste caso, o Ensino Profissional no sentido histórico, como elemento 

que possibilitaria entender o presente.  

Os anos em que os autores se formaram foram marcados por disputas nos campos das 

Ciências Sociais em que prevaleceram a Sociologia e a Economia, conduzindo a organização das 

diretrizes a ser seguida: a história do Ensino Profissional se caracterizou por essa marca. Dentre 

os elementos mais destacados estiveram as questões acerca do desenvolvimento do país e a 

aceitação, por parte de todos os grupos (da esquerda e da direita) de tipos e tendências do 

desenvolvimentismo. Baseada na aceleração da industrialização e no avanço da tecnologia o 

referencial dessas discussões fez com que os autores não conseguissem se livrar deste exclusivo 

debate, mesmo apontando para necessidade de novas interpretações.  

Especificamente a respeito da história do Ensino Profissional há que se destacar a importância 

dos movimentos efetuados pelos trabalhadores no período do regime militar pós-1964, 

impulsionando investigações sobre diversas de suas estratégias de luta, mas que foram apenas 

citadas como causadoras e/ou influenciadoras, dentre outras necessidades, no período 

republicano, da política de oferta do Ensino Profissional. O que importava mesmo para contar a 

história era o momento em que se vivia: o de combate às ações da ditadura militar. Nessa 

perspectiva de se combater o Estado, o campo educacional optou, por meio de pesquisas e 

análises, pela crítica às políticas em vigor. A Lei 5.692/71 se transformou num objeto analítico 

balizador das questões acerca do Ensino Profissional. Primeiro porque permitiu que o tema se 

fizesse oportuno e depois por tratar de um dos assuntos que mais seriam discutidos: o lugar 

destinado ao Ensino Profissional no sistema educacional (oferecido junto ou separado da 

educação geral). Nas décadas iniciais do século XX talvez não houvesse tanto interesse para tal 

intento, ainda mais porque o Ensino Profissional estava relacionado ao Ensino Primário e, 

somente a partir de 1942, se ligou ao ramo Secundário.  

O Ensino Profissional estadual ofertado nas décadas de 1910 a 1930, teria sido um fracasso 

por não formar o número adequado de pessoas necessárias ao desenvolvimento industrial. Porém, 

em nenhum dos trabalhos se aponta qual seria esse número. Pergunta-se: por que não se discute o 

motivo da suposta, já que para quantificar esse aspecto é preciso considerar outras variáveis 

(atendimentos, duração dos cursos, mercado de trabalho etc.), alta evasão? 
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Pelas necessidades atribuídas, sejam elas reais ou imaginárias, a historiografia publicada 

sobre Ensino Profissional dos anos de 1980 em diante pode ser considerada de influência da 

abordagem sociológica. As maiores influências, relatada pelos balanços da historiografia da 

Educação brasileira apontam para Marx. Conceitos como luta de classes, produção capitalista e 

hegemonia estariam na base das interpretações. Uma das principais discussões sobre o Ensino 

Profissional dos anos de 1930 e 1940, principalmente, pelos pesquisadores, se centrou na 

dualidade do Ensino Secundário: formação geral para as elites e formação profissional para as 

classes menos abastadas.  

A influência sociológica se deu pela discussão sobre o processo de industrialização e 

desenvolvimento do país, e pelos modelos interpretativos baseado nas generalizações (sem 

analisar as singularidades de cada acontecimento em seu momento). Os historiadores e os 

educadores interessados em marcar presença no debate, dominado por sociólogos e economistas, 

não conseguiram escapar ao predomínio dessas abordagens. Para os educadores o fundamental 

era fazer frente às políticas educacionais em evidência e criticar o Estado. Outro ponto que 

influiu para a presença da Sociologia foi o de que, especialmente em relação à formação de 

Moraes e Manfredi, na USP havia forte tradição sociológica na área educacional. Como 

disciplina e como área de investigação, a Sociologia determinou maneiras de pensar e investigar. 

Lá também foi elaborada parte da teoria sobre o desenvolvimento do país, nos anos de 1960 e 

1970. 

Os anos de 1990 encerraram o momento vivido nos anos de 1980, o auge da participação 

popular nas discussões sobre os destinos do país, após o regime militar. A aprovação da LDB/96 

acabou com o aspecto cidadão da Constituição de 1988 e ao lado de várias outras mudanças no 

cenário econômico, político e social, afetaram as discussões sobre a participação, a gestão e as 

novas necessidades de qualificação profissional, frente às transformação do modelo produtivo.  

O quadro de transformação fez com que as editoras e agências se movimentassem para 

publicar a respeito do tema. O convite foi direcionado a pesquisadores consagrados nos anos de 

1970 e 1980, que tinham seus trabalhos praticamente prontos, como Cunha, sobre história do 

Ensino Profissional, e quando muito, caso de Manfredi, corroboraram das conclusões dos 

trabalhos anteriores. Ou seja, os trabalhos estavam, em relação ao período escolhido para analisar 

a historiografia, prontos e somente visavam tratar das questões presentes. 
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Houve o uso da História para entender o presente. O problema não é partir do presente, já que 

é a partir dele que se pensa o passado. A questão é de utilizar a História, apenas isso, para 

concluir que o presente é fruto do que fora feito ou não no passado, ignorando as maneiras de 

elaboração do conhecimento histórico.  

No campo educacional, especificamente quanto ao Ensino Profissional, houve um 

conformismo sobre as interpretações da história deste ramo de ensino: os pesquisadores se citam, 

mas não há qualquer crítica. Isso deve ter se dado pelo fato de que houve a construção de uma 

enorme rede no campo educacional, de combate ao regime ditatorial e que preservava 

investigações sobre a escola e no caso da história, visava dar interpretação aos desfavorecidos. A 

junção desses atores, não só os pesquisadores analisados, mas os pesquisadores que os formaram 

no decorrer dos anos de 1960 e 1970 (professores, orientadores, colega de turma e movimentos 

políticos, participantes de bancas, etc), além da luta contra um inimigo comum, permitiu que se 

tornassem cúmplices na maneira de interpretar e não permitir a crítica de como se deram as 

iniciativas e as práticas adotadas no Ensino Profissional nos primórdios da industrialização e as 

implicações de suas inserções controladoras por parte da classe operária. Por meio de um 

conformismo construíram uma história que não tem sido criticada, construiu-se uma memória. 

Dentro desse conformismo estavam diversos ingredientes: desenvolvimentismo, política 

educacional, luta contra regime militar, organização de trabalhadores, tentativa de fazer com que 

o campo disciplinar participasse dos debates sobre os destinos e a história do país, dentre outros. 

Essas temáticas não permitiram que se realizasse a abordagem relacional: o Ensino Profissional 

foi discutido mais com relação aos fatores externos do que propriamente com as questões 

educacionais, deixando de lado até a influência que este pode ter tido nos demais ramos e 

modalidades de ensino. As características (uso da História, interlocução com o Estado, forte 

presença da Sociologia, etc.) apontadas pelos balanços da historiografia educacional brasileira, 

para os anos de 1970 e 1980, são as mesmas encontradas na análise da história do Ensino 

Profissional. 

E a Nova História Cultural não penetrou na historiografia publicada pelas editoras ou ainda 

não foi trabalhada nos programas de pós-graduação que investigam sobre a história do Ensino 

Profissional. Inaugurou-se uma nova maneira de investigar no campo da História da Educação 

nos anos de 1980 e 1990 que ainda não chegou à história do Ensino Profissional, que permanece 

caracterizado pelos supostos tempos áureos da discussão político educacional dos anos de 1970. 
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Não foram utilizados os métodos e os referenciais em voga no campo da História da Educação, a 

partir dos anos de 1990, para analisar a historiografia do Ensino Profissional. Por meio dos dados 

apresentados nos diversos trabalhos é provável que seja possível contar e talvez, publicar “outra” 

história do Ensino Profissional de meados de 1880 a meados de 1940. 
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